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Apresentação
Este Manual tem por objetivo apresentar procedimentos e diretrizes para a concepção, estruturação, licita-
ção e gestão de contratos de parceria no âmbito de Mato Grosso do Sul. O manual possi caráter orientativo 
e visa nortear a Administração Pública, a iniciativa privada, os órgãos de controle e os usuários dos serviços 
durante todo o ciclo de vida dos projetos, a partir de boas práticas e experiências já vivenciadas pelo Estado 
e por outros entes da federação.

Este Manual presta-se, ainda, a estabelecer um alinhamento geral interno na Administração Pública estadual 
sobre as melhores práticas de procedimentos de estruturação, modelagem, licitação e gestão de contratos 
de parcerias. Com isso, busca-se criar um ambiente institucional moderno, transparente e previsível para a 
estruturação de projetos no Estado.

Sobre o assunto, merecem especial atenção os aspectos relacionados aos aperfeiçoamentos e mudanças 
na legislação estadual realizados em 2022, que buscaram melhorar a governança e aumentar a transparên-
cia e a previsibilidade do processo de estruturação de projetos de parcerias com a iniciativa privada.

Além disso, o Estado de Mato Grosso do Sul também estuda a implementação de uma plataforma digital 
para integrar todos os processos relativos a projetos de parcerias com a iniciativa privada, em um ambiente 
online que permita a interação entre os agentes envolvidos na estruturação de parcerias.

No atual contexto, o Escritório de Parcerias Estratégicas assumiu a centralidade no processo de estrutu-
ração, modelagem e gestão dos futuros projetos de parcerias. Seu novo desenho institucional e o detalha-
mento de suas competências tem por objetivo centralizar a coordenação das atividades relacionadas. É uma 
nova etapa no processo de interação entre o Estado e a iniciativa privada, a partir da qual se pretende tornar 
os processos de estruturação, modelagem, licitação e gestão de contratos de parceria mais transparentes e 
eficientes, para:

(i) diminuir os custos de transação, (ii) tornar o processo mais previsível tanto para o setor público quanto 
para o setor privado e, consequentemente, (iii) melhorar a qualidade dos projetos de parcerias estaduais. 
Este documento pretende contribuir para a difusão de boas experiências e para o engajamento de atores 
públicos e privados no fortalecimento dos projetos de infraestrutura, de forma a tornar o processo de estru-
turação de parcerias mais transparente e, consequentemente, capaz de promover ambiente mais claro e 
seguro aos interessados em investir em projetos no Estado.

Evidentemente, a vivência prática trará situações que, possivelmente, não terão sido abordadas na legisla-
ção, neste Manual ou por órgãos de controle, demandando dos agentes envolvidos no projeto a adoção de 
soluções criativas que podem vir a compor as futuras edições deste documento. 

Por fim, importante ressaltar que este Manual é um documento referencial, não vinculante e, portanto, não 
pode ser invocado por nenhuma das partes contratantes como fundamento para pedidos de reequilíbrio con-
tratual ou para a propositura de pleitos judiciais ou administrativo.
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A infraestrutura ocupa papel central no desenvolvi-
mento de um país, na medida em que possibilita a 
expansão da atividade econômica e confere qua-
lidade de vida aos cidadãos. No entanto, o gran-
de desafio dos governos tem sido compatibilizar a 
crescente demanda por infraestrutura e serviços de 
qualidade com a natural escassez de recursos ca-
pazes e suficientes para atender às necessidades 
da população de forma integral.

Neste cenário, as interações entre Estado e inicia-
tiva privada se fortalecem, e instrumentos como 
concessões e parcerias passam a ocupar papel 
de destaque. Além de representarem alternativa à 
indisponibilidade de recursos públicos suficientes 
para a realização de investimentos, tais arranjos 
contratuais permitem conjugar elementos de garan-
tia da qualidade dos serviços e, ao mesmo tempo, 
fortalecer o papel regulador da Administração Pú-
blica.

Na forma dos artigos 173 e 174 da Constituição Fe-
deral, a Administração Pública apenas poderá ex-
plorar diretamente atividade econômica quando ne-
cessária aos imperativos da segurança nacional ou 
a relevante interesse coletivo, devendo atuar como 
agente normativo e regulador, exercendo funções 
de fiscalização, incentivo e planejamento. Há, as-
sim, um incentivo para que o Estado centre a sua 
atuação no fomento e incentivo da iniciativa privada 
no exercício de atividades econômicas, consagran-
do seu papel de agente fiscalizador e regulador.

Sem embargo de eventual discussão política ou 
acadêmica a respeito do tênue limite entre serviços 
públicos e atividades econômicas, é fato que ins-
trumentos como concessões e parcerias têm sido 
largamente utilizados no país para o desenvolvi-
mento de projetos e setores relevantes, conjugando 
a disponibilidade de capital e a expertise técnica da 
iniciativa privada com a aptidão natural do Poder 
Público para a definição de estratégias e políticas 
capazes de organizar e direcionar os investimentos 

para os setores de maior necessidade.

Desde a edição das leis de concessões e parcerias 
público-privadas, os entes federativos brasileiros 
têm se valido dos instrumentos para a concretiza-
ção de projetos nos mais diversos setores, que vão 
desde o de transportes até o de turismo e entre-
tenimento. São múltiplas as possibilidades para a 
utilização dos institutos das concessões e parcerias 
para o desenvolvimento local e regional.

Segundo dados da consultoria Radar PPP1, até 
2019, já haviam sido investidos mais de R$ 177 bi-
lhões em contratos de parceria público-privada no 
país, em um total de 120 projetos em segmentos 
diversos: iluminação pública, mobilidade urbana, 
estacionamentos, rodovias, meio ambiente, siste-
ma funerário, portos, aeroportos, educação, siste-
ma prisional, logística, saneamento, resíduos sóli-
dos, ativos imobiliários, tecnologia, multinegócios, 
saúde, cultura, arenas desportivas, atendimento ao 
cidadão, habitação e urbanização e ferrovias.

Alguns entes federativos, como os Estados de São 
Paulo e Bahia, já possuem larga experiência na uti-
lização dos institutos das PPPs e concessões. Ou-
tros ainda caminham para a estruturação de seus 
programas de parcerias, compreendendo haver 
espaço bastante relevante para a realização de in-
vestimentos por meio de arranjos com o mercado. 
Nesse sentido, entidades como a Rede Intergover-
namental para o Desenvolvimento das Parcerias 
Público-Privadas (Rede PPP) têm extrema relevân-
cia, já que conjuga mais de 50 organizações (entre 
entes federativos, como o Estado de Mato Grosso 
do Sul, e bancos de fomento) e visa conduzir ações 
necessárias à elaboração de políticas e à harmo-
nização de procedimentos relacionados às PPPs, 
fomentando a interação, a cooperação e a colabo-
ração entre os estruturadores e gestores públicos 
encarregados das parcerias no país.

1 Disponíveis em www.radarppp.com.  
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Essas constantes e complexas interações entre 
Administração Pública e iniciativa privada para o 
desenvolvimento de projetos de infraestrutura de-
mandam a construção de um ambiente regulatório e 
de negócios seguro e robusto, assegurando, de um 
lado, a atratividade e a financiabilidade dos projetos 
pela iniciativa privada e, de outro, a disponibilida-
de de meios de fiscalização e regulação que per-
mitam ao Poder Público obter serviços modernos e 
de qualidade. Além disso, por se tratar de arranjos 
complexos e de longo prazo, é importante prover 
as partes interessadas – contratante, contratado, 
usuário e regulador – de segurança para garantir a 
perenidade dos contratos, garantindo que os vulto-
sos investimentos envolvidos gerarão todos os re-
sultados e benefícios esperados para a população.

Para tanto, espera-se que este Manual contribua 
para o fortalecimento desse ambiente e dessas in-
terações, incrementando o cenário da infraestrutu-
ra e o desenvolvimento socioeconômico em Mato 
Grosso do Sul.



Projetos de 
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São múltiplas as possibilidades de parcerias 
que podem ser estabelecidas entre a Adminis-
tração e o setor privado e em diversas áreas.

O conceito mais amplo e geral de parceria 
entre os setores público e privado surgiu na 
Inglaterra no final do século passado sob a 
denominação de “public-private partnerships” 
e compreende uma vasta gama de parcerias 
entre entidades públicas e privadas, que vão 
além daquelas definidas na legislação brasilei-
ra que institui as parcerias público-privadas, e 
envolve a provisão de serviço público, serviço 
de utilidade pública ou infraestrutura pública, 
nas quais o parceiro privado assume riscos 
técnicos, financeiros e operacionais relevantes.

Essas parcerias vão desde joint ventures até 
meras terceirizações de serviços, passando 
por concessões, permissões, autorizações, le-
ases, contratos de fornecimento e outras for-
mas de parcerias associadas à oferta de políti-
cas, serviços e infraestruturas públicas.

De maneira geral, as parcerias entre a Adminis-
tração Pública e os particulares envolvem con-
tratações nas quais o particular assume maio-
res responsabilidades e possui maior liberdade 
empresarial, além de haver maior cooperação 
entre o Poder Público e o parceiro privado, em 
uma relação contínua, baseada em interesses 
comuns relevantes.

A disciplina legal dessas diversas formas de 
parcerias não se restringe à lei federal de 
PPPs (lei 11.079/04), mas se encontra em di-
versos diplomas normativos, tais como a lei 
de concessões comuns, que também discipli-
na autorizações e permissões (lei 8.987/95). 

A lei federal 13.334/16, que criou o Programa 
de Parcerias de Investimentos (PPI) na União 
Federal, nomeou esses contratos de contratos 
de parceria. É um gênero que bem descreve 
o modelo contratual que engloba vários tipos 
contratuais cuja estrutura jurídica é semelhan-
te e se caracteriza pelo seu caráter estratégi-
co, complexidade, especificidade, volume de 
investimentos, longo prazo e incertezas ou 
riscos envolvidos. Neste gênero estão a con-
cessão comum, a concessão patrocinada, a 
concessão administrativa, a concessão regida 
por legislação setorial, a permissão de servi-
ço público, o arrendamento de bem público, a 
concessão de direito real e outros negócios pú-
blico-privados (art. 1º, § 2º).

A legislação sul mato-grossense adotou esse 
conceito amplo de “parceria”. A medida segue 
a linha dos debates legislativos na esfera fede-
ral a respeito da edição de um novo marco le-
gal de parcerias, cuja melhor representação se 
dá com o PL 7063/17, de autoria do deputado 
Arnaldo Jardim.

Todas essas possibilidades de parceria vêm 
se mostrando uma opção exitosa, sobretudo 
em relação à qualidade do serviço prestado. 
No que tange ao setor rodoviário, por exemplo, 
a Confederação Nacional da Indústrias (CNI)2 
apurou que 18 das 21 melhores rodovias bra-
sileiras se encontram no Estado de São Paulo, 
sendo todas integrantes do programa paulista 
de concessões rodoviárias.

Entre as causas de sucesso do modelo paulis-
ta de concessão rodoviária estão o estabeleci-
mento de regulação constante e de qualidade, 
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a priorização de tarifas capazes de assegurar 
os investimentos necessários, o diálogo com a 
iniciativa privada antes e durante a execução 
do contrato e a responsabilidade do particular 
pela realização dos investimentos – podendo, 
inclusive, ser remunerado apenas pelo usuá-
rio, no caso das concessões comuns, sem dis-
pêndio direto pelo Estado.

Atualmente, outros modelos de parceria, até 
então pouco utilizados, também despontam 
com grande potencial de incrementarem impor-
tantes investimentos na infraestrutura nacional 
e regional, como é o caso do Estado de Minas 
Gerais, que lançou, em 2021, um programa 
para a concessão de permissões de uso de li-
nhas ferroviárias, conhecido como “short lines”. 
Agentes privados interessados poderão explo-
rar modais ferroviários até então subutilizados 
e abandonados, diversificando e potencializan-
do a matriz de transportes do Estado.

Por outro lado, projetos de parceria também 
apresentam desafios, como os vivenciados na 
encampação municipal da Linha Rodoviária 4 
– Amarela, no município do Rio de Janeiro, que 
expôs alguns riscos que podem ser enfrenta-
dos em uma concessão. A falta de diálogo e in-
teração entre setores público e privado, aliada 
a indícios de um desequilíbrio econômico do 
contrato em desfavor do Poder Concedente, fi-
zeram com que a Prefeitura iniciasse processo 
questionável de encampação da parceria, que 
incluía a não indenização prévia do parceiro 
privado pelos investimentos feitos e não amor-
tizados.

O que este contexto revela é a necessidade 
de maior segurança jurídica, transparência na 
relação público-privada, observância à legisla-
ção e principalmente aos dispositivos contra-
tuais, de forma a estimular novas experiências 
de sucesso e proveito à sociedade, a partir da 
prestação de serviços de qualidade e melhor 
emprego dos recursos públicos.

Diante do exposto, foram compiladas neste 
Manual as melhores experiências de contra-
tações evidenciadas até 2020, bem como o 
aprendizado proporcionado por projetos mal-
sucedidos, seja por razões técnicas, econô-
mico-financeiras ou jurídicas. Com base na 
análise desses dados, foram reunidas reco-
mendações acerca do planejamento, modela-
gem, estruturação e gestão de projetos.

Antes de abordar tais etapas dos projetos de 
parceria, serão apresentadas brevemente al-
gumas peculiaridades do regime jurídico das 
concessões comuns, que em muitos pontos 
guarda identidade com as PPPs.

1.1. Apontamentos sobre o Regi-
me Jurídico das Concessões Co-
muns
As concessões comuns são regidas pela lei fe-
deral 8.987/95 (“Lei Federal de Concessões e 
Permissões de Serviços Públicos”).

Esses contratos constituem modalidade de 
concessão que não envolve contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado. Dentre os objetivos que podem fun-
damentar a escolha pela concessão comum, 
cabe citar:
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(i) Atrair investimentos privados necessários 
para a construção, incremento ou ampliação 
de uma infraestrutura destinada à prestação 
de serviços públicos;

(ii) Aproveitar a eficiência dos prestado-
res privados para a melhoria na qualidade, 
quantidade e preço da prestação dos servi-
ços públicos;

(iii) Permitir que o Estado deixe de prestar 
diretamente os serviços, para se dedicar à 
proteção dos interesses públicos neles en-
volvidos, notadamente a garantia da qualida-
de e continuidade dos serviços e interesses 
dos usuários.

As concessões devem ser precedidas de ato 
que justifique a conveniência da outorga e que 
caracterize seu objeto, área, prazo e diretrizes 
que deverão ser observadas no edital de lici-
tação e no contrato. Em regra, as concessões 
comuns têm por objeto atividades que apre-
sentem as seguintes características:

(i) Atividade demandada pelos cidadãos e 
cuja prestação seja atribuição do Estado 
(Poder Público);

(ii) Natureza prestacional da atividade com-
patível com a possibilidade de sua explora-
ção como objeto econômico;

(iii) Serviço que não depende do pagamento 
de contraprestação pecuniária do parceiro 
público ao parceiro privado.

As concessões comuns devem ter prazo de-
terminado, mas a lei não estabelece um limite 
mínimo ou máximo para esse prazo, que deve 
ser estabelecido em cada caso no edital e no 

contrato. O prazo das concessões comuns 
deve ser justificado nos estudos de viabilida-
de que precedem o projeto e corresponde, em 
regra, ao período suficiente para que a conces-
sionária amortize os investimentos realizados 
durante a execução contratual.

A relação jurídica estabelecida nos contratos 
de concessão comum não se restringe apenas 
ao Poder Concedente e à concessionária. As 
concessões são entendidas como relações 
tripartites, pois os usuários são igualmente 
considerados parte da contratação, devendo 
ter seus direitos, obrigações e interesses pre-
vistos no contrato. Nestes arranjos contratuais, 
a concessionária assume os riscos que decor-
rem de sua atividade, especialmente os ris-
cos associados ao seu sucesso ou insucesso 
empresarial, mas dispõe igualmente de maior 
liberdade para organizar a prestação dos servi-
ços. Diferentemente das contratações públicas 
tradicionais, em que o Poder Público tende a 
fiscalizar quantitativos e meios de execução, 
nas concessões há um enfoque maior no re-
sultado e na qualidade do serviço disponibili-
zado ao usuário.

Por outro lado, tradicionalmente, são alocados 
ao Poder Concedente os riscos que indepen-
dem da ação diligente do privado, como, por 
exemplo, os riscos políticos, os riscos de al-
teração legislativa, entre outros. Na forma da 
legislação federal, a alocação objetiva de ris-
cos entre as partes é exigência apenas para 
as parcerias público-privadas, sendo recomen-
dável, em qualquer caso, que também se pro-
ceda à repartição dos riscos nas concessões 
comuns.
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A definição objetiva desta repartição de riscos e 
da remuneração a eles correspondente integra 
a equação econômico-financeira do contrato, 
isto é, a estrutura de repartição entre os ônus e 
benefícios a serem assumidos pelas partes ao 
longo da execução contratual.

Por disposição legal e constitucional, esta 
equação deverá ser preservada ao longo de 
todo o contrato, procedendo-se ao seu reequi-
líbrio sempre que algum evento venha a dese-
quilibrá-la.

Extinta a concessão, retornam ao Poder Con-
cedente os direitos e privilégios delegados, 
com reversão dos bens vinculados à prestação 
do serviço. Em relação à remuneração da con-
cessionária e à política tarifária, a tarifa, cobra-
da diretamente dos usuários, deverá ser fixada 
segundo critérios que propiciem harmonia en-
tre a exigência de prestação e de manutenção 
de serviço adequado e a justa remuneração da 
empresa concessionária. Atribui-se ao Poder 
Concedente a competência para estabelecer, 
em favor do particular, outras fontes acessó-
rias de receita, na forma prevista no edital e no 
contrato.

Por motivo de interesse público relevante, o 
Poder Concedente poderá estabilizar ou redu-
zir o valor das tarifas, de forma a garantir sua 
modicidade ao usuário, desde que assegurada 
à concessionária a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. Além disso, 
a concessionária poderá oferecer, mediante 
anuência do Poder Concedente, os créditos e 
as receitas a que fizer jus em razão do contrato 
de concessão, como garantia de financiamento 
obtido para investimento nos serviços corres-
pondentes.

1.2. As Parcerias Público-Privadas
As parcerias público-privadas (PPPs), no Bra-
sil, são concessões caracterizadas pela pre-
visão de pagamento de contraprestações pú-
blicas para financiar parcial ou integralmente 
um projeto. No caso de financiamento público 
integral, quando a Administração Pública é a 
usuária direta ou indireta do serviço, tem-se a 
concessão administrativa, enquanto no caso 
do financiamento parcial há a concessão pa-
trocinada.

O contrato de PPP tem como objetivo central 
a prestação de serviços públicos usualmente 
– embora não obrigatoriamente – combinada 
com a implantação ou melhoria de infraestru-
tura pública, na qual os serviços são remune-
rados segundo critérios de desempenho, em 
prazo compatível com a amortização dos in-
vestimentos realizados. O prazo de contrata-
ção deve ser de no mínimo cinco e no máximo 
trinta e cinco anos, e o valor do contrato – que 
pode ser entendido como o valor do investi-
mento ou como a soma das contraprestações 
devidas à concessionária ao longo da vigência 
da parceria – deve ser superior a R$ 10 mi-
lhões.

A inovação trazida pela Lei Federal de PPPs, 
publicada em 2004, não se limitou à autoriza-
ção do pagamento de contraprestação pela 
Administração Pública à concessionária, mas 
também aperfeiçoou o regime de compartilha-
mento de riscos entre as partes, estabeleceu a 
possibilidade de constituição de garantias pelo 
Poder Público em favor do parceiro privado e 
ampliou o alcance de projetos de concessão 
no âmbito dos serviços públicos.



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 19

Nesse sentido, as PPPs podem ser eleitas 
para viabilizar projetos em diversos setores e 
serviços, incluindo, mas não se limitando, aos 
listados abaixo:

(i) Educação;

(ii) Habitação;

(iii) Mobilidade urbana;

(iv) Prédios públicos;

(v) Saúde;

(vi) Saneamento básico;

(vii) Segurança pública;

(viii) Transportes, incluindo rodovias, ferro-
vias, portos e aeroportos.

1.3. Considerações para definição 
do regime de parceria
A definição do regime de parceria para a con-
tratação de um projeto deve levar em consi-
deração, inicialmente, a natureza dos servi-
ços prestados. Há modalidades de concessão 
(concessões comuns e concessões patrocina-
das) que somente são aplicáveis aos serviços 
em que seja possível a cobrança de tarifa do 
usuário. Já a concessão administrativa pode 
ser empregada nos contratos de prestação de 
serviços em que a Administração seja usuá-
ria direta ou indireta, o que viabiliza o seu uso 
para casos que não envolvam típica delegação 
de serviços públicos.

A viabilidade de cobrança de tarifa dos usuá-
rios também é um fator importante a ser consi-
derado para a definição do regime de parceria 
de determinado projeto. Em diversos serviços 
públicos prestados pelo Estado, a cobrança de 
tarifas é técnica, política ou financeiramente in-
viável.

A inviabilidade da cobrança de tarifa pode de-
correr: (i) de uma determinação constitucional 
ou legal (como, por exemplo, a exigência de 
gratuidade dos serviços); (ii) da impossibilida-
de técnica de se individualizar os serviços e, 
em consequência, de impedir o consumo por 
aqueles usuários que não pagarem a tarifa 
estipulada; e (iii) de uma inviabilidade política, 
que ocorre em situações nas quais a cobrança 
da tarifa é tecnicamente viável, porém politica-
mente insustentável ou indesejável, por acarre-
tar inacessibilidade econômica a uma parcela 
relevante da população.

Tal fato implicará, na maioria dos casos, a op-
ção política pela utilização de recursos do te-
souro, transferindo-se indiretamente os custos 
do projeto à sociedade, para não onerar exces-
sivamente o usuário do serviço.

Por fim, a impossibilidade de cobrança de tarifa 
também pode decorrer de inviabilidade finan-
ceira, como nos casos em que o valor da tari-
fa necessária para a cobertura dos dispêndios 
operacionais e de capital do parceiro privado 
não corresponder à capacidade de pagamento 
dos usuários (o que comprometeria a qualida-
de ou a continuidade dos serviços).

Em quaisquer destes casos, a inviabilidade de 
cobrança de tarifa resulta na necessidade de 
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se adotar o modelo de concessão administra-
tiva, em que efetivamente não se cobra tarifa 
dos usuários finais, ou, ainda, o de concessão 
patrocinada, com uma redução corresponden-
te no valor da tarifa, devendo ser analisadas as 
particularidades de cada caso.

Para além da origem das receitas do parcei-
ro privado, a escolha do regime jurídico tem 
implicações contratuais mais amplas a serem 
observadas no momento da definição do regi-
me de parceria mais adequado à realidade do 
projeto que se pretende desenvolver.

O regime de garantias constituídas pelo Es-
tado em favor do parceiro privado em relação 
às suas obrigações contratuais também é es-
pecífico da legislação aplicável às PPPs. Nas 
concessões patrocinadas e administrativas, o 
Estado garante, por diferentes mecanismos, o 
cumprimento pontual de suas obrigações ao 
longo do contrato. A disciplina é diferente no 
caso das concessões comuns, em que, via de 
regra, não há necessidade de constituição de 
garantias do Estado em favor do parceiro pri-
vado.

Outra diferença entre a lei federal 11.079/04 e 
a lei federal 8.987/95 a ser considerada, refe-
re-se à amplitude dos serviços delegáveis sob 
o regime de concessão patrocinada e adminis-
trativa em relação às concessões comuns. En-
quanto os projetos de concessão comum usu-
almente se desenvolvem em infraestrutura e 
serviços públicos de setores de natureza eco-
nômica, as concessões patrocinadas e admi-
nistrativas vêm sendo aplicadas a um espectro 
mais amplo de atividades estatais, notadamen-
te aquelas com conteúdo econômico menos 
pronunciado.

Por este motivo, o regime de concessão pa-
trocinada ou administrativa tende a se mostrar 
mais vantajoso nos projetos que envolvam 
serviços ou empreendimentos em setores de 
natureza social. Vale ressaltar que a escolha 
pela forma de contratação não se limita a estes 
elementos, devendo-se analisar cada caso em 
seus aspectos específicos.

1.4. Benefícios e limites do mode-
lo de parcerias
A opção pelo modelo de parceria (concessões 
comuns, administrativas ou patrocinadas, en-
tre outros) pode apresentar diversos benefí-
cios em relação a outras formas de contratação 
tradicionalmente adotadas pela Administração 
Pública, a serem consideradas na escolha 
desse modelo para cada caso concreto, dentre 
as quais se destacam:

(i) A possibilidade de captura de sinergias 
entre projeto, construção e operação, geran-
do eficiência e reduzindo prazos e custos;

(ii) A possibilidade de repartição objetiva dos 
riscos entre o setor público e o setor privado;

(iii) A captação de inovações do setor priva-
do, uma vez que o ente público pode definir 
o serviço desejado e o agente privado pode 
ofertar a melhor técnica para fornecer esse 
serviço;

(iv) No caso das PPPs em sentido estrito, 
o pagamento de contrapartidas do setor pú-
blico à concessionária, complementando as 
receitas geradas pelo projeto e garantindo 
assim a sua viabilidade e a modicidade ta-
rifária;
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(v) A possibilidade de atrelar a remuneração 
do privado à qualidade do serviço efetiva-
mente prestado, por meio de indicadores de 
desempenho que são definidos com a finali-
dade de alinhar os interesses do Estado, da 
sociedade e de agentes privados e garantir 
a prestação dos serviços de qualidade de 
forma continuada no longo prazo para a so-
ciedade;

(vi) A possibilidade de o Estado alavancar 
projetos, utilizando os recursos públicos dis-
poníveis para multiplicar os investimentos 
realizados com recursos privados.

A opção pelas parcerias proporciona ao Esta-
do, portanto, a possibilidade de realizar, simul-
taneamente, projetos adicionais, apoiados em 
recursos do setor privado, ao invés de aplicar 
recursos públicos somente em poucos projetos 
bancados integralmente pelo setor público.

Apesar das inúmeras vantagens das parcerias, 
este modelo não deve ser utilizado como so-
lução única para a prestação de serviços de 
interesse público. Sua adequação, bem como 
vantagens ou desvantagens, depende da aná-
lise de cada projeto concretamente visado e 
dos limites objetivos para cada forma de con-
cessão, como se verá abaixo.

No caso das concessões comuns, os limites 
dizem respeito ao tipo de projeto que pode ser 
objeto dessa modalidade de contrato. As con-
cessões comuns pressupõem a delegação de 
um serviço público ou a concessão de obra pú-
blica cuja exploração viabilize os investimentos 

a serem realizados pelo particular. Por isso, 
não poderão ser aplicadas a serviços ou bens 
públicos sem conteúdo econômico. De forma 
semelhante, não podem ser utilizadas em pro-
jetos cuja viabilidade econômica dependa de 
contraprestação pecuniária direta do Poder 
Público ou, ainda, em projetos que não justifi-
quem um contrato de longo prazo.

Para as PPPs, além dessas limitações legais, 
é preciso avaliar a suficiência de recursos pú-
blicos para a contratação, já que as PPPs por 
serem contratos de longo prazo, impõem à Ad-
ministração Pública importante compromisso 
financeiro.

É fundamental que haja comprometimento por 
parte do Poder Público que, diante de eventual 
cenário financeiro negativo presente ou futuro, 
pondere se a contratação de uma PPP será a 
alternativa mais adequada. Há ainda limites re-
lacionados à previsão de teto legal de 5% da 
Receita Corrente Líquida do ente federativo 
para as despesas decorrentes de contratações 
de PPPs (art. 28 da lei 11.079/04), bem como 
a responsabilidade fiscal na celebração e exe-
cução das PPPs.

A lei complementar federal 101/00 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – LRF) prevê dois instru-
mentos para assegurar o equilíbrio das contas 
públicas: as restrições diretamente aplicáveis 
à geração de despesa (artigos 16 a 24 da LRF) 
e o controle sobre o endividamento público (ar-
tigos 29 a 38 da LRF). A lei federal de PPP (ar-
tigo 10, inciso I, alíneas “b” e “c”) estabeleceu 
como condição prévia para licitar um projeto, a 
elaboração de estudo técnico que demonstre: 
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(i) que as despesas criadas ou aumentadas 
não afetarão as metas de resultados fiscais do 
Estado, previstas na sua Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO), conforme orientações do 
artigo 4º, §2º, da LRF; (ii) a observância dos 
limites e condições para endividamento e ope-
rações de crédito previstos na LRF, conforme 
as normas editadas pela Secretaria do Tesou-
ro Nacional sobre consolidação das contas pú-
blicas aplicáveis aos contratos de PPP.

Atualmente, o regime de contabilização das 
despesas relacionadas a contratos de PPP 
está disciplinado pelo Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP) e pelo Ma-
nual de Demonstrativos Fiscais (MDF), ambos 
editados pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Adicionalmente, é importante destacar que a 
estruturação de uma parceria usualmente exi-
ge um esforço maior em relação a outras for-
mas de contratação, diante da complexidade 
do aparato jurídico, técnico e econômico-finan-
ceiro de um projeto dessa natureza.

Ainda que haja um ganho de escala, os pro-
jetos devem ser analisados e modelados indi-
vidualmente, de modo que o prazo médio de 
maturação de um projeto de parceria tende a 
ser maior do que o de outras modalidades de 
contratação.

Entretanto, embora a parceria possa exigir um 
esforço maior do setor público na etapa de es-
tudos, a forma “tradicional” de contratação de 
obra seguida pela contratação de serviços, por 
envolver mais de um contrato e, portanto, mais 
de uma licitação, poderá acarretar um prazo 

superior para a disponibilização do serviço em 
relação à contratação de uma parceria para 
o objeto global. Assim, uma vez observados 
seus limites, as parcerias possuem uma série 
de vantagens, especialmente por consistirem 
em mecanismo eficaz de incentivos, tanto para 
o Poder Público como para o setor privado, 
contribuindo para a prestação dos serviços de 
forma eficiente e continuada para a sociedade.

Não obstante, para que os resultados espe-
rados em decorrência da contratação de par-
cerias efetivamente se concretizem, é preciso 
bom planejamento, estruturação, diagnóstico 
do mercado, avaliações econômico-financeiras 
adequadas, contratações elaboradas e monito-
radas.



Programa de 
Parcerias do 
Estado de MS
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O Programa Estadual de Parcerias de Mato 
Grosso do Sul (PROP-MS) é destinado a fo-
mentar, coordenar, regular e fiscalizar as ativi-
dades de agentes do setor privado que atuem 
na implementação das políticas públicas volta-
das ao desenvolvimento do Estado e ao bem-
-estar coletivo.

Em linhas gerais, o PROP-MS disciplina as 
diretrizes e os objetivos a serem perseguidos 
pela execução dos projetos de parcerias no 
Estado, além de definir uma estrutura decisória 
básica e identificar as instâncias responsáveis 
pela aprovação e implantação dos projetos sul-
-mato-grossenses.

O PROP-MS tem, ainda, por objetivo prover o 
adequado planejamento das parcerias no âm-
bito estadual, por meio da definição de priori-
dades no Plano Estadual de Parcerias, além 
do acompanhamento permanente dos projetos 
empreendidos e da avaliação da eficiência das 
parcerias a partir de critérios objetivos.

O Estado de Mato Grosso do Sul iniciou seu 
primeiro projeto em 2016, o Projeto de PPP de 
Esgotamento Sanitário. Em seguida, em 2017, 
iniciou-se o Projeto de Concessão da Rodovia 
Estadual MS-306. Os dois projetos já estão em 
execução contratual e ambos foram estrutura-
dos via Procedimento de Manifestação de In-
teresse.

Um terceiro projeto, a PPP Infovia Digital, foi 
licitada recentemente e o contrato foi assinado 
em junho de 2022. No ano de 2022, está em 
fase de estruturação mais dois projetos, a Con-
cessão das Rodovias MS-112 e trechos das 
BR-158 e 436 e a PPP de Centrais de Energia 

Elétrica fotovoltaica, com a gestão da compen-
sação de créditos, visando ao atendimento de 
todas as unidades administrativas estaduais.

O Estado planeja realizar novos investimen-
tos em diversas áreas, aprimorando, cada vez 
mais, seu Programa Estadual de Parcerias.

2.1. Arcabouço legal das PPPs no 
Estado de Mato Grosso do Sul
As parcerias, no Estado de Mato Grosso do 
Sul, são regidas, fundamentalmente, pela Lei 
que instituiu o Programa Estadual de Parcerias 
(Lei nº 5.829/2022) e pela legislação federal 
aplicável.

2.2. Ciclo dos projetos de parceria 
no Estado
A proposição de projetos de parcerias pode 
partir tanto da Administração Pública, quanto 
da iniciativa privada. Como forma de facilitar o 
entendimento das diferentes etapas de traba-
lho envolvidas na estruturação de uma parce-
ria com o setor privado, este Manual divide o 
ciclo de vida de um projeto em 4 (quatro) fases 
principais, além da etapa de cumprimento das 
condições para a contratação:

(i) Proposição do projeto (fase de concep-
ção);

(ii) Execução dos estudos e da modelagem 
do projeto (fase de estruturação);

(iii) Processo licitatório para a contratação 
(fase de licitação);
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(iv) Cumprimento das condições preceden-
tes à contratação, como a contratação de 
seguros, a estruturação das garantias e a 
constituição da Sociedade de Propósito Es-
pecífico;

(v) Contratação e gestão do contrato de par-
ceria (fase de gestão do contrato).

De forma mais detalhada, as etapas do projeto 
podem ser assim descritas:

(i) Caso a iniciativa parta do setor público, 
devem ser apresentados elementos suficien-
tes de pré-viabilidade do projeto que subsi-
diem a análise da conveniência de se reali-
zar a parceria;

(ii) O projeto é incluído no Plano Estadual de 
Parcerias, que contém os objetivos e ações 
do Governo no âmbito do Programa Estadu-
al de Parcerias do Estado de Mato Grosso 
do Sul (PROP-MS) e contempla os projetos 
de parcerias a serem estruturados, licitados 
e contratados pela Administração Estadual 
no período. O Plano é elaborado pelo EPE e 
aprovado pelo CGP;

(iii) Incluído o projeto no Plano Estadual de 
Parcerias, passa-se à fase de modelagem, 
na qual são realizados os estudos de viabili-
dade técnica, jurídica e econômico-financei-
ra da parceria. A coordenação e responsabi-
lidade desta fase é do EPE;

(iv) Para a realização desses estudos, pode-
-se optar pela publicação de Procedimento 
de Manifestação de Interesse (PMI), em que 
são convidados eventuais interessados da 
iniciativa privada a apresentar estudos de 

determinado projeto de parceria;

(v) A Administração Pública pode optar por 
conferir a um único interessado a autoriza-
ção para realização dos estudos, desde que 
observadas algumas condições;

(vi) Admite-se a realização de estudos fase-
ados, em que os agentes privados podem 
realizar estudos específicos;

(vii) Concluídos os estudos de modelagem, 
o projeto passa novamente pela deliberação 
do CGP para aprovação da modelagem final;

(viii) Aprovado, conforme o caso, tem início 
a fase de licitação, com o prosseguimento 
para as etapas de consulta e audiência pú-
blica. Esses procedimentos são realizados 
pela entidade responsável pelo projeto, com 
a coordenação pelo EPE;

(ix) Concluída a licitação e assinado o con-
trato de parceria entre os agentes público e 
privado, inicia-se a fase de gestão do contra-
to, coordenada pela entidade responsável, 
com o apoio do EPE. Essa fase contempla 
a transição da prestação do serviço para a 
concessionária ou o início da prestação des-
se serviço, bem como o acompanhamento, 
pelo Poder Público, da execução do contrato 
durante todo o prazo de vigência.

Cada uma dessas fases será, posteriormente, 
tratada em maiores detalhes, contemplando as 
atividades e as atribuições dos vários órgãos 
envolvidos em cada etapa.
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2.3. Atribuições e estrutura orga-
nizacional do Programa Estadual 
de Parcerias (PROP-MS)
O Programa Estadual de Parcerias tem o Con-
selho Gestor de Parcerias (CGP) como órgão 
superior de decisão e conta, ainda, com os 
seguintes corpos técnicos: (i) EPE; (ii) órgãos 
e entidades finalísticas; (iii) Fundo Garantidor 
de Parcerias (FGP); e (iv) Fundo Estadual Ga-
rantidor de Parcerias (FEGAP). Além destes, 
possuem atribuições importantes no desen-
volvimento das parcerias órgãos e entidades 
como: a Procuradoria Geral do Estado (PGE) e 
a Agência Estadual de Regulação de Serviços 
Públicos de Mato Grosso do Sul (AGEMS).

Nas seções seguintes serão detalhadas, com 
maior precisão, as atribuições de cada um dos 
entes citados.

2.3.1. Conselho Gestor de Parce-
rias (CGP)
O CGP é o órgão superior de decisão do PRO-
P-MS. É composto pelos seguintes membros 
permanentes: o Procurador-Geral do Estado, o 
Secretário Especial de Parcerias Estratégicas, 
os Secretários de Estado responsáveis pelo 
planejamento, gestão financeira, desenvolvi-
mento econômico e infraestrutura do Estado e 
por dois membros de livre indicação do Gover-
nador. Também podem participar das reuniões 
do CGP, na condição de membros eventuais, 
com direito a voz, os demais titulares de Secre-
tarias de Estado que tiverem interesse direto 
em determinado contrato de parceria.

As decisões do CGP são tomadas por voto da 
maioria, tendo o seu Presidente direito ao voto 
de qualidade. O CGP é responsável por definir 
as prioridades do PROP-MS e supervisionar a 
execução de suas atividades. Qualquer maté-
ria de interesse do PROP-MS deve ser delibe-
rada pelo CGP.

Na fase de concepção dos projetos de parce-
ria, cabe ao CGP aprovar o Plano Estadual 
de Parcerias, que deverá ser atualizado anu-
almente, definindo-se suas prioridades para o 
período. O CGP também pode propor o esta-
belecimento de diretrizes a serem observadas 
na concepção e proposição de projetos.

Na fase de estruturação dos projetos, o CGP 
é a instância responsável por aprovar a sua 
modelagem final, bem como as minutas dos 
editais e dos contratos de parceria. É somen-
te após essa fase que podem ser iniciados os 
procedimentos para a licitação do projeto.

2.3.2. Regulamento do CGP
O CGP deve elaborar e aprovar seu regula-
mento interno de funcionamento. Nesse senti-
do, é importante conhecer outras experiências 
e formas de organização de entes com compe-
tências semelhantes.

O Estado de São Paulo, por exemplo, conta 
com uma secretaria executiva dos órgãos de-
cisórios (equivalente ao CGP sul-mato-gros-
sense), responsável por atividades como en-
vio de avisos de convocação para reuniões do 
CGP, elaboração de ata das reuniões do CGP, 
elaboração de minuta dos atos expedidos pelo 
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CGP, os atos declaratórios e as instruções, ma-
nutenção do arquivo dos documentos subme-
tidos ao CGP, adoção dos procedimentos ne-
cessários à publicação e encaminhamento das 
deliberações do CGP na Plataforma Digital de 
Parcerias.

No contexto de Mato Grosso do Sul, também 
pode ser estratégica a adoção de estrutura ad-
ministrativa semelhante, de forma a permitir a 
melhor condução e organização das atividades 
do Conselho. Nesse sentido, o próprio EPE é 
a instância responsável pelo desempenho das 
funções da Secretaria Executiva. Consideran-
do que o órgão exerce diversas funções téc-
nicas na estruturação de projetos, se mostra 
estratégica a coordenação das atividades do 
CGP.

2.3.3. O Escritório de Parcerias Es-
tratégicas (EPE)

O EPE é um órgão de regime especial, vincu-
lado à Secretaria de Estado responsável pela 
coordenação das ações de governo e pelo pla-
nejamento estratégico. O EPE tem como com-
petência executar as atividades operacionais, 
de coordenação e de acompanhamento de 
projetos de parcerias, além de prestar asses-
soramento ao CGP e aos órgãos e entidades 
finalísticas responsáveis pelos projetos.

Em suma, compete ao EPE:

(i) formular diretrizes e elaborar perfis, estu-
dos e diagnósticos para o desenvolvimento 
da carteira de projetos de parceria do Esta-

do, bem como de modelagens que envolvam 
a alienação do controle de empresa estatal;

(ii) atuar como interlocutor oficial do Estado 
na captação de recursos perante os organis-
mos multilaterais, agências bilaterais de cré-
dito e instituições financeiras;

(iii) intermediar a celebração e coordenar, 
operacionalmente, os acordos de emprésti-
mo e de cooperação técnica perante os or-
ganismos multilaterais, agências bilaterais 
de crédito e instituições financeiras, para a 
obtenção de recursos relativos a programas 
e a projetos estratégicos;

(iv) estabelecer intercâmbio com instituições 
nacionais e internacionais, com entidades 
representativas da iniciativa privada e com 
organizações não governamentais, visando 
à cooperação técnica, financeira e operacio-
nal de interesse do Estado;

(v) avaliar a performance da carteira de pro-
jetos e, se necessário, recomendar medidas 
que conduzam ao seu melhor desempenho;

(vi) formular diretrizes, elaborar planos e 
executar atividades operacionais e de coor-
denação de projetos de parceria, bem como 
aprimorar as etapas e as regras de gover-
nança para o acompanhamento e execução 
de contratos de parceria e de modelagens 
que envolvam a alienação do controle de 
empresa estatal;

(vii) promover e gerenciar a rede de projetos 
de parceria no âmbito do Estado;

(viii) receber, processar, tramitar, analisar e 
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avaliar Manifestações de Interesse Privado 
(MIP), cujo escopo consista na realização de 
projetos e parcerias com o Estado, indepen-
dentemente do seu objeto ou conformação 
jurídica;

(ix) lançar, conduzir, processar, tramitar, ana-
lisar e avaliar Procedimentos de Manifesta-
ção de Interesse (PMI) para o desenvolvi-
mento de projetos e parcerias entre o Estado 
de Mato Grosso do Sul e a iniciativa privada;

(x) desenvolver, modelar e estruturar proje-
tos, estudos, investigações e detalhamen-
tos, com ou sem o apoio da iniciativa privada 
ou de outros órgãos e entidades estaduais, 
para a celebração de contratos de parceria e 
para a modelagem que envolva a alienação 
do controle de empresa estatal, podendo:

a. constituir grupos de trabalho para desen-
volvimento, modelagem, estruturação e aná-
lise da vantajosidade dos projetos;

b. indicar a necessidade de ter o apoio de 
consultorias especializadas para estudos de 
estruturação e desenvolvimento dos projetos 
de parceria;

(xi) coordenar o planejamento, a estrutura-
ção e o lançamento dos processos licitató-
rios para a celebração de contratos de par-
ceria, bem como dos procedimentos para 
alienação do controle de empresa estatal;

(xii) auxiliar no planejamento dos compromis-
sos assumidos pelo Estado para o desenvol-
vimento de parcerias com a iniciativa privada 
e na análise das condições orçamentárias e 
fiscais para o seu desenvolvimento;

(xiii) realizar audiências e consultas públi-
cas, bem como rodadas de apresentação 
dos projetos e mapeamento de potenciais 
interessados na realização de parcerias com 
o Estado;

(xiv) promover reuniões de sondagem de 
mercado com interessados nos projetos de 
parceria do Estado de Mato Grosso do Sul, 
em qualquer de suas fases de desenvolvi-
mento;

(xv) auxiliar órgãos e entidades estaduais 
na gestão dos contratos de parceria e nas 
modelagens que envolvam a alienação do 
controle de empresa estatal, fornecendo 
subsídios, auxílio técnico e de pessoal, e 
apoiando-os na tomada de decisões, na fis-
calização, na verificação independente, no 
desenvolvimento de ferramentas de gestão 
contratual, nos processos de verificação e 
de recomposição de equilíbrio econômico-fi-
nanceiro e quaisquer outras atividades ne-
cessárias para a adequada execução con-
tratual;

(xvi) sugerir a constituição de comissões de 
acompanhamento da execução do contrato, 
composta por representantes dos órgãos ou 
das entidades envolvidos nas atividades de 
gestão contratual;

(xvii) auxiliar os órgãos ou as entidades res-
ponsáveis pela implementação dos projetos 
em processos administrativos de aplicação 
de penalidades e de término antecipado dos 
contratos de parceria, fornecendo subsídios, 
auxílio técnico e de pessoal para o cálculo 
de indenizações, acionamento de seguros e 
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garantias, reversão de bens e ativos, dentre 
outras atividades relacionadas ao tema;

(xviii) fornecer subsídios e auxiliar o Gover-
nador e as demais autoridades estaduais na 
tomada de decisões quanto à inclusão e à 
priorização de projetos no PROP-MS, à ob-
tenção de financiamentos e de investimentos 
públicos ou privados em infraestrutura e ao 
desenvolvimento de iniciativas relacionadas 
aos contratos de parceria;

(xix) firmar termos de cooperação, fornecer 
subsídios e trocas de informação com outros 
programas federais, estaduais ou municipais 
de parcerias ou desestatização, buscando 
promover o intercâmbio de dados, experiên-
cias e informações para o fortalecimento ins-
titucional dos programas de parcerias e para 
o desenvolvimento de projetos, podendo en-
volver, inclusive, a capacitação de servido-
res, a realização de treinamentos, o compar-
tilhamento oneroso ou gratuito de projetos e 
o auxílio técnico e operacional para a formu-
lação, a implantação e a gestão de projetos 
de infraestrutura ou de interesse público;

(xx) atuar em outras iniciativas correlatas às 
suas finalidades institucionais.

Portanto, o EPE centraliza as atividades re-
lacionadas ao PROP-MS, funcionando como 
verdadeiro corpo de natureza técnica.

Na fase de concepção dos projetos, o EPE é 
o órgão responsável por propor e elaborar o 
Plano Estadual de Parcerias. Os órgãos e enti-
dades finalísticas também podem encaminhar 
ao EPE eventuais levantamentos, estudos 

e ideias de projetos com a iniciativa privada. 
A partir disto, o EPE promove a estruturação 
dos projetos através da realização de estudos 
técnicos, jurídicos, econômico-financeiros e de 
pré-viabilidade, ficando responsável por coor-
denar a modelagem das parcerias.

Para o pleno desempenho dessas atividades, 
o EPE, através de contratações feitas pela Se-
cretaria de Governo ou por órgãos e entidades 
finalísticas, pode se valer de suporte técnico 
externo de profissionais, empresas ou entida-
des de elevada especialização.

É possível que a seleção ocorra por proces-
so de inexigibilidade, em respeito aos procedi-
mentos previstos na legislação federal aplicá-
vel, sendo facultada a seleção entre potenciais 
interessados incluídos em lista de três ou mais, 
que atendam a requisitos adequados de habili-
tação e que, em função de suas qualidades ou 
atuação anterior, tenham condições de estabe-
lecer relação de confiança com os órgãos e as 
entidades contratantes.

O EPE desempenha relevante papel na fase 
de licitação, a Comissão Especial de Licitação 
conta com pelo menos um membro designado 
pelo EPE, o qual exercerá a presidência.

Na fase de gestão dos contratos, o EPE tam-
bém promove apoio aos órgãos e entidades 
finalísticas, no acompanhamento e fiscaliza-
ção da execução contratual. O EPE, inclusive, 
pode auxiliar os órgãos e entidades quando 
da análise de eventuais pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro.
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Em conclusão, o EPE revela ser verdadeiro ór-
gão-chave na condução do PROP-MS, servin-
do como apoio técnico aos demais agentes do 
Programa.

2.3.4. Organização interna do EPE
Para o pleno desempenho das competências 
descritas anteriormente, o EPE conta com um 
corpo técnico dividido em: gabinete do Secre-
tário, diretorias, coordenadorias, gerências e 
assessorias.

Ao Gabinete do Secretário Especial compete:

(i) coordenar as Diretorias do EPE;

(ii) firmar termos de cooperação, fornecer 
subsídios e trocas de informação com outros 
programas federais, estaduais ou municipais 
de parcerias ou de desestatização, buscan-
do promover o intercâmbio de dados, expe-
riências e informações para o fortalecimento 
institucional dos programas de parcerias e 
para o desenvolvimento de projetos;

(iii) constituir grupos de trabalho para desen-
volvimento, modelagem, estruturação e aná-
lise da vantajosidade dos projetos;

(iv) indicar a necessidade de apoio de con-
sultorias especializadas para estudos de es-
truturação e desenvolvimento dos projetos 
de parceria;

(v) constituir comissões de acompanhamen-
to da execução do contrato, quando solicita-
do pelos órgãos e pelas entidades respon-
sáveis pela gestão e pela fiscalização dos 
contratos de parceria;

(vi) aprovar, em última instância, relatórios 
técnicos, exames, pareceres e demais docu-
mentos elaborados no âmbito das Diretorias, 
das Coordenadorias e das Gerências;

(vii) auxiliar o Governador e as demais au-
toridades estaduais na tomada de decisões 
quanto à inclusão e à priorização de proje-
tos no Programa de Parcerias do Estado de 
Mato Grosso do Sul (PROP-MS), à obten-
ção de financiamentos e de investimentos 
públicos ou privados em infraestrutura e ao 
desenvolvimento de iniciativas relacionadas 
aos contratos de parceria;

(viii) estabelecer a interlocução oficial com a 
iniciativa privada, organismos multilaterais, 
agências bilaterais de crédito, bancos de fo-
mento, órgãos de controle e demais órgãos 
e entidades do Poder Público;

(ix) expedir instruções normativas especi-
ficando os requisitos e os critérios a serem 
adotados nos estudos, nos levantamentos e 
nas análises técnicas dos projetos de com-
petência do EPE;

(x) solicitar informações complementares 
aos órgãos e às entidades estaduais;

(xi) propor o Plano Estadual de Parcerias, a 
ser anualmente elaborado e submetido para 
aprovação pelo Conselho Gestor de Parce-
rias do PROP-MS (CGP), indicando as áre-
as de interesse em parcerias estratégicas e 
os projetos de parceria a serem estruturados 
pelo Estado no período;
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(xii) indicar o membro representante do EPE 
para composição de Comitês Técnicos de 
Governança, quando previstos contratual-
mente;

(xiii) atuar em iniciativas correlatas às suas 
finalidades institucionais.

Diretamente subordinadas ao Gabinete do Se-
cretário Especial, tem-se a Chefia de Gabinete 
a assessoria técnica ao Secretário Especial de 
Parcerias. Compete à Assessoria de Gabine-
te a elaboração de documentos e demais atos 
administrativos de competência do Secretário 
Especial de Parcerias e às Assessorias de Co-
municação elaborar planos de comunicação 
dos projetos de competência do EPE e coorde-
nar as estratégias para sua divulgação.

Também diretamente ligada ao Gabinete do 
Secretário Especial, a Coordenadoria de Cap-
tação tem por atribuição:

(i) auxiliar o Secretário Especial na interlocu-
ção oficial do Estado na captação de recur-
sos perante os organismos multilaterais, as 
agências bilaterais de crédito e os bancos de 
fomento;

(ii) intermediar a celebração e coordenar, 
operacionalmente, os acordos de emprésti-
mo e de cooperação técnica, para a obten-
ção de recursos relativos a programas e a 
projetos estratégicos;

(iii) apoiar e operacionalizar o intercâmbio 
com instituições nacionais e internacionais, 
com entidades representativas da iniciativa 
privada e com organizações não governa-

mentais, visando à cooperação técnica, fi-
nanceira e operacional de interesse do Es-
tado.

Ainda ligado ao Gabinete, a Coordenadoria 
de ASG - Governança Socioambiental tem por 
objetivo assessorar as diretorias e demais co-
ordenadorias na adoção de estratégias e na 
implementação dos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável da Agenda 2030 da Orga-
nização das Nações Unidas e das diretrizes 
ambientais, sociais e de governança aplicáveis 
aos projetos e à atuação do EPE, a qual com-
pete:

(i) propor iniciativas visando ao fomento de 
estratégias e de soluções inovadoras, social 
e ambientalmente responsáveis, relaciona-
das ao objeto das parcerias;

(ii) estabelecer a interlocução com órgãos e 
entidades que, dentre suas finalidades ins-
titucionais, tratem de temáticas envolvendo 
diretrizes de governança socioambiental;

(iii) identificar e implementar nos projetos de 
competência do EPE os objetivos de desen-
volvimento sustentável, as estratégias de 
governança e as diretrizes sociais e ambien-
tais, visando, essencialmente, à proteção 
aos direitos humanos e ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado;

(iv) acompanhar a execução efetiva dos ob-
jetivos, estratégias e diretrizes definidas du-
rante a modelagem do projeto.

Em relação às diretorias, a Diretoria de Estru-
turação de Contratos e Arranjos Institucionais, 
tem por competência:
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(i) coordenar a elaboração dos estudos ju-
rídico-institucionais para a estruturação dos 
projetos de competência do EPE;

(ii) desenvolver, modelar e estruturar os pro-
jetos, estudos, investigações e detalhamen-
tos, em conjunto com as demais Diretorias e 
Coordenadorias;

(iii) coordenar e conduzir as audiências pú-
blicas, consultas públicas, rodadas de son-
dagem de mercado e demais eventos e ati-
vidades de caráter institucional relativas a 
projetos de parceria e de alienação da parti-
cipação societária do Estado;

(iv) apoiar órgãos e entidades na execução 
contratual, em temas relacionados aos as-
suntos jurídico-institucionais;

(v) receber, processar, tramitar, coordenar, 
analisar e avaliar as Manifestações de Inte-
resse Privado (MIP) e Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse (PMI), cujo escopo 
consista na realização de projetos de com-
petência do EPE;

(vi) assessorar o Conselho Gestor de Parce-
rias do PROP-MS (CGP).

Subordinada à Diretoria de Estruturação de 
Contratos e Arranjos Institucionais, tem-se a 
Coordenadoria de Licitações e Contratos, su-
bordinada à Diretoria de Estruturação de Con-
tratos e Arranjos Institucionais, a qual compete 
realizar o planejamento, estruturação e lança-
mento dos processos licitatórios dos projetos 
de competência do EPE, o planejamento e a 
operacionalização das audiências e consul-
tas públicas, sondagem de mercado e demais 

eventos e atividades de caráter institucional 
relativas a projetos de competência do EPE e 
acompanhar a tramitação e a gestão dos con-
tratos no âmbito do EPE.

Já a Coordenadoria de Assuntos Institucionais, 
também subordinada à Diretoria de Estrutu-
ração de Contratos e Arranjos Institucionais, 
compete:

(i) auxiliar na interlocução com a iniciativa 
privada, órgãos de controle e demais órgãos 
e entidades do Poder Público;

(ii) promover o intercâmbio de dados, expe-
riências e informações para o fortalecimento 
institucional dos programas de parcerias e 
para o desenvolvimento de projetos, poden-
do envolver a capacitação de servidores e a 
realização de treinamentos;

(iii) elaborar os documentos referentes à or-
ganização e à atuação do Conselho Gestor 
de Parcerias do PROP-MS (CGP);

(iv) assessorar as reuniões dos Comitês 
Técnicos de Governança, quando solicitado 
pela Presidência do Comitê.

Uma outra diretoria é a Econômico-Financeira, 
que tem por competência:

(i) coordenar a elaboração dos estudos de 
viabilidade econômico-financeira, de impac-
to orçamentário e de custo-benefício para a 
estruturação dos projetos de competência 
do EPE;

(ii) desenvolver, modelar e estruturar os pro-
jetos, estudos, investigações e detalhamen-
tos, em conjunto com as demais Diretorias e 
Coordenadorias;
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(iii) apoiar órgãos e entidades na execução 
contratual em assuntos econômico-financei-
ros, tais como cálculo de recomposição de 
equilíbrio econômico-financeiro;

(iv) promover a interlocução com os órgãos 
e entidades da Administração Pública e com 
entes privados, responsáveis pela gestão e 
pela administração de fundos de natureza 
pública ou privada, relacionados aos proje-
tos e aos contratos de parceria.

Subordinada à Diretoria Econômico-Financei-
ra, a Coordenadoria de Assuntos Regulatórios 
tem por função avaliar a conformidade regu-
latória dos projetos de competência do EPE 
e elaborar estudos técnicos com o objetivo de 
propor o aprimoramento das regras regulató-
rias, os quais deverão ser encaminhados à 
Agência Estadual de Regulação de Serviços 
Públicos de Mato Grosso do Sul (AGEMS), 
quando cabível.

Já a Coordenadoria de Análises Contábeis e 
Orçamentárias compete:

(i) estruturar, sob o aspecto fiscal e contá-
bil, as projeções financeiras dos projetos de 
competência do EPE, de forma a produzir 
projeções confiáveis de fluxo de caixa;

(ii) avaliar o impacto orçamentário, de curto, 
médio e longo prazos, dos projetos de com-
petência do EPE;

(iii) avaliar a adequação dos mecanismos de 
garantia em relação às obrigações financei-
ras decorrentes dos projetos de competência 
do EPE e dos contratos em execução;

(iv) avaliar o cumprimento dos limites legais 
e dos requisitos de conformidade contábil 
dos projetos de competência do EPE.

A Diretoria Técnico-Operacional, por sua 
vez, tem por competência:

(i) coordenar a elaboração dos estudos téc-
nicos de engenharia para a estruturação dos 
projetos de competência do EPE;

(ii) desenvolver, modelar e estruturar os pro-
jetos, estudos, investigações e detalhamen-
tos, em conjunto com as demais Diretorias e 
Coordenadorias;

(iii) apoiar órgãos e entidades na execução 
contratual, em temas relacionados aos as-
suntos técnico-operacionais;

(iv) estabelecer interlocução com os verifica-
dores independentes dos projetos de com-
petência do EPE.

Subordinada à Diretoria Técnico-Operacional, 
a Coordenadoria de Engenharia desempenha 
o planejamento das atividades de estruturação 
técnico-operacional dos projetos de competên-
cia do EPE e conta com as seguintes gerên-
cias:

(i) Gerência de Custos e Orçamentação: a 
estimativa de custos, planilhas orçamentá-
rias e a avaliação econômica de insumos, 
produtos, serviços e equipamentos relacio-
nados aos projetos de competência do EPE;

(ii) Gerência de Planejamento e Projeto: a 
elaboração de documentos, relatórios e de-
senhos, e o levantamento de especificações 
técnicas dos projetos de competência do 
EPE;
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(iii) Gerência Socioambiental: o planejamen-
to, a revisão e o apoio aos órgãos compe-
tentes na elaboração das diretrizes para o 
licenciamento ambiental, bem como autori-
zações e permissões pertinentes aos proje-
tos de competência do EPE, quando o objeto 
do contrato exigir.

Por fim, o EPE conta com uma Coordenado-
ria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado, 
cujas competências são estabelecidas no Re-
gimento Interno da Procuradoria-Geral do Es-
tado.

2.3.5. Fundos Garantidores
A Lei nº 5.829/2022 autoriza a criação, pelo 
Poder Executivo estadual, do Fundo Estadual 
Garantidor de Parcerias (FEGAP), de nature-
za pública. A legislação autoriza ainda que os 
órgãos da Administração Direta do Poder Exe-
cutivo Estadual, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista participem do Fundo Garantidor de Par-
cerias (FGP), de natureza privada.

A principal finalidade dos fundos é a de prestar 
garantia de pagamento de obrigações pecuni-
árias assumidas pelos parceiros públicos, em 
decorrência das parcerias.

No caso do fundo de natureza pública (FE-
GAP), este é constituído a partir da abertura 
de dotação orçamentária de recursos próprios. 
A finalidade do fundo contábil será específica 
aos seus objetivos de constituição, não po-
dendo ser utilizada para consecução de outros 
objetivos estranhos ao PROP-MS. Cumpre 

destacar que um fundo de natureza pública se 
submete às regras da contabilidade e direito 
financeiro e orçamentário públicos.

Significa que os recursos do fundo devem se 
submeter às disciplinas da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (lei complementar federal 
101/00), do Plano Plurianual (PPA), da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orça-
mentária Anual (LOA). No caso da concessão 
de garantias, também será a própria entidade 
gestora do fundo a responsável por efetivar a 
sua execução na hipótese de não pagamento 
da contraprestação pública.

Já um Fundo Gestor de natureza privada se-
gue uma lógica um pouco diferente. Nesse 
caso, há maior segregação de ativos e o fundo 
possui personalidade jurídica própria. O FGP 
será integralizado com bens que se reverterão 
em quotas aos seus titulares.

Um FGP de natureza privada também deve 
ser administrado por terceiro, sendo gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente por 
instituição devidamente credenciada na Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM). Para tal, 
pode-se realizar procedimento de contratação 
de instituição privada especializada na pres-
tação destes serviços. Os municípios podem 
participar do FGP, quando possuir natureza 
privada, através da integralização de quotas.

Cabe ao Administrador do FGP, se de natureza 
privada, editar e publicar regulamento para de-
finir a política de investimento, a qualidade dos 
ativos, o conteúdo dos relatórios gerenciais 
das ações, a rentabilidade e a liquidez do FGP, 
as condições para a concessão de garantias, 
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as modalidades, a utilização dos recursos por 
parte do beneficiário, entre outros procedimen-
tos que se façam necessários.

Em síntese, após a constituição do FGP, seja 
este de natureza pública ou privada, poderá a 
política estadual de garantias públicas ser ela-
borada com maior grau de detalhamento.

2.3.6. Entidades Setoriais
As entidades setoriais, no âmbito de suas 
competências, podem: (i) solicitar ao EPE a in-
clusão de projetos no Programa Estadual de 
Parcerias; (ii) opinar sobre as propostas de 
projetos de parcerias apresentadas pela inicia-
tiva privada, posteriormente coordenadas pelo 
Escritório de Parcerias Estratégicas; e (iii) reali-
zar estudos e levantamentos de pré-viabilidade 
dos projetos encaminhados posteriormente ao 
EPE para inclusão no Plano Estadual de Par-
cerias.

As entidades setoriais estão presentes em to-
das as etapas do ciclo de vida do projeto de 
parceria, tendo participação fundamental na 
estruturação do projeto do ponto de vista técni-
co e negocial, além de estabelecer os critérios 
de performance e os mecanismos de controle 
da parceria. Para execução dessas funções, 
podem ser constituídos, inclusive, grupos de 
trabalho entre as entidades setoriais e o EPE. 
Consolidada a modelagem final de determina-
do projeto, a entidade setorial é a responsá-
vel por centralizar e conduzir os processos de 
licitação (este com coordenação pelo EPE), 
contratação, execução e gestão das parcerias 
(estes com apoio do EPE).

A entidade setorial também é responsável por: 
(i) lançar o edital e conduzir a licitação, por 
meio de comissão de licitação a ser constitu-
ída (da qual participa membro designado pelo 
EPE, que será necessariamente o presidente); 
(ii) assinar o contrato de parceria; (iii) acompa-
nhar e fiscalizar os ajustes firmados, dentro de 
suas competências; e (iv) em caso de pleito de 
reequilíbrio econômico-financeiro, a realização 
do cálculo do montante pecuniário averiguado 
para fins de reequilíbrio ou indenização, po-
dendo ser solicitado à Secretaria de Planeja-
mento apoio técnico para promoção dos cálcu-
los, e decidir sobre tais pleitos.

Na hipótese de processos de indenização ou 
recomposição do equilíbrio econômico-finan-
ceiro dos contratos que demandem cuidados 
orçamentários e fiscais, as entidades respon-
sáveis poderão contar com o apoio do EPE 
para constituição de comissão conjunta de 
acompanhamento e análise do pleito ou con-
tratação consultoria externa para subsidiar a 
entidade.
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2.3.7. Procuradoria Geral do Esta-
do (PGE)
A PGE exerce as funções de consultoria jurídi-
ca do Poder Executivo e da Administração Pú-
blica Estadual, competindo-lhe, dentre outras 
atribuições, emitir pareceres em processos so-
bre matéria jurídica de interesse da Administra-
ção Pública em geral, assim como orientar so-
bre os procedimentos a serem adotados pela 
Administração Pública do Estado.

No contexto de Mato Grosso do Sul, a Procura-
doria também é responsável por emitir parece-
res atestando a legalidade dos procedimentos 
licitatórios a serem realizados para a seleção 
do parceiro privado. A medida vai ao encontro 
das provisões de outros Estados, como o de 
São Paulo.

Além disso, na fase de gestão do contrato, 
além de fornecer apoio às entidades setoriais 
em eventuais questões jurídicas que surjam 
ao longo da execução do contrato, a PGE tem 
participação por meio de sua atuação no CGP.



Fase de Pré-
Enquadramento

03



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 38

3.1. Objetivo
A fase de pré-enquadramento contempla as 
atividades iniciais de concepção do projeto, 
na qual são elaborados documentos com base 
em estudos preliminares que indiquem a viabi-
lidade do projeto e a conveniência de aprofun-
damento dos estudos. Na realidade de Mato 
Grosso do Sul, a fase tem o objetivo de: (i) for-
necer ao CGP uma visão, ainda que prelimi-
nar, dos custos envolvidos, benefícios, comple-
xidade técnica, interesse da iniciativa privada 
e impactos diversos da proposta, de forma a 
propiciar uma análise de viabilidade prévia; e 
(ii) prover o embasamento necessário ao CGP 
para decidir pela inclusão ou não do projeto na 
carteira de parcerias do Estado, antes da rea-
lização de grandes esforços financeiros e ma-
teriais, inerentes ao desenvolvimento de uma 
parceria.

3.2. Conteúdo mínimo necessário 
para a proposição de projetos de 
parceria
O conteúdo mínimo necessário para as pro-
postas de projeto possui caráter meramente 
referencial, podendo o EPE, conforme as parti-
cularidades do caso concreto, aceitar estudos 
de pré-viabilidade que não contemplem todos 
os elementos indicados ou, ainda, solicitar ao 
proponente a sua complementação.

3.2.1. Objeto
A proposta de projeto deve conter descrição 
sucinta do objeto, sua relevância social ou in-
teresse estratégico para o desenvolvimento do 
Estado.

3.2.2. Justificativa e Relevância 
Social

A proposta deve contemplar exposição dos as-
pectos que justificam a contratação do projeto, 
do ponto de vista da realidade a ser melhorada 
e benefícios para o contexto em que será in-
serido. Deverá ser realizada a identificação do 
problema ou da demanda, com as respectivas 
propostas de solução e de benefícios do pro-
jeto, além dos objetivos e das metas a serem 
alcançadas.

3.2.3. Modalidade de Contratação

A proposta de projeto deve, quando possível, 
indicar a modalidade de contratação e o prazo 
contratual, bem como a estimativa de investi-
mento e o prazo para implantação.
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3.3. Procedimento
3.3.1. Proposição do projeto
A proposta do projeto, iniciada pela Administra-
ção ou pelo particular, deverá ser apresentada 
(por meio digital ou físico) ao EPE para análise 
de sua pré-viabilidade e deve conter os requisi-
tos mínimos descritos no item 3.2

Avaliada a pré-viabilidade, constatado o inte-
resse público e a modalidade contratual mais 
adequada, o EPE elaborará justificativas técni-
cas, contendo:

3.3.1.1 Justificativa Social
O EPE deverá elaborar documento com a jus-
tificativa do projeto, considerando a relevância 
social ou o interesse estratégico para o desen-
volvimento do Estado, com base nos dados 
fornecidos na solicitação.

3.3.1.2 Justificativa Técnica
O EPE irá elaborar justificativa técnica sobre a 
capacidade pública de pagamento para reali-
zação do projeto, quando for exigida, com base 
em dados fornecidos pela Secretaria respon-
sável pela gestão financeira do Estado.

3.3.1.3 Justificativa Orçamentária
Deverá ser elaborada, também pelo EPE, a 
justificativa técnica sobre a compatibilidade do 
projeto com o Plano Estratégico de Desenvol-
vimento, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, 

com base em dados fornecidos pela Secretaria 
responsável pelo planejamento.

3.3.2 Inclusão no Plano Estadual 
de Parcerias
Evidenciada a pré-viabilidade, interesse públi-
co e a modalidade contratual mais adequada 
ao projeto, o EPE promove sua inclusão na 
proposta do Plano Estadual de Parcerias, a ser 
encaminhada ao CGP. O Plano Estadual de 
Parcerias poderá ser alterado a qualquer tem-
po, cabendo ao EPE, se entender pertinente, 
propor ao CGP a inclusão de novos projetos 
para estruturação.

Recebida a proposta do Plano Estadual de 
Parcerias, o CGP deliberará sobre a aprovação 
ou a rejeição das propostas.



Fase de 
Modelagem

04
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Uma vez aprovado o Plano Estadual de Par-
cerias pelo CGP, os projetos nele constantes 
serão objeto de aprofundamento dos estudos 
de modelagem e demais análises técnicas ne-
cessárias para estruturação do projeto e sub-
sequente licitação. A elaboração dos estudos 
de modelagem técnica, jurídica e econômico-
-financeira e demais estudos necessários à 
estruturação da parceria será coordenada pelo 
EPE, que dispõe de três caminhos possíveis: 
(i) elaborar os estudos diretamente; (ii) promo-
ver a contratação de consultoria externa para 
a elaboração dos estudos; (iii) lançar edital de 
Procedimento de Manifestação de Interesse 
para obter os estudos. Em qualquer caso, ca-
berá ao EPE definir o meio pelo qual pretende 
obter os estudos de modelagem, podendo lan-
çar mão de apoio da entidade setorial, titular do 
bem ou serviço objeto da parceria, bem como 
demais órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, quando convir.

4.1. Procedimento de Manifesta-
ção de Interesse
O Procedimento de Manifestação de Interesse 
(“PMI”), ou Chamamento Público, é um instru-
mento que possibilita à Administração Pública 
a obtenção de estudos de modelagem de uma 
parceria por meio da iniciativa privada, que, a 
partir das demandas, diretrizes e orientações 
constantes do edital, desenvolve estudos e os 
cede para a Administração Pública a fim de 
subsidiar a estruturação de uma parceria.

O PMI deve ser previamente aprovado pelo 
CGP e será composto pelas seguintes fases: 

(i) abertura, com publicação do edital em sítio 
eletrônico do EPE e no Portal de Parcerias do 
Estado de Mato Grosso do Sul, (ii) requerimen-
to, que compreende o pedido de autorização 
para realizar os estudos por parte dos interes-
sados, (iii) autorização para prosseguimento 
dos estudos e (iv) avaliação, seleção e aprova-
ção dos estudos nos parâmetros estabelecidos 
em edital, conforme detalhado nos tópicos a 
seguir.

Todas as atividades relacionadas ao procedi-
mento devem ser realizadas diretamente pelo 
EPE, contando, quando conveniente, com o 
apoio de consultoria externa para propor e pro-
cessar os estudos recebidos. Secretarias fina-
lísticas também poderão propor PMI, a ser con-
duzido pelo EPE que poderá solicitar apoio da 
entidade setorial, bem como de demais órgãos 
da Administração Pública Estadual em qual-
quer etapa do processo, em especial na aná-
lise de aproveitamento dos estudos, conforme 
detalhado nas seções subsequentes. Quando 
oportuno, o EPE poderá constituir Grupo Téc-
nico de Trabalho de sua livre indicação e de-
finição do escopo de atuação para auxiliar na 
condução de qualquer etapa do procedimento.

4.1.1. Elaboração do PMI
O edital de chamamento público deve conter 
obrigatoriamente:

(i) Descrição e a delimitação dos objetivos 
pretendidos com os estudos;

(ii) Delimitação do objeto dos estudos;
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(iii) O escopo mínimo dos estudos jurídicos, 
ambientais, econômicos, financeiros, orça-
mentários, de engenharia, diretrizes ASG, 
entre outros a serem realizados;

(iv) A indicação da possibilidade, ou não, de 
ressarcimento dos estudos e, em caso posi-
tivo, de valor nominal máximo para eventual 
ressarcimento, se possível, ou critérios para 
a sua posterior fixação, bem como base de 
cálculo para fins de reajuste;

(v) A indicação quanto ao caráter plural ou 
exclusivo da autorização;

(vi) A previsão acerca da possibilidade, ou 
não, de participação do autorizado no pro-
cesso licitatório futuro, decorrente dos estu-
dos apresentados;

(vii) os critérios que serão adotados para a 
autorização dos interessados;

(viii) Os critérios que serão adotados para a 
classificação dos autorizados e para a sele-
ção e a avaliação dos estudos;

(ix) Os prazos para a apresentação de pedi-
do de autorização e para a entrega dos estu-
dos, sendo possível sua posterior modifica-
ção diante das complexidades que venham 
a ser apuradas;

(x) A indicação, quanto aos meios de aces-
so a informações e a documentos públicos, 
aplicáveis aos estudos.

Durante a elaboração do edital de chamamen-
to público cabe à Administração Pública pon-
derar, em cada projeto, o nível das especifici-
dades técnicas para os estudos de modelagem 

a serem requisitados à iniciativa privada. En-
quanto uma delimitação mais específica tende 
a resultar em estudos mais homogêneos para 
se adequar às delimitações impostas, critérios 
mais abrandados permitem maior abertura aos 
autorizados para proposição de soluções alter-
nativas, permitindo maior criatividade por parte 
da iniciativa privada.

Quando da elaboração de edital de chama-
mento público, o EPE deve identificar, previa-
mente, as necessidades, diretrizes e limites, 
ciente de que aspectos são indispensáveis, do 
que já está decidido e não se admite alterna-
tiva e, por fim, quais questões convém prever 
liberdade de soluções alternativas no âmbito 
do projeto de parceria. Esses aspectos devem 
constar do edital de PMI a fim de melhor orien-
tar a elaboração dos estudos obtidos através 
do procedimento e otimizar seu aproveitamen-
to subsequente. Como já mencionado, na eta-
pa de formulação do edital, o EPE poderá con-
tar com apoio técnico de consultoria externa e/
ou demais órgãos do Governo do Estado.

Na condição exclusiva de proponente do cha-
mamento público, a Administração Pública po-
derá solicitar a realização de estudos parciais 
ou de forma faseada, caso entenda pertinente.

4.1.2 Autorização
O edital de PMI deve indicar as condições ne-
cessárias para autorização da realização de 
estudos por interessados, que deverão reque-
rê-la por meio de documento que contenha ao 
menos:
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(i) A qualificação completa que permita a 
identificação da pessoa física ou jurídica 
de direito privado e a sua localização para 
eventual envio de notificações, de informa-
ções, de erratas e de respostas a pedidos 
de esclarecimentos, com: nome completo; 
inscrição no cadastro de pessoa física (CPF) 
ou no cadastro nacional de pessoa jurídica 
(CNPJ); cargo, profissão ou ramo de ativida-
de; endereço comercial e/ou residencial; e 
endereço eletrônico;

(ii) Demonstração de experiência na realiza-
ção dos estudos similares aos solicitados;

(iii) Declaração de transferência à Adminis-
tração Pública dos direitos autorais dos estu-
dos selecionados, se for o caso.

Cabe ao EPE analisar as fichas de requerimen-
to para realização de estudos e, caso atendidos 
todos os requisitos previstos, conceder a auto-
rização, que é pessoal e intransferível, sempre 
pública e acessível a todos interessados e pu-
blicada no Diário Oficial do Estado.

As autorizações concedidas pelo EPE pode-
rão ser: (i) cassadas, quando não atendidos 
os requisitos mínimos, ainda que de forma 
superveniente; (ii) revogadas por critérios de 
conveniência e oportunidade ou desistência da 
autorizada; (iii) anuladas em caso de vício no 
procedimento; ou (iv) tornadas sem efeito, no 
caso de homologação de disposição contrária.

4.1.3 Autorização faseada
A Administração Pública Estadual poderá, em 
comum acordo entre as partes, ou mediante 
previsão em edital, estabelecer que a autoriza-
ção para realização dos estudos seja feita de 
maneira faseada, de modo que as entregas e 
a realização destes estudos sejam fracionadas 
por etapa. A autorização faseada é um instru-
mento útil para aferir a pré-viabilidade de um 
projeto que, caso se mostre viável, viabiliza o 
prosseguimento para as próximas fases.

Caso contrário, quando as informações colhi-
das até aquele momento indicarem a inviabi-
lidade de determinado projeto, a autorização 
faseada possibilita a suspensão da realização 
dos estudos, poupando as partes de se dedi-
caram a projetos de difícil viabilidade ou que 
não demonstrem aderência aos objetivos da 
Administração Pública.

Na hipótese de PMI com autorização faseada, 
esta indicação deve constar expressamente do 
edital, com indicação dos requisitos e critérios 
para aprovação ou não da continuidade dos 
estudos, detalhamento dos parâmetros para 
os estudos e as entregas de responsabilidade 
dos autorizados em cada etapa.

Esclarece-se que a autorização faseada não 
confere ao proponente autorizado a garantia 
de que a Administração Pública Estadual irá 
receber os estudos e os projetos em sua inte-
gralidade, caso as entregas preliminares apre-
sentadas pelo autorizado não demonstrem a 
pré-viabilidade do empreendimento a justificar 
a continuidade dos estudos nos termos previs-
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tos em edital. Tampouco a denegação de conti-
nuidade dos estudos ensejará direito a ressar-
cimento ou a qualquer tipo de indenização.

4.1.4 Autorização Exclusiva
A autorização para apresentação de projetos, 
levantamentos, investigações e estudos outor-
gada pelo EPE poderá ser conferida, a depen-
der da realidade de cada projeto, com exclusi-
vidade ou a número limitado de interessados.

A autorização exclusiva ou para número defini-
do de autorizados para realização de estudos é 
especialmente conveniente para os casos nos 
quais já se tem diretrizes claras de qual solu-
ção adotar e para os casos em que a análise 
e comparação de diversas propostas demanda 
mais recursos humanos do que se tem dispo-
nível.

Ademais, a metodologia de avaliação da per-
tinência de múltiplos estudos pode levar ao 
aproveitamento parcial de cada um deles, de 
modo que o resultado final da modelagem se 
assemelhe a uma “colcha de retalhos”, poden-
do haver inconsistências entre as premissas e 
mecanismos adotados nas diferentes frentes 
estudadas pelos autorizados. Caberá, portan-
to, ao EPE avaliar, no caso concreto, os incen-
tivos que deseja conferir à iniciativa privada 
para definir o grau de restrições estabelecidas 
para o procedimento.

Em caso de autorização exclusiva a um ou a 
um número reduzido de interessados, o edital 
poderá prever a vedação da participação do 
autorizado do processo licitatório decorrente 

dos estudos objeto do PMI. Trata-se de uma 
faculdade a ser avaliada a cada caso, já que 
não se configura uma obrigação legal.

No caso de chamamento público que contem-
ple autorização exclusiva e impossibilidade de 
participação direta ou indiretamente do certa-
me, a restrição abrange o próprio autorizado, 
seus controlados, seus controladores, enti-
dades sob seu controle comum, pessoas físi-
cas e jurídicas que atuem como contratados 
ou consultores autorizados no âmbito do PMI 
e pessoas físicas e jurídicas que contratem o 
autorizado para as atividades objeto do PMI, 
bem como seus controladores, controlados e 
entidades sob controle comum.

4.1.5 Aproveitamento dos estudos 
e ressarcimento
O edital deve indicar com clareza os critérios 
que serão adotados para validar e avaliar os 
estudos recebidos no âmbito do PMI, os quais 
podem contemplar, exemplificativamente: 
consistência de informações, adoção de me-
lhores práticas, adequação com a proposta, 
aderência às normas técnicas, regulatórias e 
ambientais vigentes, impacto socioeconômico, 
comparação custo-benefício entre alternativas 
viáveis para o empreendimento, menor valor 
de ressarcimento, dentre outras pertinentes.

Uma vez recebidos os estudos elaborados pe-
los autorizados, cabe à Administração Pública 
analisar criticamente os projetos, consolidar o 
que for aproveitável na modelagem definitiva 
do empreendimento e identificar o percentual 
de aproveitamento dos estudos, a fim de apu-
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rar os valores de ressarcimento, caso essa 
hipótese esteja prevista no edital. Neste pro-
cesso de análise e consolidação dos estudos 
recebidos, o EPE poderá, a seu critério, ser 
auxiliado por consultoria externa, por demais 
Secretarias e órgãos do Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul ou pelo grupo técnico de 
trabalho, caso o tenha constituído.

A análise dos estudos recebidos pode resultar 
em diferentes cenários, desde o aproveitamen-
to integral dos estudos de um interessado em 
detrimento dos demais apresentados, ao apro-
veitamento de um item de cada autorizado, à 
completa rejeição dos estudos apresentados 
por contrariarem as disposições do edital. 
Pode acontecer, ainda, de o objeto do empre-
endimento não mais se tornar relevante para 
a Administração Pública, por razões políticas, 
financeiras ou de qualquer outra ordem, que 
justifiquem a não continuidade do projeto ou 
demandem a alteração do escopo dos estudos.

Vale ressaltar, como já mencionado na seção 
que trata da autorização exclusiva, que, no 
caso de aproveitamento parcial de estudos di-
ferentes, deve-se realizar rigorosa análise de 
consistência entre os materiais aproveitados 
a fim de conferir compatibilidade entre premis-
sas, mecanismos e resultados dos diferentes 
estudos de autoria diversa. A qualquer tempo, o 
EPE poderá solicitar aos interessados o agen-
damento de reunião a fim de discutir com os 
autorizados o andamento dos estudos, solicitar 
alterações, retificações ou complementação.

O edital do PMI deve dispor sobre a possibili-
dade de ressarcimento dos estudos apresenta-

dos pelos autorizados, bem como os parâme-
tros para tal. O valor máximo previsto, em caso 
de eventual ressarcimento, deverá ser previa-
mente fundamentado em justificativa técnica, 
que poderá se basear na complexidade dos 
estudos demandados ou se valer de estudos 
similares como referência. Adicionalmente, o 
EPE deverá indicar no edital o valor nominal 
máximo ou critérios para sua posterior fixação, 
prevendo a base de cálculo para fins de reajus-
te inflacionário. O valor de ressarcimento não 
poderá superar 2,5% dos custos orçados para 
os investimentos de implantação ou o valor to-
tal, no período da concessão, dos custos de 
operação e manutenção, o que for maior.

Em caso de previsão de ressarcimento, o per-
centual de aproveitamento dos estudos será o 
percentual do valor máximo a ser reembolsado 
pelo autorizado. Os valores devidos na forma 
de ressarcimento de estudos serão atribuídos 
ao eventual vencedor da licitação cuja mode-
lagem tenha sido subsidiada pelos estudos co-
lhidos em chamamento público. Assim, o edital 
de licitação deverá conter, como condição para 
assinatura do contrato, cláusula que disponha 
sobre o ressarcimento.

4.1.6 Manifestação de Interesse 
Privado
Qualquer pessoa física ou jurídica de direito 
privado pode formular à Administração Públi-
ca Estadual Manifestação de Interesse Priva-
do (MIP), que deve ser dirigida ao EPE, com 
indicação da entidade setorial relacionada ao 
projeto. Caso outros órgãos ou Secretarias da 
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Administração Pública Estadual recebam a 
MIP, deverão encaminhá-la ao EPE, manifes-
tando-se acerca da conveniência da proposta.

A MIP deverá conter minimamente: (i) infor-
mações cadastrais do proponente e sua qua-
lificação técnica; (ii) descrição do objeto, com 
o detalhamento das necessidades públicas e 
o escopo dos estudos necessários para a sua 
viabilização; (iii) valor pretendido para ressar-
cimento dos estudos, caso aplicável; (iv) indi-
cação do arranjo jurídico preliminar proposto 
para a implementação do projeto; (v) demons-
tração preliminar das viabilidades econômica, 
jurídica e técnica do projeto; e (vi) enumeração 
dos parâmetros objetivos de inovação que po-
derão ser mensurados quando da comparação 
da parceria proposta em face das contrata-
ções executadas e dos serviços correntemente 
prestados, caso existentes, pela Administração 
Pública Estadual.

Recebidos os estudos, o EPE deverá avaliar os 
requisitos formais da apresentação, solicitando 
eventuais complementações, adequações de 
escopo ou de premissas quando for necessá-
rio e, posteriormente, encaminhar a proposta à 
entidade setorial com vinculação temática ao 
objeto. A entidade setorial deverá se manifes-
tar quanto à compatibilidade do projeto com as 
prioridades do Governo, a interface com estu-
dos, projetos, contratos, programas e demais 
ações do Estado, a aderência ao contexto or-
çamentário-financeiro do ente e a conveniên-
cia e oportunidade da proposta. Atendidos os 
requisitos mencionados, o objeto da MIP deve-
rá ser publicado em sítio eletrônico, no Portal 

de Parcerias do Estado e no sítio da entida-
de setorial, sem prejuízo da manifestação de 
eventuais interessados quanto ao seu objeto.

Na hipótese de MIP, o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul não está obrigado a abrir 
PMI, pode optar por realizar processo simpli-
ficado de avaliação e seleção dos estudos no 
ato de sua autorização, nos termos do decreto 
de PMI. Assim como o PMI, a MIP poderá tam-
bém dispor de autorização faseada para pros-
seguimento dos estudos.

Na hipótese de aproveitamento total ou par-
cial dos estudos pela Administração Pública, 
havendo previsão de ressarcimento, a apre-
ciação dos estudos deverá indicar expressa-
mente o percentual de aproveitamento dos 
materiais para fins de ressarcimento do propo-
nente autorizado.

4.2 Grupo Técnico de Trabalho
Para acompanhamento e execução das ati-
vidades relacionadas à estruturação e mo-
delagem do projeto de parcerias, poderá ser 
formado grupo técnico de trabalho designado 
pelo CGP com membros do EPE, da entidade 
responsável e demais entes da Administração 
Pública que possuam vínculo temático com o 
ativo em questão.

Dentre as possíveis atribuições do grupo téc-
nico de trabalho estão: debater e acompanhar 
conjuntamente os projetos, analisar e avaliar 
conjuntamente estudos elaborados, produzir 
levantamentos e demais análises técnicas re-
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lativas à estruturação do projeto, acompanhar 
a elaboração do contrato, edital, anexos e de-
mais documentos editalícios no âmbito do pro-
jeto de parceria.

A organização, atribuições e tempo de duração 
dos grupos técnicos de trabalho serão defini-
das por meio de ato expedido pelo EPE.

4.3 Estudos de modelagem
Serão abordados, a seguir, os conteúdos re-
levantes e imprescindíveis para a elaboração 
dos estudos de modelagem necessários à es-
truturação de uma parceria, que poderão ser 
desenvolvidos diretamente pelo EPE, com co-
laboração de órgão e entidade da Administra-
ção Pública Estadual, ou através de consulto-
ria externa, contratada diretamente pelo Poder 
Público ou selecionada por meio de MIP ou 
PMI.

4.3.1. Modelagem Técnica
4.3.1.1. Análise de demanda
A análise de demanda tem como finalidade 
projetar o volume de usuários que utilizarão os 
serviços compreendidos no escopo do projeto 
de parceria. Este estudo é especialmente útil 
para dimensionar os investimentos necessários 
para criar e comportar a capacidade de oferta 
que será demandada, bem como fornecer sub-
sídio para a projeção das receitas e despesas 
operacionais, no período em que vigorar a par-
ceria, uma vez que estão intimamente relacio-
nadas com a demanda pelo serviço.

É fundamental que o estudo de demanda in-
dique com clareza a metodologia e as premis-
sas utilizadas, elencando as variáveis e seu 
impacto na projeção. Recomenda-se, sempre 
que possível, a opção por projeções auxiliares 
(como crescimento do PIB, inflação, demogra-
fia) realizadas por instituições oficiais ou reco-
nhecidas pela qualidade dos estudos divulga-
dos.

4.3.1.2 Estudos de Engenharia e 
Arquitetura
Os estudos de engenharia e arquitetura for-
necem e articulam os elementos necessários 
para caracterização dos investimentos com-
preendidos no projeto. No âmbito de parcerias 
com o setor privado, a legislação pertinente 
não estabelece o mesmo grau de detalhamen-
to e aprofundamento que se exige numa con-
tratação regida pelas leis federais 8.666/93 e 
14.133/21, restando suficiente a mera carac-
terização dos elementos componentes do pro-
jeto básico. Isto é, na modelagem dos contra-
tos de parceria, a Administração deve indicar 
as características necessárias e diretrizes do 
empreendimento, em grau de detalhamento 
de anteprojeto, cabendo ao futuro vencedor da 
licitação a definição do projeto básico e execu-
tivo a ser implementado como forma de cum-
primento dos investimentos necessários ao 
atingimento dos indicadores de desempenho.

No âmbito dos estudos de engenharia e ar-
quitetura, devem ser ponderados os impactos 
do nível de detalhamento dos investimentos 
na implantação do projeto e demais impactos 



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 48

eventuais na execução contratual. Estudos 
mais aprofundados e exigências contratuais 
mais rígidas tendem a restringir o espaço para 
soluções alternativas, uniformizando as pro-
postas de licitantes e propiciando um nível ga-
rantido de qualidade para o Poder Concedente. 
Alternativamente, menor grau de detalhamen-
to das soluções necessárias para arquitetura 
e engenharia nos documentos licitatórios pro-
piciam maior grau de liberdade para proposi-
ções diversas, que podem melhor se adequar 
ao modelo operacional de cada concessionário 
e gerar economias que podem ser colhidas na 
forma de outorgas ou desconto nos pagamen-
tos públicos em leilões competitivos.

Os riscos relacionados à engenharia e arquite-
tura devem ser atribuídos àqueles que definem 
a solução técnica a ser adotada, ou seja, se o 
poder público definir as soluções de engenha-
ria na documentação licitatória, faz sentido que 
assuma eventuais riscos de projetos e inefici-
ências e vice-versa.

Projetos em que a engenharia e a arquitetura 
são mais relevantes, como no caso de obras 
complexas ou vultosas, deve-se dedicar espe-
cial atenção ao tratamento deste tema na mo-
delagem, com indicação clara da repartição de 
riscos, quantificação para o público e o privado 
da monta a ser absorvida em eventual concre-
tização de algum desses riscos, de forma a 
proporcionar maior conforto e segurança jurídi-
ca para ambas as partes desde a licitação até 
a execução contratual.

Os estudos de engenharia e arquitetura na fase 
de modelagem em geral contemplam os itens a 

abaixo, porém, a necessidade e a conveniên-
cia da realização de cada um deles deve ser 
avaliada no caso específico de cada projeto:

(i) Análise topográfica e planialtimétrica;

(ii) Planta de situação, indicando localização 
do terreno e da obra;

(iii) Sondagens de solo para descrição do 
perfil geométrico do solo;

(iv) Concepção arquitetônica, contemplando 
plantas baixas e de cobertura, cortes e ele-
vações;

(v) Concepções preliminares dos projetos 
complementares, tais como estrutura; insta-
lações elétrica, hidráulica, sanitária e outras; 
paisagismo, urbanização. O conteúdo des-
ses projetos envolve desenhos e cálculos, 
contemplando plantas, layouts, estimativas 
dos quantitativos e especificações prelimi-
nares;

(vi) Memorial descritivo, composto por espe-
cificações básicas dos serviços e materiais 
construtivos;

(vii) Cronograma preliminar da execução, 
apresentado por meio de planilha, contem-
plando descrição das etapas e respectivos 
serviços, bem como a estimativa de seus 
prazos, sequenciamento das atividades e 
identificação de interdependência entre elas, 
e definição do prazo total estimado;

(viii) Plano de implantação, prevendo dimen-
sionamento e caracterização dos empreen-
dimentos previstos;
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(ix) Orçamento do empreendimento, indican-
do metodologia e destacando as variáveis 
mais relevantes que podem impactar o valor 
global;

(x) Descrição técnica das soluções de enge-
nharia e tecnologia propostas, com nível de 
detalhamento que permita, quando oportu-
no, o desenvolvimento de soluções alterna-
tivos por proponentes no âmbito da licitação.

4.3.1.3. Estudos Ambientais
Os estudos ambientais dizem respeito aos le-
vantamentos e análises técnicas que objetivam 
compreender eventuais impactos que um pro-
jeto pode ter no ambiente em que se insere e 
recomendar ações de prevenção, mitigação e 
compensação. Conforme legislação sul-mato-
-grossense, é condição prévia para a publica-
ção do edital de licitação a expedição da Licen-
ça Ambiental Prévia, ou a previsão de diretrizes 
para realização do licenciamento ambiental do 
empreendimento. Os estudos ambientais de-
vem embasar a elaboração destes dois docu-
mentos citados anteriormente, que regram as 
condições, medidas de controle, mitigação e 
compensação e eventuais restrições ambien-
tais que deverão ser observadas na implanta-
ção e operação do empreendimento.

Os levantamentos e análises pertinentes aos 
estudos ambientais, contemplam, em geral, os 
elementos abaixo, contudo, importante que se 
avalie a realidade e necessidade de cada pro-
jeto para adequada definição do escopo apro-
priado:

(i) O Escopo do projeto:

a) Demonstração da compatibilidade do pro-
jeto com o planejamento e as políticas go-
vernamentais por meio das finalidades que a 
Administração almeja atingir através do em-
preendimento;

b) Descrição do projeto e eventuais alterna-
tivas técnicas e locacionais para viabilizar o 
projeto, bem como os impactos de sua não 
realização;

(ii) Diagnóstico e Prognóstico ambiental:

a) A implantação da parceria deve considerar 
também as alternativas técnicas e locacio-
nais e seus respectivos impactos e sempre 
indicar a metodologia de identificação, quan-
tificação e interpretação adotada na análise;

b) Levantamento e análise dos prováveis im-
pactos ambientais e sociais decorrentes da 
implantação do projeto;

c) Caracterização dos aspectos ambientais 
futuros da área que o projeto efetivamente 
impactará, considerando outras variáveis 
que não necessariamente se relacionam 
com o empreendimento;

(iii) Ações de mitigação e compensação am-
biental:

a) Levantamento de ações mitigatórias e/ou 
compensatórias dos impactos negativos no 
ambiente advindos da implantação e opera-
ção do empreendimento, bem como daque-
las ações que potencializam impactos am-
bientais positivos, indicando o cronograma 
executivo e alocação das responsabilidades;
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b) Recomendação da alternativa mais sus-
tentável;

c) Levantamento de ações de monitoramen-
to e controle dos impactos ambientais;

A profundidade e amplitude dos estudos, le-
vantamentos e demais análises técnicas estão 
relacionadas com eventual impacto que a im-
plantação e/ou operação de empreendimento 
tem na localidade. Os impactos referem-se ao 
potencial de poluir e causar degradação ao 
meio ambiente que o projeto representa. Isto 
implica que empreendimentos considerados 
de baixo impacto ambiental podem ter suas 
condicionantes ambientais lastreadas em Re-
latório Ambiental Simplificado (RAS), enquanto 
projetos de alto impacto e complexidade de-
vem conter, por lei, a realização de Estudos 
de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Im-
pacto no Meio Ambiente (RIMA), estudos mais 
amplos e aprofundados.

A partir de análises mais detalhadas e de maior 
abrangência, é possível fazer uma previsão 
mais apurada de quais riscos incidem sobre 
o projeto, quais as probabilidades de sua ma-
terialização e eventuais ações de mitigação e 
compensação que podem ser adotadas, de for-
ma a permitir ao Poder Concedente e ao con-
cessionário, a quantificação mais adequada 
dos riscos. Para isto, deverão ser observadas 
diretivas específicas do Instituto de Meio Am-
biente de Mato Grosso do Sul (IMASUL), bem 
como os ditames presentes no decreto esta-
dual 12.725/09 e no Manual de Licenciamento 
Ambiental editado pelo Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul, sem prejuízo de demais 
regramentos de órgãos ambientais competen-
tes.

4.3.1.4 Estudos de Desapropria-
ção
Para a implantação de determinados proje-
tos, é necessário realizar a desapropriação de 
imóveis, que podem ser públicos – respeitadas 
as prescrições do artigo 2º, parágrafo segun-
do, do decreto-lei 3.365/41 – ou privados. O 
mapeamento das desapropriações de imóveis 
públicos ou privados necessárias à implanta-
ção do projeto é de fundamental importância 
para identificação da adequação do tempo de 
vigência previsto, dimensionamento dos inves-
timentos, alocação de riscos, entre outros fa-
tores.

A lei 8.987/95 estabelece ser papel do Poder 
Concedente promover as desapropriações, di-
retamente ou mediante outorga de poderes à 
concessionária. Nessa hipótese, deverá cons-
tar expressamente no edital e minuta do con-
trato, que a desapropriação constitui obrigação 
da concessionária.

No sentido de subsidiar este processo, no de-
senvolvimento dos estudos de desapropria-
ção, deverão ser identificados e analisados os 
imóveis na região em que o projeto se imple-
mentará. Em seguida, importante que se iden-
tifique os proprietários, levante-se a documen-
tação e os registros imobiliários pertinentes 
para, em seguida, calcular os recursos neces-
sários para custear as indenizações e demais 
atos expropriatórios.

O processo tem início com a edição de um 
Decreto de Utilidade Pública ou Decreto de 
Interesse Social, que posteriormente subsidia 
a desapropriação processada judicialmente, 
ressalvados os casos em que se homologa o 
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acordo de maneira amigável com o proprietário 
do imóvel. A Autoridade Concedente deve, en-
tão, depositar o valor de indenização baseado 
em laudo feito por perito do Estado, que pode, 
eventualmente, ser objeto de reavaliação caso 
o juiz entenda que o valor é injusto por sub ou 
sobre avaliação do imóvel.

Por se tratar de processo que não depende 
apenas das partes envolvidas, mas de outros 
atores e também do Judiciário, importante 
que se leve em consideração no momento da 
modelagem o prazo para a realização das de-
sapropriações necessárias, com dimensiona-
mento baseado em períodos médios identifica-
dos em outros projetos da localidade, para que 
seja previsto cronograma executivo compatível 
com o desenvolvimento do projeto, a fim de 
não gerar atrasos ou ineficiências.

A complexidade do projeto está intimamente 
relacionada à amplitude e à profundidade re-
querida dos estudos relativos à desapropria-
ção, de maneira a permitir quantificação mais 
apurada dos valores e riscos envolvidos. Ade-
mais, deve-se dedicar especial atenção para a 
abordagem contratual relativa à desapropria-
ção com vistas à alocação de risco mais apro-
priada, pois envolve riscos cuja materialização 
pode impactar fortemente o cronograma e os 
custos do projeto.

No que tange os custos das desapropriações, 
os contratos podem endereçá-los como de res-
ponsabilidade do Poder Concedente, compar-
tilhados entre as partes ou atribuição exclusiva 
da concessionária.

4.3.1.5 Investimentos e reinvesti-
mentos
Os investimentos em um projeto de parceria 
compreendem os valores incorridos e imobi-
lizados para a implantação de obras civis e 
aquisição de bens de capital que determinado 
projeto requer. Comumente denominado por 
CAPEX, do inglês Capital Expenditure, estão 
presentes ao longo da concessão, porém fre-
quentemente concentrados principalmente nos 
seus primeiros anos, durante as fases de pré-
-implantação e implantação, e mais adiante na 
fase de reinvestimento, quando esta etapa for 
necessária. Os reinvestimentos são realizados 
ao longo da operação com o objetivo de repor 
ativos e conservar estruturas visando a exten-
são de sua vida útil.

A partir das diretrizes governamentais e dos 
achados decorrentes dos estudos operacionais 
e de demanda, é possível identificar e quanti-
ficar as intervenções planejadas, análise que 
deve levar em conta o custo da mão de obra, 
matéria prima, demais insumos utilizados, cus-
tos financeiros, tributários e variáveis que im-
pactam custos e cronograma para se chegar a 
um orçamento final dos custos de implantação 
do empreendimento.

As avaliações que contemplam investimentos 
devem resultar num memorial de CAPEX que 
contenha cada item necessário para a realiza-
ção do investimento, bem como a quantidade 
necessária e o seu preço estimado, indicando 
com clareza a metodologia utilizada para se 
elencar os itens, preços e quantidade neces-
sária.
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Os investimentos demandados por determi-
nado projeto podem ter sua responsabilidade 
de financiamento e execução distribuída entre 
concessionário e Poder Concedente, da ma-
neira que for mais adequada ao contexto da 
parceria. No entanto, quando houver comparti-
lhamento de responsabilidade de investimento, 
é importante que se aloque os riscos e respon-
sabilidades de maneira a gerar os melhores 
incentivos para cumprimento de cronograma 
e colaboração entre os atores envolvidos, de 
maneira a dirimir eventuais disputas que preju-
dicam a execução do empreendimento.

No caso de investimento a cargo do Poder 
Concedente, por exemplo, eventual atraso na 
sua implementação poderá postergar o início 
da operação completa ou parcial do ativo, im-
pactando o recebimento de receitas pelo con-
cessionário e podendo acarretar desequilíbrio 
contratual. De forma semelhante, o atraso na 
realização ou entrega de investimento de res-
ponsabilidade do concessionário também pode 
ensejar processos de reequilíbrio em favor do 
Poder Concedente ou mesmo a penalização 
do particular por descumprimento contratual.

4.3.2 Modelagem Operacional
O modelo operacional de um empreendimen-
to tem como objetivo demonstrar, economica-
mente, como os serviços e demais atividades 
do escopo de um projeto serão realizados 
pelo futuro concessionário. Para tanto, o estu-
do deve demonstrar quais recursos e em que 
quantidade devem ser empregados, de modo a 
garantir a operação e a prestação dos serviços 

em nível e quantidade compatíveis com o que 
será contratualizado. A modelagem operacio-
nal, em geral, contém as diretrizes operacio-
nais, descrição de como se dará a prestação 
do serviço e, a partir dela, o dimensionamento 
dos recursos materiais e a quantidade de pes-
soal requerido para a operação, manutenção e 
administração do empreendimento.

4.3.2.1 Custos Operacionais
Os custos operacionais, frequentemente deno-
minados por OPEX, do inglês Operational Ex-
penditure, referem-se aos custos e despesas 
incorridas nas atividades necessárias à ope-
ração e à manutenção da parceria durante o 
prazo estipulado para o contrato.

Importante nesta etapa que se identifique os 
custos fixos, aqueles dissociados do volume e 
qualidade da operação, e os custos variáveis, 
fortemente atrelados ao volume demandado e 
à qualidade da operação do serviço em ques-
tão.

Esses levantamentos devem considerar todos 
os custos relacionados à gestão e à realização 
da operação, conservação e manutenção pelo 
período da concessão, tendo em vista a previ-
são de demanda e o nível de serviço contratu-
alizado de forma a subsidiar a elaboração da 
modelagem financeira.
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4.3.3 Modelagem Econômico-Fi-
nanceira
A modelagem econômico-financeira é o instru-
mento de consolidação dos insumos obtidos 
no estudo de demanda, orçamentação de in-
vestimentos, custos operacionais e de desa-
propriação entre outros cabíveis no âmbito do 
projeto, a fim de atestar a viabilidade do em-
preendimento, a partir do valor presente obtido 
como resultado do modelo. O modelo financei-
ro é construído a partir de premissas com vis-
tas a projetar o comportamento econômico do 
projeto durante o termo do contrato e analisar 
a geração de valor estritamente sob a ótica fi-
nanceira.

O modelo econômico-financeiro deve consoli-
dar todas as receitas, os itens, preços e quan-
tidades de todos os insumos utilizados na exe-
cução do projeto, bem como a tributação, as 
despesas financeiras e demais encargos pre-
vistos em um projeto. A modelagem financeira 
é um importante instrumento para se analisar a 
necessidade ou não de complementação das 
receitas do parceiro privado via aporte ou con-
traprestação, os riscos financeiros de um pro-
jeto, calcular a exposição de caixa, estimar as 
garantias devidas por cada parte, entre outros 
aspectos relevantes. Apesar de, em geral, o 
modelo financeiro referencial desenvolvido no 
âmbito da modelagem de um projeto não ser 
vinculante, ele pode subsidiar eventuais revi-
sões do equilíbrio econômico-financeiro de um 
projeto.

4.3.3.1 Fluxo de Caixa
O Fluxo de Caixa Descontado é o principal 
critério atualmente utilizado para se calcular o 
valor de um projeto. O fluxo de caixa objetiva 
consolidar as entradas e saídas de recursos do 
projeto, a fim de se calcular o fluxo de caixa 
livre, isto é, os recursos líquidos gerados pelo 
projeto em decorrência de sua execução e ope-
ração, que representa o retorno financeiro dos 
controladores do parceiro privado contratado.

A estrutura do fluxo de caixa é obtida a partir do 
lucro líquido, a que se somam as despesas re-
lativas à depreciação e se subtraem os gastos 
com investimento e necessidade de capital de 
giro. O resultado desta operação é denomina-
do fluxo de caixa livre que, em linhas gerais, é 
o excedente da operação do projeto apropria-
do pelo acionista. O fluxo de caixa livre, seu 
montante e a periodicidade, compõe os insu-
mos utilizados para o cálculo do valor presente 
líquido de um projeto de parceria. O valor pre-
sente líquido é obtido através da consolidação 
dos fluxos trazidos a valor presente utilizando o 
custo de capital como taxa de desconto.

É possível que a elaboração do fluxo de cai-
xa do projeto adote a metodologia do fluxo de 
caixa do projeto (que considera apenas as re-
ceitas do projeto e as saídas com impostos, 
custos, despesas e investimentos), ou do flu-
xo de caixa alavancado (que, adicionalmente, 
considera também os custos com juros, IOF e 
amortização de financiamento, além das recei-
tas com a captação de financiamento). Ambas 
as metodologias são admissíveis, desde que o 
modelo econômico-financeiro do projeto eleja 
uma e a siga integralmente durante todos os 
estudos.
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No tocante à contabilização da depreciação e 
amortização dos ativos tangíveis e intangíveis, 
recomenda-se verificar a legislação vigente so-
bre o tema, tendo em vista o modelo de ne-
gócios e a regulação pertinente, bem como as 
recomendações do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP) e do Ma-
nual de Demonstrativos Fiscais (MDF), divul-
gados pela Secretaria do Tesouro Nacional, da 
Receita Federal, do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis e do International Financial Re-
porting Standards.

4.3.3.2 Receitas
A projeção da receita em um projeto é parte 
fundamental da modelagem econômico-finan-
ceira, pois será a partir da possibilidade de se 
auferir receita e de sua quantificação que se 
poderá estimar a necessidade ou não de com-
plementação com recursos do poder conce-
dente na forma de aporte ou contraprestação 
para a viabilização do projeto.

Numa parceria com a iniciativa privada, as re-
ceitas do projeto deverão ser suficientes para 
fazer frente às necessidades de investimento, 
despesas operacionais, administrativas e re-
muneração de capital próprio e de terceiros em 
níveis compatíveis com aquele setor do mer-
cado em que o empreendimento se insere. Isto 
implica que, se as receitas advindas da explo-
ração de receitas decorrentes da exploração 
do objeto e acessórias não forem suficientes 
para honrar as despesas anteriormente men-

cionadas, dado o custo de capital do projeto, 
alguma forma de contraprestação ou aporte 
será necessária para que o projeto possua 
atratividade para a iniciativa privada.

A projeção de receitas está diretamente rela-
cionada com a projeção de demanda, pois a 
receita tarifária – caso aplicável ao projeto – é 
obtida através da multiplicação do volume de 
usuários ou demanda de determinado servi-
ço pelo preço estabelecido. A projeção de re-
ceitas deverá constar do modelo econômico-
-financeiro, minimamente, em periodicidade 
anual, sendo desejável a sua decomposição 
em periodicidades menores de maneira a per-
mitir análises mais aprofundadas.

4.3.3.3 Contraprestação e Aporte
Será incluído neste item, a título ilustrativo, 
modelo de cláusula contratual regrando o pa-
gamento de aportes.

Quando o valor presente líquido de um proje-
to é negativo, porém a viabilização do empre-
endimento é importante para a Administração 
Pública Estadual pelos benefícios trazidos 
pelo projeto, instrumentos como aporte e con-
traprestações são especialmente úteis para 
assegurar a viabilidade e atratividade para o 
setor privado.

Nesses casos, surge a necessidade de identi-
ficar novas fontes de receita que não necessa-
riamente aquelas provenientes do pagamento 
de tarifas pelos usuários. Nesse contexto, a 
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Administração pode lançar mão de ferramen-
tas tais como a contraprestação e o aporte de 
recursos, previstos no artigo 6º da lei 11.079/04 
e cabíveis tanto em concessões patrocinadas 
– quando o princípio da modicidade tarifária 
demanda a complementação, pelo Poder Con-
cedente, do valor pago diretamente ao conces-
sionário pelos usuários – quanto em conces-
sões administrativas, em que não é técnica ou 
economicamente viável o modelo tarifário.

A contraprestação é um montante pago pelo 
Poder Concedente ao concessionário em pe-
riodicidade estabelecida em contrato sendo, 
em geral, mensal ou anual. A contrapresta-
ção, para incorporar incentivos financeiros a 
adequada prestação do serviço, comumente 
é composta por uma parcela fixa e uma vari-
ável de acordo com os indicadores de desem-
penho. É recomendável que a parcela variável 
abarque apenas o excedente direcionado à re-
muneração do capital, não impactando assim, 
quando zerada, a operação do serviço.

Em modelagens em que a contraprestação está 
inteiramente vinculada à demanda, cria-se in-
centivos ao parceiro privado para incrementar 
a demanda, no entanto aumenta-se a sua per-
cepção de risco em decorrência das flutuações 
de receita ao longo da execução do contrato. 
Por outro lado, a existência de uma parcela fixa 
referente à disponibilidade do bem ou serviço 
e outra variável em função da demanda pode 
ajudar a criar incentivos para aumentar a de-
manda e trazer segurança aos financiadores, 
reduzindo o custo do projeto.

Já o aporte é um instrumento relacionado à fase 

de investimentos de projetos de PPP, atuando 
como um complemento do Poder Concedente 
ao parceiro privado, sendo pago à medida que 
as diversas fases da implantação ou aquisição 
de bens reversíveis são realizadas.

O instrumento do aporte é mais frequentemen-
te empregado em projetos com altos investi-
mentos concentrados nos primeiros anos.

O aporte, por ser pago nos primeiros anos do 
projeto, pode reduzir em termos líquidos os pa-
gamentos devidos pela Administração Pública 
ao parceiro privado por adiantar o dinheiro no 
tempo, por possuir um tratamento tributário 
mais eficiente que a contraprestação e por re-
duzir a exposição de caixa no início do projeto, 
reduzindo a percepção de risco por financia-
dores e operadores. Porém, pelo vulto dos va-
lores, garantias robustas devem ser prestadas 
como forma de assegurar a eficiência do meca-
nismo e reduzir a percepção de risco por parte 
do setor privado. Cabe ressaltar que, em al-
guns casos, bancos de fomento podem realizar 
os aportes diretamente ao particular, como foi 
o caso da PPP de hospitais do Estado de São 
Paulo e a PPP rodoviária da Nova Tamoios, 
também naquele Estado.

A lei federal 12.766/12, que altera a lei fede-
ral 11.079/04 e institui o instrumento do aporte 
público de recursos nas PPPs, dispõe que o 
instrumento possui um tratamento tributário es-
pecífico em que se isenta a incidência de IRPJ, 
CSLL, PIS/Pasep e COFINS, reduzindo assim 
o custo total do projeto. Isto implica que o valor 
do aporte poderá ser excluído do cálculo do lu-
cro líquido para apuração do lucro real, da base 
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de cálculo da CSLL, PIS/Pasep e COFINS.

A eventual previsão de aporte para financia-
mento de investimentos em parcerias deverá 
ser precedida de análise que contemple a alo-
cação de riscos do projeto, a capacidade do 
mercado de capitais de prover financiamen-
to para projetos de tal vulto e matriz de risco 
e a capacidade pública de pagamentos e de 
prestar garantias líquidas. Deve-se ponderar 
também que a previsão de aporte reduz o in-
centivo do parceiro privado de entregar o in-
vestimento o quanto antes e iniciar a operação, 
pois quando não há previsão do aporte, o risco 
de implantação é alocado exclusivamente ao 
privado, tendo sua percepção de receita condi-
cionada à entrega do investimento e início da 
operação.

4.3.3.4 Receitas Acessórias e Em-
preendimentos Associados
Para além das receitas decorrentes da explora-
ção do serviço, de aporte, ou contraprestação 
pagos pela Administração Pública, contratos 
de parceria permitem ao concessionário ex-
plorar receitas decorrentes de atividades com-
plementares, empreendimentos associados e 
demais atividades não compreendidas no es-
copo do contrato, como por exemplo: (i) lojas 
e restaurantes em aeroportos concedidos; (ii) 
realização de eventos e exploração de  lancho-
netes e restaurantes em parques públicos con-
cedidos; (iii) criação de centros comerciais nas 
instalações das linhas de metrô, entre outros.

Essas receitas são especialmente úteis no âm-
bito de contrato de parcerias, pois ajudam a 

baratear o projeto na medida que incrementam 
as receitas do empreendimento. A exploração 
de receitas acessórias, em geral, é objeto de 
compartilhamento com o Poder Concedente. 
Esse compartilhamento, no entanto, não deve 
ser de alto percentual, uma vez que, quanto 
maior o for, menor tenderá a ser a atratividade 
para o empreendedor privado.

Assim, a exploração de receitas acessórias e 
de empreendimentos associados é também 
vantajosa para a Administração Pública, uma 
vez que contribui para o barateamento do 
projeto, a maior competitividade do certame 
e a utilização mais eficiente da infraestrutura. 
Quanto ao compartilhamento de receitas aces-
sórias, recomenda-se estabelecer um patamar 
a partir do qual se compartilha parte do exce-
dente. Isto é, suponha-se que se tenha obtido 
da modelagem financeira referencial que as 
receitas acessórias totalizariam 7% da receita 
total do projeto; se, na execução do contrato, 
as receitas ultrapassem este patamar de 7%, 
parte do excedente deverá ser compartilhado 
com o Poder Público em percentual tal que 
não haja desincentivo à busca pela expansão 
de tais receitas para patamares ainda maio-
res, de forma a propiciar ganhos para ambas 
as partes.

O compartilhamento de receitas acessórias 
com o Poder Concedente pode contribuir para 
a redução de complementação de recursos 
como aporte e contraprestação e também ser-
vir para financiar reinvestimentos ou novos in-
vestimentos do concessionário quando o con-
trato contemplar tal hipótese.
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Contratos de parceria podem conter cláusulas 
que autorizam, caso a caso, a exploração de 
receitas acessórias e empreendimentos asso-
ciados mediante apresentação de propostas 
pelo concessionário e aprovação do Poder 
Concedente. Ao conferir maior segurança jurí-
dica à exploração de fontes alternativas de re-
ceita e aos percentuais de compartilhamento, 
propicia-se aos interessados melhor quantifi-
cação dessas receitas, o que reflete nas pro-
postas apresentadas no certame.

De forma ilustrativa, cita-se o caso da PPP do 
Piauí Conectado, contratada pelo Estado do 
Piauí, cujo objeto da parceria é a implantação 
de redes e infraestrutura de internet de alta ve-
locidade. No contrato, contemplou-se a possi-
bilidade de celebração de projetos associados 
para os setores de teleducação, telemedicina 
e tele segurança, que podem ser aderidos ao 
escopo principal da parceria, no curso de sua 
execução, para atender a novas necessidades 
do Estado que se apresentem ou se aperfei-
çoem apenas após a celebração do contrato 
originário.

4.3.3.5 Impostos e Contribuição
Quando da elaboração da modelagem econô-
mico-financeira, os impostos e contribuições 
aplicáveis a determinado projeto devem ser in-
cluídos como deduções do fluxo de caixa com 
sua respectiva base de cálculo, seja receita 
bruta como é o caso de PIS/Pasep, COFINS 
e ISS, seja no lucro bruto como o IR e CSLL.

A depender do setor e atividade a ser desen-
volvida no projeto, é recomendado avaliar a 
existência de isenções a serem consideradas 

no modelo de forma a torná-lo mais atrativo. 
Importante que se avalie, ainda, o valor das 
contribuições e impostos, pois dependem do 
regime de tributação na qual a concessionária 
irá se enquadrar em Lucro Presumido e Lucro 
Real.

4.3.3.6 Capital de Giro
Capital de giro é um recurso de rápida reno-
vação que representa a liquidez da operação 
disponível para a concessionária, compreen-
dendo recursos em caixa, ativos financeiros 
altamente líquidos no curto prazo, estoque e 
disponibilidade de crédito. É uma ferramenta 
fundamental para tomada de decisões, pois se 
refere ao ciclo operacional da concessão e, por 
sua difícil estimação, costumeiramente usa-se 
como referência um percentual das receitas do 
projeto.

4.3.3.7 Custo de Capital
O Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC) 
ou Weighted Average Cost of Capital (WACC) 
é a métrica utilizada para se obter o custo de 
capital de um projeto, ou seja, qual a taxa mí-
nima de retorno sobre o capital que um projeto 
deve obter para fazer frente ao custo de capital 
dos acionistas e a dívida contraída para viabili-
zar o projeto. O cálculo é feito a partir do custo 
de capital próprio (capital do acionista do pro-
jeto), e do custo do capital de terceiros (custo 
da dívida decorrente de empréstimos para ala-
vancar o projeto), ponderado pela estrutura de 
capital, isto é, qual a porcentagem de capital 
próprio e de terceiros compõe o projeto.
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Fórmula Custo Médio Ponderado de Capital

Onde:

Ke = Custo do Capital Próprio;

Kd = Custo da Dívida;

E = Capital Próprio;

D = Dívida;

T = Alíquota Tributária Efetiva

O CMPC também é utilizado como a taxa de 
desconto usada para trazer os fluxos futuros 
e demais valores financeiros a valor presen-
te. Consolidando todos os valores presentes, 
obtém-se o valor presente líquido, que, se for 
maior ou igual a zero, atesta a viabilidade fi-
nanceira do projeto. Em caso de valor presente 
líquido maior que zero, este valor usualmente 
é utilizado como parâmetro para outorga, de 
maneira a igualar a Taxa Interna de Retorno do 
projeto ao seu custo de capital.

Cabe ressaltar que projetos mais alavancados, 
com maior proporção de dívida em relação ao 
capital próprio, possuem menor custo de capi-

tal pela taxa de juros ser, em geral, menor que 
o retorno exigido sobre o patrimônio dos acio-
nistas, e pela vantagem tributária da dívida. No 
entanto, deve-se observar com atenção, para 
cada projeto em cada setor, qual a estrutura de 
capital, qual o retorno exigido por acionistas e 
qual a taxa de juro exigida pelos financiadores 
para que a modelagem se adeque a realida-
de de cada setor, tornando o projeto viável e 
atrativo.

4.3.3.7.1 Custo de Capital Próprio
O custo de capital próprio é a taxa mínima de 
retorno sobre o capital que o investidor espe-
ra obter para que o projeto se torne atrativo. 
Esta taxa varia de setor a setor, e até mesmo 
dentro do próprio setor, a depender do serviço 
ou modelo de negócios, pois é positivamente 
relacionada com o risco do empreendimento. 
O cálculo do custo de capital próprio resulta 
da combinação da Taxa Livre de Risco, que se 
ampara na taxa de juros dos títulos de dívida 
do Tesouro Nacional, com um prêmio de risco. 
O prêmio de risco é a diferença entre o Risco 
do Mercado e a Taxa Livre de Risco multiplica-
do pelo coeficiente β, que busca compreender 
a variação daquele negócio dentro do setor de 
mercado que se insere. O cálculo do custo de 
capital próprio é realizado com a fórmula a se-
guir:

Ri = Rf + βi * (Rm - Rf )
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Onde:

Ri = Retorno Esperado

Rf = Taxa livre de risco

βi = Coeficiente beta, que representa a sensi-
bilidade dos retornos do ativo em relação aos 
do mercado

Rm = Retorno esperado de determinado setor

4.3.3.8 Indicadores de Desempe-
nho
Os indicadores de desempenho servem para 
atestar, de maneira objetiva e transparente, ao 
longo de todo período da parceria, se os parâ-
metros de qualidade da operação do serviço 
e execução contratual estão sendo cumpridos 
pelo concessionário e em que patamar. De ma-
neira a alinhar incentivos entre o Poder Públi-
co, que espera a melhor qualidade de presta-
ção do serviço, e o concessionário, que espera 
lucrar com a atividade, contratos de parceria 
atrelam, de variadas formas, a remuneração 
do concessionário ao nível de cumprimento 
dos indicadores de desempenho. Exemplifica-
tivamente, em contratos de PPP administrativa 
ou patrocinada, a contraprestação pode conter 
parcela variável ou variar por inteiro de acordo 
com a aferição dos indicadores de desempe-
nho. Em concessões comuns, como de estra-
das, a tarifa cobrada do usuário pode variar de 
acordo com o nível de serviço aferido pelos in-
dicadores de desempenho. É possível também, 
em projetos que contemplam o mecanismo de 
outorga variável, que o valor deste pagamento 
varie de acordo com o nível de serviço aferido 

através de indicadores.

Na modelagem dos indicadores de desempe-
nho de um projeto, deve-se definir o nível de 
serviço a ser exigido do parceiro privado e a 
partir daí se estabelecerá quais aspectos de-
vem ser mensurados, de que forma, qual o 
parâmetro para o cumprimento integral, o com-
pleto descumprimento, níveis intermediários e, 
por fim, que peso cada indicador terá na ava-
liação final, que é a ponderação da nota aferida 
em cada indicador pelo seu peso no índice ge-
ral. A modelagem deve também indicar como 
o cumprimento ou descumprimento afetará pe-
cuniariamente o parceiro privado. Sempre que 
possível, a mensuração dos indicadores de de-
sempenho deve ser realizada eletronicamente, 
de maneira automatizada, reduzindo o espaço 
para eventuais subjetividades.

Os indicadores de desempenho devem bus-
car garantir os fins almejados pela Administra-
ção Pública com aquela parceria, deixando os 
meios livres para a criatividade operacional do 
setor privado, que, valendo-se de sua exper-
tise própria, encontrará o meio mais eficiente 
para o cumprimento das metas e indicadores 
fixados em contrato.

Em um contrato de gestão hospitalar, por 
exemplo, é mais eficiente e recomendável que 
se fixe indicadores de desempenho relativos 
aos limites aceitáveis de infecção hospitalar 
- já que um índice reduzido infecção hospi-
talar tende a refletir boa limpeza e operação 
do ativo - em detrimento da determinação da 
forma como deve ser realizada a limpeza do 
hospital, pois, para tanto, o privado, incentiva-
do adequadamente, encontrará os meios mais 
eficientes.
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A quantidade e complexidade dos indicadores 
também deve ser avaliada com cautela, de 
modo a não tornar o seu cumprimento impossí-
vel pelo privado, desestimulando a boa execu-
ção do serviço, tampouco de fácil atendimento 
propiciando um relaxamento na qualidade da 
prestação.

Nessa avaliação, importante considerar e de-
senvolver, ainda, mecanismos de inteligente 
distribuição de notas e pesos aos indicadores, 
de modo a inviabilizar o descumprimento reite-
rado de determinado indicador, como na hipóte-
se em que o concessionário desempenha abai-
xo do nível contratado em determinado aspecto 
(no limite, zerando este indicador), e cumpre 
razoavelmente com os demais, obtendo uma 
nota final que não afeta significativamente sua 
remuneração. Assim, o concessionário alcança 
o resultado total satisfatório determinado nos 
indicadores, mesmo descumprindo sucessiva-
mente um dos aspectos contratados e sem ter 
o incentivo financeiro para executar adequada-
mente esse item especificamente e melhorar a 
prestação do serviço como um todo.

Mecanismos que incrementem os pagamentos 
devidos ao Poder Concedente ou reduzam a 
tarifa por decorrência de descumprimento rei-
terado podem ser úteis para coibir situações 
como esta. Ademais, o pagamento devido 
pelo descumprimento de determinada condi-
ção contratual deverá ser sempre maior que o 
custo de solucioná-la, de maneira a incentivar 
financeiramente a adequação da situação.

4.3.3.9 Justificativa de conveni-
ência e oportunidade (Estudo de 
Value for Money)
A realização de uma parceria, dentre outros 
aspectos, deve ter sólida justificativa da vanta-
josidade econômica e operacional do arranjo, 
em atendimento à legislação federal e estadual 
sobre o tema.

Devem ser analisadas as alternativas cabíveis 
para justificar a escolha da forma de se viabi-
lizar o projeto, levando-se em conta os custos 
totais de realizá-lo por outras ferramentas con-
tratuais, sem deixar de verificar, contudo, se a 
alternativa é, de fato, viável. Ainda que se ve-
rifique que a realização de determinado proje-
to, diretamente pelo Poder Público, é menos 
onerosa, a depender da situação fiscal, pode 
não ser viável a sua realização com recursos 
públicos do tesouro ou contração de dívida 
para tanto e deixar de promover o empreendi-
mento naquele momento pode gerar prejuízos 
à sociedade, o que torna a sua execução pela 
única alternativa viável ainda mais justificada.

Comumente utilizado para demonstrar a con-
veniência e oportunidade de projetos de par-
ceria, o estudo de Value for Money tem por 
objetivo comparar a realização de um mesmo 
empreendimento em parceria com a iniciativa 
privada, com a realização deste diretamente 
pelo Poder Público, a fim de demonstrar os 
benefícios do modelo comparado aos alterna-
tivos em uma eventual contratação. Esclare-
ce-se que a legislação pertinente não delimita 
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uma metodologia específica, contudo, o méto-
do VfM é amplamente empregado para os fins 
de justificar a conveniência e oportunidade de 
uma parceria.

Os estudos de Value For Money contemplam 
análises quantitativas e qualitativas. A análise 
quantitativa objetiva elucidar qual o custo para 
a Administração Pública de realizar o empre-
endimento nas diversas modalidades parceria, 
tendo em vista aquela que é mais adequada 
para o contexto, em contraste com a realiza-
ção direta pelo setor público, alternativa deno-
minada “Comparador do Setor Público” (CSP 
ou PSC). O custo da parceria deverá compre-
ender o valor presente líquido dos pagamentos 
realizados pelo Poder Concedente. Se este se 
demonstrar inferior ao CSP, está demonstrada 
a vantajosidade da opção. Já as análises qua-
litativas buscam compreender aquilo que não 
se pode capturar na análise quantitativa, como 
outros benefícios adicionais e externalidades 
de se desenvolver projetos em parceria com o 
setor privado.

Além disso, os estudos de VfM também podem 
analisar os impactos sobre o PIB, geração de 
empregos, redução de índices de violência, en-
tre outros aspectos de caráter socioeconômico 
que contribuam para o atingimento dos Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
listados pela ONU.

O que se defende, nesse sentido, são inter-
pretações mais abrangentes do que a simples 
comparação de custos, ampliando a própria 
noção de PSC. A conveniência e oportunidade 
da contratação de uma parceria pode englo-

bar não somente uma comparação de custos, 
de forma a identificar a modelagem contratual 
aparentemente mais barata ao Poder Público, 
mas também avaliar o retorno social, institucio-
nal e de desenvolvimento econômico que um 
projeto pode propiciar, bem como a modela-
gem ou opção contratual de implementação do 
projeto que se revela mais adequada ao atingi-
mento dessas externalidades positivas.

Com isso, torna-se possível fazer uma análise 
de custo-benefício da parceria que se preocu-
pa em conferir se o valor investido será capaz 
de propiciar as externalidades socioeconômi-
cas desejadas em uma população ou região, 
afastando-se da análise segmentada mera-
mente em custos de contratação.

Nesse sentido, destaca-se que o Governo Fe-
deral construiu, em 2021, um Guia Orientativo 
de estruturação de análises de Value for Money 
em parcerias, “Guia Prático de Análise Custo-
-Benefício (ACB) de Projetos de Investimento 
em Infraestrutura”, que reúne diretrizes e orien-
tações metodológicas para a adoção sistemáti-
ca da avaliação socioeconômica de projetos no 
ciclo de investimentos em infraestrutura.

A proposta do Guia é a de aprimorar os méto-
dos de justificação e análise dos projetos de in-
fraestrutura, o que pode servir de subsídio, in-
clusive, para a demonstração da conveniência 
e oportunidade na adoção destas ferramentas 
contratuais. Nesse sentido, foram divulgadas, 
no documento, metodologias que trazem al-
guns parâmetros de critérios a serem adotados 
nos estudos de custo-benefício.
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As análises propostas no Guia também con-
tam com a consideração dos custos sociais e 
econômicos gerados pelo projeto. As demons-
trações econométricas e seus resultados fa-
zem uso da chamada Taxa Social de Desconto 
(TSD), índice de desconto utilizado para trazer 
fluxos econômicos a valor presente e aferir 
o custo-benefício de investimentos públicos, 
como a provisão da infraestrutura e serviços 
de internet de alta qualidade. Desse modo, a 
TSD reflete a percepção quanto ao custo de 
oportunidade de se aplicar o capital em deter-
minado projeto.

Percebe-se que o Brasil, atualmente, conta 
com debates avançados que propõem altera-
ções nas análises, atualmente predominantes, 
de avaliação da conveniência e vantajosidade 
de projetos de contratação. Com isso, podem 
ser construídas novas propostas de Value for 
Money que ultrapassem a simples análise de 
custos na conformação dos projetos de parce-
ria.

Os próprios Tribunais de Contas aparentam re-
cepcionar novas abordagens de Value for Mo-
ney. O Tribunal de Contas da União, cujos jul-
gados são vistos como parâmetro para muitos 
tribunais estaduais, entende que o VfM serve 
como meio de motivar um empreendimento, 
não havendo, contudo, uma metodologia cer-
ta de análise. A discussão se deu no Acórdão 
n. 2190/2019 – Plenário, relatado pelo Ministro 
Bruno Dantas, segundo o qual o VfM constitui 
“medida de amadurecimento das escolhas, ac-
countability e transparência na gestão de bens 
e serviços públicos. Por esse motivo, além de 
constituir boa prática, a análise VFM mostra-se 

útil para a tomada de decisão e aderente ao 
princípio da motivação dos atos administrati-
vos”.

O estudo de vantajosidade, contudo, não deve 
se restringir à fase de modelagem do projeto, 
podendo ser atualizado ou reconduzido duran-
te a execução contratual, buscando aferir os 
reais ganhos obtidos com o projeto e balizar o 
planejamento de projetos futuros.

Ademais, a análise de conveniência e oportu-
nidade de uma parceria não deve se resumir à 
desoneração ou redução de custos para o Po-
der Público, pois um projeto de parceria pode 
se mostrar mais vantajoso ainda que represen-
te um aumento de custos diretos da Adminis-
tração, mas em contrapartida eleve o nível de 
serviço e a amplitude da cobertura de maneira 
eficiente, trazendo benefícios que, do contrá-
rio, se prestado diretamente, não se obteria.

4.3.4. Modelagem Jurídica
A modelagem jurídica objetiva analisar as di-
versas modalidades de contratação da parce-
ria e viabilização do serviço diante do arcabou-
ço legal e institucional existente com vistas a 
selecionar a mais adequada, bem como esta-
belecer o regramento da relação entre as par-
tes, da prestação do serviço, da solução de di-
vergências, da divisão e tratamento dos riscos, 
de questões tributárias e ambientais, entre ou-
tras fundamentais que devem constar da do-
cumentação licitatória para garantir a higidez 
do certame e da execução contratual. O EPE 
pode, em qualquer caso, valer-se do apoio da 
sua unidade jurídica, da Procuradoria-Geral do 
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Estado e dos núcleos jurídicos das entidades 
setoriais para a condução ou avaliação dos es-
tudos de modelagem jurídica apresentados por 
particulares.

4.3.4.1 Análise de viabilidade jurí-
dica
A análise de viabilidade jurídica deve compre-
ender se as formas de contratação existentes 
possibilitam a seleção de um parceiro privado 
nos moldes pretendidos pela Administração 
Pública, demonstrando, assim, quais exigên-
cias devem ser atendidas de modo a viabilizar 
o projeto de parceria. É fundamental que esta 
análise abarque não apenas a contratação, 
mas também as questões relativas à opera-
ção, o prazo, os valores, dentre outros aspec-
tos fundamentais de uma parceria.

A análise de viabilidade jurídica deve indicar 
com clareza qual marco legal se relaciona com 
a modalidade contratual pretendida para viabi-
lizar o projeto, elencando as premissas legais 
e demais dispositivos normativos que deverão 
ser observados quando da elaboração dos do-
cumentos jurídicos da parceria. Não obstan-
te, a análise jurídica deverá compreender as 
questões relativas à implantação, operação, 
tributos, fundiária, urbanísticas, socioambien-
tais que se relacionam com o projeto.

A análise visa apontar não apenas os disposi-
tivos que amparam o modelo, como também 
aqueles pontos sensíveis que merecem es-
pecial atenção quando da elaboração da mo-
delagem e sua tradução no edital, contrato e 
anexos com vistas a conferir maior segurança 

jurídica à Administração Pública e sua futura 
contratada. Podem subsidiar a análise de re-
latórios e pareceres da Procuradoria-Geral do 
Estado, bem como das consultorias jurídicas 
das entidades setoriais e eventual consultoria 
externa a ser contratada para apoiar a estrutu-
ração do projeto.

4.3.5. Documentação da fase lici-
tatória
As análises jurídicas têm por objetivo subsidiar 
e dar diretrizes para a elaboração do edital de 
licitação, contratos e respectivos anexos. Estes 
documentos deverão observar e endereçar as 
questões e prescrições contidas nas análises 
supervenientes, compreendendo legislação fe-
deral, estadual e outros dispositivos pertinen-
tes ao projeto específico.

O edital deverá dispor, dentre outros temas 
pertinentes, sobre o objeto, vigência, prazo, 
valores envolvidos no contrato, hipóteses de 
impugnação do edital, critério de julgamento 
da proposta vencedora, condições de partici-
pação, forma de apresentação das propostas, 
as exigências quanto à qualificação técnica, 
econômica e jurídica, procedimentos da licita-
ção e homologação e adjudicação.

Já o contrato deve regrar a relação entre as 
partes, dispondo sobre temas como a transfe-
rência do ativo, os parâmetros operacionais, 
as condições de realização do investimento, a 
resolução de controvérsias, as responsabilida-
des e encargos de cada parte, as fontes de re-
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ceitas, os riscos e sua alocação, a fiscalização, 
os bens reversíveis, o equilíbrio econômico-fi-
nanceiro, dentre outros cabíveis no âmbito do 
projeto.

Para mais informações sobre o tema, consultar 
os Anexos 2.1 e 2.2.

4.3.6. Matriz de Riscos
A matriz de risco é o dispositivo contratual 
que define qual parte é responsável por cada 
evento que possa prejudicar ou beneficiar uma 
parceria. É um instrumento fundamental para 
se estruturar uma parceria, pois, junto com os 
indicadores de desempenho, sistema de pa-
gamentos, conjunto de penalidades e sistema 
de equilíbrio econômico-financeiro, definem os 
principais incentivos para ação de cada parte 
durante a execução contratual de uma parce-
ria.

A matriz de risco deve indicar as responsa-
bilidades de cada parte, estabelecendo os 
encargos e benefícios de cada uma, trazen-
do também disposições sobre como deverão 
ser tratados eventos incertos que podem vir a 
acontecer quando da execução de um contrato 
e operação de um serviço.

Neste contexto, risco é entendido como todo e 
qualquer evento que, no advento de sua mate-
rialização, pode impactar, positiva ou negativa-
mente, cada parte envolvida em uma parceria. 
Riscos de impacto negativo são aqueles que, 
caso se materializem, podem trazer prejuízos 
financeiros ou descumprimento de prazos, 

entre outras frustrações de expectativas, en-
quanto riscos de impacto positivos, em caso 
de materialização, são aqueles que geram ga-
nhos e melhorias que podem ser capturadas 
por quaisquer das partes. Como a ocorrência 
de um risco pode afetar a implantação de um 
investimento ou a operacionalização de um 
serviço em termos de custo, prazo e qualida-
de, surge a necessidade de dispositivos con-
tratuais que confiram tratamento adequado 
para estes temas.

As melhores práticas em alocação de riscos 
estipulam que sua alocação deve ser feita à 
parte que pode melhor gerenciá-lo, promo-
ver ações que mitiguem os impactos, realizar 
ações preventivas para evitar a materializa-
ção e remediar as consequências quando da 
ocorrência de evento gravoso. Em geral, atri-
bui-se o risco de demanda ao concessionário, 
na condição de gestor do serviço e incentivado 
financeiramente a tomar as medidas cabíveis 
para incrementar a demanda, a fim de maximi-
zar seus lucros.

Eventos de caso fortuito ou força maior, apesar 
de impactarem severamente ambas as partes, 
são, via de regra, atribuídos ao Poder Conce-
dente pois, além de não ser possível ao parti-
cular gerenciá-lo – o que acarretaria em pro-
visionamento de custos na proposta sem que 
se soubesse se o evento viria a se materializar 
– em alguns casos seu impacto é tão relevante 
que apenas o Poder Público é capaz de lidar 
com suas consequências, diluindo seus im-
pactos para a coletividade.
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A depender de cada realidade contratual, os 
riscos não precisam ser necessariamente atri-
buídos a uma das partes, podem ser compar-
tilhados, sendo, inclusive, prática comum para 
os riscos de demanda, como no setor de tri-
lhos, em que se prevê o compartilhamento de 
ônus e bônus em proporções definidas, decor-
rentes de variação da demanda em relação ao 
que foi projetado nos estudos de demanda. No 
Estado de São Paulo, alguns projetos de mo-
bilidade urbana, como é o caso da concessão 
patrocinada da Linha 4-Amarela do Metrô e da 
concessão comum das Linhas 8 e 9 da CPTM, 
possuem mecanismos de compartilhamento do 
risco de demanda, em que a partir de determi-
nado patamar de variação da demanda efetiva 
em relação à projetada, parte do downside ou 
o upside é compartilhado com o Poder Conce-
dente. O mecanismo é especialmente útil nesta 
modalidade, na qual o concessionário tem pou-
co controle sobre a demanda, ao proporcionar 
a diminuição do risco do projeto para financia-
dores e operadores, barateando o projeto.

A elaboração da matriz de risco no âmbito da 
modelagem do projeto deve observar atenta-
mente as especificidades daquele empreendi-
mento, contando com a colaboração de uma 
equipe multidisciplinar, e ponderar sobre pos-
síveis eventos de impacto para a parceria, le-
vando em conta experiências de contratos an-
teriores naquele setor.

A matriz não deve apenas apontar a responsa-
bilidade de cada parte, mas deve também esti-
mar a probabilidade de ocorrência e os possí-
veis impactos sobre cada parte, estabelecendo 

medidas de prevenção e de mitigação em caso 
de materialização. Neste sentido, é recomen-
dável que se elabore escalas que ordenem as 
consequências, destacando os eventos que 
demandam mais atenção e indicando a mul-
tiplicidade de possíveis decorrências de sua 
materialização, como impactos financeiros, 
ambientais, sociais e de segurança, entre ou-
tros.

A elaboração de uma matriz de risco condizen-
te com o projeto de parceria tende a baratear 
o seu custo, pois um risco sempre envolve um 
custo e a probabilidade de materialização que 
são devidamente precificados pelo agente pri-
vado na elaboração das propostas. Neste sen-
tido, quando o risco é alocado com clareza e 
àqueles que melhor o gerenciam, tem-se um 
tratamento seguro e eficaz, reduzindo a incer-
teza e possibilitando melhor resolução, o que 
reflete na proposta dos interessados.

A maximização da eficiência na alocação de 
riscos pode ser atingida atribuindo os riscos às 
partes que melhor o gerenciam, neste sentido, 
os critérios a seguir podem auxiliar na defini-
ção de qual parte melhor lida com a questão. 
Primeiro, deve-se alocar o risco à parte que 
ao menor custo pode reduzir as probabilida-
des deste risco ocorrer, analisando, assim, a 
capacidade de cada parte de tomar ações de 
prevenção de eventos indesejáveis e de esti-
mular a ocorrência de eventos desejáveis. O 
segundo critério consiste em alocá-lo à parte 
que melhor gerencia o risco uma vez materiali-
zado, mitigando as consequências e diminuin-
do eventuais prejuízos. Por fim, o risco deve 
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ser alocado à parte menos suscetível a repas-
sar o risco a um terceiro, pois, do contrário, re-
duz-se o incentivo ao adequado tratamento do 
risco pelo responsável pela possibilidade de se 
terceirizar as decorrências.

4.3.7. Garantias
Nos contratos de parceria, as garantias presta-
das pelo Poder Concedente estão diretamente 
atreladas à percepção de risco do projeto pelos 
concessionários e financiadores e, consequen-
temente, ao custo e segurança do empreendi-
mento. Isso se deve à complexidade inerente 
aos projetos de parceria, aos significativos va-
lores de investimentos envolvidos, alto endivi-
damento, exposição de caixa e riscos variados.

As garantias prestadas pelo Poder Conceden-
te geralmente buscam assegurar o pagamento 
do aporte de recursos e/ou a contraprestação, 
e são especialmente relevantes em projetos 
nos quais há participação relativamente alta de 
valores devidos pela Administração Pública.

As garantias também podem servir para cobrir 
eventuais despesas previstas em indenizações 
ou multas, usualmente utilizadas em parcerias 
que envolvem obrigações pecuniárias do Po-
der Público.

As obrigações do Poder Concedente, em con-
tratos de parceria em geral, são cobertas da 
seguinte maneira, observado o disposto na le-
gislação pertinente:

(i) Recursos do Fundo Garantidor de Parce-
rias (FGP) e do Fundo Estadual Garantidor 
de Parcerias (FEGAP);

(ii) Vinculação de receitas, observado o dis-
posto no inciso IV do art. 167 da Constituição 
Federal;

(iii) Recursos financeiros mensais oriundos 
da Lei Complementar Federal nº 176, de 29 
de dezembro de 2020, até o limite global de 
100% (cem por cento);

(iv) Rrecursos financeiros mensais oriundos 
do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal (FPE), até o limite global de 
10% (dez por cento).

(v) Fundos públicos especiais ou contábeis 
previstos em lei ou na Constituição Federal;

(vi) Contratação de seguro-garantia com 
companhias seguradoras ou organismos e 
instituições internacionais que não sejam 
controladas pelo poder público;

(vii) Instituição de empresas públicas ou so-
ciedades de economia mistas com a função 
de ofertar bens e direitos em garantia;

(viii) Compensação de créditos entre parcei-
ros público e privado;

(ix) Cessão de créditos não tributários;

(x) Garantia fidejussória;

(xi) Outros mecanismos previstos em lei.
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4.3.7.1. Garantias prestadas pelo 
parceiro privado
A legislação contempla a possibilidade de o 
Poder Concedente exigir do seu parceiro pri-
vado a prestação e manutenção de garantia do 
fiel cumprimento das obrigações dispostas em 
contrato, observados os riscos relacionados à 
execução do objeto do contrato bem como o 
ônus assumido pelo concessionário. As leis fe-
derais 8.666/93 e 14.133/21 regem os limites 
para garantia, fixando-lhe patamar máximo de 
5% do valor do contrato para contratos genéri-
cos e para contratos que incluem obras, forne-
cimento e prestação de serviço que envolvem 
complexidade técnica e eventuais riscos de 
execução, 10% do valor do contrato.

4.3.7.2. Garantia aos financiadores
A legislação vigente para PPPs contempla ex-
pressamente formas para a prestação de ga-
rantias em favor dos financiadores do projeto 
que podem, quando conveniente, serem ado-
tadas de forma conjunta:

(i) Step in Rights - possibilidade de o finan-
ciador assumir o controle da SPE;

(ii) Emissão de empenho em nome dos fi-
nanciadores relativos às garantias prestadas 
pela Administração Pública referente às suas 
obrigações pecuniárias;

(iii) Possibilidade de financiadores recebe-
rem indenizações em caso de extinção ante-
cipada do contrato.

A garantia prestada em favor dos financiadores 
é fundamental para o desenvolvimento ade-
quado de uma parceria, uma vez que são, em 
geral, os responsáveis pela maior parte do fi-
nanciamento de projetos de parceria. A presta-
ção de garantias sólidas, líquidas e uma abor-
dagem contratual que transmita segurança em 
caso de sua execução faz diminuir aos olhos 
dos financiadores a percepção do risco envol-
vido no projeto e, com isso, tende-se a reduzir 
a taxa de juros exigida pela dívida, resultando 
em um menor custo de capital e, consequente-
mente, um projeto mais barato.

Na seara de mecanismos que incrementam 
a financiabilidade de projetos, destaca-se o 
acordo tripartite, instrumento que abarca o Po-
der Concedente, o concessionário e o financia-
dor e busca aproximar esse agente de garantia 
do acompanhamento e execução do contrato. 
Ao regulamentar seus direitos e deveres na re-
lação contratual, confere-se maior segurança 
ao financiador e protagonismo na condução do 
contrato de parceria.

Na prática, o instrumento permite que o finan-
ciador, na hipótese de inadimplemento das 
obrigações do concessionário, não sanado 
em prazo determinado contratualmente, as-
suma temporariamente o controle acionário 
do concessionário, com o qual não possui 
relação, para garantir a continuidade da ade-
quada prestação do serviço e o cumprimento 
das obrigações do concessionário. A assunção 
pelo financiador implica também a realização 
da devida reestruturação financeira e possibi-
lidade de antecipação de dívidas ou execução 
de garantias do concessionário.
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Nessa espécie de arranjo, o interesse do Po-
der Concedente e do financiador estão alinha-
dos. O Poder Concedente só terá a adequa-
da prestação do serviço se o parceiro privado 
cumprir suas obrigações contratuais e o finan-
ciador só recuperará sua dívida se o conces-
sionário for adequadamente remunerado como 
consequência do fiel cumprimento do contrato, 
ilustrando, assim, como ambos dependem do 
desempenho do concessionário. Diante das 
possibilidades que o instrumento permite, o 
acordo tripartite traz maior segurança ao finan-
ciador que, em contrapartida, tenderá a enxer-
gar menos risco e exigir menor remuneração 
sobre o capital, resultando em um projeto mais 
econômico e de maior financiabilidade.

A lei federal 8.987/95 dispõe sobre o tema, in-
dicando que a concessionária poderá prestar 
garantias em nome de suas obrigações com 
seus financiadores na forma de cessão dos di-
reitos emergentes do contrato e cessão fiduci-
ária de parcela de resultados operacionais de 
fluxos futuros.

No Brasil, alguns projetos já preveem acordos 
tripartites regulamentando a participação dos 
financiadores nas parcerias, como no caso do 
Lote Piracicaba – Panorama (Pipa) do Estado 
de São Paulo. No anexo 8 do contrato estão 
previstos os direitos regulados no acordo tri-
partite, que podem servir de parâmetro para 
projetos futuros:

São direitos a serem regulados no Acordo 
Tripartite, que poderão ser desempenhados 
em qualquer ordem definida pelos Credores, 
e cujo exercício será apenas uma faculdade 
conferida aos mesmos durante o Período de 

Exercício: (i) adimplir as obrigações pelas 
quais a Concessionária estiver em mora fren-
te ao Poder Concedente e/ou à ARTESP, (ii) 
assumir temporariamente a administração da 
Concessionária para promover sua reestru-
turação financeira e, posteriormente, retornar 
à Concessionária a execução das atividades 
associadas ao Contrato de Concessão (“Ad-
ministração Temporária”); (iii) assumir o con-
trole societário da Concessionária, mediante a 
propriedade resolúvel de ações ou outra for-
ma de garantia possível, nos termos do artigo 
27-A, § 3º da Lei nº 8.987/95, para promover 
a reestruturação financeira da Concessioná-
ria e assegurar a continuidade da prestação 
dos serviços (“Assunção de Controle”); (iv) 
nas hipóteses previstas no Acordo Tripartite, 
provocar a transferência dos direitos da Con-
cessionária oriundos do Contrato de Conces-
são a terceiro (“Transferência da Concessão”) 
e (v) exercer demais prerrogativas previstas 
nos Documentos do Financiamento, inclusive 
o vencimento antecipado da dívida e a con-
sequente de execução de garantias ofertadas 
pela Concessionária no âmbito dos Documen-
tos de Financiamento.



Interações com 
o Mercado

05



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 70

5.1 Sondagens de mercado

Em qualquer estágio da estruturação de pro-
jeto de parceria, o EPE poderá lançar mão de 
rodadas de sondagens de mercado (market 
sounding), realizando diálogo com operado-
res, investidores, fundos, financiadores, outros 
interessados qualificados e a sociedade civil 
com vistas ao aperfeiçoamento do projeto atra-
vés de debates acerca de aspectos chave da 
modelagem.

As rodadas de diálogo com o mercado e a socie-
dade civil visam colher sugestões, percepções 
e críticas dos participantes a fim de se testar 
hipóteses de modelagem das quais a equipe 
responsável pela estruturação tinha questiona-
mentos, colher opiniões quanto à adequação 
de mecanismos propostos no projeto, entender 
quais são as dúvidas e preocupações dos inte-
ressados e utilizar estes insumos para adequar 
a modelagem.

Com vistas à higidez do processo, as reuni-
ões devem ser individualizadas, com um in-
teressado ou empresa interessada de cada 
vez para que estes sintam-se à vontade para 
compartilhar livremente suas percepções. Por 
fim, recomenda-se publicar relatório resumindo 
os principais tópicos discutidos, elucidando as 
dúvidas, sugestões, críticas e evidenciando o 
endereçamento que será dado às questões no 
âmbito da modelagem sem, contudo, atribuir 
autoria para não expor um participante e propi-
ciar encontros mais proveitosos.

5.2 Roadshows

No mesmo intuito de estabelecer diálogo co-
laborativo com o mercado e a sociedade, os 
Roadshows têm intuito voltado à divulgação do 
projeto, em geral realizados após o lançamen-
to do edital. Os Roadshows, em geral, contem-
plam apresentação do projeto a investidores, 
operadores, financiadores e demais interessa-
dos no projeto, prevendo, quando conveniente, 
a possibilidade de realizar reuniões com inte-
ressados. Nas reuniões, são explicados de for-
ma detalhada e aprofundada todos os pontos 
da modelagem e sanadas dúvidas que eventu-
ais interessados possam ter quando da formu-
lação de propostas.

Apesar de a legislação fazer referência apenas 
às consultas públicas, é recomendável, sobre-
tudo nos projetos de maior relevância, a reali-
zação de Roadshows para a apresentação de 
seus destaques aos agentes de mercado, bus-
cando aumentar o potencial de interessados 
no debate e na operação do empreendimen-
to. Desse modo, não havendo normatização 
específica acerca do instituto, os Roadshows 
podem ser conduzidos de forma mais ampla 
ou mais restrita, sendo recomendável, apenas 
ao final do procedimento, a elaboração de re-
latório de oitiva do mercado contemplando os 
elementos colhidos nesta etapa e na etapa de 
market sounding.
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Aprovada a inclusão do projeto no Plano Es-
tadual de Parcerias e realizados os estudos 
necessários, as entidades responsáveis pela 
implementação da parceria, com coordena-
ção pelo EPE, darão início à fase licitatória, 
nos termos previstos na legislação aplicável à 
espécie. A autorização do CGP para abertura 
da licitação deve ser fundamentada em estudo 
técnico e pareceres que demonstrem:

(i) a conveniência e oportunidade da contra-
tação, mediante justificativa pela opção da 
modalidade de parceria escolhida;

(ii) a estimativa do impacto orçamentário-fi-
nanceiro nos exercícios em que o contrato 
de parceria vigorará;

(iii) declaração do ordenador da despesa de 
que as obrigações contraídas pela Adminis-
tração Pública no decorrer do contrato são 
compatíveis com a lei de diretrizes orçamen-
tárias e estão previstas na lei orçamentária 
anual, quando cabível;

(iv) avaliação e parecer do Conselho Gestor;

(v) cumprimento do limite e das providências 
estabelecidas no artigo 28, caput e parágra-
fos, da lei 11.079/04, quando cabível. Além 
disso, os estudos e levantamentos técnicos 
preliminares devem ser acompanhados de 
comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resul-
tados fiscais previstos na lei complementar 
101/00, se assim for exigido, conforme clas-
sificação contábil da despesa. Tais compro-
vações devem conter as premissas e meto-
dologias de cálculo utilizadas, sem prejuízo 

do exame de compatibilidade da despesa 
com as demais normas do plano plurianual 
e da lei de diretrizes orçamentárias.

Cumpridos os requisitos, as entidades res-
ponsáveis pela implementação das parcerias, 
após aprovação pelo CGP, darão início ao cer-
tame licitatório, na forma da legislação federal 
aplicável à espécie e constituirão Comissão 
Especial de Licitação para cada contratação 
pretendida no âmbito do PROP-MS, a qual 
será presidida pelo membro designado pelo 
EPE.

6.1. Diretrizes para elaboração do 
Edital

6.1.1. Funções principais e finali-
dade do Edital
Ao elaborar o edital, deve ser realizado diag-
nóstico do mercado alvo para definição das 
exigências editalícias adequadas a cada pro-
jeto, de modo a garantir ampla competitivida-
de ao certame. Em mercados mais maduros, 
caracterizados pela participação de diversas 
empresas com expertise necessária para exe-
cução do empreendimento, a qualificação exi-
gida difere de projetos nos quais o objeto, por 
suas especificidades, demanda um conheci-
mento ainda não dominado por muitos players, 
ou até mesmo por nenhum.

A avaliação desse cenário assegura a inserção 
de requisitos apropriados ao projeto de par-
ceria a ser licitado, sobretudo quanto à ates-
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tação técnica e/ou operacional, formação de 
consórcio, qualificação econômico-financeira, 
garantias, entre outros. Definidos os critérios, 
a redação das disposições deve ser curta e di-
reta, sistematizada de acordo com a matéria e 
fases do processo, devendo-se evitar formalis-
mos excessivos e lacunas, tendo em vista que 
o edital tem a função de reunir os critérios de 
ordem técnica, jurídica e econômico-financei-
ra necessários à seleção da melhor proposta 
para o poder público.

6.1.2. Requisitos do Edital
O edital para seleção da proposta mais van-
tajosa deve observar os dispositivos da lei 
11.079/04, tratando-se a hipótese de parceria 
público-privada, e conter: (i) critérios para a 
habilitação dos proponentes, incluindo a apre-
sentação de garantia de proposta; (ii) critérios 
adotados para o julgamento das propostas; 
(iii) as fases da licitação, com previsão ou não 
de inversão de fases e de lances em viva voz, 
com indicação dos períodos de recursos; (iv) 
os poderes da comissão de licitação; (v) outros 
aspectos relevantes para a seleção da futura 
concessionária.

No que couber, devem ser aplicadas as nor-
mas sobre licitações e contratos de concessão, 
lei 8.987/95, em especial, os seguintes requisi-
tos: (i) o objeto, metas e prazo da concessão; 
(ii) a descrição das condições necessárias à 
prestação adequada do serviço; (iii) os prazos 
para recebimento das propostas, julgamento 
da licitação e assinatura do contrato; (iv) pra-
zo, local e horário em que serão fornecidos, 

aos interessados, os dados, estudos e projetos 
necessários à elaboração dos orçamentos e 
apresentação das propostas; (v) os critérios e 
a relação dos documentos exigidos para a afe-
rição da capacidade técnica, da idoneidade fi-
nanceira e da regularidade jurídica e fiscal; (vi) 
as possíveis fontes de receitas alternativas, 
complementares ou acessórias, bem como as 
provenientes de projetos associados; (vii) os 
direitos e obrigações do poder concedente e 
da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para 
garantir a continuidade da prestação do ser-
viço; (viii) os critérios de reajuste e revisão da 
tarifa; (ix) os critérios, indicadores, fórmulas e 
parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-financeiro da proposta; 
(x) a indicação dos bens reversíveis; (xi) as 
características dos bens reversíveis e as con-
dições em que estes serão postos à disposi-
ção, nos casos em que houver sido extinta a 
concessão anterior; (xii) a expressa indicação 
do responsável pelo ônus das desapropria-
ções necessárias à execução do serviço ou da 
obra pública, ou para a instituição de servidão 
administrativa; (xiii) as condições de lideran-
ça da empresa responsável, na hipótese em 
que for permitida a participação de empresas 
em consórcio; (xiv) nos casos de concessão, 
a minuta do respectivo contrato, que conterá 
as cláusulas essenciais referidas no artigo 23 
da mencionada lei, quando aplicáveis; (xv) nos 
casos de concessão de serviços públicos pre-
cedida da execução de obra pública, os dados 
relativos à obra, dentre os quais os elemen-
tos do projeto básico que permitam sua plena 
caracterização, bem assim as garantias exi-
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gidas para essa parte específica do contrato, 
adequadas a cada caso e limitadas ao valor da 
obra; (xvi) nos casos de permissão, os termos 
do contrato de adesão a ser firmado.

Na hipótese de se permitir a participação de 
empresas em consórcio na licitação de conces-
são, devem ser observadas as seguintes nor-
mas: (i) comprovação de compromisso, públi-
co ou particular, de constituição de consórcio, 
subscrito pelas consorciadas; (ii) indicação da 
empresa responsável pelo consórcio; (iii) apre-
sentação dos seguintes documentos por parte 
da consorciada: critérios e a relação dos docu-
mentos exigidos para a aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da regu-
laridade jurídica e fiscal, bem como as condi-
ções de liderança da empresa responsável, na 
hipótese em que for permitida a participação 
de empresas em consórcio ; (iv) impedimento 
de participação de empresas consorciadas na 
mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente.

6.1.3. Inversão da ordem das fases 
de habilitação e julgamento
O edital pode prever a inversão da ordem das 
fases de habilitação e de julgamento, após 
avaliação, pela entidade responsável pela lici-
tação, da oportunidade e conveniência de se 
adotar tal critério, sopesando eventual troca 
da otimização e desburocratização do certame 
pelo risco de se atenuar falhas documentais 
em prol da economicidade da contratação.

No processo licitatório, as fases de julgamento 
e habilitação deverão seguir, preferencialmen-
te, a seguinte ordem:

(i) Encerrada a fase de classificação das pro-
postas ou do oferecimento de lances, será 
aberto o envelope contendo os documentos 
de habilitação do licitante classificado em 1º 
(primeiro) lugar, para verificação do atendi-
mento das condições fixadas no edital;

(ii) Verificado o atendimento das exigências 
fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor;

(iii) Inabilitado o licitante melhor classificado, 
serão analisados os documentos do licitante 
com a proposta classificada em 2º (segundo) 
lugar, e assim sucessivamente, até que um 
licitante classificado atenda às condições fi-
xadas no edital;

(iv) Proclamado o resultado final do certame, 
o objeto será adjudicado ao vencedor nas 
condições técnicas e econômicas por ele 
ofertadas.

6.2. Diretrizes para elaboração do 
Contrato
O contrato é o principal instrumento que es-
tabelece o vínculo entre a concessionária e o 
Poder Concedente. Ele deve conter de forma 
minuciosa as informações para a execução da 
parceria, previsão das metas, níveis de servi-
ço, marcos do parceiro privado, penalidades 
e demais regras, de forma a tornar o acompa-
nhamento da execução mais simples e eficien-
te, reduzindo incertezas para ambas as partes 
contratantes. As diferentes matérias do con-
trato devem estar agrupadas em subdivisões 
distintas que facilitem a leitura e organizem as 
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disposições contratuais, de maneira a evitar 
regramentos contraditórios ou incompletos ao 
longo do contrato.

Os principais elementos que podem compor 
um contrato são: (i) duração do contrato; (ii) 
valor do contrato; (iii) características subjetivas 
da concessionária (SPE) (menos frequente em 
concessões comuns, mas também possível); 
(iv) transferência do controle da concessioná-
ria e alterações estatutárias; (v) contratações 
com terceiros; (vi) obrigações das partes, sub-
divididas conforme os núcleos principais do ob-
jeto da PPP; (vii) certificador da implantação; 
(viii) fiscalização; (ix) verificador independente; 
(x) forma de remuneração da concessionária; 
(xi) mecanismo de pagamento; (xii) reajustes; 
(xiii) alocação de riscos; (xiv) mecanismos de 
reequilíbrio econômico-financeiro; (xv) segu-
ros; (xvi) garantia da execução do contrato 
pela concessionária; (xvii) regime de bens da 
concessão; (xviii) desapropriação; (xix) bens 
vinculados à concessão e bens reversíveis; 
(xx) reversão dos bens da concessão; (xxi) 
sanções e penalidades aplicáveis; (xxii) meca-
nismos de solução de conflitos; (xxiii) interven-
ção; (xxiv) transferência da concessão; (xxv) 
caso fortuito e força maior; (xxvi) extinção da 
concessão; (xxvii) término do prazo contratual; 
(xxviii) encampação; (xxxiv) caducidade; (xxxv) 
rescisão contratual.

6.3. Diretrizes para elaboração do 
Caderno de Encargos
A critério do EPE ou das entidades respon-
sáveis pela implementação da concessão ou 
PPP, poderá ser elaborado um caderno de en-

cargos, fundamentado nos estudos de mode-
lagem e destinado a estipular as obrigações 
do Poder Concedente e da concessionária, em 
todas as fases de execução do contrato. Ele-
mentos da licitação que possuam impacto dire-
to nas obrigações das partes também podem 
ser abordados no caderno, que deve conter, no 
mínimo: (i) os encargos do Poder Conceden-
te; e (ii) os encargos da concessionária. Para 
além desses requisitos mínimos, o caderno 
poderá contemplar as seguintes questões rela-
cionadas ao projeto: (i) obrigações específicas 
da concessionária; (ii) obrigações comuns às 
partes; (iii) obrigações dos controladores; (iv) 
direitos e deveres dos usuários do serviço con-
cedido; (v) direitos do Poder Concedente e da 
concessionária.

6.4. Consulta Pública e Audiência 
Pública
A consulta e audiência públicas são mecanis-
mos que visam garantir ampla divulgação de 
informações e conhecimento sobre a estrutu-
ração do projeto de parceria, de forma a pro-
porcionar à sociedade e aos futuros licitantes 
a oportunidade de esclarecimentos e contri-
buições. Se revelam importantes ferramentas 
para se identificar também a receptividade 
dos instrumentos contratuais pelo mercado 
e a possibilidade de eventuais adequações e 
reformulações. Os projetos de parceria devem 
ser, portanto, objeto de consulta pública, com 
a publicação dos instrumentos na imprensa 
oficial, em jornais de grande circulação e por 
meio eletrônico, contendo a justificativa para 
a contratação, identificação clara e precisa do 
objeto, o prazo de duração do contrato, seu 
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valor estimado, fixando prazo mínimo de 30 
dias para recebimento de sugestões, cujo ter-
mo dar-se-á pelo menos 15 dias antes da data 
prevista para publicação do edital.

6.5. Autorização para início da fase 
de licitação
Previamente à publicação do edital de licita-
ção, o projeto deve ser submetido à delibera-
ção do CGP, cuja autorização para abertura do 
certame será fundamentada em estudo técnico 
e pareceres que demonstrem:

(i) O efetivo interesse público e o caráter 
prioritário do projeto de parceria, observadas 
as diretrizes governamentais;

(ii) A vantagem econômica e operacional da 
proposta para o Estado e a melhoria da efi-
ciência no emprego dos recursos públicos, 
relativamente a outras possibilidades de 
execução direta ou indireta;

(iii) A efetividade do indicador de desempe-
nho a ser adotado, em função da sua ca-
pacidade de aferir, de modo permanente 
e objetivo, o desempenho do ente privado 
em termos qualitativos e quantitativos, bem 
como de parâmetros que vinculem o montan-
te da remuneração aos resultados atingidos;

(iv) A viabilidade de obtenção pelo ente pri-
vado, na exploração do serviço, de ganhos 
econômicos e financeiros suficientes para 
cobrir seus custos;

(v) A forma e os prazos de amortização do 
capital investido pelo contratado, explicitan-

do o fluxo de caixa projetado e a taxa interna 
de retorno;

(vi) As metas e os resultados a serem atin-
gidos, as formas e os prazos de execução, 
bem como a indicação dos critérios de ava-
liação a serem utilizados;

(vii) A adequação com a Lei Orçamentária 
Anual e a compatibilidade com o Plano Plu-
rianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
quando cabível.

Na hipótese de projetos que contam com re-
cursos provenientes de empréstimos ou doa-
ção oriundos de agência oficial de cooperação 
estrangeira ou de organismo financeiro de que 
o Brasil seja parte, podem ser admitidas pe-
culiaridades pertinentes aos procedimentos 
das agências ou organismos, desde que ob-
servadas as legislações pertinentes a cada 
caso, bem como os princípios constitucionais 
vigentes. Destaca-se a atuação de agentes fi-
nanciadores internacionais, tais como o Banco 
Mundial, o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), o Japan Bank for International 
Cooperation (JBIC), a Corporação Andina de 
Fomento (CAF), Fundo Financeiro para De-
senvolvimento da Bacia do Plata (FONPLATA), 
sem prejuízo de outros.

6.6. Condicionantes para assina-
tura do contrato
Concluídas as minutas do edital e contrato, 
bem como a fase de consulta e audiências 
públicas, deve ser cumprida uma série de re-
quisitos, estabelecidos no edital, antes da as-
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sinatura do contrato, incluindo o ressarcimento 
dos estudos, nos casos em que houver. O EPE 
poderá apoiar e orientar a entidade responsá-
vel nesta etapa, de forma que o contrato possa 
ser firmado pelos agentes público e privado.

6.6.1. Ressarcimento dos estudos
Na hipótese de realização da modelagem por 
particular, os custos dos estudos poderão ser 
ressarcidos, a depender da previsão do edital 
do PMI, se aproveitados pela Administração e 
se houver licitante vencedor do certame cor-
respondente. O valor nominal máximo para 
eventual ressarcimento dos projetos, levan-
tamentos, investigações ou estudos: (i) será 
fundamentado em prévia justificativa técnica, 
que poderá se basear na complexidade dos 
estudos, na elaboração de estudos similares, 
de contratações anteriores ou na pesquisa de 
preço de mercado; e (ii) não ultrapassará, em 
seu conjunto, 2,5% do valor total estimado pre-
viamente pela Administração para os investi-
mentos necessários à implantação do empre-
endimento ou para os gastos necessários à 
operação e à manutenção do empreendimento 
durante o período de vigência do contrato, o 
que for maior.

Em qualquer hipótese, o ressarcimento será 
devido apenas em casos de: (i) previsão ex-
pressa no edital do PMI que contemple essa 
possibilidade; (ii) aproveitamento integral ou 
parcial dos estudos pela Administração Pública 
Estadual; (iii) processo licitatório ou contrata-
ção direta futura que se fundamente nos es-
tudos apresentados; (iv) existência de licitante 

vencedor e contrato devidamente assinado 
cujos estudos decorram daqueles efetivamen-
te aproveitados.

O EPE poderá indicar o valor nominal máximo 
para o ressarcimento ou critérios para a sua 
posterior fixação, observados os elementos 
indicados acima. A decisão que apreciar os 
estudos deve indicar o percentual de seu apro-
veitamento para fins de ressarcimento.

6.6.2. Constituição da SPE e for-
malização do contrato de parceria
Nas parcerias público-privadas, o vencedor da 
licitação deve constituir Sociedade de Propó-
sito Específico (SPE) antes da assinatura do 
contrato de concessão. Nas concessões co-
muns também há a mesma prerrogativa, ain-
da que a legislação não contemple a mesma 
exigência. Após a assinatura do contrato, seu 
extrato deve ser publicado no Diário Oficial, 
sem  prejuízo da publicação também no sítio 
eletrônico do Poder Concedente, iniciando-se 
a fase de gestão contratual.



Fase de Gestão 
do Contrato

07
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7.1. Acompanhamento, fiscaliza-
ção e controle do contrato de par-
ceria pelo Poder Concedente
A execução dos contratos de parcerias deve 
ser acompanhada pelo Estado, com o objetivo 
de avaliar o cumprimento do que foi acordado 
e a eficiência na prestação do serviço, por meio 
de critérios objetivos previamente definidos.

Conforme a legislação estadual, a gestão do 
contrato é realizada diretamente pela entidade 
setorial que firmou o contrato de concessão, 
podendo contar com o apoio do EPE para o 
exercício de suas atividades de gestão e fisca-
lização.

Entre as principais atribuições do acompanha-
mento do contrato, encontra-se a gestão do 
desempenho da concessionária.

No caso específico das concessões administra-
tivas e patrocinadas, um dos grandes diferen-
ciais é a possibilidade de atrelar a remunera-
ção do parceiro privado à qualidade do serviço 
prestado, por meio de indicadores de desem-
penho. Para que esse recurso seja efetivo e 
os resultados projetados sejam alcançados, é 
importante que o desempenho da concessio-
nária seja rigidamente fiscalizado pelo Poder 
Concedente.

Nesse sentido, é recomendado, ainda, que a 
avaliação de desempenho seja realizada por 
um verificador independente, conforme re-
gulamentação estabelecida em contrato. Os 
mecanismos de gestão de desempenho e de 
contratação de verificador independente po-
dem igualmente estar presentes em um con-

trato de concessão comum. O cumprimento 
das principais obrigações contratuais, e espe-
cialmente aquelas que estejam relacionadas a 
algum marco ou pagamento específico (como, 
por exemplo, o início do pagamento da contra-
prestação ou os aportes de recursos públicos 
a serem realizados durante a etapa de implan-
tação) também deverão ser objeto da fiscaliza-
ção atentiva do Poder Concedente, com a fina-
lidade de garantir a fiel execução do contrato, 
evitar atrasos ou desequilíbrios contratuais.

7.1.1 Modalidades de Regulação 
de Parcerias
A maioria dos setores de infraestrutura possui 
características de monopólios naturais, isto é, 
onde a economia de escala de um ente só é ta-
manha que a competição entre os agentes não 
gera menores preços ou outras externalidades 
que tornem a concorrência vantajosa. Sendo 
assim, a regulação pelo Poder Público se torna 
fundamental para organizar o setor de modo a 
remunerar adequadamente o prestador de ser-
viço e proteger os usuários de comportamen-
tos predatórios de um agente monopolista.

No contexto de regulação de ativos de infra-
estrutura no Brasil, dois modelos regulatórios 
têm se destacado: a regulação por contrato e a 
regulação discricionária.

Como o próprio nome sugere, a regulação por 
contrato busca especificar ex ante, na modela-
gem do contrato, as principais condicionantes 
que regerão a parceria. Neste processo, são 
estabelecidos para o período do contrato, a de-
pender do projeto, o preço-teto inicial, a regra 
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de reajuste anual, investimentos obrigatórios, 
gatilhos de investimento, os indicadores de de-
sempenho a serem atendidos, a alocação de 
riscos entre as partes e as regras para reequi-
líbrio econômico-financeiro do contrato, dentre 
outros temas. Assim, fixa-se a priori os parâme-
tros do serviço que balizarão as propostas dos 
licitantes na licitação e, após a concorrência do 
certame, não há mais processo competitivo.

Já a regulação discricionária tem como objeti-
vo simular, através da regulação, um mercado 
competitivo, alinhando os preços regulados a 
um sistema de custos eficientes ao longo do 
tempo. Isto é, quando da revisão tarifária pe-
riódica, além da reposição dos efeitos inflacio-
nários, busca-se introduzir também no cálculo 
do preço do serviço um mecanismo que simula 
a eficiência gerada pela competição. Como os 
preços são definidos contemplando as dinâmi-
cas do setor, a metodologia regulatória deve 
ser flexível e discricionária com vistas a com-
preender no modelo as variações de custos, 
demanda, avanços tecnológicos e de qualida-
de da prestação do serviço ao longo do tem-
po. De maneira simplificada, a regulação deve 
quantificar o custo da operação e, sobre este 
custo, adicionar uma taxa de remuneração 
adequada ao prestador de serviço, estabele-
cendo, assim, a tarifa teto. Cumpre mencionar 
que a apuração de custos e remuneração do 
parceiro privado deve levar em conta a eficiên-
cia na estrutura de custo e de capital de forma 
a não remunerar excessivamente e/ou gerar 
incentivos à ineficiência.

A regulação por contrato é simplificada e, de 
alguma forma enrijecida, pois é dada desde o 

início do contrato a forma como se regrará as 
principais variáveis do contrato, e mais bara-
ta por não depender de estrutura qualificada e 
conhecimento aprofundado do setor regulado 
para quantificar custos e estabelecer remune-
ração adequada. Já a regulação discricionária 
pode trazer maior flexibilidade e liberdade para 
introdução de melhorias, novas tecnologias e 
se adaptar melhor às mudanças de conjuntura, 
dependendo, porém, de estrutura qualificada e 
conhecimento profundo do setor para diluir os 
efeitos adversos da assimetria de informação 
entre regulador e regulado.

Cabe à Administração definir, para cada setor 
e cada projeto, qual a modalidade de regula-
ção mais apropriada para o contexto da par-
ceria, considerando a higidez na execução 
contratual, a busca da eficiência na prestação 
do serviço, da operacionalização interna da 
realização da regulação pelo Poder Público, 
entre outros aspectos que tangem a regulação 
de parcerias.

7.2. Agentes envolvidos na etapa 
de Gestão do Contrato
Embora o acompanhamento e gestão do con-
trato seja de responsabilidade do órgão ou en-
tidade setorial, outros entes estão envolvidos 
no acompanhamento do contrato, inclusive 
para auxiliar a entidade responsável pelo pro-
jeto de forma célere em questões específicas 
que possam surgir ao longo do contrato.
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7.2.1. Acompanhamento do Con-
trato pelo Conselho Gestor de Par-
cerias (CGP)
No âmbito do PROP-MS, o CGP possui, entre 
suas atribuições, a de acompanhar a execução 
do Plano Estadual de Parcerias, sem prejuízo 
das competências correlatas das Secretarias 
de Estado e das Agências Reguladoras.

7.2.2. Acompanhamento do con-
trato por Agências Reguladoras
O acompanhamento do contrato de concessão 
também deve ser realizado pelas Agências Re-
guladoras, ou ente responsável pela regulação 
pública do contrato.

No Estado de Mato Grosso do Sul, a Agên-
cia Reguladora de Serviços Públicos de Mato 
Grosso do Sul (AGEMS) desempenha tais atri-
buições. À agência incumbe fiscalizar temas 
mais técnicos, como o acompanhamento dos 
indicadores de desempenho dos serviços pres-
tados pela concessionária, bem como acompa-
nhamento da gestão de riscos públicos envol-
vidos no projeto de concessão.

Além disso, a AGEMS é responsável por con-
trolar, fiscalizar, normatizar, padronizar, conce-
der, homologar e fixar tarifas dos serviços pú-
blicos delegados e tarifados, em decorrência 
de norma legal ou regulamentar, disposição 
convenial ou contratual, ou por ato administra-
tivo, pelo Poder Concedente dos serviços pú-
blicos. Também são atribuições da AGEMS:

(i) regular tecnicamente e controlar os pa-
drões de qualidade, fazendo cumprir os 
critérios tecnológicos e normas qualitativas 
conforme contratos de delegação, de forma 
a garantir a continuidade, segurança e con-
fiabilidade da prestação de serviços públicos 
delegados;

(ii) atender os usuários no recebimento, pro-
cessamento e provimento de reclamações e 
sugestões relacionadas com a prestação de 
serviços públicos delegados;

(iii) prestar consultoria técnica referente aos 
contratos de serviços públicos delegados, 
mediante solicitação do Poder Concedente;

(iv) fixar critérios para estabelecimento, ajus-
te, revisão e aprovação de tarifas dos servi-
ços públicos delegados à sua competência, 
em consonância com as normas legais e 
pactuadas;

(v) atuar na defesa e proteção dos direitos 
dos usuários de serviços públicos, repri-
mindo infrações e arbitrando conflitos de 
interesses, articulado e em convênio com a 
Coordenadoria para Orientação e Defesa do 
Consumidor (PROCON);

(vi) zelar pelo fiel cumprimento da legisla-
ção, dos contratos de delegação de serviços 
públicos sob a sua competência regulatória, 
determinando diligências ao poder conce-
dente e entidades reguladas e ou tarifadas 
e com amplo acesso a dados e informações 
desses contratantes ou convenentes, entre 
outras funções.
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Considerando a importância da regulação 
para viabilizar a prestação de serviço público 
de qualidade, foi editada no Estado de Mato 
Grosso do Sul a lei 5.626/20 (lei estadual de 
liberdade econômica), que tornou expressa a 
necessidade de se realizar Análise de Impacto 
Regulatório (AIR) prévia à edição de normas 
e atos que possam afetar o contrato e os ser-
viços delegados. Ainda será regulamentada a 
realização da AIR, o seu conteúdo, metodolo-
gia, indicadores e hipóteses em que poderá ser 
dispensada.

Nesse sentido, as entidades setoriais, com o 
apoio do EPE, devem incentivar a adoção das 
melhores ações de ambiente regulatório, ava-
liando seus ônus e bônus em conjunto com a 
agência reguladora, potencializando os resul-
tados e os benefícios do contrato e do serviço 
prestado pelo parceiro privado.

Conforme consta na legislação mencionada, a 
AIR deve conter informações e dados sobre os 
possíveis efeitos e alcance do ato normativo, 
sobretudo na seara de estímulo econômico. A 
medida está em consonância com o arcabouço 
normativo federal, que possui exigência seme-
lhante na lei 13.848/19.

7.2.3. Acompanhamento do con-
trato pela Assembleia Legislativa 
do Estado
A Assembleia Legislativa do Estado também 
detém papel importante no acompanhamento 
dos contratos de PPP. Recomenda-se a elabo-
ração de de relatório semestral a ela remetida 

pelo EPE. Trata-se de relatório detalhado das 
atividades desenvolvidas no período e desem-
penho dos contratos de parceria público-priva-
da.

7.2.4. Acompanhamento do Con-
trato pelo TCE-MS
No Estado de Mato Grosso do Sul, a Resolu-
ção TCE/MS 139/21 disciplina os documentos 
que devem ser encaminhados anualmente ao 
Tribunal acerca das concessões administrati-
vas e patrocinadas, destacando-se:

(i) Atas do Conselho de Administração e Fis-
cal ou Conselho Gestor da Sociedade de 
Propósito Específico (SPE);

(ii) Relatórios gerenciais da execução con-
tratual;

(iii) Comprovante dos pagamentos efetua-
dos;

(iv) Relatórios de consultoria, assessoria, 
auditorias independentes e controle interno 
da PPP;

(v) Demonstrativo do fluxo de caixa decor-
rentes do contrato de PPP;

(vi) Procedimento de reajustes e revisão de 
tarifas com as respectivas publicações;

(vii) Comprovantes dos pagamentos e apor-
tes de recursos e contraprestações da Admi-
nistração Pública para a PPP;

(viii) Publicação do balanço patrimonial da 
contratada, acompanhada dos respectivos 
demonstrativos e notas explicativas;
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(ix) Atas publicadas das Assembleias Gerais 
pertinentes às tomadas anuais das contas 
da PPP;

(x) Relatórios gerenciais anuais do contrato 
com seus respectivos comprovantes de re-
messa ao Poder Legislativo respectivo.

O TCE-MS realiza acompanhamento contínuo 
das parcerias estaduais realizadas com o setor 
privado e é competente para realizar auditorias 
operacionais com o intuito de averiguar o bom 
andamento da prestação e qualidade dos ser-
viços concedidos.

7.2.5. Cuidados Orçamentários
As parcerias com a iniciativa privada podem 
ser arranjos contratuais complexos e sofistica-
dos, destinados a englobar, em um único ins-
trumento, investimentos intensos em capital e 
infraestrutura, bem como a prestação de servi-
ços. Caracterizadas, sobretudo, como relações 
de longo prazo, as parcerias demandam cuida-
dos de planejamento fiscal e orçamentário pelo 
Poder Concedente, especialmente aquelas 
que demandem a necessidade de alguma con-
traprestação ou aporte público feito ao parceiro 
privado.

Nessa linha, apesar de muitas vezes uma 
eventual contraprestação paga ao privado ser 
una, se presta a diferentes finalidades: parte 
do valor irá para os investimentos, outra se 
destinará à prestação de serviço e outra, para 
o custeio operacional. A consequência prática 
dessas relações é que diferentes proporções 
do montante global pago, a título de contra-

prestação, estão sujeitas a diferentes classifi-
cações financeiras e orçamentárias.

Um panorama geral dessas classificações 
pode ser consultado na lei 4.320/64, que es-
tatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e ba-
lanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal. Outra norma de grande 
importância é a lei complementar 101/00 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). Enquanto a pri-
meira se preocupa em promover a devida con-
tabilização das entradas e saídas do caixa go-
vernamental, a última norma visa controlar os 
limites do endividamento público, através do 
estabelecimento de metas fiscais que devem 
ser observadas pelos governos.

Por fim, é interessante perceber que uma ru-
brica orçamentária que contemple o valor da 
contraprestação do parceiro privado, em ver-
dade, traz consigo não apenas uma simples 
remuneração por despesas assumidas pelo 
ente público – que demandariam a compen-
sação por meio da redução de outros gastos 
–, mas uma eficiência orçamentária intrínseca 
que associa infraestrutura e serviços e permite 
a geração de múltiplos benefícios associados, 
remunerando por uma única parcela todos os 
elementos necessários para manter o ativo 
performando por todo o prazo da contratação.

Ao longo da execução contratual, os respon-
sáveis pela gestão e acompanhamento da par-
ceria devem zelar para que os riscos e contin-
gências associadas ao projeto sejam sempre 
monitorados, de forma a evitar impactos fiscais 
e orçamentários imprevistos ao Tesouro.
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7.2.6. Acompanhamento do con-
trato pela Secretaria do Tesouro 
Nacional
A lei federal de PPP, em seu art. 28, determina 
que a União não poderá conceder garantia ou 
realizar transferência voluntária aos Estados 
se:

(i) A soma das despesas de caráter continu-
ado derivadas do conjunto das parcerias já 
contratadas por esses entes tiver excedido, 
no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da 
receita corrente líquida do exercício; ou

(ii) Se as despesas anuais dos contratos vi-
gentes nos 10 (dez) anos subsequentes ex-
cederem a 5% (cinco por cento) da receita 
corrente líquida projetada para os respecti-
vos exercícios. Neste sentido, o Estado deve 
encaminhar ao Senado Federal e à Secreta-
ria do Tesouro Nacional, previamente à con-
tratação de Parcerias Público-Privadas, as 
informações necessárias para cumprimento 
da determinação, sendo que tais limitações 
devem ser acompanhadas durante toda a vi-
gência contratual.

Adicionalmente, importante destacar as im-
portantes considerações acerca da forma de 
contabilização de despesas em parcerias pú-
blico-privadas oferecidas pelo Manual de Con-
tabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) 
e o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), 
que vêm sendo constantemente atualizados e 
aprimorados. Mais especificamente, o MCASP, 
dispõe sobre a segregação das despesas com 

PPPs entre despesas correntes ou despesas 
de capital (conforme classificação estatuída 
pela lei 4.320/1964, artigo 12):

As parcelas das contraprestações referentes 
à remuneração do concessionário pela pres-
tação dos serviços em concessões administra-
tivas são decorrentes dos serviços prestados 
diretamente ou indiretamente ao concedente. 
Dessa forma, devem ser classificadas orça-
mentariamente como despesas correntes de-
correntes de contrato de PPP, exceto subven-
ções econômicas, aporte e fundo garantidor 
(3.3.67.83).

As despesas continuadas referentes à pres-
tação de serviços, por se tratarem de des-
pesas contratuais, portanto, não derivadas 
diretamente de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo, são despesas dis-
cricionárias que devem ser classificadas como 
despesas correntes, no grupo de natureza da 
despesa (GND) 3- outras despesas correntes, 
conjugadas com a modalidade de aplicação e 
elemento de despesa acima mencionados, ou 
como subvenção econômica (elemento 45), 
quando for o caso.

As parcelas das contraprestações referentes 
às despesas decorrentes da incorporação de 
bens de capital devem ser classificadas orça-
mentariamente como despesas de capital de-
correntes de contrato de PPP, exceto subven-
ções econômicas, aporte e fundo garantidor.

Cumpre salientar, entretanto, que para fins do 
MDF, qualquer despesa evidenciada em uma 
PPP, seja corrente ou de capital, deve ser con-
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tabilizada para fins de riscos fiscais e dos limi-
tes de atingimento da RCL. Não há previsão do 
gênero incidente sobre as concessões comuns 
ou outros tipos de parcerias.

7.2.7. Certificador de Implantação
O Certificador de Implantação (CI) é responsá-
vel por aferir se as diretrizes, projetos de enge-
nharia e as obras concebidas e desenvolvidas 
no âmbito do projeto estão em plena confor-
midade com os objetivos do contrato firmado 
entre o concessionário e o Poder Concedente.

Essa contratação é uma ferramenta útil tanto 
em projetos em que há aportes de recursos pú-
blicos, assim como em outros que apresentem 
necessidade de acompanhamento mais efetivo 
na fase de implantação do projeto.

É o CI que analisa a adequação da concep-
ção e a conformidade das obras realizadas, 
oferecendo assistência técnica sólida, externa 
e independente, podendo se estender a novas 
atividades que porventura necessitem de ava-
liação, validação ou acompanhamento de uma 
entidade imparcial.

As atividades do CI podem ser realizadas tanto 
por verificação amostral, quanto por definição 
de marcos dentro do período do contrato para 
acompanhamento e controle de sua evolução. 
No decorrer das ações executadas, são emi-
tidas certificações dos eventos contratuais na 
etapa de implantação, acompanhados de rela-
tórios e laudos técnicos de aferição do cumpri-
mento de todas as diretrizes incluídas no edital 
e seus anexos, normas nacionais ou interna-

cionais e demais técnicas e métodos aplicá-
veis.

Tais atividades diferem do escopo do gerencia-
mento e fiscalização do projeto, o qual pode ser 
realizado diretamente pelo concessionário ou 
ainda por um terceiro por ele contratado (em-
presa denominada “gerenciadora” da obra). Ao 
CI pode ser atribuído o desenvolvimento do 
plano de trabalho, do qual constará a descri-
ção das atividades de verificação e validação, 
a serem realizadas com base nas entregas da 
concessionária e de eventual gerenciadora. 
Para tanto, o contrato deverá prever de manei-
ra objetiva as obrigações e responsabilidades 
de cada uma das partes, de maneira a garantir 
o controle e a otimização de cada uma das eta-
pas dos projetos.

7.2.8 Verificador Independente
As atividades de fiscalização do contrato pelo 
Poder Concedente podem contar com o apoio 
de um terceiro agente especializado, denomi-
nado Verificador Independente (VI).

Esta é uma prática empregada como forma de 
garantir a neutralidade, o conhecimento técni-
co e a imparcialidade do ente responsável pela 
aferição ou quantificação do cumprimento das 
obrigações previstas no contrato.

Em suma, o VI é uma entidade imparcial, não 
vinculada à Concessionária e nem ao Estado, 
que atua de forma neutra e com independência 
técnica, fiscalizando a execução do contrato 
e aferindo o desempenho da Concessionária 
com base no sistema de mensuração de de-
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sempenho (indicadores de qualidade), além 
dos mecanismos de pagamentos variáveis (so-
bretudo por desempenho), constantes do con-
trato de parceria.

O VI também é responsável por auxiliar tecni-
camente o Poder Concedente e a concessio-
nária a atingirem os objetivos da concessão. 
Nesse sentido, ele poderá otimizar a eficiên-
cia do sistema de monitoramento e controle 
de desempenho, mantendo-o alinhado com os 
objetivos estratégicos da contratação. O VI po-
derá ser encarregado da revisão dos próprios 
indicadores, eventualmente recomendando in-
dicadores mais adequados e seus respectivos 
níveis de serviços, de forma a assegurar o me-
lhor uso dos recursos dos projetos. Entre as 
atividades que o VI pode assumir, elencam-se:

(i) Cálculo da variação da contraprestação 
pública;

(ii) Desenho dos Processos para Monitora-
mento e Controle do Desempenho;

(iii) Diagnóstico e Recomendação para Atua-
lização Tecnológica;

(iv) Proposição e Operação do Sistema para 
Monitoramento e Controle;

(v) Criação de Painel de Controle para Ges-
tão de Indicadores;

(vi) Monitoramento de desempenho;

(vii) Gerenciamento de riscos;

(viii) Gestão de conhecimento;

(ix) Desenho do padrão de governança de 
dados;

(x) Estabelecimento de padrões de rastrea-
bilidade e monitoramento de dados;

(xi) Adequação do sistema de mensuração 
de desempenho;

(xii) Gestão dos contratos;

(xiii) Estudo de viabilidade técnica e econô-
mica;

(xiv) Avaliação técnica do equilíbrio econô-
mico-financeiro do contrato;

(xv) Cálculo dos reajustes de valores previs-
tos no contrato; e

(xvi) Realização de pesquisa de satisfação 
dos usuários.

No Estado de Mato Grosso do Sul, a contra-
tação de VI deve ser precedida de credencia-
mento pela AGEMS, conforme requisitos es-
tabelecidos na portaria AGEMS 175/20. Entre 
eles, destaca-se a necessidade de que os in-
teressados em desempenhar as atividades de 
verificação tenham:

(i) Experiência em gestão de projetos, uti-
lizando a metodologia baseada no PMBok 
(Project Management Body of Knowledge) 
do Instituto PMI (Project Management Institu-
te), abrangendo, minimamente, as seguintes 
esferas de gestão: gestão de risco, gestão 
de recursos humanos, gestão de qualidade, 
gestão de escopo, gestão de prazo e gestão 
de custos;

(ii) Experiência em projetos de desenho ou 
redesenho de processos, com suporte de 
ferramenta reconhecida de mercado, utili-
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zando notação BPMN (Business Process 
Modeling Notation), abrangendo, minima-
mente, os seguintes quesitos: diagnóstico e 
análise de processo, modelagem e redese-
nho de processo, planejamento de implanta-
ção e implantação e/ou suporte à implanta-
ção de processos operacionais;

(iii) Experiência em projetos ou serviços de 
aferição, verificação, auditoria ou monitora-
mento;

(iv) Experiência em projetos de análise de 
vulnerabilidade em ambientes de tecnologia 
da informação, sob o ponto de vista de segu-
rança da informação.

Por fim, salienta-se que, embora a contratação 
e o pagamento do Verificador Independente 
possam ser feitos tanto pelo Poder Conceden-
te quanto pelo parceiro privado, conforme esta-
belecido em contrato, a contratação do VI deve 
ser, preferencialmente, submetida à aprovação 
do Poder Concedente.

Quando da contratação do VI pelo Poder Con-
cedente, reduz-se o risco de captura ou opaci-
dade nos critérios de seleção. Por outro lado, 
a contratação realizada pela concessionária 
tende a trazer maior flexibilidade e maior cele-
ridade no processo de contratação, não fican-
do as partes sujeitas à necessidade de renova-
ções periódicas do contrato por meio de novos 
certames licitatórios. Em qualquer caso, inde-
pendentemente de qual das partes seja res-
ponsável pela contratação ou pagamento do 
Verificador, é necessário que haja a garantia 
de sua idoneidade e imparcialidade para am-
bas as partes.

7.3. Equilíbrio econômico-finan-
ceiro dos contratos
O equilíbrio econômico-financeiro de um con-
trato de parceria se perfaz quando estão ple-
namente atendidas todas as disposições do 
contrato referentes à divisão de riscos, encar-
gos e benefícios constantes, principalmente, 
da matriz de riscos do contrato.

O tema do equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos é de suma importância, pois garante 
que as condições originais que balizaram a for-
mulação de propostas por parceiros privados, 
quando da licitação, se mantenham durante a 
execução contratual. Neste sentido, o reequilí-
brio econômico-financeiro busca restabelecer, 
após ocorrências que materializam desequilí-
brios da alocação de encargos, benefícios e 
riscos, as condições de equilíbrio originalmen-
te previstas entre as partes.

7.3.1 Desequilíbrio econômico-fi-
nanceiro
A mera ocorrência de situações que impõem 
ônus ou bônus financeiro a qualquer uma das 
partes em uma parceria não caracteriza, por si 
só, uma situação de desequilíbrio econômico-
-financeiro, devendo ser observada a distribui-
ção de riscos constante do contrato a fim de 
verificar qual parte tem responsabilidade por tal 
evento. Ilustrativamente, a realização de uma 
demanda real abaixo da projetada não consti-
tui uma situação de desequilíbrio quando este 
risco for alocado à concessionária. Porém, em 
casos nos quais o Poder Público assume, total 
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ou parcialmente, este risco, a materialização 
de uma demanda realizada abaixo da projeta-
da caracteriza uma situação de desequilíbrio 
em que o concessionário deve ser compensa-
do nos termos do contrato.

A constatação de situação de desequilíbrio 
econômico-financeiro de contratos envolve os 
seguintes passos: (i) deve-se aferir, de acordo 
com o previsto no contrato, se é possível aferir 
a ocorrência de evento que afetou o equilíbrio 
original; (ii) à luz da disciplina contratual, de-
ve-se verificar a parte responsabilizada pelo 
risco; (iii) estimar o impacto do evento a partir 
dos critérios estipulados na documentação do 
projeto; e (iv) selecionar a maneira mais conve-
niente de se recompor o equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato.

O desequilíbrio econômico-financeiro em par-
cerias resulta em impactos que podem afetar, 
principalmente, mas não só, a receita percebi-
da, a realização de investimentos, custos de 
implantação e operação.

Quanto à percepção de receita, os desequilí-
brios em geral estão associados às seguintes 
ocorrências: (i) alteração do valor da tarifa ou 
contraprestação; (ii) mudança dos índices de 
reajuste para atualização monetária da tarifa; 
(iii) alterações regulatórias que alterem a tarifa 
ou sua forma de cobrança; e (iv) variação de 
demanda e seu impacto na receita.

Cabe ressaltar que apesar de o risco de de-
manda ser atribuído geralmente à concessio-
nária, ou por vezes compartilhado, é possível 
que em determinados casos a variação se 
deva a atos do Poder Concedente que enseja-

rão processos de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro em seu desfavor.

Quanto à realização de investimentos, eventos 
que ensejam reequilíbrio podem estar asso-
ciados a: (i) alteração no escopo que impacte 
nos valores envolvidos no projeto; (ii) fatores 
de responsabilidade do Poder Concedente 
que atrasem a realização do investimento e 
afetem a perspectiva de percepção de receita, 
atrasando o desembolso de recursos, ou que 
modifiquem os valores do investimento; (iii) al-
teração na qualidade do investimento.

Em relação aos custos, o desequilíbrio pode 
ser ocasionado por fatores como: (i) equívocos 
na projeção de custos no momento da mode-
lagem; (ii) eventos posteriores à modelagem 
que alterem substancialmente determinadas 
premissas econômicas, como novos tributos 
sobre um insumo utilizado ou variações extra-
ordinárias decorrentes de um choque de ofer-
ta; (iii) alterações no nível de serviço que au-
mentem ou diminuam os custos operacionais 
ou eventuais novas imposições regulatórias, 
ambientais, entre outras, que afetem o custo 
de prestar o serviço.

O mero advento destes fatos não necessaria-
mente gera um desequilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, sendo imprescindível que se 
verifique como o contrato aborda a alocação 
do risco materializado, avaliando a parte res-
ponsável e se trata-se de motivo para recom-
posição do equilíbrio econômico-financeiro.

Exemplificativamente, uma variação positiva 
de custo de insumos pode encarecer a opera-
ção da concessionária e reduzir suas expecta-
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tivas de lucro, porém só configurará desequilí-
brio e posterior recomposição se for um risco 
alocado ao Poder Concedente. Por outro lado, 
o concessionário deverá assumir integralmen-
te as consequências deste fato, caso o risco 
esteja para ele alocado.

A adequada alocação dos riscos, conforme a 
realidade de cada projeto, é fundamental para 
mitigar e até mesmo evitar discussões aprofun-
dadas entre as partes sobre a responsabilidade 
por eventuais desequilíbrios, que naturalmente 
surgirão ao longo da execução contratual.

Importante que se distinga e se avalie com 
cautela a natureza do desequilíbrio, para que 
não se confunda com a mera recomposição do 
valor do dinheiro, própria de eventos como re-
ajuste tarifário, contraprestações e demais pre-
ços típicos do contrato de parceria, por meio 
dos índices avençados.

7.3.2 Reequilíbrio econômico-fi-
nanceiro
Os processos de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de parce-
ria podem ser realizados quando das revisões 
ordinárias ou extraordinárias do contrato. Tais 
revisões objetivam restabelecer as condições 
originais da relação das partes com seus en-
cargos, benefícios e vantagens com o passar 
do tempo. A revisão ordinária tem periodicidade 
regrada em contrato, enquanto a extraordinária 
pode ser convocada por qualquer uma das par-
tes a qualquer tempo, desde que atendam aos 
requisitos contratuais para a sua convocação. 
Em processos de revisão, as partes se reúnem 

para demonstrar fatos e justificar de que forma 
estes afetam o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, discutindo saídas para se recom-
por o equilíbrio econômico-financeiro da aven-
ça.

7.3.3. Dimensionamento do ree-
quilíbrio
Verificada a materialização de eventos indica-
dos pelo contrato como ensejadores de pedi-
do de recomposição do seu equilíbrio econô-
mico-financeiro, deve-se então proceder ao 
cálculo do impacto. O cálculo do montante a 
ser reequilibrado deverá ser feito pela entida-
de setorial titular do bem ou serviço objeto da 
parceria, contando com apoio do EPE, quando 
for conveniente. Para a realização deste cál-
culo há dois critérios que podem ser seguidos, 
conforme descrito abaixo:

(i) Fluxo de Caixa Marginal: consiste em 
reequilibrar o contrato a partir da criação 
de um novo fluxo de caixa específico para 
a despesa incorrida, com taxas de retorno 
compatíveis com o momento do evento de 
desequilíbrio e que reflitam as condições 
macroeconômicas do período, ou conforme 
estipulado em contrato.

(ii) Compensação pela TIR: a TIR é a taxa 
interna de retorno esperada pelo investidor. 
A TIR é a taxa que traz todos os fluxos para 
o valor presente líquido igualando estes a 
zero. Com a aplicação da TIR ao valor pre-
sente a fim de obter o resultado zero, poderá 
ser aferida a rentabilidade do projeto. Caso 
a TIR inicial da proposta seja distinta da TIR 
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aferida após o evento ensejador do reequi-
líbrio, estará autorizado o reequilíbrio con-
tratual em função e na medida da diferença 
constatada.

A metodologia deste cálculo deve constar de 
dispositivo contratual e pode utilizar uma das 
duas dispostas acima, bem como combiná-las 
ou propor outra metodologia. Adicionalmente, 
alguns setores regulados por agências regu-
ladoras possuem WACC regulatório, definido 
periodicamente pelas agências responsáveis, 
com base no custo de crédito e prêmio de ris-
co operacional do setor. Projetos em setores 
não regulados possuem, em geral, dispositivos 
contratuais que regram sobre a definição do 
WACC quando do reequilíbrio.

No caso da PPP de esgotamento sanitário do 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, a 
cláusula 21.5.6. dispõe que “A Taxa de Des-
conto real a ser utilizada nos fluxos de caixa 
dos dispêndios e das receitas marginais anuais 
para a recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro será apurada mediante a seguinte 
fórmula: x = [(1 + 5,43%) * (1 + NTN-B)] − 1”. 
Neste caso, a Taxa Livre de Risco tem como 
proxy a NTN-B e adiciona-se prêmio de risco 
de 5,43% sobre a NTN-B para chegar na taxa 
de desconto a ser utilizada no cálculo de dese-
quilíbrio.

7.3.4. Formas de recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro
Constatada a necessidade e o valor da recom-
posição econômico-financeira, o reequilíbrio 
pode ser realizado de diversas maneiras:

(i) Alteração de prazo: nesta forma de ree-
quilíbrio, alonga-se ou encurta-se o prazo de 
exploração do serviço pela concessionária, 
permitindo-a explorar o serviço por mais ou 
menos tempo e, consequentemente, lucrar 
mais ou menos, até que se reequilibre o con-
trato;

(ii) Revisão da tarifa ou contraprestação: 
nesta hipótese, a diferença devida pelo Po-
der Público ou pela concessionária é com-
pensada pelo aumento ou redução das re-
ceitas percebidas pelo parceiro privado;

(iii) Alteração do escopo de obrigações 
ou parâmetros de qualidade de serviço 
da concessionária: esta forma de reequi-
librar o contrato passa por alterar as obri-
gações pecuniárias ou de outras naturezas 
de forma a aumentar ou diminuir os custos 
operacionais da concessionária com vistas 
fazer frente ao montante a ser reequilibrado;

(iv) Indenização: compreende o pagamento 
direto do valor devido por qualquer uma das 
partes à outra.

Usualmente, o contrato estabelece que cabe 
ao Poder Público a definição do meio para a 
recomposição do equilíbrio contratual, a partir 
das alternativas fixadas no instrumento, con-
ferindo-lhe liberdade para, analisando as par-
ticularidades do caso concreto e a disponibili-
dade financeira do Estado, avaliar o meio mais 
adequado para a reparação.
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- Arbitragem: Procedimento não judicial para 
solução de conflitos, previsto na lei 9.307/96.

- Autorização: ato administrativo discricionário 
outorgado, com ou sem exclusividade, cujo ob-
jetivo é que o destinatário possa elaborar estu-
dos para subsidiar a Administração Pública na 
elaboração de parcerias.

- Bens Reversíveis: bens utilizados pela con-
cessionária para a prestação dos serviços con-
cedidos e que, ao término do contrato, serão 
transferidos ao patrimônio do Poder Conce-
dente, sob determinadas condições, definidas 
em contrato.

- Caso Fortuito ou Força Maior: evento inevitá-
vel e imprevisível, que afeta a execução con-
tratual.

- Comissão Especial de Licitação: comissão 
instituída pelo órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública envolvido na parceria para con-
duzir os trabalhos necessários à realização da 
licitação para contratação de projetos de par-
cerias pretendidas no âmbito do Programa de 
Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul.

- Comitês de Prevenção e Solução de Dispu-
tas (dispute boards): comitês instaurados para 
dirimir conflitos relativos a direitos patrimo-
niais disponíveis em contratos celebrados pela 
Administração Direta e Indireta do Estado de 
Mato Grosso do Sul,.

- Conselho Gestor de Parcerias (CGP): entida-
de superior de decisão no âmbito do Programa 
de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul, 
previsto na lei estadual 5.829/22 e integrada 
pelo Procurador-Geral do Estado (PGE), pelo 

Escritório de Parcerias Estratégicas (EPE), pe-
los Secretários de Estado responsáveis pelo 
planejamento, gestão financeira, desenvolvi-
mento econômico e infraestrutura do Estado e 
por dois membros de livre indicação do Gover-
nador.

- Concessão Administrativa: modalidade de 
parceria público-privada para a prestação de 
serviços e implantação de infraestrutura de que 
a Administração Pública seja usuária direta ou 
indireta, em que não há cobrança de tarifa dos 
usuários finais e, por conseguinte, os investi-
mentos realizados pelo parceiro privado são 
pagos integralmente por contraprestação do 
Poder Público. Está prevista na lei 11.079/04.

- Concessão Comum: modalidade de conces-
são de serviços públicos ou de obras públicas 
que não envolve contraprestação pecuniária 
do parceiro público ao parceiro privado. É dis-
ciplinada pela lei federal 8.987/95.

- Concessão Patrocinada: modalidade de par-
ceria público-privada, cujo objeto é idêntico ao 
da concessão de serviços públicos ou de obras 
públicas, que pressupõe, adicionalmente à ta-
rifa cobrada dos usuários, o pagamento de 
contraprestação por parte do Poder Público. É 
prevista pela lei 11.079/04.

- Contraprestação pecuniária ou contrapresta-
ção pública: remuneração à qual a Concessio-
nária faz jus em contrapartida à prestação dos 
serviços objeto do contrato de PPP, a ser paga 
diretamente pelo Poder Concedente.

- Comissão de Valores Mobiliários (CVM): En-
tidade autárquica vinculada ao Ministério da 
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Economia, cujo objetivo é fiscalizar, norma-
tizar, disciplinar e desenvolver o mercado de 
valores mobiliários no Brasil.

- Diário Oficial do Estado: Veículo de comuni-
cação oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

- Edital: Documento contendo o conjunto de 
instruções, regras e condições que orientam o 
procedimento licitatório para a contratação de 
agentes privados para projetos de parcerias.

- Escritório de Parcerias Estratégicas (EPE): 
órgão de regime especial, vinculado à Secre-
taria de Estado responsável pela coordenação 
das ações de governo e pelo planejamento es-
tratégico, responsável por centralizar e coorde-
nar as atividades referentes ao PROP-MS.

- Fato do Príncipe: ato governamental de cará-
ter geral, não relacionado às obrigações contra-
tuais, mas que gera efeitos sobre os contratos 
administrativos, impactando substancialmente 
as condições de sua execução.

- Fluxo de Caixa Descontado: fluxo de caixa 
resultante da operação, convertido a valor pre-
sente a uma determinada taxa de desconto.

- Fundo Estadual Garantidor de Parcerias (FE-
GAP): fundo de natureza jurídica pública, cuja 
finalidade é prestar garantia de pagamento de 
obrigações pecuniárias assumidas pelos par-
ceiros públicos, em virtude dos contratos de 
parcerias.

- Fundo Garantidor de Parcerias (FGP): fundo 
de natureza jurídica privada, cuja finalidade é 
prestar garantia de pagamento de obrigações 
pecuniárias assumidas pelos parceiros públi-

cos, em virtude dos contratos de parcerias.

- Garantia de Pagamento de Obrigações Pe-
cuniárias: mecanismo constituído pelo Poder 
Concedente, que se destina a assegurar as 
obrigações pecuniárias por ele assumidas no 
âmbito do contrato de parceria.

- Garantia de Proposta: garantia fornecida pe-
los licitantes durante o procedimento licitatório 
e com o objetivo de garantir a sua participação 
na licitação e responder pelos seus atos du-
rante o processo licitatório.

- Garantia de Execução Contratual: garantia a 
ser constituída pela Concessionária em favor 
do Poder Concedente, com o objetivo de ga-
rantir o cumprimento de todas as suas obriga-
ções definidas no contrato de PPP.

- Lei Estadual de Parcerias: lei estadual nº 
5.829/2022.

- Lei Federal de PPP: lei federal 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, que estabelece normas 
gerais para a licitação e contratação de PPPs.

- Lei Federal de Concessões e Permissões de 
Serviços Públicos: lei federal 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regi-
me de concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos previsto no artigo 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.

- Matriz de Riscos: matriz que contém os ris-
cos identificados no projeto, especificando a 
definição, o impacto, a probabilidade de sua 
ocorrência, a mitigação e, sobretudo, para qual 
parte do contrato sua responsabilidade será 
alocada.
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- Manifestação de Interesse da Iniciativa Priva-
da (MIP): propostas, estudos ou levantamentos 
apresentados por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito privado à Administração Pública Es-
tadual, com o objetivo de auxiliar ou apresentar 
a propostas de projetos ao Poder Público.

- Modelagem: estruturação jurídica, econômi-
co-financeira e técnica da parceria.

- PGE: Procuradoria-Geral do Estado de Mato 
Grosso do Sul.

- Parceria: Nos termos da lei federal 13.334/15 
e da lei estadual 5.829/22, parceria é definida 
como a concessão comum, a concessão patro-
cinada, a concessão administrativa, a conces-
são regida por legislação setorial, a permissão 
de serviço público, o arrendamento de bem pú-
blico, a concessão de direito real e os outros 
negócios público-privados que, em função de 
seu caráter estratégico e de sua complexidade, 
especificidade, volume de investimentos, longo 
prazo, riscos ou incertezas envolvidos, adotem 
estrutura jurídica semelhante.

- Poder Concedente: A União, o Estado, o Dis-
trito Federal ou o Município, competentes para 
a contratação da concessão. No caso deste 
Manual, cuja aplicabilidade é restrita ao Esta-
do de Mato Grosso do Sul, o Poder Conceden-
te será o Estado, por vezes representado por 
suas entidades responsáveis.

- Pré-Enquadramento: fase prévia ao proce-
dimento licitatório cujo objetivo é fornecer ao 
CGP uma visão dos custos envolvidos, benefí-
cios, complexidade técnica, interesse da inicia-
tiva privada e impactos diversos da proposta, 

de forma a propiciar uma análise de viabilidade 
prévia.

- Procedimento de Manifestação de Interesse 
(PMI): Apresentação ao Poder Público de estu-
dos, modelagens e levantamentos por agentes 
privados, que serão avaliados, selecionados 
e aprovados pelo EPE, que conduzirá todo o 
processo de PMI. Aquilo que for aprovado no 
procedimento passará a constar e nortear o 
edital da licitação.

- Project Finance: é um modelo de financia-
mento, no qual a principal garantia é constitu-
ída pelos recebíveis do fluxo de caixa do pro-
jeto.

- Programa Estadual de Parcerias (PROP-
-MS): Programa de Parcerias do Estado de 
Mato Grosso do Sul, instituído pela lei estadual 
5.829/22.

- Quadro de Indicadores de Desempenho 
(QID): Conjunto de indicadores operacionais 
e financeiros a serem cumpridos pela Conces-
sionária na execução do contrato de PPP, que 
terão impacto direto no valor da contrapresta-
ção pública, conforme definido no contrato.

- Sociedade de Propósito Específico (SPE): 
refere-se à pessoa jurídica constituída pelo 
vencedor da licitação, na forma de sociedade 
anônima, com o fim exclusivo de execução do 
objeto do contrato da PPP ou de concessão 
comum.

- Taxa Interno de Retorno (TIR): taxa de des-
conto que, quando aplicada ao fluxo de caixa 
de um projeto, leva a zero o seu valor presente 
líquido. Trata-se de uma das formas para se 
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comparar a atratividade de diferentes alternati-
vas de investimento.

- TCE: Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul.

- Value for Money: Análise de custos e benefí-
cios dos projetos de parceria, contrapondo-os 
às contratações tradicionais, com o objetivo de 
identificar as vantagens que o parceiro públi-
co e a sociedade terão com a implementação 
do projeto nas modalidades previstas na lei 
4.303/12.

- Verificador Independente: Entidade indepen-
dente, contratada para, dentre outras ativida-
des possíveis, auxiliar o Poder Concedente no 
acompanhamento e aferição do desempenho 
da Concessionária.

- Valor Presente Líquido (VPL): Soma dos flu-
xos do projeto atualizados segundo uma taxa 
de desconto.
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1. Principais elementos que 
compõem o edital

1.1. Condições de participação
Para participar da licitação, os interessados 
precisam corresponder a certos requisitos mí-
nimos exigidos, bem como não se enquadra-
rem em quaisquer das vedações de participa-
ção. Tanto os requisitos mínimos, quanto às 
vedações, devem ser estabelecidos já no ter-
mo de referência para garantir a idoneidade e 
a capacidade do futuro parceiro privado.

Para essa definição, devem ser analisados os 
requisitos que irão definir a competência dos 
interessados, baseado na natureza, no vulto, 
na complexidade e nas demais especificidades 
técnicas do projeto somados àqueles decor-
rentes de previsões legais e que variam caso 
a caso.

É comum que os editais especifiquem quem 
poderá participar da concorrência, bem como 
preveja ou não a possibilidade de participação 
por meio de consórcio, como por exemplo, nas 
cláusulas da Concessão da Rodovia Estadual 
MS-306 (Item 7.1 do Edital) e da PPP de Esgo-
tamento Sanitário de Mato Grosso do Sul (Item 
9.1 do Edital). Especifica-se habitualmente, 
também, os agentes que não poderão parti-
cipar da concorrência, como as disposições 
constantes dos mesmos contratos, item 9.2 do 
edital e item 7.2 e 7.3 do edital, respectivamen-
te.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 

Participantes da Concorrência

7.1. Poderão participar da Concorrência, iso-
ladamente ou em Consórcio, de acordo com 
os termos deste Edital:

I. Pessoas jurídicas brasileiras ou estrangei-
ras;

II. Entidades de previdência complementar 
brasileiras ou estrangeiras; e,

III. Fundos de investimento brasileiros ou es-
trangeiros.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: Não participantes da Concor-
rência

9.2. Não poderão participar desta Licitação, 
direta ou indiretamente, isoladamente ou em 
consórcio, as pessoas jurídicas:

9.2.1. declaradas inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

9.2.2. suspensas do direito de participar em 
licitações ou impedidas de contratar com a 
Administração Pública;

9.2.3. interditadas de participar em licitações 
nos termos do artigo 10 da Lei federal nº 
9.605/98;

9.2.4. cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes do seu quadro técnico sejam 
servidores da SANESUL, ou que o tenham 
sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à data desta Licitação;
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9.2.5. isoladamente ou em consórcio (in-
cluindo suas coligadas, controladas, con-
troladoras ou outra sociedade sob controle 
comum), em mais de um consórcio ou, de 
qualquer forma, que resulte em mais de uma 
proposta por parte da referida sociedade e/
ou grupo empresarial na Licitação; e

9.2.6. que estejam sob intervenção do órgão 
regulador/fiscalizador de suas atividades

1.2. Esclarecimentos ao edital, di-
ligências e impugnações
O edital deverá conter disposições tratando do 
fornecimento de esclarecimentos gerais sobre 
a licitação com o objetivo de regrar a forma 
de solicitação de eventuais aclaramentos por 
parte dos interessados. Deverão ser previstas 
disposições como o prazo de apresentação 
dos pedidos de esclarecimento, a forma de 
envio dos pedidos à comissão de licitação e 
o canal no qual serão fornecidos os retornos 
aos interessados. As respostas aos pedidos de 
esclarecimento têm caráter vinculante para o 
certame, de modo que devem ser claras, efeti-
vamente saneadoras do questionamento, sem 
deixar margem a interpretações diversas.

Deve-se prever no edital a possibilidade de re-
alização de diligências pela Comissão de Lici-
tação ou pela autoridade superior visando pro-
mover esclarecimentos ou complementações 
ao processo licitatório.

O edital deve prever, também, a possibilidade 
de impugnação de seu conteúdo por qualquer 
cidadão ou interessado para arguição de de-

terminada ilegalidade e a busca de solução 
por parte da Administração. Dessa forma, é 
possível que qualquer cidadão se oponha ao 
instrumento convocatório em decorrência de 
falhas, lacunas ou irregularidades, ainda que 
não venha a participar do certame.

É importante reiterar que, em todos os casos, 
a resposta da Administração tem caráter vincu-
lante para o certame e não interfere na apre-
sentação de novas regras ou condições ou al-
teração do objeto ou das demais regras.

Os editais costumam abarcar cláusulas de es-
clarecimentos, impugnações e recursos, como 
podem ser vistas abaixo. Comumente elas de-
finem um meio para o envio dos pedidos e o 
prazo para tanto. Outro exemplo pode ser visto 
no item 3 do Edital da Concessão da Rodovia 
Estadual MS-306.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: pedido 
de esclarecimentos do edital

3.1. Caso qualquer interessado necessite 
de esclarecimentos complementares so-
bre o Edital, deverá solicitá-los à Comissão 
de Outorga até as 18h de 20 de janeiro de 
2010, da seguinte forma:

(i) por meio de correspondência dirigida ao 
endereço eletrônico hospitaldosuburbio@
saude.ba.gov.br, acompanhada do arquivo 
contendo as questões formuladas, em for-
mato “.doc”, conforme modelo integrante do 
Anexo 1; ou

(ii) por meio de correspondência protocolada 
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na sede da SESAB, dirigida ao Presidente 
da Comissão de Outorga, contendo as ques-
tões conforme o modelo integrante do Anexo 
1, impressa e em meio magnético, com o res-
pectivo arquivo gravado em formato “.doc”.

3.1.1.1. A cada esclarecimento será atribuí-
do um número específico, na forma do Ane-
xo 1, a ser referido nas respostas dadas pela 
SESAB.

3.2. A SESAB não responderá questões que 
tenham sido formuladas em desconformida-
de com o disposto no item 3.1 acima.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: esclarecimentos, correções, 
impugnações e recursos

8.7. Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar o Edital, podendo fazê-lo por meio 
de correspondência eletrônica (e-mail) di-
rigida ao endereço eletrônico epe@segov.
ms.gov.br ou mediante protocolo na sede da 
SANESUL, endereçando-a ao presidente da 
Comissão de Licitação, em até 05 (cinco) dias 
úteis antes da data estipulada para entrega 
dos envelopes, conforme dispõe o artigo 41, 
§1º, da Lei federal nº 8.666/93, devendo a 
Comissão de Licitação julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis.

8.8. Decairá do direito de impugnar o Edital 
a Licitante que não o fizer até o 2º (segundo) 
dia útil que anteceder a data de entrega dos 
envelopes, conforme dispõe o artigo 41, §2º, 
da Lei federal nº 8.666/93.

8.9. A impugnação deverá ser instruída com:

8.9.1. Cópia do documento de identidade do 
seu signatário, quando este for pessoa físi-
ca; ou

8.9.2. Comprovação dos poderes de repre-
sentação legal do signatário, quando apre-
sentada por pessoa jurídica.

8.10. As Licitantes que participarem da Con-
corrência poderão recorrer das decisões so-
bre a Garantia de Proposta, Documentos de 
Representação e Declarações, a classifica-
ção da Proposta Comercial, bem como da 
análise dos Documentos de Habilitação da 
Licitante melhor classificada.

1.3. Participação de consórcios
A participação de consórcios no certame de-
pende, necessariamente, de autorização 
no edital, observadas as determinações le-
gais que constam no artigo 19 da lei federal 
8.987/95.

Como a aceitação ou vedação à formação 
de consórcios, bem como o estabelecimen-
to de número máximo de empresas em cada 
consórcio, estão relacionados diretamente à 
competitividade do certame, importante que se 
faça diagnóstico prévio do mercado e das con-
dições gerais do projeto.

No que toca à participação de consórcios, as 
cláusulas normalmente preveem regras e nor-
mas para regular esta participação, conforme 
se depreende das disposições da PPP Piauí 
Conectado e da Concessão rodoviária da MS-
306.

- PPP Piauí Conectado: participação de 
Consórcios
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6.2. As LICITANTES que optarem pela par-
ticipação em consórcio deverão observar 
o disposto no artigo 33 da Lei Federal n.º 
8.666, de 1993, bem como no presente EDI-
TAL, especialmente o que segue:

6.2.1. O número de integrantes do Consórcio 
será limitado a 3 (três) empresas;

6.2.2. Deverá ser indicada empresa líder do 
Consórcio, que o representará em todos os 
seus atos perante a COMISSÃO;

6.2.3. É vedada a participação de membro 
consorciado, suas coligadas, controladas, 
controladora, ou sob controle comum, em 
mais de um Consórcio, ainda que com par-
ticipações ou membros distintos entre si, ou 
isoladamente, na mesma licitação;

6.2.4. Cada consorciado deverá atender in-
dividualmente às exigências relativas à apre-
sentação das declarações constantes nos 
ANEXOS ao EDITAL, à regularidade jurídica 
e fiscal e econômico-financeira, no que cou-
ber, nos termos do EDITAL;

6.2.5. Para fins de comprovação da experi-
ência deverão ser cumpridos os requisitos 
constantes do item correspondente deste 
EDITAL;

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
participação de Consórcios

7.6 Caso a Proponente seja um Consórcio, 
as seguintes regras deverão ser observadas, 
sem prejuízo de outras existentes no restan-
te do Edital:

I. Na formação e organização dos Consór-

cios as Proponentes deverão observar os 
subitens 7.2 e 7.3 do Edital;

II. Cada consorciado deverá atender indivi-
dualmente às exigências relativas à regula-
ridade jurídica, fiscal e trabalhista e à qua-
lificação econômico-financeira contidas no 
Anexo 5, do Edital;

III. As exigências de qualificação técnica de-
verão ser atendidas pelo Consórcio, por in-
termédio de quaisquer dos consorciados;

IV. A desclassificação / inabilitação de qual-
quer consorciado acarretará a automática 
desclassificação / inabilitação do Consórcio;

V. Não há limite de número de consorciados 
para constituição do Consórcio;

VI. Nenhuma Proponente poderá participar 
de mais de um Consórcio, ainda que por in-
termédio de suas Coligadas, Controladoras, 
Controladas ou empresas sob controle co-
mum, ou, ainda, com porcentagens distintas, 
sob pena de desclassificação do certame, 
não importando a fase em que vier a ser re-
velado;

VII. Caso uma Proponente participe de um 
Consórcio, ficará ela, suas Controladas, 
Controladoras, Coligadas e empresas sob 
controle comum, impedidas de participar iso-
ladamente da Concorrência;

VIII. Não será admitida a inclusão, a substi-
tuição, a retirada ou a exclusão de consor-
ciados, tampouco a alteração na proporção 
de participação das consorciadas até a assi-
natura do Contrato, momento a partir do qual 
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deverão ser observadas as regras contratu-
ais para qualquer alteração na composição 
societária da SPE;

IX. No caso de Consórcio composto por em-
presa(s) brasileira(s) e estrangeira(s), a em-
presa-líder deverá ser obrigatoriamente uma 
empresa brasileira;

X. É permitida a participação de Consórcio 
formado exclusivamente por empresas es-
trangeiras; e,

XI. A responsabilidade solidária dos consor-
ciados cessará, para fins das obrigações as-
sumidas em virtude da licitação: a) No caso 
de o Consórcio ter sido a Proponente vence-
dora, com a assinatura do Contrato; e, b) No 
caso de o Consórcio não ter sido a Propo-
nente vencedora, até a assinatura do Con-
trato pela vencedora do presente certame.

1.4. Inversão de fases
Um dos elementos fundamentais que compõe 
o edital é a ordem dos procedimentos que se-
rão realizados para a condução do certame, 
desde a fase interna da licitação até a adjudi-
cação e homologação do processo licitatório.

Tradicionalmente, as licitações se processa-
vam com a fase de habilitação anteriormente à 
fase de julgamento, de forma que a documen-
tação de qualificação técnica, jurídica, econô-
mico-financeira e de regularidade de todos os 
licitantes era analisada antes que se pudesse 
conhecer as propostas de preços apresenta-
das. No entanto, para evitar a burocratização 
excessiva do procedimento, a legislação pas-

sou a admitir a inversão de fases, isto é, a re-
alização da fase de julgamento previamente à 
etapa de habilitação. Com isso, apenas a docu-
mentação do vencedor é analisada, otimizan-
do-se os prazos e recursos para a conclusão 
do certame e reduzindo o risco de paralisações 
do processo licitatório por questionamentos ju-
diciais ou dos órgãos de controle.

No âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, 
a lei 5.829/22 abarca a possibilidade de inver-
são de fases no artigo 19, que prevê que, no 
processo licitatório, as fases de julgamento e 
habilitação deverão seguir, preferencialmente, 
a seguinte ordem:

(i) Encerrada a fase de classificação das pro-
postas ou do oferecimento de lances, será 
aberto o envelope contendo os documentos 
de habilitação do licitante classificado em 1º 
(primeiro) lugar, para verificação do atendi-
mento das condições fixadas no edital;

(ii) Verificado o atendimento das exigências 
fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor;

(iii) Inabilitado o licitante melhor classificado, 
serão analisados os documentos do licitante 
com a proposta classificada em 2º (segundo) 
lugar, e assim sucessivamente, até que um 
licitante classificado atenda às condições fi-
xadas no edital;

(iv) Proclamado o resultado final do certa-
me, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por 
ele ofertadas.

Diante das particularidades do caso concreto, 
o edital de licitação pode optar pela ordem tra-
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dicional de fases no certame, com a abertura 
de todos os invólucros de habilitação dos lici-
tantes e, apenas em seguida, com a abertura 
das propostas econômicas para classificação.

A definição acerca da possível inversão de fa-
ses da licitação deve ser fundamentada e con-
siderar as características e necessidades do 
projeto, bem como o trade off entre uma maior 
burocratização do procedimento (quando se 
faz necessário analisar a documentação de ha-
bilitação de todos os licitantes) e uma possível 
influência do julgamento das propostas econô-
micas na admissão de eventuais falhas formais 
na documentação do licitante vencedor.

Usualmente, em licitações de projetos mais 
complexos e que exijam grande experiência 
técnica dos licitantes opta-se por prever a fase 
de habilitação prévia ao julgamento das pro-
postas. Nesse sentido, a recente experiência 
brasileira demonstra que a inversão de fases 
não se adequa positivamente às licitações de 
grande vulto, visto que aumenta o seu grau de 
litigiosidade. Em contrapartida, tal inversão é 
notoriamente positiva em licitações menos vul-
tosas, nas quais o modelo garante celeridade 
ao certame. Para reduzir os riscos decorren-
tes da inversão de fases – em que se tende a 
privilegiar licitantes que conseguem apresentar 
preços mais competitivos, sem que se possa 
assegurar a exequibilidade de suas propostas 
– é possível requerer a apresentação da ga-
rantia de proposta em conjunto com a docu-
mentação de habilitação, reduzindo assim os 
riscos de contaminação do procedimento por 
licitantes sem as adequadas condições de exe-
cutar o objeto licitado.

Considerando tratar-se de prerrogativa da Ad-
ministração, a inversão de fases é empregada 
em determinados editais e em outros não, con-
forme exemplos abaixo, da Concessão da MS 
306 em que houve a previsão de no item 15. do 
Edital e da PPP Nova Tamoios em que o Poder 
Público optou pela não inversão.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
previu inversão de fases.

15.1.A Comissão Especial de Licitação abri-
rá os volumes dos Documentos de Qualifica-
ção apenas da Proponente que se classifi-
car em primeiro lugar na Sessão Pública da 
Concorrência.

15.2. Caso ocorra a inabilitação da Propo-
nente declarada vencedora, será declarada 
vencedora da Concorrência a Proponente 
Classificada que tenha apresentado a se-
gunda melhor Proposta Econômica Escrita, 
proposta esta que será considerada para to-
dos os fins incluindo o previsto no item 17.11.

- PPP Nova Tamoios: não previu inversão de 
fases.

16.1. No dia e horário designados, a Sessão 
Pública da Licitação será aberta e terá a se-
guinte ordem: (i) entrega dos Envelopes; (ii) 
credenciamento dos representantes legais 
das Licitantes; (iii) verificação da Garantia 
da Proposta; (iv) verificação dos Documen-
tos de Habilitação; (v) análise da Metodo-
logia de Execução; e (vi) classificação das 
Propostas de Preço. Ao final, será publicado 
o resultado da Licitação, conforme abaixo 
explicitado.
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1.5. Habilitação
A fase de habilitação tem por objetivo verificar 
a aptidão mínima dos candidatos para a futura 
contratação, ou seja, trata-se da análise sub-
jetiva dos próprios licitantes e não do mérito 
da proposta em si. São verificados, portanto, 
pontos como a regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista dos licitantes, e, também, sua quali-
ficação técnica e econômico-financeira.

É importante que a fase de habilitação preveja 
o mínimo de exigências necessárias para ga-
rantir a solidez e seriedade dos proponentes, 
bem como para garantir uma competição mais 
ampla e a seleção da proposta mais vantajosa. 
Deve-se encontrar o ponto de equilíbrio entre 
as exigências que assegurem a seleção de li-
citante idôneo e capacitado, sem alijar do cer-
tame potenciais bons parceiros em razão de 
exigências desnecessárias para o sucesso do 
projeto.

A habilitação dos candidatos é verificada por 
meio de documentos que demonstrem 4 princi-
pais aspectos:

(i) Habilitação jurídica: trata da comprovação 
da existência legal da empresa, a legitimida-
de de sua representação e a aptidão e capa-
cidade para assumir obrigações e exercer os 
direitos;

(ii) Qualificação técnica: estipula a demons-
tração da aptidão profissional e operacional 
do licitante para a execução do objeto con-
tratado, a partir da comprovação de experti-
se, pela proponente e por seus representan-
tes ou contratados na execução de projetos 
similares ao objeto da licitação. O edital de-

verá estabelecer as experiências anteriores 
cuja comprovação será exigida, tal como os 
atestados que deverão ser apresentados, 
podendo ser tomadas como base para tan-
to, as disposições previstas nos artigos 67 
da lei 14.133/21 e 30 da lei 8.666/93, que 
dispõe sobre a documentação relativa à 
qualificação técnico-profissional e técnico-
-operacional. Entre as quais, cita-se exem-
plificativamente:

- Apresentação de profissional registrado no 
conselho profissional competente e detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de característi-
cas semelhantes;

- Certidões ou atestados que demonstrem 
capacidade operacional na execução de ser-
viços similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior, bem 
como documentos comprobatórios emitidos 
no sistema de registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP);

- Indicação do pessoal técnico com suas 
qualificações, das instalações e do apare-
lhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação;

- Quando for o caso, registro ou inscrição na 
entidade profissional competente; e

- Declaração de conhecimento de todas as 
informações e condições da licitação;

Além do modelo tradicional da lei geral de li-
citações, o edital pode abarcar a qualificação 
técnica de maneira inovadora, conforme tem 
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sido feito em alguns projetos recentes no Es-
tado de São Paulo. Trata-se de uma aborda-
gem que leva em consideração a necessidade 
de o concessionário ser qualificado para lidar 
com os múltiplos riscos de um contrato de lon-
go prazo e ter capacidade para obter e geren-
ciar financiamentos, além de realizar a gestão 
financeira do negócio. Nesse contexto, em al-
guns contratos têm-se optado por não se exigir 
a comprovação de qualificação técnica especí-
fica do licitante, mas apenas a demonstração 
de expertise no gerenciamento e operação de 
contratos de parceria de vulto semelhante ao 
licitado, facultada a subcontratação do ope-
rador com experiência no setor específico da 
contratação.

(iii) Regularidade fiscal e trabalhista: Visam 
garantir a comprovação, mediante a apre-
sentação de certificações, de que o licitante 
se encontra em dia perante suas obrigações 
tributárias e trabalhistas. Assim como as 
questões relacionadas à qualificação técni-
ca, as disposições das leis 14.133/21 (arti-
go 68) e 8.666/93 (artigo 29), no tocante às 
habilitações fiscal, social e trabalhista podem 
ser utilizadas como parâmetro:

- Da inscrição no Cadastro de Pessoas Físi-
cas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ);

- Da inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;

- Da regularidade perante a Fazenda federal, 

estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;

- Da regularidade relativa à Seguridade So-
cial e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei;

- Da regularidade perante a Justiça do Tra-
balho;

- Do cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

(iv) Qualificação econômica: Trata da de-
monstração da saúde e da capacidade 
econômico-financeira do licitante para com-
provar a sua capacidade em satisfazer os 
encargos econômicos decorrentes do futuro 
contrato, tais como as previstas nos artigos 
69 da lei 14.133/21 e 31 da lei 8.666/93:

- Balanço patrimonial, demonstração de re-
sultado de exercício e demais demonstra-
ções contábeis dos 2 (dois) últimos exercí-
cios sociais;

- Balanço patrimonial e demonstrações con-
tábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que compro-
vem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualiza-
dos por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresen-
tação da proposta;

- Certidão negativa de feitos sobre falência 
expedida pelo distribuidor da sede do licitan-
te.
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Seguem exemplos de cláusulas de editais que 
previram regras gerais de habilitação, compro-
vação de qualificação econômico-financeira e 
documentação para habilitação jurídica e qua-
lificação técnica.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: regras gerais de habilitação

14.1. As Licitantes estão obrigadas a satis-
fazer as exigências relativas à habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica, qualificação econômi-
co-financeira e de cumprimento ao disposto 
no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal, conforme disposto no artigo 27 da 
Lei federal nº 8.666/93 e no presente Edital.

14.2. As certidões exigidas para habilitação 
das Licitantes emitidas sem indicação do 
prazo de validade serão consideradas váli-
das pelo prazo de 90 (noventa) dias, conta-
dos da data de sua emissão.

14.3. Serão admitidas certidões obtidas pela 
internet, desde que tenham sido emitidas por 
sítio eletrônicos oficiais e que o documento 
contenha a indicação do sítio eletrônico em 
que poderá ser verificada a autenticidade da 
informação.

14.4. A SANESUL se reserva o direito de 
proceder a diligências e extrair certidões 
para averiguar a veracidade das informações 
constantes nos documentos apresentados, 
caso julgue necessário, estando sujeita à 
inabilitação a Licitante que apresentar docu-
mentos em desacordo com as informações 
obtidas pela Comissão de Licitação, além de 

incorrer nas sanções previstas neste Edital.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: docu-
mentos solicitados de habilitação jurídica e 
de econômico-financeira

11.1. O volume dos Documentos de Qua-
lificação deverá ser iniciado com carta de 
apresentação, devidamente assinada, con-
forme modelo constante do Anexo 6.

11.2. O volume dos Documentos de Qualifi-
cação deverá conter os documentos indica-
dos abaixo, de acordo com a natureza jurídi-
ca da Proponente.

11.3. Quando a Proponente for pessoa jurí-
dica deverá apresentar os seguintes docu-
mentos:

11.3.1. Para habilitação jurídica:

(i) ato constitutivo, estatuto ou contrato so-
cial em vigor, devidamente registrado, inclu-
sive com a última alteração registrada no 
registro empresarial que consolidou as dis-
posições do estatuto, contrato social ou ato 
constitutivo;

(ii) prova de eleição dos administradores da 
Proponente, devidamente registrada no re-
gistro empresarial ou órgão competente

11.3.2. Para qualificação econômico-finan-
ceira:

(i) apresentação do balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referente ao exer-
cício social findo em 31 de dezembro de 
2008, devidamente registrados no registro 
empresarial ou órgão competente;
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(ii) certidão negativa de pedido de falência 
ou recuperação judicial, expedida pelo dis-
tribuidor da comarca do Município onde se 
encontra a sede da Proponente. Em se tra-
tando de sociedade não empresária ou outra 
forma de pessoa jurídica, certidão negativa 
expedida pelo distribuidor judicial das varas 
cíveis em geral (processo de execução) da 
comarca do Município onde a Proponente 
está sediada, datada de, no máximo, 90 (no-
venta) dias anteriores ao primeiro dia do Pe-
ríodo para Recebimento dos Envelopes;

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: documentos relativos à qualifi-
cação técnica

13.29. Para fins de demonstração da sua 
qualificação técnica, a LICITANTE indivi-
dual ou o CONSÓRCIO deverá comprovar 
aptidão para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da LICI-
TAÇÃO, por meio da apresentação de ates-
tado(s) de capacidade técnica, em nome da 
LICITANTE ou de profissional a ela vincula-
do, devidamente registrado(s) na entidade 
profissional competente, quando for o caso, 
emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, ou por órgão de regula-
ção e/ou de fiscalização, que comprove ex-
periência, ao longo de no mínimo 12 (doze) 
meses, como responsável pela gestão/ad-
ministração de ativo de infraestrutura, de 
valor mínimo do ativo de R$ 260.000.000,00 
(duzentos e sessenta milhões de reais), que 
tenha gerado receita operacional anual de, 
no mínimo, R$ 113.000.000,00 (cento e treze 

milhões de reais).

13.29.1. Para comprovação do exigido no 
item 13.29 deste Edital, será admitido so-
matório de atestados, desde que em um 
dos atestados seja demonstrada participa-
ção como responsável pela gestão/adminis-
tração de ativo de infraestrutura que tenha 
o valor de, no mínimo, R$ 130.000.000,00 
(cento e trinta milhões de reais), e que te-
nha gerado receita anual de, no mínimo, R$ 
56.500.000,00 (cinquenta e seis milhões e 
quinhentos mil reais).

13.29.2. A comprovação exigida no item 
13.29, quando em nome de profissional vin-
culado à licitante, deverá observar o dispos-
to no item 13.36.

13.30. Será considerado responsável, para 
os fins do item 13.29: (i) o responsável direto, 
individualmente, pela gestão/administração 
do ativo de infraestrutura; (ii) o consorciado, 
com participação mínima de 10% (dez por 
cento) no consórcio responsável pela ges-
tão/administração do ativo de infraestrutu-
ra; (iii) o acionista da empresa responsável, 
com participação acionária mínima de 10% 
(dez por cento); ou (iv) por qualquer outra 
forma, participante da gestão/administração 
do ativo de infraestrutura, com posição que 
lhe confira poderes decisórios na gestão/ad-
ministração do ativo de infraestrutura;

13.31. Será considerado ativo de infraestru-
tura, para os fins do item 13.29, o ativo in-
tegrante, por exemplo, dos sistemas de: (i) 
comunicações; (ii) transportes e logística de 
transportes; (iii) energia; (iv) produção, distri-
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buição ou refino de combustíveis; (v) sanea-
mento básico; (vi) habitação; ou (vii) presta-
ção de serviços públicos.

1.5.1 Credenciamento
Apesar de não haver na legislação um trata-
mento expresso sobre o credenciamento dos 
representantes de cada licitante, é comum que 
os editais estabeleçam regras de represen-
tação dos licitantes e de sua atuação no pro-
cedimento, como, por exemplo, o número de 
pessoas que poderão ser credenciadas e a do-
cumentação que deve ser apresentada.

Trata-se de uma cláusula que não aparece em 
todos os editais de forma direta e individualiza-
da. No caso da Concessão da Rodovia Esta-
dual MS-306, não há cláusula específica sobre 
o assunto, enquanto na PPP do Complexo do 
Mineirão houve previsão de credenciamento.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
representantes credenciados

10.1. Cada Proponente poderá ter até 2 
(dois) Representantes Credenciados, os 
quais poderão representar a Proponente 
perante a Comissão Especial de Licitação 
isoladamente ou em conjunto, independen-
temente da ordem de nomeação.

10.2.O volume da Garantia da Proposta de-
verá conter os seguintes documentos para 
comprovação dos poderes de representação 
dos Representantes Credenciados: (...)

10.3. Os Representantes Credenciados não 
serão admitidos a intervir nem praticar atos 

durante a Sessão Pública da Concorrência, 
tendo em vista que tal representação será 
exercida exclusivamente pelas Participantes 
Credenciadas.

10.4. Os Representantes Credenciados 
deverão firmar todas as declarações e do-
cumentos referidos neste Edital, inclusive 
o contrato de intermediação entre a Partici-
pante Credenciada e a Proponente.

10.5. Cada Representante Credenciado so-
mente poderá exercer a representação de 
uma única Proponente.

10.6.O contrato de intermediação entre a 
Participante Credenciada e a Proponente, 
que terá o conteúdo mínimo especificado no 
Anexo 9, deverá ter uma cópia apresentada 
juntamente com os documentos referidos no 
subitem 10.2, acompanhado do ato societá-
rio e/ou procuração comprovando os pode-
res das pessoas que firmaram tal contrato.

10.7. As Participantes Credenciadas deve-
rão representar as Proponentes junto à B3, 
na entrega de todos os documentos requeri-
dos neste Edital, especialmente, as vias dos 
volumes da Garantia da Proposta, da Pro-
posta Econômica Escrita e dos Documentos 
de Qualificação, nos atos da Sessão Pública 
da Concorrência.

10.8. Cada Participante Credenciada so-
mente poderá exercer a representação de 
uma única Proponente e cada Proponente 
somente poderá estar representada e parti-
cipar da Concorrência por meio de uma úni-
ca Participante Credenciada
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- PPP do Complexo do Mineirão: represen-
tantes credenciados

15.5. Serão admitidos no máximo 02 (dois) 
representantes credenciados por LICITAN-
TE.

15.6. A qualquer momento durante o proces-
so licitatório, o interessado poderá substituir 
seu representante.

15.7. O LICITANTE sem representante não 
poderá consignar em ata suas observações, 
rubricar documentos, nem praticar os demais 
atos pertinentes da licitação.

15.8. Nenhuma pessoa, ainda que munida 
de procuração, poderá representar mais de 
um LICITANTE nesta LICITAÇÃO, sob pena 
de exclusão sumária dos LICITANTES repre-
sentados.

1.6. Garantia da Proposta
O edital pode exigir dos licitantes a apresenta-
ção de uma garantia de proposta (bid bond), 
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado 
para o objeto do contrato. A garantia visa re-
duzir hipóteses de arrependimento e de parti-
cipação de empresas “aventureiras”, que não 
tenham condições de cumprir o objeto do con-
trato ou que entrem para tumultuar o processo. 
A garantia de proposta pode ser apresentada 
mediante caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança ban-
cária.

Nos casos de inversão de fases no certame, 
com a fase de habilitação ocorrendo após a 

etapa de julgamento, as garantias de proposta 
geralmente são analisadas antes da abertura 
das propostas, visando já excluir os concorren-
tes que não apresentarem a garantia apta.

É comum que as garantias exigidas pelos edi-
tais contenham, obrigatoriamente, validade 
de seis meses ou um ano, com a previsão de 
renovação por parte do licitante. Ademais, é 
fundamental que os editais prevejam que as 
garantias não contenham limitações ou restri-
ções à sua execução quando for necessário. 
A ausência da garantia, se assim previsto no 
edital do certame, é motivo de inabilitação do 
licitante.

Os editais normatizam tal mecanismo, definin-
do prazos, formas das garantias e regras de 
devoluções, da PPP de Esgotamento Sanitário 
de Mato Grosso do Sul e da PPP do Comple-
xo do Mineirão, que contemplam disposições 
acerca dos prazos e devoluções e regras ge-
rais sobre o tema.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: prazos e devoluções

12.3. A Garantia de Proposta deverá ter pra-
zo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias a 
contar da data designada para a entrega dos 
envelopes.

12.4. Caso seja necessária a prorrogação da 
Garantia de Proposta, a SANESUL emitirá 
notificação à Licitante, antes do vencimen-
to do prazo previsto no item 12.3, para que 
prorrogue a validade de sua Garantia de Pro-
posta impreterivelmente antes do advento 
do término de sua vigência, sob pena de ser 
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inabilitada, impedida de prorrogar a validade 
de sua Proposta Comercial e por conseguin-
te, desclassificada.

12.5. A Garantia de Proposta será devolvida 
à Licitante:

12.5.1. que tiver sido declarada vencedora, a 
partir de 15 (quinze) dias após a publicação 
do extrato do Contrato;

12.5.2. que não tiver sido declarada vence-
dora, a partir de 15 (quinze) dias após a pu-
blicação do extrato do Contrato;

12.5.3. na hipótese de anulação ou revoga-
ção da Licitação, em até 5 (cinco) dias após 
a publicação da decisão nesse sentido; e

12.5.4. Em caso de suspensão da licitação 
por mais de 60 (sessenta) dias, a partir de 15 
(quinze) dias contados da publicação do ato 
que declarou a suspensão do certame.

- PPP do Complexo do Mineirão: regras ge-
rais

10.1. Nos termos do artigo 31, III, da Lei Fe-
deral nº 8.666/1993, os LICITANTES deve-
rão oferecer GARANTIA DE PROPOSTA, no 
montante de R$ 7.717.392,48 (sete milhões, 
setecentos e dezessete mil, trezentos e no-
venta e dois reais e quarenta e oito centa-
vos), equivalente a 1% (um por cento) do 
VALOR ESTIMADO DO CONTRATO, que 
poderá ser prestada em uma das seguintes 
modalidades:

a) caução em dinheiro;

b) títulos da dívida pública brasileira, não 

gravados com cláusula de inalienabilidade e 
impenhorabilidade ou adquiridos compulso-
riamente;

c) fiança bancária emitida por instituição fi-
nanceira autorizada a funcionar no país, em 
favor do PODER CONCEDENTE; ou

d) seguro-garantia emitido por companhia 
seguradora brasileira, em favor do PODER 
CONCEDENTE.

10.2. No caso de oferecimento em garan-
tia de títulos da dívida pública ou caução 
em dinheiro, o LICITANTE deverá constituir 
caução bancária e depositar o documento 
original dirigido ao PODER CONCEDENTE 
diretamente em qualquer agência da Caixa 
Econômica Federal ou do Banco do Brasil, 
desta Capital.

1.7. Proposta comercial
A proposta comercial apresentada pelos lici-
tantes deve refletir seu plano de negócios e 
observar os critérios de seleção adotados no 
edital.

Para projetos de PPP, conforme previstos na 
lei 11.079/04, a classificação dos licitantes 
ocorre mediante o julgamento das propostas 
segundo os seguintes critérios:

(i) Menor valor da tarifa (para as concessões 
patrocinadas);

(ii) Menor valor da contraprestação a ser 
paga pela administração (para ambas as 
modalidades);
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(iii) Combinação do critério de menor valor 
da tarifa com o de melhor técnica (para as 
concessões patrocinadas); ou

(iv) Combinação do critério de menor valor 
da contraprestação a ser paga pela adminis-
tração com o de melhor técnica (para ambas 
as modalidades de concessão).

Já em caso de projetos de concessões 
comuns, conforme regulamentado na lei 
8.987/95, os critérios de julgamento que po-
dem ser considerados são:

(i) Menor valor da tarifa;

(ii) Maior oferta (casos de pagamento ao Po-
der Concedente pela outorga da concessão);

(iii) Combinação, dois a dois, dos critérios 
referidos acima com a melhor oferta de pa-
gamento pela outorga após qualificação de 
propostas técnicas;

(iv) Melhor proposta técnica, com preço fixa-
do no edital;

(v) Combinação dos critérios de menor valor 
da tarifa com o de melhor técnica;

(vi) Combinação dos critérios de maior oferta 
pela outorga da concessão com o de melhor 
técnica; ou

(vii) Melhor oferta de pagamento pela outor-
ga após qualificação de propostas técnicas.

Como citado, os editais podem prever diferen-
tes critérios para escolher a melhor proposta, 
sempre levando em conta as características 
do projeto e o modelo de execução, como nos 
exemplos abaixo.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
Critério é o maior valor a título de pagamento 
da Outorga

6.1. O critério de julgamento desta Concor-
rência é o de maior oferta pela outorga da 
Concessão, sendo vencedora aquela Pro-
ponente que, observados os procedimentos 
e normas descritos neste Edital, ofertar, em 
sua Proposta Econômica Escrita, o maior va-
lor a título de pagamento da Outorga, a ser 
paga nas condições estabelecidas no subi-
tem 6.2.

6.2. A Outorga será constituída pela Outorga 
Fixa Inicial e pelas Outorgas Fixas Anuais.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: Critério é o menor valor de 
tarifa (menor preço unitário por metro cúbico 
de esgoto faturado)

15.7. A Comissão de Licitação examinará a 
Proposta Comercial e classificará as Licitan-
tes de acordo com o menor preço unitário por 
metro cúbico de esgoto faturado, correspon-
dente ao valor em R$ (Reais)/m³, que será 
utilizado para o cálculo da contraprestação a 
ser paga pela Administração Pública.

- PPP Nova Tamoios: Critério é o menor va-
lor de contraprestação ofertada anual a ser 
paga pelo poder concedente

10.2. Na fase de julgamento, as Propostas 
de Preço serão classificadas observando-se 
o critério de menor valor oferecido a título de 
Contraprestação Ofertada anual da Conces-
são.
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1.8. Proposta Técnica
Conforme mencionado no item anterior, é per-
mitida a utilização de diversos critérios de jul-
gamento das propostas nas licitações destina-
das à celebração de contratos de parceria. Em 
alguns casos, nos quais os aspectos técnicos/
tecnológicos das obras ou serviços que serão 
contratados possuem grande relevância, o cri-
tério de julgamento pode abarcar a apresenta-
ção pelos licitantes de uma proposta técnica.

Tal proposta técnica deverá tratar especifica-
mente das obras e serviços objeto da licitação, 
podendo compreender aspectos relativos à 
metodologia, organização, tecnologias, recur-
sos e materiais a serem utilizados nos traba-
lhos, além da qualificação das equipes técnicas 
que serão mobilizadas. Nesse sentido, o edital 
deve estabelecer de forma objetiva os critérios 
formais e materiais de elaboração, apresenta-
ção, avaliação e classificação das propostas 
apresentadas pelos licitantes.

Vale ressaltar que a proposta técnica abarca 
de maneira mais específica as obras e os ser-
viços objeto da licitação, de modo que não se 
confunde com a habilitação técnica, que trata 
das condições técnicas subjetivas mínimas 
da licitante e visa aferir sua capacidade para 
executar o contrato. A qualificação técnica, as-
sim, volta-se para o passado, buscando aferir 
as experiências prévias das licitantes que de-
monstrem sua capacidade para a execução 
do objeto licitado, enquanto a proposta técnica 
tem caráter prospectivo, centrando-se no ob-
jeto do certame em si e no que a licitante se 
propõe a executar caso se sagre vencedora da 
disputa.

Conforme visto acima, trata-se de cláusula 
constante apenas nos editais que estabelecem 
a técnica como critério de seleção da melhor 
propostas. Os casos sul-mato-grossense não 
constam dessa previsão. Nos casos em que 
há a previsão, é comum que sejam definidos, 
também, os critérios técnicos, conforme exem-
plos abaixo:

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: o cri-
tério utilizado é o de menor valor de Con-
traprestação Anual Máxima combinado com 
um Índice Técnico da Proposta,

15.1. Após a atribuição da Nota Técnica de 
cada Proponente, na forma do Anexo 12, 
será calculado o Índice Técnico da Propos-
ta, atribuído à cada Proponente com base 
na seguinte Fórmula:

Onde: ITP = Índice Técnico da Proposta da 
Proponente; NT = Nota Técnica obtida pela 
Proponente; NTMax. = Nota Técnica máxi-
ma atribuída às Propostas Técnicas.

15.2. O Índice Técnico da Proposta obtido 
por cada Proponente será o critério para afe-
rir sua Nota Final, na forma do item 17.

- PPP Piauí Conectado: o critério utilizado 
é o de melhor técnica com menor valor da 
Contraprestação Mensal Máxima.
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9.3. Com base nos critérios propostos neste 
EDITAL, a COMISSÃO examinará as PRO-
POSTAS TÉCNICAS abertas, atribuindo 
uma Nota para cada PROPOSTA TÉCNICA 
(NT), classificando-as ou desclassificando-
-as, conforme o ANEXO V - Diretrizes para 
Elaboração e Julgamento da PROPOSTA 
TÉCNICA do EDITAL.

9.3.1. Não serão aceitas as PROPOSTAS 
TÉCNICAS que, no seu conjunto, ou em 
qualquer de seus componentes, segundo os 
critérios definidos e devidamente avaliados 
pela COMISSÃO, não atender ao disposto 
neste EDITAL ou em seus ANEXOS. (...)

9.3.3. Cada Nota das PROPOSTAS TÉC-
NICAS (NT) terá um valor máximo de 100 
(cem) pontos e será obtida conforme cálculo 
apresentado no ANEXO V – Diretrizes para 
Elaboração e Julgamento da PROPOSTA 
TÉCNICA do EDITAL, considerando-se sem-
pre duas casas decimais.

1.8.1. Qualificação de propostas 
técnicas
Conforme possibilidade trazida pela lei fede-
ral de PPP (artigo 12, inciso I), o julgamento 
pode ser precedido de etapa de qualificação 
de propostas técnicas, sendo desclassificados 
os licitantes que não alcançarem a pontuação 
mínima. Nessas circunstâncias, as propostas 
técnicas serão destinadas tão somente a veri-
ficar o cumprimento de um parâmetro mínimo 
de qualificação, sem participação no julgamen-
to da licitação.

Por ser uma cláusula relacionada à presença 
da previsão do critério de técnica e, mais es-
pecificamente, da apresentação de propostas 
técnicas, elas não necessariamente estão pre-
sentes em todos os editais, conforme exem-
plos abaixo.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: des-
qualificação de licitante

14.2. Estará automaticamente desqualifica-
da:

(i) A Proponente que não atingir nota mínima 
igual ou superior 10 (dez), na forma do art. 
12, inciso I, da Lei Federal nº 11.079, de 30 
de dezembro de 2004; ou

(ii) A Proponente que descumprir alguma 
das exigências ou requisitos previstos no 
Anexo 12.

- PPP Piauí Conectado: desclassificação de 
licitante

9.3.2. Na hipótese da PROPOSTA TÉCNICA 
não cumprir o item acima será desclassifica-
da e não será objeto de análise para o cálcu-
lo da Nota Técnica. As PROPOSTAS TÉC-
NICAS classificadas na forma do ANEXO V 
- Diretrizes para Elaboração e Julgamento 
da PROPOSTA TÉCNICA, e que estiverem 
em conformidade com os itens pertinentes 
deste EDITAL e de seus ANEXOS, serão 
consideradas para os fins de cálculo da Nota 
Técnica, conforme descrição abaixo.
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1.9. Lances
Inspiradas pelas licitações realizadas na mo-
dalidade pregão, as leis 8.987/95 e 11.079/04 
preveem a possibilidade de apresentação de 
lances sucessivos pelos licitantes em conces-
sões e PPP, visando aumentar a competitivida-
de do certame.

No caso das PPP, é possível que as propos-
tas econômicas sejam apresentadas por escri-
to, seguidas de lances em viva voz. Os lances 
devem ser sempre oferecidos na ordem inver-
sa da classificação das propostas escritas e é 
vedada a limitação da quantidade de lances, 
exceto nos casos de licitantes cuja proposta 
escrita seja no máximo 20% (vinte por cento) 
maior que o valor da melhor proposta.

A previsão de lances sucessivos em licitações 
não é obrigatória em editais de concorrência, 
mas é usualmente empregada, como se depre-
ende das cláusulas extraídas da PPP de Es-
gotamento Sanitário de Mato Grosso do Sul e 
da Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: possibilidade de lances

15.8. Após tal análise e classificação preli-
minar das Licitantes, em havendo 2 (duas) 
ou mais Propostas Comerciais, abrir-se-á a 
etapa de lances em viva-voz, que se reali-
zará de acordo com as regras estabelecidas 
a seguir e no Anexo XI (Manual de Procedi-
mentos).

15.8.1. Estarão aptas para participar da fase 
de lances em viva-voz as Licitantes: (i) cuja 

Proposta Comercial seja de até 10% (dez 
por cento) maior que a Proposta Comercial 
da Licitante melhor classificada; e/ou (ii) as 3 
(três) melhores propostas escritas, conforme 
disposto no subitem 15.8.3 e detalhamento 
constante do Manual de Procedimentos.

15.8.2. Os lances em viva-voz obedecerão 
a ordem inversa da classificação das Pro-
postas Comerciais escritas, nos termos do 
artigo 12, §1º, I da Lei nº 11.079 de 2004, de 
modo que caberá à Licitante até então clas-
sificada em último lugar o direito de ofertar o 
primeiro lance em viva-voz

15.8.3. Caso não haja pelo menos 3 (três) 
ofertas nas condições definidas no subitem 
15.8.1, poderão os autores das melhores 
propostas, até o máximo de 3 (três), ofe-
recer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos, 
ou seja, ainda que superem o percentual de 
10% (dez por cento) para classificação no 
leilão à viva-voz.

15.8.4. O Diretor da Sessão fixará o tempo 
máximo para a apresentação de lances pe-
las Licitantes, bem como intervalo de valo-
res em reais entre os lances à viva voz, que 
terá por referência o melhor valor ofertado 
até o momento.

15.8.5. É vedada a apresentação de lance 
idêntico ao de outra Licitante ou da própria 
Licitante, de maneira que os lances deverão 
alterar a classificação da Licitante e superar 
a melhor proposta ofertada até o momento.

15.8.6. É vedada a apresentação de lan-
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ces intermediários, ou seja, lances iguais ou 
superiores ao menor já ofertado, ainda que 
inferiores ao último lance dado pela própria 
Licitante.

15.8.7. Após a etapa de lances, encerrada a 
sessão pública, todas as Licitantes deverão 
ratificar suas propostas finais, mediante a as-
sinatura de termo de ratificação de proposta 
a ser emitido pela Comissão de Licitação.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: possibilidade de lances

14.27. Se configurada a hipótese prevista no 
item 14.26 terá início a fase de lances, com 
o oferecimento de lances sucessivos, con-
forme disposto no MANUAL DE PROCEDI-
MENTOS.

14.28. O DIRETOR DA SESSÃO poderá fi-
xar um tempo máximo entre os lances.

14.29. Cada lance deverá superar o valor 
ofertado pela própria LICITANTE, conside-
rando ainda que:

i. deverá respeitar o intervalo mínimo entre 
os lances, estabelecido em R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de reais);

ii. deverá alterar a classificação da(s) LICI-
TANTE(S) na LICITAÇÃO; e

14.30. Se nenhuma LICITANTE se manifes-
tar no prazo assinalado pelo DIRETOR DA 
SESSÃO para a oferta de novos lances, será 
declarada vencedora da LICITAÇÃO a LICI-
TANTE que houver ofertado o melhor lance 
até então.

14.31. Caso seja aberta a etapa de lances 
e não haja oferecimento de qualquer lance, 
será declarada vencedora a LICITANTE ti-
tular da PROPOSTA DE PREÇO de maior 
valor.

1.10. Saneamento de falhas nas 
fases de abertura e avaliação das 
propostas e dos documentos de 
habilitação
A legislação de PPP prevê a possibilidade de 
o edital permitir uma fase para o saneamento 
de falhas, a complementação de insuficiências 
ou, ainda, correções de caráter formal. Nos 
casos de concessões comuns, mesmo que a 
lei 8.987/95 não contemple essa previsão ex-
pressamente, é recomendável que o edital o 
faça, permitindo a correção de falhas de cará-
ter formal ou que não impactem sensivelmente 
no objeto da contratação. A lei geral de licita-
ções não prevê que a fase de saneamento seja 
disciplinada no edital, mas determina que as 
autoridades deverão sanear as falhas duran-
te o curso do processo, evitando entraves de 
ordem burocrática para a adequada execução 
do contrato.

Este mecanismo tem por objetivo evitar que 
pequenas falhas relativas aos documentos 
apresentados não acarretem a exclusão de 
competidores, devendo o edital ser expresso 
quanto ao tema para reduzir a chance de li-
tígios fundamentados no descumprimento de 
exigências editalícias. Além disso, é válido res-
saltar que essa previsão não implica alteração 
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de condições de participação dos licitantes 
nem tampouco permite a apresentação de do-
cumentos exigidos e antes ausentes nos en-
velopes.

Os editais podem prever o saneamento de fa-
lhas de diferentes maneiras. É comum que, por 
um lado, seja previsto de forma mais extensa 
e detalhada, como o caso da Concessão da 
Rodovia Estadual MS-306, ou mais sucinta, 
como o caso da PPP do Hospital do Subúrbio 
da Bahia.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
papel da Comissão Especial de Licitação no 
saneamento de falhas

13.3. Além das prerrogativas que decorrem, 
implicitamente, da sua função legal, a Co-
missão Especial de Licitação poderá:

I. Solicitar às Proponentes, a qualquer mo-
mento, esclarecimentos sobre os documen-
tos por elas apresentados;

II. Adotar critérios de saneamento de falhas 
e complementação de insuficiências no cur-
so da Concorrência;

III. Promover diligência destinada a escla-
recer ou a complementar a instrução da 
Concorrência, inclusive perante a instituição 
financeira de que trata o subitem 11.6, inci-
so I, e da empresa de auditoria de que trata 
o subitem 11.6, inciso II, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente nos docu-
mentos apresentados pela Proponente;

IV. Prorrogar os prazos de que trata o Edital, 
em caso de interesse público, caso fortuito 
ou força maior; e,

V. Na hipótese de alteração que afete de for-
ma inequívoca a elaboração das Propostas 
Econômicas Escritas, alterar (i) a data pre-
vista para entrega da Garantia da Proposta, 
da Proposta Econômica Escrita e dos Docu-
mentos de Qualificação; e, (ii) a data prevista 
para a abertura dos envelopes e julgamento 
das propostas, prorrogando-se ou reabrindo-
-se o prazo inicialmente estabelecido.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: sane-
amento de falhas formais

6.8. Eventuais falhas formais na entrega ou 
defeitos formais nos documentos que façam 
parte da Garantia da Proposta, da Propos-
ta Técnica, da Proposta Econômica Escrita 
e dos Documentos de Qualificação poderão 
ser sanadas pela Comissão de Outorga, por 
ato motivado, em prazo por ela estabelecido, 
de acordo com as peculiaridades de cada 
caso, observada a celeridade do Leilão.

6.8.1. Considera-se falha ou defeito formal 
aquela que (i) não desnature o objeto do do-
cumento apresentado, e que (ii) permita afe-
rir, com a devida segurança, a informação 
constante do documento.

6.8.2. Quando do saneamento de falhas for-
mais referido neste item 6.8, não será acei-
ta a inclusão de documento obrigatório, nos 
termos deste Edital, originalmente ausente 
na documentação apresentada pelo Prepo-
nente.
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1.11. Recursos administrativos
O artigo 165 da lei federal de licitações estabe-
lece ser um direito dos licitantes interpor recur-
so após cada ato da Administração. O recurso 
deverá se dar no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata e se dará em face de:

(i) Ato que defira ou indefira pedido de pré-
-qualificação de interessado ou de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou can-
celamento;

(ii) Julgamento das propostas;

(iii) Ato de habilitação ou inabilitação de lici-
tante;

(iv) Anulação ou revogação da licitação e

(v) Extinção do contrato por ato unilateral da 
Administração;

Os recursos administrativos podem também 
estar previstos de maneira mais detalhada 
como o caso da PPP de esgotamento sanitário 
do Mato Grosso do Sul, abaixo exemplificada. 
No entanto, ela pode ser mais sucinta e direta, 
como o caso da PPP da Nova Tamoios.

- PPP de Esgotamento Sanitário do Mato 
Grosso do Sul: recursos administrativos

8.10. As Licitantes que participarem da Con-
corrência poderão recorrer da decisão sobre 
a classificação da Proposta Comercial e da 
análise dos Documentos de Habilitação da 
Licitante melhor classificada.

8.11. O recurso deverá ser interposto no pra-
zo de 5 (cinco) dias úteis contados da pu-

blicação da decisão que habilitar a Licitante 
melhor classificada.

8.12. O recurso interposto será comunicado 
às demais licitantes, que poderão impugná-
-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.13. Os recursos e as impugnações aos 
recursos deverão ser dirigidos à SANESUL, 
por intermédio do presidente da Comissão 
de Licitação, que poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou 
encaminhá-los à autoridade competente.

- PPP Nova Tamoios: recursos administrati-
vos

19.1. Eventuais Recursos Administrativos 
deverão ser interpostos mediante petição 
devidamente fundamentada, dirigida à Co-
missão Especial de Licitação, observando-
-se o rito e demais disposições a respeito 
dos recursos, conforme disposições da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

19.2. Os recursos deverão ser tempesti-
vamente protocolados no endereço da AR-
TESP, na Rua Iguatemi, 105 – São Paulo/SP, 
em dias úteis, até às 18h.

1.12. Homologação e adjudicação
Com a declaração do vencedor da licitação e 
encerramento dos prazos recursais, dá-se iní-
cio aos atos de homologação e adjudicação do 
certame.

A homologação é o ato administrativo no qual 
a autoridade superior atesta a conformidade 
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jurídica de todo o processo licitatório. Assim, 
são examinados todos os atos que integraram 
o procedimento e, caso seja apurado eventual 
vício de legalidade, procede-se ao seu sane-
amento ou à anulação do procedimento. No 
caso da adjudicação, o objeto da licitação é 
entregue para o vencedor do certame. Portan-
to, trata-se de um ato declaratório e vinculado, 
não se confundindo com a celebração do con-
trato propriamente dita.

Os editais podem ser mais amplos ou mais di-
retos ao tratar das fases de homologação e ad-
judicação do objeto ao vencedor da concorrên-
cia, conforme se extrai dos exemplos da PPP 
de Esgotamento Sanitário de Mato Grosso 
do Sul, com conteúdo mais robusto e da PPP 
Hospital do Subúrbio da Bahia, com previsão 
mais sucinta.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: homologação e adjudicação 
do objeto

16.1. Após a homologação do resultado da 
Licitação pela SANESUL e adjudicado o 
objeto da Licitação, a Licitante Vencedora 
deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
cumprir as formalidades necessárias à cele-
bração do Contrato, descritas nos itens 17 a 
21 deste Edital, sob pena de decair de seu 
direito à contratação, sem prejuízo da aplica-
ção da multa prevista no item 12.6 com exe-
cução da Garantia de Proposta e da aplica-
ção das penalidades previstas no artigo 81 
da Lei federal nº 8.666/93.

16.1.1. Cumpridas as formalidades necessá-
rias à celebração (nos termos dos itens 17 a 

21 deste Edital), a SPE será convocada para 
a assinatura do Contrato.

16.2. O prazo para a assinatura do Contrato 
previsto no subitem 16.1 poderá ser pror-
rogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela Licitante Vencedora durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela SANESUL.

16.3. É facultado à SANESUL, quando a 
SPE não se apresentar para assinar o Con-
trato no prazo e nas condições estabeleci-
das, convocar as Licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a abertura 
dos Documentos de Habilitação nos termos 
do item 15.18 e, no caso de cumprimento 
das exigências contidas no Edital, constituir 
uma sociedade de propósito específico em 
igual prazo e nas condições da Proposta Co-
mercial do primeiro colocado.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: homo-
logação e adjudicação do objeto

20.1. O resultado do Leilão será submetido 
pela Comissão de Outorga ao Secretário da 
Saúde do Estado da Bahia para homologa-
ção e posterior adjudicação.

20.2. A divulgação da Proponente vence-
dora será realizada por meio de aviso a ser 
publicado no DOE e afixado no quadro de 
avisos existente na SESAB.

20.3. O prazo para assinatura do Contrato 
será de 30 (trinta) dias contados a partir da 
publicação do ato de homologação.
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1.13. Sanções administrativas
O descumprimento de regras do edital pelos li-
citantes pode ensejar a aplicação de sanções 
administrativas pelo Poder Público. São exem-
plos de hipóteses para responsabilização admi-
nistrativa de um licitante ou de um contratado, 
as elencadas no artigo 155 da lei 14.133/21, 
dentre as quais se destacam:

(i) Deixar de entregar a documentação exigi-
da para o certame;

(ii) Não manter a proposta, salvo em decor-
rência de fato superveniente devidamente 
justificado;

(iii) Não celebrar o contrato ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de vali-
dade de sua proposta;

(iv) Comportar-se de modo inidôneo ou co-
meter fraude de qualquer natureza;

(v) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos da licitação;

Em relação às sanções aplicáveis aos respon-
sáveis por ilícitos ou descumprimentos contra-
tuais, vale citar, também a título exemplificati-
vo, aquelas previstas no artigo 156 da mesma 
lei, replicadas no artigo 87 da lei 8.666/93:

(i) advertência;

(ii) multa;

(iii) impedimento de licitar e contratar; e

(iv) declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar.

É importante que as sanções considerem a 
natureza e a gravidade da infração cometida, 
as peculiaridades de cada infração, bem como 
possíveis agravantes ou atenuantes, os danos 
causados à Administração Pública e, por fim, 
se o infrator estabeleceu ou aprimorou seu 
programa de integridade.

As sanções administrativas não anulam quais-
quer sanções cabíveis nos campos cível, pe-
nal, trabalhista e/ou tributário.

Além dos exemplos citados abaixo, as san-
ções e as penalidades aos licitantes podem es-
tar previstas em outros momentos do edital de 
forma combinada com alguma determinação, 
como é o caso dos editais sul-mato-grossen-
ses da PPP Nova Tamoios e PPP do Complexo 
do Mineirão.

- PPP Nova Tamoios: sanções e penalidades 
aos licitantes

22.1. A Licitante que ensejar o retardamen-
to do certame, não mantiver a Proposta Co-
mercial ou fizer declaração falsa, ficará ga-
rantido o direito prévio de citação e ampla 
defesa, impedido de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de até 5 (cin-
co) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, nos 
termos do parágrafo 12 do artigo 40 da Lei 
nº 6.544/89, sem prejuízo da execução da 
Garantia de Proposta.

22.2. A recusa em assinar Contrato de Con-
cessão, sem justificativa aceita pelo Poder 
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Concedente, dentro do prazo estabelecido, 
acarretará à Adjudicatária empresa indivi-
dual, ou, no caso de Consórcio, a todas as 
empresas membro, suspensão temporária 
de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo 
de 24 (vinte e quatro) meses, sendo ainda 
executada a Garantia de Proposta.

22.3. A Licitante que tenha praticado atos 
ilícitos visando a frustrar os objetivos da lici-
tação ou demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com o Poder Concedente em 
virtude de atos ilícitos praticados, estará su-
jeita à aplicação das sanções previstas no 
artigo 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93, 
sem prejuízo da execução da Garantia de 
Proposta, com respaldo no artigo 88 da Lei 
nº 8.666/93, garantido o direito prévio ao 
contraditório e ampla defesa.

- PPP Complexo do Mineirão: sanções e pe-
nalidades aos licitantes

22.1. A recusa do adjudicatário em assinar 
o CONTRATO dentro do prazo estabeleci-
do pelo PODER CONCEDENTE permitirá a 
aplicação das seguintes sanções:

a) advertência, que será aplicada sempre 
por escrito;

b) multa, conforme o disposto no item 24.2;

c) suspensão temporária do direito de licitar;

d) indenização ao PODER CONCEDENTE 
da diferença de custo para contratação de 
outro licitante; e

e) declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA.

22.2. As sanções previstas no item anterior 
poderão ser aplicadas cumulativamente, de 
acordo com a gravidade da infração, asse-
gurada ampla defesa à CONCESSIONÁRIA, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato e, de 10 (dez) dias, para a 
hipótese de aplicação da declaração de ini-
doneidade.

22.3. A sanção de suspensão de participar 
em licitação e contratar com a ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA também poderá ser apli-
cada àqueles que retardarem

1.14. Procedimento para assinatu-
ra do contrato
O edital deve conter previsão expressa dos 
procedimentos que deverão ser adotados pela 
Administração e pelo licitante vencedor en-
tre o momento da adjudicação e a assinatura 
do contrato, sendo que todos os documentos 
necessários para a assinatura do contrato de-
verão ser especificados e listados. No geral, 
esses procedimentos estão relacionados à 
constituição da SPE, à constituição das garan-
tias e a contratação dos seguros.

Os editais costumam estabelecer critérios e 
condições necessárias para que o licitante 
vencedor assine o contrato, conforme cláusu-
las abaixo exemplificadas, extraídas da PPP 
de Esgotamento Sanitário de Mato Grosso do 
Sul e da PPP Nova Tamoios.
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- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: condições necessárias para 
a celebração do contrato

16.1. Após a homologação do resultado da 
Licitação pela SANESUL e adjudicado o 
objeto da Licitação, a Licitante Vencedora 
deverá, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
cumprir as formalidades necessárias à cele-
bração do Contrato, descritas nos itens 17 a 
21 deste Edital, sob pena de decair de seu 
direito à contratação, sem prejuízo da apli-
cação da multa prevista no item 12.6 com 
execução da Garantia de Proposta e da apli-
cação das penalidades previstas no artigo 81 
da Lei federal nº 8.666/93.

16.1.1. Cumpridas as formalidades necessá-
rias à celebração (nos termos dos itens 17 a 
21 deste Edital), a SPE será convocada para 
a assinatura do Contrato.

16.2. O prazo para a assinatura do Contra-
to previsto no subitem 16.1 poderá ser pror-
rogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela Licitante Vencedora durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela SANESUL.

16.3. É facultado à SANESUL, quando a 
SPE não se apresentar para assinar o Con-
trato no prazo e nas condições estabeleci-
das, convocar as Licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a abertura 
dos Documentos de Habilitação nos termos 
do item 15.18 e, no caso de cumprimento 
das exigências contidas no Edital, constituir 
uma sociedade de propósito específico em 
igual prazo e nas condições da Proposta Co-

mercial do primeiro colocado.

- PPP Nova Tamoios: critérios para a assina-
tura do contrato

18.5. Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à 
data prevista para assinatura do Contrato de 
Concessão, o Adjudicatário deverá:

(i) Comprovar que prestou Garantia de Exe-
cução, nos termos, forma e valores da mi-
nuta do Contrato de Concessão, Anexo XII 
deste Edital;

(ii) Apresentar Plano de Seguros, nos ter-
mos da minuta do Contrato de Concessão 
– Anexo XII deste Edital, compreendendo a 
apresentação das coberturas e respectivas 
importâncias seguradas a serem contrata-
das, devendo a contratação efetiva observar 
o descrito em seu Plano de Negócios e no 
Contrato de Concessão Patrocinada;

(iii) Apresentar compromisso de Institui-
ção(ões) Financeira(s) no sentido de que es-
ta(s) concederá(ão) financiamento(s) para o 
Parceiro Privado, de curto e de longo prazos 
mencionados no subitem (iii) do item 15.6 
deste Edital, compreendendo compromis-
so firme de efetuar os empréstimos neces-
sários ao futuro Parceiro Privado durante o 
período que precede a captação dos recur-
sos de longo prazo com valor mínimo de R$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta mi-
lhões de reais).

(iv) Demonstrar que constituiu a SPE, nos 
exatos termos da minuta apresentada pela 
Licitante na fase de análise dos Documentos 
de Habilitação com a correspondente certi-
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dão da JUCESP (Junta Comercial do Estado 
de São Paulo) e inscrição no CNPJ (Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica);

(v) Ter integralizado no capital social da 
SPE, em moeda corrente nacional, no valor 
mínimo de R$ 13.715.144,32 (treze milhões, 
setecentos e quinze mil, cento e quarenta e 
quatro reais e trinta e dois centavos), sendo 
que o restante obedecerá ao Cronograma de 
Integralização do Capital Social, Anexo XVI 
deste Edital; e

(vi) Apresentar descrição da estrutura acio-
nária e de gestão da SPE, contendo, no mí-
nimo: (a) descrição dos tipos de ações; (b) 
acionistas e suas respectivas participações 
por tipo de ação; © indicação da composição 
societária da SPE, conforme aplicável, e de 
suas Controladoras, até o nível das pesso-
as físicas; (d) acordos de acionista da SPE, 
quando existentes; (e) identificação dos ad-
ministradores, incluindo seus respectivos 
currículos e dos órgãos da Administração da 
SPE; (f) compromisso com princípios de go-
vernança corporativa na gestão da SPE; e 
(g) identificação de Partes Relacionadas.

1.15. Disposições finais
As disposições finais de um edital trazem ques-
tões complementares que não se enquadram 
em outras cláusulas e, ao mesmo tempo, não 
são suficientemente extensas ou relevantes 
para a criação de uma cláusula específica.

Os editais costumam variar as suas dispo-
sições finais, a depender daquilo que não foi 

abarcado pelo resto do documento, a exemplo 
das disposições abaixo transcritas.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: disposições diversas

29.1. A SPE deverá destinar ao Unida-
de Central de Parceria Público-Privada 
– UCPPP, durante todo o período da Con-
cessão Administrativa, a partir da data de 
emissão da Ordem de Serviço, 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) do valor efetivamen-
te recebido da SANESUL no mês anterior, a 
título de Contraprestação, com vistas a auxi-
liar no custeio de administração e de manu-
tenção do referido órgão, na forma do artigo 
18, inciso II, da Lei estadual n° 4.303, de 20 
de dezembro de 2012.

29.2. As dúvidas surgidas na aplicação des-
te Edital, bem como os casos omissos, se-
rão resolvidos pela Comissão de Licitação 
ou após a adjudicação do objeto da Licita-
ção, pela SANESUL, respeitada a legislação 
pertinente.

29.3. Até a assinatura do Contrato, fica re-
servado à SANESUL o direito de resolver 
todo e qualquer caso singular, não previsto 
neste Edital e em tudo o mais que, de qual-
quer forma, se relacione direta ou indireta-
mente com o seu objeto.

29.4. Os termos dispostos neste Edital, bem 
como as cláusulas e condições do Contrato 
e as constantes dos demais Anexos comple-
mentam-se entre si, reportando um docu-
mento ao outro em caso de dúvidas ou omis-
sões, devendo ser respeitadas as regras de 
interpretação previstas no Contrato.
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29.5. A Licitação a que se refere este Edi-
tal poderá ser adiada, revogada por razões 
de interesse público decorrente de fato su-
perveniente devidamente comprovado, ou 
anulada, de acordo com o artigo 62 da Lei 
federal nº 13.303/16.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: disposições finais

20.1. As normas disciplinadoras desta LICI-
TAÇÃO serão interpretadas em favor da am-
pliação da disputa, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre as LICITANTES, desde 
que não comprometam o interesse público, 
a finalidade e a segurança da contratação.

20.2. Toda a documentação fornecida pelo 
PODER CONCEDENTE e pela ARTESP às 
LICITANTES somente poderá ser utilizada 
por estas para apresentação de suas PRO-
POSTAS DE PREÇO, sendo vedada a sua 
reprodução, divulgação e utilização,total ou 
parcial, para quaisquer outros fins que não 
os expressos nesta LICITAÇÃO, sob pena 
de responder pelo uso indevido destes do-
cumentos.

20.3. O PODER CONCEDENTE e a AR-
TESP poderão a qualquer tempo revogar, 
adiar ou mesmo anular esta LICITAÇÃO nos 
termos da Lei Federal nº 8.666/93, sem que 
caiba direito à indenização ou ao reembolso 
de despesa a qualquer título.

20.4. No interesse do PODER CONCEDEN-
TE, sem que caiba aos participantes qual-
quer reclamação ou indenização, poderá ser:

20.4.1. adiada a SESSÃO PÚBLICA de re-

cebimento dos Envelopes A, B e C, assim 
como de abertura dos envelopes; e/ou

20.4.2. alterado o EDITAL, com fixação de 
novo prazo, nos termos da legislação espe-
cífica, para a realização da LICITAÇÃO; e/ou

20.4.3. marcada SESSÃO PÚBLICA, caso a 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO en-
tenda pertinente para que se possa proceder 
a uma avaliação mais detida e

minuciosa de todos os documentos recebi-
dos.

20.5. A nulidade da LICITAÇÃO implica a nu-
lidade do CONTRATO, não gerando obriga-
ção de indenizar por parte do PODER CON-
CEDENTE ou da ARTESP, salvo disposição 
em CONTRATO em sentido contrário.

20.6. A qualquer tempo, a CEL poderá, de 
acordo com a fase da LICITAÇÃO, desclas-
sificar ou inabilitar a LICITANTE, sem que a 
esta caiba direito a indenização ou reembol-
so de despesa a qualquer título, na hipótese 
de vir a tomar conhecimento de fato ou

circunstância que desabone sua idoneidade 
ou comprometa sua capacidade financeira, 
técnica, de produção ou administrativa.

20.7. A LICITANTE se obriga a comunicar à 
ARTESP, a qualquer tempo, qualquer fato ou 
circunstância superveniente que seja impe-
ditivo das condições de habilitação ou classi-
ficação, ou que represente violação às con-
dições de participação previstas no EDITAL, 
imediatamente após sua ocorrência.

20.8. Para dirimir quaisquer questões de-
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correntes da LICITAÇÃO, não resolvidas na 
esfera

administrativa, será competente o Foro da 
Comarca da Capital do Estado de São Pau-
lo.

2. Principais elementos que 
compõem o contrato
O anexo contém as descrições de alguns ele-
mentos que podem compor o contrato de par-
ceria, em especial os de PPP, mas que pode-
rão ser igualmente adotados em concessões 
comuns.

2.1. Duração do contrato
Os contratos de PPP, como previsto na lei 
11.079/04, devem necessariamente possuir 
cláusulas estabelecendo prazo de vigência, 
que não pode ser inferior a 5 (cinco), nem 
superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo 
eventual prorrogação. A estipulação do prazo 
contratual deverá levar em conta a amortiza-
ção dos investimentos a serem realizados, o 
vulto dos investimentos e, também, o interesse 
público.

Em relação às concessões comuns, apesar de 
a lei 8.987/95 não prever limite mínimo nem 
máximo para o prazo de vigência, todos os 
contratos devem contemplar obrigatoriamente 
tal cláusula.

Os contratos necessariamente devem constar 
o seu prazo e é possível, também, que abar-
quem pontos ligados à sua prorrogação, como 
visto nos exemplos abaixo. Essa prorrogação 
pode ser contemplada de maneira mais simpli-
ficada, como é possível ver no caso do contrato 
da Concessão da Rodovia Estadual MS-306.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
prazo do contrato e possíveis prorrogações

3.1. O prazo da Concessão é de 30 (trinta) 
anos, contados a partir da Data da Assun-
ção.

3.2. O presente Contrato poderá ser prorro-
gado, a exclusivo critério do Poder Conce-
dente, por até 30 (trinta) anos, nas seguintes 
hipóteses:

(i) Pela presença do interesse público, devi-
damente justificado;

(ii) Em decorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovada;

(iii) Em decorrência de fato da administração 
ou fato de príncipe, devidamente comprova-
do;

(iv) Para recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro, quando exigidos pelo Poder 
Concedente novos investimentos ou servi-
ços, não previstos no PER, ou em decorrên-
cia de sua alteração.

3.2.1. Os atos administrativos pertinentes à 
prorrogação do Contrato deverão ser ade-
quadamente motivados pelo Poder Conce-
dente, inclusive quanto ao prazo fixado, ob-
servada a legislação que rege a matéria.
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3.2.2. O instrumento contratual de prorroga-
ção deverá explicitar o respectivo prazo, as 
obras ou serviços a serem executados, os 
valores estimados e a Tarifa Básica de Pe-
dágio a ser cobrada.

- PPP Complexo do Mineirão: prazo do con-
trato e possíveis prorrogações

6.1. O prazo de vigência do CONTRATO é 
de 27 (vinte e sete) anos, contados a partir 
da data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial do Es-
tado de Minas Gerais.

6.2. O prazo de que trata o item anterior po-
derá ser prorrogado, até o prazo máximo de 
35 (trinta e cinco) anos, de forma a assegu-
rar a efetiva e adequada operação do COM-
PLEXO DO MINEIRÃO pela CONCESSIO-
NÁRIA, respeitados os limites estabelecidos 
na legislação aplicável, bem como as hipóte-
ses contempladas neste CONTRATO.

6.2.1. A eventual prorrogação do prazo do 
CONTRATO estará subordinada a razões de 
interesse público devidamente fundamenta-
das e à revisão das cláusulas e condições 
estipuladas neste CONTRATO.

6.2.2. A prorrogação poderá ocorrer por ini-
ciativa da CONCESSIONÁRIA, desde que 
sua manifestação seja expressa, com ante-
cedência mínima de 12 (doze) meses do ter-
mo final deste CONTRATO.

6.2.2.1. O requerimento de prorrogação de-
verá ser acompanhado dos comprovantes 
de regularidade e adimplemento das obriga-
ções fiscais, previdenciárias e dos compro-

missos e encargos assumidos com os ór-
gãos da Administração Pública, referentes à 
execução do OBJETO do CONTRA TO, bem 
como de’ quaisquer outros encargos previs-
tos nas normas legais e regulamentares en-
tão vigentes.

6.2.2.2. O PODER CONCEDENTE manifes-
tar-se-á sobre o requerimento de prorroga-
ção até o oitavo mês anterior ao término do 
prazo do CONTRATO.

6.2.2.3. Na análise do pedido de prorroga-
ção, sem prejuízo do disposto no item 62.1, 
o PODER CONCEDENTE levará em con-
sideração todas as informações sobre a 
execução do OBJETO, em especial o cum-
primento do SISTEMA DE MENSURAÇÃO 
DE DESEMPENHO, ANEXO VI, por parte 
da CONCESSIONÁRIA, conforme relató-
rios técnicos fundamentados, emitidos pela 
fiscalização do PODER CONCEDENTE, de-
vendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do 
prazo previsto no item 6.2.2.2 acima.

2.2. Valor do contrato
O valor dos contratos de concessões e PPP 
deve ser calculado com base nos ativos da 
concessão ou nos recebíveis da futura conces-
sionária. Assim, poderá levar-se em conside-
ração:

(i) o valor total estimado de pagamentos a se-
rem realizados pelo Poder Concedente;

(ii) o valor total estimado de receitas da Con-
cessionária durante todo o prazo da conces-
são;



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 125

(iii) o valor total dos investimentos a serem fei-
tos pela Concessionária durante todo o prazo 
da concessão; ou

(iv) o valor dos ativos da concessão, em espe-
cial daqueles desenvolvidos e implantados em 
decorrência do contrato assinado.

É importante lembrar que no caso das contra-
tações de PPP deve-se considerar a vedação à 
realização de contratações com valor inferior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). Além 
disso, o valor do contrato deverá ser expresso 
e pago na moeda corrente nacional, ressalva-
do o caso de concorrências de âmbito interna-
cional.

Normalmente a cláusula de valor do contrato 
traz uma estimativa do valor a partir dos inves-
timentos acordados e da outorga prevista. Ou-
tro exemplo, além dos dois abaixo, pode ser 
visto na cláusula 7.1 do contrato da PPP de 
Esgotamento Sanitário de Mato Grosso do Sul 
e da Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: valor do contrato

7.1. O valor do Contrato é de 
R$1.026.349.938,31 (um bilhão, vinte e seis 
milhões, trezentos e quarenta e nove mil, no-
vecentos e trinta e oito Reais e trinta e um 
centavos), correspondente ao somatório es-
timado dos investimentos a serem efetuados 
pela SPE ao longo de vigência do Contrato.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: valor estimado do contrato

7.1. O VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 
é de R$ 13.715.971.739,30 (treze bilhões 
setecentos e quinze milhões novecentos e 
setenta e um mil setecentos e trinta e nove 
reais e trinta centavos) na data base de mar-
ço de 2019.

7.2. O VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 
possui fins meramente referenciais, não po-
dendo ser tomado, por qualquer das PAR-
TES, como base para a realização de recom-
posições do equilíbrio econômico-financeiro 
do CONTRATO ou para qualquer outro fim 
que implique utilização do VALOR ESTIMA-
DO DO CONTRATO, como parâmetro para 
indenizações, ressarcimentos e afins.

2.3. Financiamentos
A captação de financiamentos pela conces-
sionária é fundamental para viabilizar contra-
tos de longo prazo e alto valor, tais como os 
projetos de concessões e PPP. Para tanto, a 
legislação, em especial a lei 11.079/04, e os 
contratos comumente pontuam diretrizes so-
bre o tema.

A lei federal de concessões contém poucas 
disposições a respeito do financiamento da 
concessão. Todavia, a legislação autoriza as 
concessionárias, no artigo 28, a oferecerem os 
direitos emergentes da concessão em garantia 
do financiamento, até o limite que não compro-
meta a operacionalização e a continuidade da 
prestação do serviço.

Já no contexto das PPP, a lei 11.079/04 traz 
importantes avanços sobre o tema. Nesse 
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sentido, foi estabelecido no artigo 24, que as 
diretrizes para a concessão de crédito destina-
do ao financiamento de projetos de PPP são 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN). Outros pontos abarcados pela 
lei contemplam a possibilidade de emissão 
de empenho em nome dos financiadores do 
projeto em relação às obrigações pecuniárias 
do Poder Concedente e, por fim, a legitimida-
de dos financiadores do projeto para receber 
indenizações por extinção antecipada do con-
trato, bem como pagamentos efetuados pelos 
fundos e empresas estatais garantidores de 
parcerias público-privadas.

As cláusulas de financiamento costumam 
abarcar regras para a obtenção dos recursos 
financeiros que possibilitem o cumprimento do 
objeto contratual. Abaixo estão exemplos de 
cláusulas contratuais sobre o tema, sendo pos-
sível também encontrar outra construção con-
tratual na cláusula 24 contrato de Concessão 
da Rodovia Estadual MS-306.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: possibilidade de financiamen-
to das obrigações assumidas no contrato

16.1. A SPE é a única responsável pela ob-
tenção dos recursos financeiros necessários 
à prestação dos Serviços de Esgotamento 
Sanitário.

16.2. A SPE poderá oferecer em garantia, 
nos contratos de financiamento, os direitos 
emergentes da Concessão Administrativa, 
até o limite que não comprometa a operacio-
nalização e continuidade da prestação dos 
Serviços de Esgotamento Sanitário.

16.3. Para garantir contratos de mútuo de 
longo prazo, em qualquer de suas modali-
dades, destinados a investimentos relacio-
nados ao Contrato, a SPE poderá ceder 
ao mutuante, mediante notificação formal à 
SANESUL, em caráter fiduciário, parcela de 
seus créditos operacionais futuros, observa-
das as condições do artigo 28-A da Lei Fe-
deral nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

16.4. Os acionistas da SPE poderão ceder 
aos mutuantes as ações da SPE de sua titu-
laridade em garantia dos respectivos contra-
tos de mútuo, independentemente de prévia 
anuência da SANESUL.

16.5. É admitida, ainda, a emissão de empe-
nho em nome dos financiadores da SPE em 
relação às obrigações pecuniárias da SANE-
SUL, em especial a obrigação de pagamen-
to da Contraprestação.

16.6. Os financiadores da Concessão Admi-
nistrativa terão legitimidade para receber as 
indenizações eventualmente devidas à SPE 
em razão de extinção antecipada do Contra-
to.

16.7. A SPE poderá, ainda, emitir obriga-
ções, debêntures ou títulos financeiros si-
milares que representem obrigações de sua 
responsabilidade, em favor de terceiros, 
para o financiamento das atividades decor-
rentes da Concessão Administrativa.

- PPP Complexo do Mineirão: possibilidade 
de financiamento das obrigações assumidas 
no contrato

17.1. A CONCESSIONÁRIA, caso neces-
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sitar, será responsável pela obtenção, apli-
cação e gestão dos financiamentos ne-
cessários ao normal desenvolvimento da 
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, de modo 
que se cumpram, cabal e tempestivamente, 
todas as obrigações assumidas neste CON-
TRATO.

17.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá ale-
gar qualquer disposição, cláusula ou con-
dição ·do(s) contrato(s) de financiamento 
porventura contratado(s), ou qualquer atraso 
no desembolso dos recursos, para se exi-
mir, total ou parcialmente, das obrigações 
assumidas neste CONTRATO, cujos termos 
deverão ser de pleno conhecimento dos FI-
NANCIADORES respectivos.

2.4. Reajustes
Os reajustes são definidos como a reposição 
da equivalência monetária de um preço pre-
viamente estipulado em um contrato. Trata-se, 
portanto, da aplicação de um índice monetário 
capaz de recompor o valor deteriorado com o 
decurso do tempo.

É recomendável que o contrato preveja o re-
gramento específico incidente a cada valor ou 
receita pecuniária prevista, em especial, que 
os instrumentos contratuais estabeleçam a fór-
mula e o índice utilizado para o reajuste.

Nas PPPs, o reajuste incide tanto sobre as ta-
rifas (se houver), quanto sobre a contrapres-
tação pecuniária a cargo do Poder Público, o 
aporte de recursos e as demais receitas e pa-
gamentos pecuniários envolvidos. Já nas con-

cessões, é responsabilidade do Poder Conce-
dente homologar o reajuste e definir a forma 
como este será efetivado, cabendo à agência 
reguladora, caso existente, realizar o cálculo 
da nova tarifa.

Os contratos costumam prever cláusulas de re-
ajuste da contraprestação pecuniária, exemplo 
abaixo da PPP da Rodovia MG-050. É possí-
vel que o reajuste esteja atrelado diretamente 
a um índice de inflação, como na Concessão 
da Rodovia Estadual MS-306, de reajuste da 
tarifa.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
reajustes da Tarifa de Pedágio

16.1.3.1. A Tarifa de Pedágio terá o seu pri-
meiro reajuste contratual na data do início 
da cobrança de pedágio, ainda que se inicie 
antecipadamente, nas condições previstas 
na Subcláusula 16.1.4.

16.1.3.2. A data-base para os reajustes se-
guintes da Tarifa de Pedágio será a data do 
primeiro reajuste, de forma que, nos anos 
posteriores, os reajustes da Tarifa de Pedá-
gio serão realizados sempre no mesmo dia e 
mês em que foi realizado o primeiro reajuste.

16.1.3.3. A Tarifa de Pedágio será reajusta-
da anualmente para incorporar a variação 
do IPCA, devendo ser calculada, para a ca-
tegoria 1, pela seguinte fórmula:
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Em que:

Tarifa de Pedágio: tarifa de pedágio a ser 
efetivamente cobrada dos usuários.

TCP: Trecho de Cobertura de Pedágio, cor-
respondente a 73,200km, para as três pra-
ças de pedágio.

Tarifa Quilométrica: equivale ao valor de R$ 
0,11910/km (referenciado a setembro de 
2017), atualizado de acordo com as revisões 
e reajustes previstos no Contrato.

IRT: índice de reajustamento para atualiza-
ção monetária do valor da Tarifa de Pedágio, 
conforme definido nas Disposições Iniciais 
do Contrato.

i. A alteração da localização das praças de 
pedágio não acarretará alteração nos multi-
plicadores do Trecho de Cobertura de Pedá-
gio.

- PPP da Rodovia MG-050: reajuste da Con-
traprestação Pecuniária

36.1. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO PE-
CUNIÁRIA será reajustado automaticamen-
te, em periodicidade anual, exceto o primeiro 
reajustamento, de modo a refletir a inflação 
medida pelo IPCA-IBGE, de acordo com a 
seguinte fórmula:

Onde:

CPR - é o valor da CP reajustada;

CP - é o valor da CP, em valores de dezem-
bro de 2005, definida pela

proposta da Concessionária;

IPCA0 - é o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, relativo ao mês de outu-
bro de 2005, calculado pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística - IBGE;

IPCA i - é o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, relativo ao segundo mês 
anterior ao da data de reajuste, calculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE.

36.2. Para fins do primeiro reajustamento da 
CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, será 
utilizada a mesma fórmula acima, sendo o 
IPCAi relativo ao segundo mês anterior a 
data de início do pagamento da CONTRA-
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.

2.5. Concessionária (SPE)
Em contratos de parceria, a constituição de 
uma Sociedade de Propósito Específico para 
explorar o objeto do contrato é usual, especial-
mente para conferir maior segurança jurídica 
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e segregar os riscos do negócio, que ficam 
restritos à execução daquele objeto determina-
do. Na hipótese de constituição da SPE pelo 
licitante ou consórcio vencedor, poderá ser 
adotada a forma de companhia aberta, com 
valores mobiliários admitidos à negociação no 
mercado e deverão ser respeitados padrões de 
governança corporativa e contabilidade e de-
monstrações financeiras padronizadas.

A lei 11.079/04 estabelece, em seu artigo 9º, 
que em contratos de PPP o concessionário 
deve ser obrigatoriamente uma SPE, a ser 
constituída antes da celebração do contrato 
e com a finalidade exclusiva de operar a con-
cessão. Apesar de não se tratar de providência 
obrigatória nas demais formas de parceria, re-
comenda-se que sempre se faça uma avalia-
ção da realidade em que o projeto está inseri-
do, a partir dos custos envolvidos, garantias e 
riscos, histórico do parceiro privado, se possí-
vel, entre outros fatores relevantes, para que 
se identifique a necessidade e pertinência de 
tal exigência no edital.

Especificamente acerca da capacidade finan-
ceira da SPE, garantias a serem ofertadas, 
características societárias, os contratos podem 
contemplar as seguintes disposições:

(i) Previsão de patrimônio líquido mínimo e de 
capital social mínimo;

(ii) Prazo para a integralização do capital;

(iii) Não se admite o exercício de atividade dis-
tinta de seu objeto social;

(iv) Poderá ceder em garantia os direitos de-
correntes do contrato.

(v) Poderá deter participação em capitais não 
nacionais.

(vi) Deverá obedecer aos padrões de gover-
nança corporativa;

(vii) Adotar contabilidade de demonstrações fi-
nanceiras padronizadas e

(viii) Regras para a alteração de seus docu-
mentos societários ou de sua composição 
acionária

Os contratos podem prever cláusulas acer-
ca da concessionária e da SPE de diferentes 
formas. Além da possibilidade de previsão de 
maneira mais explícita, é possível diluí-la entre 
outras cláusulas, tal como no contrato da Con-
cessão da Rodovia Estadual MS-306.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: sobre a SPE e o seu capital 
social

12.1. A SPE é uma sociedade anônima, de 
propósito específico, devendo sempre man-
ter como único objeto a execução dos Servi-
ços de Esgotamento Sanitário, bem como a 
exploração de fontes de Receitas Extraordi-
nárias, no âmbito da Concessão Administra-
tiva, conforme previsto no Contrato.

12.2. A SPE terá sua sede no Município de 
Campo Grande, Estado de Mato Grosso do 
Sul.

12.3. O prazo de duração da SPE deverá 
ser suficiente para o cumprimento de todas 
as obrigações decorrentes do Contrato, de-
vendo corresponder a, no mínimo, o prazo 
de vigência deste Contrato acrescido de 180 
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(cento e oitenta) dias.

12.4. A constituição acionária da SPE deverá 
refletir, no momento da assinatura do Con-
trato, os mesmos percentuais de participa-
ção das empresas integrantes do consórcio 
na data de apresentação de sua Proposta 
Comercial ou, no caso de licitante isolada, a 
SPE deverá ser sua subsidiária integral.

12.5. O estatuto social da SPE deverá ser 
apresentado à SANESUL antes da assina-
tura do Contrato conforme disposto no item 
17.8 do Edital.

12.6. O Capital Social Mínimo, subscrito e 
integralizado da SPE, deverá ser igual a, no 
mínimo, 15% (quinze) por cento do valor es-
timado dos investimentos a serem realizados 
nos 10 (dez) primeiros anos deste Contrato, 
sendo que:

12.6.1. Na data da assinatura do Contrato, o 
Capital Social integralizado da SPE deverá 
corresponder a pelo menos 30% (trinta por 
cento) do Capital Social Mínimo.

12.6.2. Até o término do 2º (segundo) ano 
deste Contrato, a SPE deverá comprovar 
a integralização de, pelo menos, mais 20% 
(vinte por cento) do Capital Social Mínimo.

12.6.3. Os 50% (cinquenta por cento) restan-
tes do Capital Social Mínimo poderão ser in-
tegralizados pela SPE ao longo dos demais 
anos, porém nunca após o 10º (décimo) ano 
deste Contrato, e desde que a SPE com-
prove, anualmente, a integralização de pelo 
menos mais 5% (cinco por cento) do Capital 
Social Mínimo.

12.6.4. Assim que a SPE concluir o ciclo de 
investimentos previstos para os primeiros 10 
(dez) anos do Contrato e atingir as metas de 
universalização previstas para esse período 
neste Contrato e em seus Anexos, a SPE po-
derá reduzir o seu Capital Social Mínimo até 
o patamar de 5% (cinco) por cento do valor 
dos investimentos a serem realizados nos 
10 (dez) primeiros anos do Contrato, desde 
que previamente autorizada pela SANESUL.

12.7. A integralização do capital social da 
SPE poderá realizar-se em dinheiro e em 
bens e/ou créditos, sendo que, nesta última 
hipótese, a avaliação observará a Lei Fede-
ral n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

- PPP Iluminação Pública do Município de 
Belo Horizonte: estrutura jurídica e operacio-
nal da SPE

CAPÍTULO IV – ESTRUTURA JURÍDICA E 
OPERACIONAL DA SPE

29. COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA

29.1. A CONCESSIONÁRIA deverá comu-
nicar imediatamente ao PODER CONCE-
DENTE as alterações na sua composição 
societária descrita no ANEXO 2, existente à 
época da assinatura do CONTRATO, apre-
sentando inclusive os documentos constitu-
tivos e posteriores alterações, respeitadas 
as obrigações definidas no CONTRATO re-
ferentes à transferência do controle da CON-
CESSIONÁRIA.

29.2. Qualquer transferência no controle da 
CONCESSIONÁRIA deverá ser previamen-
te autorizada pelo PODER CONCEDENTE 
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nos termos da lei e, ressalvada a hipótese 
de assunção do controle pelos financiadores 
da CONCESSIONÁRIA, descrita na Cláusu-
la 31, somente poderá ocorrer após 5 (cinco) 
anos contados da assinatura do CONTRA-
TO, ressalvada a hipótese de insolvência 
iminente por parte da CONCESSIONÁRIA, 
desde que tal insolvência seja devidamente 
fundamentada.

30.CAPITAL SOCIAL

30.1. Sob pena de caducidade, nos termos 
da Cláusula 53 abaixo, a CONCESSIONÁ-
RIA deverá comprovar, até a data prevista 
na Cláusula 14.3.1, um capital social inte-
gralizado de R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais).

30.2. O capital social integralizado poderá 
ser reduzido para fins de restituição aos só-
cios mediante demonstração do seu excesso 
pela CONCESSIONÁRIA e prévia aprovação 
pelo PODER CONCEDENTE.

2.5.1 Transferência do controle da 
Concessionária e alterações so-
cietárias
Conforme determinam os artigos 9º, §1º, da lei 
nº 11.079/04 e 27 da lei 8.987/95, a transferên-
cia do controle da concessionária estará condi-
cionada à autorização expressa da Administra-
ção Pública, nos termos do edital e do contrato. 
Tal autorização está vinculada ao cumprimento 
do disposto no parágrafo primeiro do artigo 27 
da lei 8.987/95, segundo o qual o novo con-

cessionário deverá atender às exigências de 
capacidade técnica, idoneidade financeira e 
regularidade jurídica e fiscal necessárias à as-
sunção do contrato, além de comprometer-se 
a cumprir todas as cláusulas do contrato em 
vigor.

Nos autos da Ação Direta de Inconstituciona-
lidade nº 2.946/DF, o Supremo Tribunal Fede-
ral estabeleceu, ainda, que a transferência da 
concessão ou do controle societário não pode 
resultar de conluio para a transmissão da po-
sição contratual a um concorrente, bem como 
não restar configurado quaisquer indícios de 
cartelização.

O contrato deverá, ainda, contemplar a regra 
para a realização de alterações societárias da 
concessionária, o que se mostra especialmen-
te relevante nos contratos de longo prazo.

Nesse ponto, é fundamental a diferenciação 
entre as alterações societárias que dependem 
de prévia anuência do Poder Concedente para 
serem autorizadas, como as que envolvem a 
transferência do controle da concessionária, e 
aquelas que apenas demandam comunicação 
ao contratante.

É fundamental que se tenha em mente, tam-
bém, a lei das sociedades por ações (lei 
6.404/76), especificamente o artigo 116, que 
prevê os deveres do acionista controlador. Tal 
legislação especifica que o acionista controla-
dor é o titular de direitos de sócio que lhe asse-
guram a maioria dos votos nas deliberações, 
além do poder de eleger a maioria dos admi-
nistradores da companhia. Em relação aos 
deveres, o acionista controlador deve garantir 
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que a companhia realize o seu objeto e cum-
pra sua função social. Assim, ele tem deveres 
e responsabilidades para com os demais acio-
nistas da empresa, os funcionários da compa-
nhia e toda a comunidade em que ela atua.

É válido retomar, por fim, que nem toda trans-
ferência de controle configura alienação do 
controle, de modo que é preciso ter um olhar 
para o controle efetivo, direto ou indireto, da 
companhia, sendo que só é possível garantir a 
ocorrência de alienação de controle quando há 
a troca de controle efetiva entre pessoas físi-
cas ou jurídicas.

Dada a sua importância para a execução e 
cumprimento do contrato, a transferência do 
controle é uma cláusula comum em contratos 
de parceria, que estabelece as condições e os 
pré-requisitos que podem ensejar tal mudança. 
Cita-se como exemplo de cláusula de transfe-
rência de controle a da Concessão da Rodovia 
Estadual MS-306 e de alterações na composi-
ção societária a da PPP Hospital do Subúrbio 
da Bahia.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
transferência do controle

23.1. Além de outras hipóteses que venham 
a configurar alteração de controle societá-
rio, as seguintes operações caracterizam-se 
como alteração de controle societário:

23.1.1. Qualquer mudança, direta ou indire-
ta, no controle ou grupo de controle que pos-
sa implicar alteração do quadro de pessoas 
que exercem a efetiva gestão dos negócios 
da Concessionária;

23.1.2. Quando a Controladora deixar de 
deter, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital votante da Concessionária;

23.1.3. Quando a Controladora, mediante 
acordo, contrato ou qualquer outro instru-
mento, cede, total ou parcialmente, direta 
ou indiretamente, a terceiros, poderes para 
condução efetiva das atividades sociais ou 
de funcionamento da Concessionária; e,

23.1.4. Quando a Controladora se retira, di-
reta ou indiretamente, do controle societário 
da Concessionária.

23.2. Em qualquer hipótese, a transferên-
cia da titularidade do controle societário da 
Concessionária está condicionada à prévia 
autorização da SEINFRA, sob pena de ca-
ducidade da Concessão, conforme disposto 
na Lei Federal n.º 8.987/95 e na Lei Estadual 
n.º 1.776/97.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: altera-
ções na composição societária

21.1. A Concessionária deve comunicar ime-
diatamente à SESAB as alterações na sua 
composição societária descrita no Anexo 7, 
existente à época de assinatura do Contrato, 
inclusive quanto aos documentos constituti-
vos e posteriores alterações, respeitadas as 
obrigações definidas no Contrato referentes 
à transferência do controle da Concessioná-
ria.

21.1.1. Qualquer transferência no controle 
da Concessionária deverá ser previamente 
autorizada pela SESAB nos termos da lei e, 
ressalvada a hipótese de assunção do con-
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trole pelos financiadores, descrita na cláusu-
la 22 abaixo, não poderá ocorrer em período 
inferior a 2 (dois) anos após a data da assi-
natura do Contrato.

2.6. Contratações com terceiros
O artigo 31 da lei 8.987/95 estabelece que a 
contratação de terceiros pela concessionária 
é regida pela legislação privada e trabalhista. 
Logo, não há qualquer tipo de vínculo entre o 
terceiro contratado e o Poder Concedente, à 
medida que a subcontratação se dá sob con-
ta e risco da concessionária. O parceiro priva-
do tem a faculdade de optar pela contratação 
com terceiros, portanto, sendo que possíveis 
regramentos de eventuais subcontratações ou 
outras contratações dessa natureza devem ser 
amparadas e justificadas pelo interesse públi-
co.

As cláusulas de contratação de terceiros são, 
usualmente, bastante parecidas, seguindo um 
caminho semelhante para regulamentar tal 
atuação, conforme se verifica dos exemplos 
abaixo.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: contratos com terceiros

28.1. Sem prejuízo de suas responsabilida-
des, a SPE poderá prestar serviços relevan-
tes para o desenvolvimento de atividades 
inerentes, acessórias ou complementares 
aos Serviços de Esgotamento Sanitário, 
bem como a implantação de projetos asso-
ciados, desde que não ultrapassem o prazo 
da Concessão Administrativa e que não afe-

tem a qualidade da prestação dos Serviços 
de Esgotamento Sanitário.

28.2. O fato da contratação de terceiros ser 
de conhecimento da SANESUL não pode-
rá ser alegado pela SPE para eximir-se do 
cumprimento, total ou parcial, de suas obri-
gações decorrentes deste Contrato e seus 
Anexos, ou justificar qualquer atraso ou ina-
dimplemento.

28.3. Os contratos firmados entre a SPE e 
terceiros se regerão pelas normas de direito 
privado, não estabelecendo nenhuma rela-
ção de qualquer natureza entre os terceiros 
e a SANESUL.

28.4. A SPE deverá exigir dos terceiros con-
tratados a comprovação de regularidade dos 
recolhimentos fiscais e previdenciários, bem 
como do cumprimento das obrigações traba-
lhistas, mantendo tais documentos sob sua 
guarda e responsabilidade.

28.5. Fica vedada a contratação de pessoas 
jurídicas ou físicas que estejam cumprindo 
pena de suspensão temporária de participa-
ção em licitação e/ou impedimento de con-
tratar com a SANESUL, bem como aquelas 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública.

- PPP Rodovia MG- 050: contratos com ter-
ceiros

49.1. Sem prejuízo de suas responsabili-
dades e dos riscos previstos neste Contra-
to, a Concessionária poderá contratar com 
terceiros o desenvolvimento de atividades 
inerentes, acessórias ou complementares à 
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CONCESSÃO PATROCINADA, bem como 
a implantação de projetos associados, des-
de que previamente autorizada pela SETOP 
e respeitado o prazo da CONCESSÃO PA-
TROCINADA.

49.1.1. A execução das atividades contrata-
das pela Concessionária com terceiros pres-
supõe o cumprimento das normas legais, 
regulamentares e contratuais da CONCES-
SÃO PATROCINADA.

49.2. A Concessionária deverá, obrigatoria-
mente, solicitar autorização da SETOP pre-
viamente à contratação de terceiros para 
a prestação de serviços relevantes para o 
desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao serviço, 
tais como a elaboração de projetos, a manu-
tenção, a conservação e a construção, ou a 
modificação dos contratos previstos na Pro-
posta.

49.2.1. O fato de o contrato celebrado com 
terceiros ter sido de conhecimento da SE-
TOP não poderá ser alegado pela Conces-
sionária para eximir-se do cumprimento, total 
ou parcial, de suas obrigações decorrentes 
da CONCESSÃO PATROCINADA, ou justifi-
car qualquer atraso ou modificação nos cus-
tos e investimentos constantes da proposta.

49.3. Os contratos de prestação de serviços, 
celebrados entre a Concessionária e tercei-
ros, reger-se-ão pelas normas de direito pri-
vado, não se estabelecendo qualquer rela-
ção jurídica entre os terceiros envolvidos e 
a SETOP.

49.4. A Concessionária responderá, ainda, 
pelos prejuízos causados pelas entidades 
por ela contratadas para o desenvolvimento 
das atividades compreendidas na CONCES-
SÃO PATROCINADA.

49.5. Constituirá especial dever da Conces-
sionária prover e exigir, de qualquer entida-
de com quem venha a contratar, que sejam 
promovidas as medidas necessárias para 
salvaguardar a integridade física dos usuá-
rios e dos cidadãos afetos à CONCESSÃO 
PATROCINADA, devendo-se, ainda, cumprir 
e zelar pelo cumprimento das normas de hi-
giene e segurança em vigor.

2.7. Fiscalização
A fiscalização é, simultaneamente, um dos 
principais poderes e deveres do Poder Con-
cedente. Como visto no item 7.1. do presente 
manual, o objetivo é garantir que a concessio-
nária cumpra suas obrigações e, em casos de 
descumprimento, realize as devidas correções 
ou sofra as penalizações previstas.

A fiscalização tem adquirido ainda mais impor-
tância, tendo em vista a presença cada vez 
maior de metas e parâmetros de desempenho 
nos contratos, razão pela qual é estabelecida 
de maneira ampla, abrangendo tanto os servi-
ços prestados e as obras realizadas, quanto o 
próprio funcionamento da SPE.

Dada a sua relevância, a fiscalização é regu-
lada e prevista em diferentes diplomas nor-
mativos. No âmbito da lei 8.987/95, o artigo 
3º prevê que as concessões e as permissões 
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estão sujeitas à fiscalização por parte do Poder 
Concedente com a cooperação dos usuários. 
Além disso, o artigo 30 garante que o Poder 
Concedente, no exercício da fiscalização, po-
derá acessar dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos 
e financeiros da concessionária.

No que tange às PPP, o artigo 15 da lei fede-
ral coloca como competência de Ministérios e 
agências reguladoras o acompanhamento e 
fiscalização dos contratos de parceria público-
-privada nas suas respectivas áreas de com-
petência.

Já no contexto de Mato Grosso do Sul, a lei 
5.829/2022 engloba regulamentações seme-
lhantes: o artigo 39, estabelece que os órgãos 
e as entidades finalísticas responsáveis pela 
gestão e pela fiscalização dos contratos de 
parceria devem zelar pelo bom cumprimento 
das obrigações contratuais, podendo solicitar 
ao EPE auxílio para avaliação sobre aspectos 
técnicos e econômico-financeiros relacionados 
à execução do contrato.

Por fim, é fundamental que as consequências 
da fiscalização, tal como a aplicação de multas 
e sanções estejam previstas e disciplinadas no 
contrato, de modo a limitar a discricionariedade 
da Administração Pública.

É comum que a cláusula de fiscalização envol-
va a agência reguladora do setor do objeto do 
contrato, quando existente. É esse o caso dos 
exemplos abaixo, em que a AGEMS fiscaliza 
o contrato da Concessão da Rodovia Estadual 
MS-306 e a ARTESP a Concessão do Lote Ro-
doviário Piracicaba – Panorama.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
fiscalização pela AGEPAN

13.1. Os poderes de fiscalização da execu-
ção do Contrato serão exercidos pela AGE-
PAN, diretamente ou mediante convênio, 
que terá, no exercício de suas atribuições, 
livre acesso, em qualquer época, aos dados 
relativos à administração, à contabilidade e 
aos recursos técnicos, econômicos e finan-
ceiros pertinentes à Concessão, assim como 
aos Bens Reversíveis.

13.2.Os órgãos de fiscalização e controle da 
AGEPAN são responsáveis pela supervisão, 
inspeção e auditoria do Contrato, bem como 
pela avaliação do desempenho da Conces-
sionária, que poderão ser realizadas a qual-
quer tempo, de forma direta ou com o apoio 
de terceiros, mediante convênios e contra-
tos voltados ao suporte das atividades de 
fiscalização da Concessão.

13.3.As determinações que vierem a ser 
emitidas no âmbito das fiscalizações pre-
vistas serão imediatamente aplicáveis e vin-
cularão a Concessionária, sem prejuízo do 
recurso eventualmente cabível.

13.4.A fiscalização da AGEPAN anotará, em 
termo próprio para o registro de ocorrências, 
as ocorrências apuradas nas fiscalizações, 
encaminhando-o formalmente à Concessio-
nária para regularização das faltas ou defei-
tos verificados.

13.4.1. A não regularização das faltas ou 
defeitos indicados no termo próprio para o 
registro de ocorrências, nos prazos regula-
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mentares, configura infração contratual e en-
sejará a lavratura de auto de infração.

13.4.2. A violação, pela Concessionária, de 
preceito legal, contratual ou de portaria da 
AGEPAN implicará na lavratura do devido 
auto de infração.

13.4.3. Caso a Concessionária não cumpra 
determinações da AGEPAN no âmbito da 
fiscalização, assistirá a esta a faculdade de 
proceder à correção da situação, diretamen-
te ou por intermédio de terceiro, correndo os 
custos por conta da Concessionária.

13.5.A Concessionária será obrigada a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, as obras e serviços perti-
nentes à Concessão em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
execução ou de materiais empregados, nos 
prazos que forem fixados pela AGEPAN.

13.5.1. A AGEPAN poderá exigir que a Con-
cessionária apresente um plano de ação vi-
sando reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir qualquer obra ou serviço pres-
tado de maneira viciada, defeituosa ou incor-
reta pertinente à Concessão, em prazo a ser 
estabelecido pela AGEPAN.

13.6.A AGEPAN vistoriará, periodicamente, 
o Sistema Rodoviário, para o fim de verificar 
seu constante estado, de forma a garantir 
que estará nas condições adequadas e pre-
vistas no Contrato e no PER quando de sua 
reversão ao Poder Concedente.

13.7.A AGEPAN realizará, até 1 (um) ano 
antes do encerramento do Prazo da Conces-

são, uma fiscalização detalhada específica 
para:

13.7.1. Avaliar a condição dos Bens Rever-
síveis, inclusive em relação ao cumprimento 
dos Parâmetros de Desempenho definidos 
no PER; e,

13.7.2. Avaliar a condição do pavimento de 
cada um dos subtrechos do Sistema Rodo-
viário, a fim de determinar se os Parâmetros 
de Desempenho estão sendo mantidos.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: fiscalização pela ARTESP

36.1. A ARTESP exercerá ampla e completa 
fiscalização sobre este CONTRATO, o cum-
primento das obrigações nele estabelecidas, 
bem como sobre a SPE, tendo, no exercício 
da fiscalização, livre acesso, em qualquer 
época, ás áreas, instalações e locais refe-
rentes à CONCESSÃO, aos livros e docu-
mentos relativos á CONCESSIONÁRIA, 
bem como a livros, registros e documentos 
relacionados às atividades e serviços abran-
gidos pela CONCESSÃO, aos dados relati-
vos á administração, à contabilidade e aos 
recursos técnicos, econômicos e financeiros 
da CONCESSIONÁRIA, podendo solicitar 
esclarecimentos ou modificações, caso en-
tenda haver desconformidades com as obri-
gações previstas no contrato, em especial 
quanto ao cumprimento dos INDICADORES 
DE DESEMPENHO e parâmetros de qua-
lidade estabelecidos neste CONTRATO e 
seus ANEXOS.
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36.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá pres-
tar, no prazo que lhe for estabelecido, os 
esclarecimentos que lhe forem formalmente 
solicitados.

36.2. As determinações pertinentes aos ser-
viços em que se verifiquem vícios, defeitos 
e/ou incorreções, que vierem a ser emitidas 
no âmbito da fiscalização, serão imediata-
mente aplicáveis e vincularão a CONCES-
SIONÁRIA, sem prejuízo das demais con-
sequências contratualmente previstas e das 
disposições sobre solução de controvérsias 
estabelecidas neste CONTRATO.

36.2.1. Para controle das autuações, proce-
dimentos e processos administrativos ins-
taurados pela ARTESP no âmbito de suas 
atividades fiscalizatórias, a CONCESSIO-
NÁRIA deverá desenvolver, instalar e manter 
sistema digital específico, acessível pela AR-
TESP e pelos FINANCIADORES conforme o 
regramento contratual.

36.3. A fiscalização da ARTESP observará 
o regramento constante do ANEXO 11 des-
te CONTRATO quanto aos procedimentos e 
penalidades cabíveis no âmbito da fiscaliza-
ção da CONCESSÃO.

2.8. Remuneração do Parceiro Pri-
vado
Nas concessões e PPP, a concessionária é re-
munerada pelas receitas recebidas pela exe-
cução do objeto do contrato, podendo corres-
ponder: (i) apenas à contraprestação paga pelo 

Poder Concedente (concessão administrativa); 
(ii) ao recebimento de tarifa dos usuários acres-
cidas da contraprestação pública (concessões 
patrocinadas); ou (iii) apenas às tarifas pagas 
pelos usuários (concessão comum).

Quando previsto no edital e no contrato, os pa-
gamentos de PPP podem ainda compreender 
aporte de recursos.

Nos projetos em que exista a cobrança de ta-
rifas – concessões comuns e patrocinadas – a 
Administração Pública deve fixar o modelo tari-
fário e buscar a menor tarifa inicial, sempre ten-
do como diretriz a ideia de modicidade tarifária, 
que se coaduna, também, com a previsão do 
artigo 13 da lei 8.987/95, que prevê a possi-
bilidade de tarifas diferenciadas para atender 
diferentes segmentos de usuários. Assim, com 
o objetivo de ampliar o acesso da população 
ao serviço ou regular a utilização de bens es-
cassos envolvidos na prestação, é viável que 
se tenha uma tarifação extrafiscal, por meio 
de, respectivamente, tarifas sociais ou tarifas 
regulatórias. Ademais, a política tarifária deve 
ter em consideração as gratuidades ou os des-
contos estabelecidos em lei.

Ainda no âmbito da política tarifária, os contra-
tos devem disciplinar e definir a escolha sobre 
o custo médio ou marginal, bem como os crité-
rios de avaliação de investimento e o modelo 
de reajuste do valor do contrato. Os contratos 
devem estabelecer, ainda, o mecanismo de pa-
gamento pelos usuários, levando em conta a 
forma de prestação dos serviços e o uso dele 
pelos usuários.
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Em relação ao pagamento da contraprestação 
por parte do Poder Concedente – presente nas 
concessões administrativas e patrocinadas – é 
possível que o valor seja vinculado ao desem-
penho da concessionária. Isto é, a remunera-
ção varia de acordo com o desempenho veri-
ficado a partir de métricas estabelecidas em 
contrato. Assim, há um interessante incentivo 
para que a concessionária realize uma boa 
execução do contrato e de suas obrigações. 
Importante notar que tal mecanismo depende 
de um acompanhamento rigoroso por parte do 
Poder Público ou de um verificador indepen-
dente contratado. O pagamento por desempe-
nho pode ser utilizado, também, em conces-
sões comuns, caso seja pertinente.

O uso do mecanismo de remuneração variável 
exige que o contrato estabeleça: (i) indicadores 
de desempenho e critérios objetivos e claros 
de verificação do desempenho da Concessio-
nária; (ii) ferramentas de fiscalização e aferição 
dos indicadores; e (iii) critérios de incidência 
dos indicadores de desempenho no cálculo da 
contraprestação ou da tarifa.

Alguns exemplos de cláusulas de remunera-
ção do parceiro privado podem ser vistos abai-
xo, sempre ressaltando que tal item contratual 
irá variar de acordo com o critério previsto em 
edital e no próprio contrato.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: contraprestação paga pelo 
Poder Concedente.

17.1. Em virtude da prestação dos Serviços 
de Esgotamento Sanitário, a SPE fará jus, 
durante todo o período de vigência da Con-

cessão Administrativa, ao recebimento da 
Contraprestação a ser paga pela SANESUL.

17.2. A Contraprestação será preservada pe-
las regras de reajuste e revisão previstas na 
Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e na Lei federal nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, bem como no Contrato, 
com a finalidade de assegurar às Partes, du-
rante todo o prazo da Concessão Adminis-
trativa, a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro do Contrato.

17.3. A Contraprestação será calculada men-
salmente de acordo com a seguinte fórmula:

- PPP Rodovia MG-050: tarifas pagas pe-
los usuários acrescidas da Contraprestação 
mensal paga pelo Poder Concedente me-
diante critério de desempenho da Conces-
sionária

35.1. Além da cobrança da TARIFA DE PE-
DÁGIO, conforme previsto na Cláusula 1867 
deste Edital, a Concessionária fará jus ao 
recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO PE-
CUNIÁRIA, proporcionalmente ao seu de-
sempenho, conforme indicado pela NOTA 
DO QID.

35.1.1. A CONTRAPRESTAÇÃO PECU-
NIÁRIA é o valor a ser pago mensalmente 
pela SETOP à Concessionária, nas condi-
ções previstas no Contrato, para assegurar 
à Concessionária as condições necessárias 
para a prestação do serviço aos usuários da 
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rodovia, atendendo às CONDIÇÕES OPE-
RACIONAIS MÍNIMAS DA RODOVIA, às 
INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS, às ativi-
dades de OPERAÇÃO DA RODOVIA e de 
Conservação da Rodovia, conforme indica-
do no Anexo VI do Edital, e aos indicadores 
constantes do QID.

35.1.2. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA é aquele indicado na PRO-
POSTA ECONÔMICA da Concessionária.

35.2. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO PE-
CUNIÁRIA a ser pago a cada mês à Conces-
sionária poderá ser inferior ao valor indicado 
na PROPOSTA ECONÔMICA em razão do 
não cumprimento integral dos índices cons-
tantes do QID, conforme resultar da aferição 
feita pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE.

35.3. A aferição dos índices do QID será 
feita mensalmente pelo VERIFICADOR IN-
DEPENDENTE, utilizando sistema especial-
mente desenvolvido para este fim.

2.9. Mecanismos de reequilíbrio 
econômico-financeiro
O contrato de concessão ou de PPP deve pre-
ver o mecanismo de reequilíbrio econômico-fi-
nanceiro que será utilizado para readequar o 
contrato. Trata-se de importante mecanismo 
que pode prever tanto o canal do reequilíbrio 
por fluxo de caixa marginal, quanto a via do re-
equilíbrio por compensação pela taxa interna 
de retorno. Tais ferramentas são aprofundadas 
no item 7.3.2 do presente manual.

Mais recentemente os contratos de conces-
são têm optado por cláusulas de reequilíbrio 
por fluxo de caixa marginal anual, como pode 
ser visto no exemplo abaixo, da concessão da 
Rodovia Estadual MS-306. Em contratos mais 
antigos, como no segundo exemplo, da con-
cessão Sistema Rodoviário Anhanguera-Ban-
deirantes, a opção era pelo reequilíbrio por 
Compensação pela TIR.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
Cláusula 21ª do Contrato: reequilíbrio por 
fluxo de caixa marginal anual.

20.1. Cabimento da Recomposição

20.1.1. Sempre que atendidas as condições 
do Contrato e mantida a alocação de riscos 
nele estabelecida, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro.

20.1.2. A Concessionária somente poderá 
solicitar a recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro nas hipóteses previstas na 
Subcláusula 19.2.

20.1.3. A AGEPAN poderá efetuar a recom-
posição do equilíbrio econômico-financeiro 
quando cabível nos termos da lei e nas hipó-
teses previstas neste Contrato.

20.3. Meios para a Recomposição

20.3.1. Ao final do procedimento de recom-
posição do equilíbrio econômico-financeiro, 
caso a recomposição tenha sido julgada ca-
bível, a AGEPAN deverá adotar, a seu exclu-
sivo critério, uma ou mais formas de recom-
posição que julgar adequadas, incluindo, 
mas não se limitando a:
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20.3.1.1. Aumento ou redução do valor da 
Tarifa Básica de Pedágio;

20.3.1.2. Ampliação ou redução do valor de 
Outorga Fixa Anual;

20.3.1.3. Pagamento à Concessionária, pelo 
Poder Concedente, de valor correspondente 
aos investimentos, custos ou despesas adi-
cionais com os quais tenham concorrido ou 
de valor equivalente à perda de receita efeti-
vamente advinda, levando-se em considera-
ção os efeitos calculados dentro do próprio 
Fluxo de Caixa Marginal;

20.3.1.4. Modificação de obrigações contra-
tuais da Concessionária; ou,

20.3.1.5. Estabelecimento ou remoção de 
cabines de bloqueio, bem como alteração da 
localização de praças de pedágio.

20.3.2. A recomposição do equilíbrio eco-
nômico-financeiro poderá ocorrer, também, 
mediante prorrogação deste Contrato.

20.5. Fluxo de Caixa Marginal

20.5.1. O processo de recomposição será 
sempre realizado de forma que seja nulo 
o valor presente líquido do Fluxo de Caixa 
Marginal projetado em razão do evento que 
ensejou a recomposição.

20.5.2. Ao final do Prazo da Concessão, caso 
a última revisão do Fluxo de Caixa Marginal 
revele resultado favorável à Concessionária, 
a AGEPAN poderá:

20.5.2.1. Imputar encargos adicionais à Con-
cessionária de forma que os respectivos dis-

pêndios anulem o valor presente líquido do 
Fluxo de Caixa Marginal; ou,

20.5.2.2. Reter valores pagos pela Conces-
sionária, a exemplo da Garantia de Exe-
cução do Contrato, até que esses valores 
anulem o valor presente líquido do Fluxo de 
Caixa Marginal.

20.5.3. Ao final do Prazo da Concessão, caso 
a última revisão do Fluxo de Caixa Marginal 
revele resultado desfavorável à Concessio-
nária, a AGEPAN deverá recompor o equilí-
brio econômico-financeiro do Contrato para 
proporcionar receitas adicionais à Conces-
sionária, de forma a anular o valor presente 
líquido do Fluxo de Caixa Marginal.

20.5.4. O disposto nas Subcláusulas 20.5.2.1 
e 20.5.2.2 poderá ser aplicado também para 
eventual reversão de resultado favorável à 
Concessionária decorrente da aplicação do 
reequilíbrio do Contrato.

- Concessão Sistema Rodoviário Anhangue-
ra-Bandeirantes: reequilíbrio por Compensa-
ção pela Taxa Interna de Retorno (TIR)

25 1. As PARTES terão direito à recompo-
sição do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO, quando este for afetado, nos 
seguintes casos:

I. Modificação unilateral, imposta pelo CON-
TRATANTE ou pelo PODER CONCEDENTE 
nas condições do CONTRATO desde que, 
em resultado direto dessa modificação, ve-
rifique-se para a CONCESSIONÁRIA uma 
significativa alteração dos custos ou da re-
ceita, para mais ou para menos.
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II. Ocorrência de casos de força maior, nos 
termos previstos na Cláusula 51.

III. Ocorrência de eventos excepcionais, cau-
sadores de significativas modificações no 
mercado financeiro e cambial, que impliquem 
alterações substanciais nos pressupostos 
adotados na elaboração das PROJEÇÕES 
FINANCEIRAS, para mais ou para menos.

IV. Al1erações legais de caráter específico 
que tenham impacto significativo e direto so-
bre as receitas ou sobre os custos dos ser-
viços pertinentes às atividades abrangidas 
pela CONCESSÃO, para mais ou para me-
nos.

25 2. Sempre que haja direito à recompo-
sição do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO, essa recomposição será imple-
mentada tomando como base os efeitos dos 
fatos que lhe deram causa na forma como 
foram considerados nas PROJEÇÕES FI-
NANCEIRAS.

25.3. Sempre que se deva fazer a recom-
posição do equilíbrio econômico-financeiro 
do CONTRATO, pela ocorrência dos fatos 
definidos no item 25.1. essa recomposição 
poderá ter lugar, caso não haja acordo en-
tre as PARTES, pela forma que for escolhida 
pelo CONTRATANTE e aprovada pelo PO-
DER CONCEDENTE através das seguintes 
modalidades:

I. Prorrogação ou redução do prazo de CON-
CESSÃO;

II. Revisão extraordinária da tarifa de pedá-
gio;

III. Uma combinação das modalidades ante-
riores.

25.4. A recomposição do equilíbrio econômi-
co-financeiro do CONTRATO, efetuada nos 
termos desta Cláusula será relativamente ao 
fato que lhe deu causa, única, completa e fi-
nal para todo o prazo da CONCESSÃO.

25.5. A CONCESSIONÂRIA para pleitear a 
recomposição do equilíbrio econômico-finan-
ceiro do CONTRATO deverá apresentar ao 
CONTRATANTE requerimento fundamenta-
do, jus1ificado a ocorrência de qualquer fato 
que possa caracterizar o desequilíbrio.

25.6. Sempre que venha a ocorrer a recom-
posição do equilíbrio econômico-financeiro 
do CONTRATO, as PROJEÇÕES FINAN-
CEIRAS serão ajustadas para refletir a situa-
ção após essa recomposição.

2.10. Alocação de riscos
Como já citado, os contratos devem exprimir 
a alocação de riscos entre as partes, estando 
sempre em conformidade com a matriz de ris-
cos – que comumente está anexa ao contrato. 
A previsão contratual dos riscos e sua divisão 
entre e o Poder Concedente e concessionária 
são importantes fatores para a uma estrutura-
ção eficiente dos contratos de concessão. A 
análise pormenorizada desta importante previ-
são contratual está contemplada no item 4.3.6. 
do presente manual.

Os riscos costumam estar abarcados na matriz 
de riscos, que variam conforme o setor do pro-
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jeto, características da concessão específica, 
valores envolvidos, complexidade técnica, en-
tre outros. Abaixo, é possível ver exemplos de 
cláusulas que abarcam os principais riscos de 
alguns importantes setores da infraestrutura.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: alocação de riscos de um 
projeto de saneamento básico 

20.1. Os riscos decorrentes da execução da 
Concessão Administrativa serão comparti-
lhados pela SANESUL e pela SPE, consoan-
te as disposições da presente Cláusula.

20.2. Desde que não incidentes as situações 
previstas na Subcláusula 20.3, a SPE é res-
ponsável por todos os riscos decorrentes da 
prestação dos Serviços de Esgotamento Sa-
nitário, dentre eles:

20.2.1. Variação na demanda decorrente 
do crescimento ou não da população, bem 
como do adensamento populacional distinto 
do previsto;

20.2.2. Passivos ambientais, cíveis, traba-
lhistas e fiscais decorrentes de atos ou fatos 
ocorridos depois da emissão da Ordem de 
Serviço;

20.2.3. Prejuízos decorrentes de falha na se-
gurança no local de realização das obras de 
responsabilidade da SPE;

20.2.4. Prejuízos a terceiros causados direta 
ou indiretamente pela SPE ou por qualquer 
outra pessoa física ou jurídica a ela vincula-
da, em decorrência de obras de sua respon-
sabilidade ou da prestação dos Serviços de 

Esgotamento Sanitário;

20.2.5. Atraso na conclusão das obras de 
responsabilidade da SPE por motivos impu-
táveis a esta última; (...)

20.3. Os riscos a seguir listados serão su-
portados pela SANESUL, sendo que a ocor-
rência de qualquer dos fatos previstos nesta 
cláusula ensejará o reequilíbrio econômico-
-financeiro do Contrato, bem como isentarão 
a SPE da aplicação de penalidades e da in-
cidência de descontos na Contraprestação 
nas situações em que houver relação entre 
tal ocorrência e o desequilíbrio econômico-
-financeiro e/ou o eventual não atingimento 
das Metas e dos Indicadores de Desempe-
nho:

20.3.1. Problemas na prestação dos serviços 
e perdas de receita decorrentes de atraso no 
atingimento das datas estabelecidas na Ta-
bela 7, item 6.3 do Termo de Referência;

20.3.2. Entrega de Obras de Responsabili-
dade da SANESUL em desconformidade;

20.3.3. Modificação unilateral do Contrato 
pela SANESUL;

20.3.4. Retomada dos serviços por quais-
quer dos Municípios Atendidos pela SANE-
SUL durante o prazo de vigência deste Con-
trato;

20.3.5. Erros ou omissões nas obras de res-
ponsabilidade da SANESUL;

20.3.6. Custos ou passivos decorrentes da 
entrega dos Bens Reversíveis sem as provi-
dências de ordem ambiental exigidas como 
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condição para a celebração do Termo de En-
trega dos Bens; (...)

20.4. Resguardado o disposto nas Subcláu-
sulas 20.2 e 20.3, a ocorrência de situações 
de força maior e caso fortuito é considerada 
como de risco compartilhado, da seguinte 
forma:

20.4.1. A SPE assume o risco pela ocorrên-
cia de eventos de força maior ou caso for-
tuito, quando a sua cobertura for aceita por 
instituições seguradoras no mercado brasi-
leiro há pelo menos 2 (dois) anos anteriores 
à época da ocorrência do evento, até o limi-
te de apólices comercialmente aceitáveis e 
oferecidas por pelo menos duas empresas 
do ramo;

20.4.2. Nenhuma das Partes será consi-
derada inadimplente se o cumprimento de 
obrigações tiver sido impedido por qualquer 
caso de força maior ou caso fortuito não se-
guráveis, nos termos deste Contrato e do 
item anterior, devendo comunicar no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito horas) à outra 
Parte a ocorrência de qualquer evento dessa 
natureza.

20.4.3. Salvo se a SANESUL fornecer ou-
tras instruções por escrito, a SPE continuará 
cumprindo suas obrigações decorrentes do 
Contrato, na medida do razoavelmente pos-
sível, e procurará, por todos os meios dispo-
níveis, cumprir aquelas obrigações não im-
pedidas pelo evento de força maior ou caso 
fortuito, cabendo à SANESUL, da mesma 
forma, cumprir as suas obrigações não im-
pedidas pelo evento de força maior ou caso 
fortuito.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: alocação de riscos de um pro-
jeto rodoviário

19.1. A CONCESSIONÁRIA assume integral 
responsabilidade pelos riscos inerentes à 
operação e execução dos serviços previs-
tos no objeto deste CONTRATO, excetua-
dos unicamente aqueles em que o contrário 
resulte expressamente deste CONTRATO e 
incluindo os principais riscos relacionados a 
seguir:

i. A aprovação ou a apresentação, conforme 
o caso, junto à ARTESP, dos projetos neces-
sários à realização dos investimentos que se 
façam necessários para a perfeita explora-
ção do SISTEMA RODOVIÁRIO, nos termos 
do ANEXO 7 e APÊNDICE J; ii. A obtenção 
das aprovações e das Licenças Ambientais, 
bem como os prazos e custos envolvidos 
com o processo, nos limites estabelecidos 
no CONTRATO, salvo caso sejam exigidos 
(i) novos investimentos em ampliações prin-
cipais ou obras de arte especiais (OAEs) 
não previstas no EVTE ou (ii) métodos cons-
trutivos não convencionais, sendo que para 
este último observar-se-á o disposto na cláu-
sula 21.2.6;

iii. A obtenção de autorizações, licenças e/
ou permissões a serem emitidas por auto-
ridades administrativas, exigidas para exe-
cução das atividades previstas no objeto da 
CONCESSÃO e cuja obtenção seja de res-
ponsabilidade da CONCESSIONÁRIA, nos 
termos deste CONTRATO, bem como os 
prazos e custos envolvidos com o processo;
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iv. A realização das obras e investimentos 
previstos neste CONTRATO para a viabiliza-
ção da exploração do SISTEMA RODOVIÁ-
RIO; (...)

19.2. Sem prejuízo de outros riscos expres-
samente assumidos pelo PODER CONCE-
DENTE em outras Cláusulas deste CON-
TRATO, o PODER CONCEDENTE assume 
os seguintes riscos relacionados à CON-
CESSÃO:

i. Decisões judiciais ou administrativas que 
impeçam ou impossibilitem a CONCESSIO-
NÁRIA de prestar os serviços, exceto nos 
casos em que a CONCESSIONÁRIA tiver 
dado causa à decisão ou na hipótese de ha-
ver previsão neste CONTRATO que aloque o 
risco associado à CONCESSIONÁRIA;

ii. Atrasos ou inexecução das obrigações da 
CONCESSIONÁRIA causados pela demora 
ou omissão do PODER CONCEDENTE ou 
da ARTESP na realização das atividades e 
obrigações a eles atribuídas neste CONTRA-
TO;

iii. Fatores imprevisíveis, fatores previsíveis 
de consequências incalculáveis, caso for-
tuito ou força maior que, em condições nor-
mais de mercado, não possam ser objeto 
de cobertura de seguro oferecido no Brasil 
e, á época da materialização do risco, este 
não seja segurável há pelo menos 2 (dois) 
anos no mercado brasileiro, por pelo menos 
duas empresas seguradoras, ou com rela-
ção á parcela que supere média dos valores 
indenizáveis por apólices normalmente pra-
ticados no mercado, independentemente de 

a CONCESSIONÁRIA as ter contratado, nos 
termos da subcláusula 19.1, xxx;

iv. Passivos e/ou irregularidades ambientais 
não conhecidos pelas PARTES, e não rela-
cionados na Listagem de Condicionantes, 
Passivos e Condicionantes ambientais cons-
tante do ANEXO 2 e APÊNDICE B, nem dela 
decorrente, cujo fato gerador tenha se mate-
rializado antes da celebração do TERMO DE 
TRANSFERÊNCIA INICIAL, se relativo ao 
SISTEMA EXISTENTE, e antes da celebra-
ção do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA REMANESCENTE, se relativo ao 
SISTEMA REMANESCENTE; (...)

- Concessão do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos: alocação de riscos de um projeto 
aeroportuário

5.2. Constituem riscos suportados exclusiva-
mente pelo Poder Concedente, que poderão 
ensejar Revisão Extraordinária, nos termos 
deste contrato:

5.2.1. mudanças no Projeto Básico por soli-
citação da ANAC ou de outras entidades pú-
blicas, salvo se tais mudanças decorrerem 
da não-conformidade do Projeto Básico com 
a legislação em vigor ou com as informações 
contidas no PEA;

5.2.2. mudanças nas especificações dos 
serviços em decorrência de novas exigên-
cias de procedimentos de segurança por so-
licitação da ANAC ou decorrentes de nova 
legislação

ou regulamentação públicas brasileiras;
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5.2.3. restrição operacional decorrente de 
decisão ou omissão de entes públicos, ex-
ceto se decorrente de fato imputável à Con-
cessionária;

5.2.4. atrasos na liberação do acesso ao lo-
cal das obras ou impossibilidade de imissão 
na posse por fatos não imputáveis à Conces-
sionária e que gerem prejuízos a ela; (...)

5.3. Salvo os riscos expressamente aloca-
dos ao Poder Concedente no Contrato, a 
Concessionária é exclusiva e integralmente 
responsável por todos os demais riscos rela-
cionados a presente Concessão.

5.4. Observado o disposto no item 5.3, cons-
tituem riscos suportados exclusivamente 
pela Concessionária:

5.4.1. aumentos de preço nos insumos para 
a execução das obras, salvo aqueles que de-
corram diretamente de mudanças tributárias, 
nos termos do item 5.2.7;

5.4.2. investimentos, custos ou despesas 
adicionais decorrentes da elevação dos cus-
tos operacionais e de compra ou manuten-
ção dos equipamentos;

5.4.3. não efetivação da demanda projetada 
ou sua redução por qualquer motivo, inclu-
sive se decorrer da implantação de novas 
infraestruturas aeroportuárias dentro ou fora 
da área de influência do Aeroporto, com ex-
ceção apenas do disposto no item 5.2.3;

5.4.4. estimativa incorreta do custo dos in-
vestimentos a serem realizados pela Con-
cessionária;

2.11. Plano de seguros
Como forma de mitigar e cobrir eventuais efei-
tos advindos dos riscos inerentes ao objeto do 
contrato, é comum que os contratos exijam 
a contratação e a manutenção de uma com-
panhia seguradora e a apresentação, pela 
concessionária, de um plano de seguros, que 
abarque os seguros contratados, as indeni-
zações e apólices previstas, a extensão da 
cobertura e a vigência do seguro. Por fim, é 
interessante que o contrato estipule o Poder 
Concedente como cossegurado nas apólices 
de seguro, além de estabelecer a destinação 
das indenizações dos sinistros à reposição ou 
recuperação do bem sinistrado.

É comum que os contratos tragam cláusulas 
detalhando os valores dos seguros, bem como 
o que o seguro abrange, conforme cláusulas 
abaixo.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: contratação de seguros pela 
SPE

22.1. Anteriormente à assunção dos Siste-
mas de Esgotamento Sanitário, a SPE deve-
rá contratar as seguintes apólices de seguro:

22.1.1. Seguro de riscos operacionais, para 
cobertura dos riscos de danos patrimoniais 
aos Sistemas de Esgotamento Sanitário na 
fase de operação, com importância segurada 
equivalente ao valor de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de Reais), com vigência de 12 
(doze) meses, renovável, sucessivamente, 
por igual período, por todo o prazo da Con-
cessão Administrativa;
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22.1.2. Seguro de responsabilidade civil ge-
ral por danos pessoais e patrimoniais cau-
sados a terceiros na fase de operação, com 
vigência de 12 (doze) meses, renovável, 
sucessivamente, por igual período, por todo 
o prazo da Concessão Administrativa, com 
valor de cobertura de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de Reais). 22.2. Anteriormente ao 
início de cada uma das obras nos Sistemas 
de Esgotamento Sanitário, a SPE deverá 
contratar as seguintes apólices de seguro:

22.2.1. Seguro de riscos de engenharia, para 
cobertura de todos os riscos de danos patri-
moniais na fase de construção, instalação e 
montagem, com importância segurada equi-
valente a 100% (cem por cento) do valor total 
da obra que será iniciada, compreendendo 
mão-de-obra, materiais e equipamentos, o 
qual terá vigência correspondente a todo o 
período de duração dos investimentos;

22.2.2. Seguro de responsabilidade civil 
por danos pessoais e patrimoniais causa-
dos a terceiros, decorrentes de obras civis 
e serviços de montagem e instalação e/ou 
montagem de máquinas e equipamentos, 
o qual terá vigência correspondente a todo 
o período de duração das obras e valor de 
cobertura correspondente a 20% (vinte por 
cento) do somatório dos investimentos fei-
tos até o ano anterior, sendo no mínimo de 
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de 
Reais).

22.3. A SPE assume a responsabilidade pela 
abrangência ou omissões decorrentes da re-
alização dos seguros, sendo também res-

ponsável pelo pagamento integral da fran-
quia na hipótese de ocorrência do sinistro.

22.4. Todos os seguros deverão ter como 
beneficiários a SPE e a SANESUL, de acor-
do com sua característica, finalidade e a titu-
laridade dos bens envolvidos, devendo seu 
cancelamento, suspensão ou substituição 
ser previamente aprovado pela SANESUL, 
conforme previsto nesta Cláusula.

22.4.1. As apólices de seguros poderão es-
tabelecer, adicionalmente, como beneficiária 
da indenização, a instituição financeira cre-
dora da SPE.

22.5. Nenhuma obra ou serviço poderá ter 
início sem que a SPE apresente à SANE-
SUL comprovação de que as apólices dos 
seguros exigidos na presente cláusula en-
contram-se em vigor.

22.6. Com exceção dos seguros de riscos de 
engenharia e de responsabilidade civil de-
corrente das obras que deverão ser manti-
dos durante o prazo da execução das obras,

todos os seguros deverão ser mantidos du-
rante todo o prazo da Concessão Adminis-
trativa, seja por meio de renovações periódi-
cas ou por substituição por novas apólices.

22.7. A SPE deverá encaminhar à SANE-
SUL, com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias de seu vencimento, a comprovação 
de que as apólices dos seguros foram reno-
vadas ou da possibilidade de emissão de no-
vas apólices.
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22.8. Caso a SPE não comprove a renova-
ção das apólices no prazo acima, a SANE-
SUL poderá, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis, contratar os seguros 
em seu lugar e cobrar da SPE o valor total 
do prêmio, podendo deduzir o custo desta 
contratação da Contraprestação.

22.8.1. A SANESUL não terá qualquer res-
ponsabilidade caso opte por não contratar o 
seguro.

- PPP Rodovia MG-050: plano de seguros

45.6. A Concessionária fará e manterá em 
vigor os seguintes seguros:

I – Seguro de Danos Materiais, compreen-
dendo:

a) Seguro de Riscos de Engenharia para 
as obras civis e/ou instalação e montagem 
necessárias, que não tenham caráter de 
manutenção e conservação, bem como as 
consequências financeiras do atraso no iní-
cio da cobrança do pedágio e da interrupção 
da exploração da rodovia, sempre que esse 
atraso ou interrupção seja resultante de per-
da, destruição ou danos cobertos por este 
seguro de dano material;

b) Seguro de Riscos de Operações de Con-
cessões Rodoviárias, compreendendo:

1. Danos Materiais cobrindo a perda, destrui-
ção ou dano em todos os bens que integram 
a CONCESSÃO PATROCINADA;

2. Perda de Receita cobrindo as consequ-
ências financeiras do atraso no início da 
cobrança do pedágio e da interrupção da 

exploração da rodovia, sempre que esse 
atraso ou interrupção seja resultante de per-
da, destruição ou dano coberto pelo seguro 
de dano material previsto acima.

II – Responsabilidade Civil Geral, compreen-
dendo:

a) Seguro de Responsabilidade Civil Geral 
e de Veículos, na base de ocorrência, co-
brindo a Concessionária e a SETOP, bem 
como seus administradores, empregados, 
funcionários, prepostos ou delegados, pelos 
montantes com que possam ser responsabi-
lizados a título de danos materiais, pessoais 
e morais, custas processuais e quaisquer 
outros encargos relacionados a danos pes-
soais, morais ou materiais, decorrentes das 
atividades abrangidas pela CONCESSÃO 
PATROCINADA.

2.12. Garantia da execução do 
contrato pela Concessionária
A garantia de execução do contrato pela con-
cessionária tem a finalidade de proteger os 
interesses do Poder Concedente ao facilitar 
a execução de multas e demais penalidades 
eventualmente aplicadas ao concessionário.

Em projetos de PPP, o contrato deve prever a 
prestação de garantias de execução, pelo par-
ceiro privado, suficientes e compatíveis com os 
ônus e riscos envolvidos, conforme estabelece 
o artigo 5º, inciso VIII da lei 11.079/04 e obser-
vados os limites impostos pelos artigos 98 e 99 
da lei 14.133/21, que são: (i) nas contratações 



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 148

de obras serviços e fornecimentos, de até 5% 
do valor inicial do contrato, autorizada a majora-
ção desse percentual para até 10%, desde que 
justificada mediante análise da complexidade 
técnica; (ii) nas contratações de serviços e for-
necimentos contínuos com vigência superior a 
um ano, assim como nas subsequentes prorro-
gações, será utilizado o valor anual do contrato 
para definição e aplicação dos percentuais pre-
vistos no item anterior; (iii) nas contratações de 
obras serviços de engenharia de grande vulto, 
poderá ser exigida a prestação de garantia, na 
modalidade seguro-garantia, com cláusula de 
retomada prevista no artigo 102, equivalente a 
até 30% do valor inicial do contrato. O artigo 
102 da referida lei estabelece que nesse tipo 
de contratação, o edital poderá exigir a presta-
ção da garantia na modalidade seguro-garantia 
e prever a obrigação de a seguradora, em caso 
de inadimplemento pelo contratado, assumir a 
execução e concluir o objeto do contrato.

No que se refere às concessões patrocinadas, 
o artigo 18, inciso XV da lei 8.987/95 estabe-
lece que o edital de licitação deverá conter, 
nos casos de concessão de serviços públicos 
precedida da execução de obra pública, os da-
dos relativos à obra, dentre os quais os ele-
mentos do projeto básico que permitam sua 
plena caracterização, bem assim as garantias 
exigidas para essa parte específica do con-
trato, adequadas a cada caso e limitadas ao 
valor da obra. A obrigatoriedade de prestação 
de garantia pelo parceiro privado também está 
prevista no artigo 23, parágrafo único, inciso II, 
que estabelece como cláusulas essenciais do 

contrato de concessão de serviço público pre-
cedida de obra pública, a exigência de garan-
tia do fiel cumprimento, pelo concessionário, 
das obrigações relativas às obras vinculadas 
à concessão.

Nesse contexto, a garantia de execução é uma 
cláusula fundamental aos contratos de parce-
rias, destinando-se à indenização, ao ressar-
cimento de custos e a despesas incorridas em 
casos de eventuais inadimplementos das obri-
gações assumidas pelo concessionário. É co-
mum que a garantia seja executada, também, 
para o pagamento de multas e outros valores 
devidos pelo concessionário.

Os contratos comumente estabelecem um pla-
no de garantias e especificam as garantias que 
podem ser prestadas, como, por exemplo da 
fiança bancária, seguro-garantia, caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública. É comum, 
ainda, que seja exigido o rating (verificação do 
perfil de crédito) da entidade garantidora.

Outro ponto fundamental a ser abarcado pelo 
contrato toca no prazo e na forma de renova-
ção da garantia. Há a possibilidade de que o 
valor das garantias e seus prazos variem de 
acordo com as necessidades e características 
de cada fase de execução contratual. Nos ca-
sos de execução das garantias prestadas pelo 
parceiro privado, é necessário que o contrato 
assegure a possibilidade de reconstituição das 
garantias prestadas em valores e qualidade 
equivalentes às originalmente existentes.

As cláusulas de garantia de execução do con-
trato costumam abarcar o valor das garantias 
– comumente em uma tabela que conjuga, 
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igualmente, o prazo e o respectivo valor – e 
itens detalhando os meios possíveis que po-
derão ser dados em garantia. Outro exemplo, 
além dos que estão abaixo, pode ser visto na 
cláusula 23 do contrato da PPP de saneamen-
to básico de Mato Grosso do Sul.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
garantia do cumprimento das obrigações

10.1.A Concessionária deverá manter, em 
favor do Poder Concedente, como garantia 
do fiel cumprimento das obrigações contratu-
ais, a Garantia de Execução do Contrato nos 
montantes indicados na tabela abaixo:

10.1.1. A redução do valor da Garantia de 
Execução do Contrato está condicionada ao 
cumprimento das Obras de Melhorias Ope-
racionais e das Obras de Ampliação de Ca-
pacidade previstas no PER.

10.1.2. Caso as Obras de Melhorias Ope-
racionais e as Obras de Ampliação de Ca-
pacidade descritas no PER não sejam con-
cluídas, o valor da Garantia de Execução do 
Contrato definido deverá se manter inaltera-
do até a entrega definitiva das respectivas 
obras.

10.1.3. A Garantia de Execução do Contrato 
será reajustada anualmente, com o mesmo 
índice de reajuste da Tarifa Básica de Pedá-
gio.

10.2.O reajuste terá por data-base a data de 
assinatura do Contrato.

10.3.A Concessionária permanecerá res-
ponsável pelo cumprimento das obrigações 
contratuais, incluindo o pagamento de even-
tuais multas e indenizações, independente-
mente da utilização da Garantia de Execu-
ção do Contrato.

10.4.A Garantia de Execução do Contrato, a 
critério da Concessionária, poderá ser pres-
tada em uma das seguintes modalidades:

10.4.1. Caução, em dinheiro ou títulos da dí-
vida pública federal;

10.4.2. Fiança bancária, na forma do modelo 
que integra o Anexo 3; ou,

10.4.3. Seguro-garantia cuja apólice deve 
observar, no mínimo, o conteúdo do Anexo 
4.

10.5. As cartas de fiança e as apólices de 
seguro-garantia deverão ter vigência míni-
ma de 1 (um) ano, a contar da data de sua 
emissão, sendo de inteira responsabilidade 
da Concessionária mantê-las em plena vi-
gência e de forma ininterrupta durante todo 
o Prazo da Concessão, devendo, para tanto, 
promover as renovações e atualizações que 
forem necessárias com o mínimo de 30 (trin-
ta) dias antes do vencimento das garantias.

10.5.1. Qualquer modificação no conteúdo 
da carta de fiança ou no seguro garantia 
deve ser previamente submetida à aprova-
ção da AGEPAN.
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10.5.2. A Concessionária deverá encaminhar 
à AGEPAN, na forma da regulamentação vi-
gente, documento comprobatório de que as 
cartas de fiança bancária ou apólices dos 
seguros-garantia foram renovadas e tiveram 
seus valores reajustados na forma da Sub-
cláusula 10.1.3.

10.6. Sem prejuízo das demais hipóteses 
previstas no Contrato e na regulamentação 
vigente, a Garantia de Execução do Contrato 
poderá ser utilizada nos seguintes casos:

10.6.1. Quando a Concessionária não reali-
zar as obrigações de investimentos previstas 
no PER ou as intervenções necessárias ao 
atendimento dos Parâmetros de Desempe-
nho, dos Parâmetros Técnicos, ou executá-
-las em desconformidade com o estabeleci-
do;

10.6.2. Quando a Concessionária não proce-
der ao pagamento das multas que lhe forem 
aplicadas, na forma do Contrato e de regula-
mentos da AGEPAN;

10.6.3. Nos casos de devolução de Bens Re-
versíveis em desconformidade com as exi-
gências estabelecidas no Contrato, incluin-
do, mas não se limitando, ao cumprimento 
do PER, dos Parâmetros de Desempenho e 
demais exigências estabelecidas pela AGE-
PAN; ou,

10.6.4. Quando a Concessionária não efetu-
ar, no prazo devido, o pagamento da verba 
AGEPAN, da verba de segurança no trân-
sito, do encargo UCPPP e da Outorga Fixa 
Anual conforme previsto no Contrato, bem 

como de quaisquer indenizações ou outras 
obrigações pecuniárias de responsabilidade 
da Concessionária, relacionadas à Conces-
são.

10.7.A Garantia de Execução do Contrato 
também poderá ser executada sempre que 
a Concessionária não adotar providências 
para sanar inadimplemento de obrigação 
legal, contratual ou regulamentar, sem qual-
quer outra formalidade além do envio de 
notificação pela AGEPAN, na forma da re-
gulamentação vigente, o que não eximirá a 
Concessionária das responsabilidades que 
lhe são atribuídas pelo Contrato.

10.8. Sempre que a AGEPAN utilizar a Ga-
rantia de Execução do Contrato, a Conces-
sionária deverá proceder à reposição do seu 
montante integral, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da data de sua utilização, sen-
do que, durante este prazo, a Concessioná-
ria não estará eximida das responsabilidades 
que lhe são atribuídas pelo Contrato.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: garan-
tia do cumprimento das obrigações

19.1. A Concessionária deverá manter, em 
favor da SESAB, como garantia do fiel cum-
primento das obrigações contratuais, Garan-
tia de Execução do Contrato no montante de 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 
para o primeiro ano do Prazo da Concessão 
e no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) para os demais anos do 
Prazo da Concessão.
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19.1.1. A Garantia de Execução do Contrato 
será reajustada anualmente, na mesma data 
dos reajustes da Contraprestação Anual Má-
xima, de acordo com a fórmula: Garantia de 
Execução do Contrato x IRCP.

19.2. A Concessionária permanecerá res-
ponsável pelo cumprimento das obrigações 
contratuais, incluindo o pagamento de even-
tuais multas e indenizações, independente-
mente da utilização da Garantia de Execu-
ção do Contrato.

19.3. A Garantia de Execução do Contrato, a 
critério da Concessionária, poderá ser pres-
tada em uma das seguintes modalidades:

(i) Caução, em dinheiro ou títulos da dívida 
pública federal;

(ii) Fiança bancária, na forma do modelo que 
integra o Anexo 5;

(iii) Seguro-garantia, cuja apólice deve ob-
servar, no mínimo, o conteúdo do Anexo 6; 
ou

(iv) Letras do Tesouro Nacional – LTN, Le-
tras Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do 
Tesouro Nacional – série C – NTN-C ou No-
tas do Tesouro Nacional – série B – NTN-B, 
ou títulos da dívida pública federal que ve-
nham a substituí-los no decorrer do Prazo da 
Concessão.

2.13. Regime de bens da conces-
são
O regime dos bens utilizados na concessão 
deve ser apresentado no edital e no contrato 
de parceria, especificando o regime patrimonial 
envolvido na concessão, dado que este pode 
ser dividido em três classes de bens: (i) bens 
de domínio público e que são transferidos para 
a posse da concessionária, sem se tornarem 
bens do privado; (ii) bens que são adquiridos 
pela concessionária no curso da concessão, 
mas que, por serem imprescindíveis ao servi-
ço público, são tratados como bem público e, 
ao fim da concessão, serão revertidos ao pa-
trimônio do Poder Concedente; e (iii) bens pri-
vados da concessionária e que, por não serem 
imprescindíveis ao serviço concedido, não são 
reversíveis.

A regulação dos bens reversíveis é fundamen-
tal para o bom funcionamento de um projeto 
de parceria. Tanto o é, que a lei 8.987/95 es-
tabelece serem obrigatórias as cláusulas rela-
tivas ao tema tanto no edital (artigo 18, inciso 
X), quanto nos contratos (artigo 23, inciso X). 
Recomenda-se, por conseguinte, que essas 
cláusulas abranjam, sobretudo, as caracterís-
ticas e condições que os bens serão postos à 
disposição caso extinta a concessão.

No âmbito da lei de PPP, os bens reversíveis 
também encontram amparo, no artigo 5º, in-
ciso X, por exemplo, que estabelece a reali-
zação de vistorias dos bens reversíveis, pre-
vendo, inclusive, a possibilidade de retenção 
de pagamentos para a reparação de vícios ou 
insuficiências. Outro ponto abarcado, no ar-
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tigo 6º, §2º, diz respeito ao uso de aporte de 
recursos em favor do parceiro privado com o 
objetivo de possibilitar a realização de obras e 
a aquisição de bens reversíveis. Ainda nessa 
seara, o artigo 6º, §5º prevê que, em caso de 
extinção do contrato, tais bens objetos de apor-
tes não poderão ser indenizados.

Vale ressaltar, ainda, que esses bens objetos 
de aportes são caracterizados como públicos. 
O artigo 6º, inciso IV traz uma ferramenta pa-
recida, possibilitando que o Poder Concedente 
outorgue os direitos sobre bens públicos domi-
nicais como forma de contraprestação. Assim, 
os bens passam a integrar o acervo da con-
cessionária, porém, não se tornam bens inte-
grantes do seu patrimônio, devendo retornar 
ao Poder Concedente ao final do contrato.

Abaixo é possível conferir exemplos de cláusu-
las que versam de maneira detalhada e qualifi-
cada acerca dos bens da concessão:

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: bens 
da concessão

4.1. Integram a Concessão as edificações 
componentes da Unidade Hospitalar, já exis-
tentes

e que venham a ser construídas no Prazo 
da Concessão, bem como todo o mobiliário, 
equipamentos e demais bens essenciais à 
prestação dos serviços de gestão e opera-
ção hospitalar.

4.1.1. Os equipamentos e mobiliário médi-
co-hospitalares utilizados na prestação dos 
serviços concedidos e que serão considera-
dos como Bens da Concessão, deverão, no 

mínimo, atender às especificações referidas 
no Anexo 2.

4.1.2. Os quantitativos destes equipamentos 
e mobiliário, previstos no Apêndice 2 do Ane-
xo 2, são mínimos, cabendo à Concessioná-
ria dimensionar a quantidade de equipamen-
tos necessária para executar os serviços nas 
condições exigidas neste Contrato.

4.1.3. Todos os equipamentos e mobiliário 
médico-hospitalares referidos nesta cláusula 
deverão ser novos e adquiridos para primei-
ra utilização pela Concessionária. 4.1.3.1. 
Sem prejuízo do disposto nesta subcláusula, 
admitir-se-á excepcionalmente que, nos pri-
meiros 180 (cento e oitenta) dias contados 
a partir do início da operação da Unidade 
Hospitalar, os equipamentos médico-hospi-
talares utilizados pela Concessionária sejam 
usados, com no máximo 3 (três) anos de 
uso, desde que em perfeitas condições de 
funcionamento.

4.1.3.2. Ao final do período referido na sub-
cláusula anterior, os equipamentos usados 
deverão ser substituídos por novos para o 
cumprimento integral da subcláusula 4.1.3.

4.1.3.3. Para a aquisição dos equipamentos 
médico-hospitalares referidos nesta cláusu-
la, será admitida a contratação por meio de 
arrendamento mercantil (leasing), desde que 
o contrato contenha cláusula de sub-rogação 
à SESAB e lhe assegure, neste caso, a re-
versão sem ônus do bem ao final do Con-
trato.



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 153

4.1.4. Uma vez transcorrida a vida útil dos 
Bens da Concessão, conforme prevista no 
Apêndice 1 do Anexo 2, a Concessionária 
deverá proceder à sua imediata substituição 
por bem de qualidade igual ou superior, ob-
servada a obrigatoriedade de continuidade 
da prestação dos serviços da Concessão e 
a necessidade de atualização tecnológica, 
conforme o procedimento previsto da sub-
cláusula 4.1.7.

4.1.5. A Concessionária declara ter pleno 
e inequívoco conhecimento da relação de 
equipamentos e de todas as suas especifica-
ções, conforme disposto no Anexo 2, sendo 
sua responsabilidade a aquisição, instala-
ção, operação e manutenção desses equi-
pamentos.

4.1.6. Será igualmente de responsabilidade 
da Concessionária a realização de pequenas 
obras de adequação relacionadas à instala-
ção dos equipamentos médico-hospitalares 
que integrarem a Concessão, bem como de 
outras intervenções ou obras de adequação 
que a Concessionária considere necessária 
para a execução dos serviços concedidos, 
desde que previamente aprovados pela SE-
SAB.

4.1.7. A substituição de qualquer equipa-
mento ou especificação referida no Anexo 2 
deverá ser previamente autorizada pela SE-
SAB, mediante apreciação de requerimento 
formal apresentado pela Concessionária, 
que deverá ser instruído com a justificativa 
da alteração pretendida e os meios que com-
provem a sua adequação aos indicativos e 

especificações dos serviços, referidos no 
Anexo 3.

- Concessão Complexo do Mineirão: bens 
integrantes da concessão e bens de domí-
nio público

8.1. Integram a CONCESSÃO PATROCINA-
DA:

I – Todos os equipamentos, máquinas, 
aparelhos, acessórios e, de modo geral, 
todos os demais bens vinculados à explo-
ração e manutenção do sistema existente, 
transferidos à CONCESSIONARIA, confor-
me listagem constante do Termo de Entre-
ga do Sistema Existente; e

II – Os bens adquiridos pela Concessioná-
ria, ao longo de todo o prazo da CONCES-
SÃO PATROCINADA, que sejam utilizados 
para a exploração do sistema rodoviário.

8.2. A Concessionária obriga-se a manter 
em bom estado de funcionamento, conser-
vação e segurança, e às suas expensas, os 
bens que integram a CONCESSÃO PATRO-
CINADA, durante a vigência do Contrato, 
efetuando para tanto as reparações, renova-
ções e adaptações necessárias ao bom de-
sempenho do serviço, nos termos previstos 
neste Contrato.

8.3. A Concessionária somente poderá alie-
nar os bens que integram a CONCESSÃO 
PATROCINADA mediante prévia autoriza-
ção da SETOP, e desde que proceda à sua 
imediata substituição por outros em condi-
ções de operacionalidade e funcionamento 
idênticas ou superiores aos substituídos.
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8.3.1. Qualquer alienação de bens relacio-
nados diretamente com à prestação do ser-
viço objeto deste Contrato, realizada pela 
Concessionária nos últimos 5 (cinco) anos 
do prazo final da CONCESSÃO PATROCI-
NADA, deverá ser prévia e expressamente 
autorizada pela SETOP, com a consequente 
revisão do PLANO DE NEGÓCIOS DA RO-
DOVIA especialmente solicitada pela Con-
cessionária para esse fim.

9.1. Os bens do sistema rodoviário, incluin-
do os bens imóveis adquiridos pela Conces-
sionária, por qualquer forma, necessários à 
prestação do serviço e à execução de obras 
necessárias para atender as CONDIÇÕES 
MÍNIMAS DE OPERAÇÃO DA RODOVIA e 
as INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS in-
dicadas no Anexo VI do Edital, e aos indi-
cadores constantes do QUADRO DE INDI-
CADORES DE DESEMPENHO, afetados 
em decorrência de sua destinação especial 
de utilização pelos usuários, por se tratar de 
bens fora de comércio, não poderão ser, a 
nenhum título, cedidos, alienados ou one-
rados, nem arrendados, alugados ou dados 
em comodato ou, de qualquer modo, ser 
permitida a sua ocupação, arresto, penhora 
ou qualquer providência dessa mesma natu-
reza, exceto no caso de bem móvel e equi-
pamento quando oferecido em garantia de 
financiamento à sua aquisição.

2.13.1 Bens vinculados à conces-
são e bens reversíveis
Os editais e contratos de concessão devem 
apresentar tratamento para bens vinculados à 
concessão e para os bens reversíveis. Os bens 
vinculados à concessão são todos os bens uti-
lizados pela concessionária na execução do 
contrato, englobando tanto os bens de domínio 
da concessionária, quanto aqueles de domínio 
do Poder Concedente. Tais bens devem ser 
integralmente depreciados e amortizados pela 
concessionária durante a concessão.

Já os bens reversíveis, por sua vez, são es-
pécie de bens vinculados, mas como são con-
siderados essenciais à continuidade dos ser-
viços objeto da concessão, serão revertidos 
ao Poder Concedente ao término do contrato. 
Portanto, é fundamental que não se olhe para 
os bens reversíveis pelo prisma patrimonial, 
visto que tal tratamento tende a obrigar o Po-
der Público a indenizar a concessionária. O 
tratamento deve abarcar a ideia de utilidade 
pública, ou seja, bens que são fundamentais 
ao objeto do contrato deverão ser revertidos ao 
término do contrato.

Os contratos devem estabelecer cláusulas 
sobre os bens reversíveis, indicando-os, bem 
como suas características e condições em 
que serão colocados à disposição do contra-
tado. Outro ponto que deverá ser abarcado no 
contrato se refere à hipótese de encerramento 
antecipado do contrato e necessária regulação 
dessa situação, caso venha a ocorrer.

Abaixo é possível conferir exemplos de cláu-
sulas que versam sobre a reversão de bens 
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propriamente dita, destrinchando regras e pro-
cedimentos para esses bens. Outro exemplo 
pode ser visto na cláusula 34 do Concessão da 
Rodovia Estadual MS-306.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: bens reversíveis da conces-
são

9.1. Os Bens Reversíveis são aqueles dire-
tamente vinculados à execução do objeto 
do Contrato e que, ao final da Concessão 
Administrativa, reverterão à SANESUL, nos 
termos ora pactuados.

9.2. Integram a Concessão Administrativa 
todos os Bens Reversíveis necessários à 
prestação dos Serviços de Esgotamento Sa-
nitário, que incluem:

9.2.1. Os bens entregues pela SANESUL na 
data de emissão da Ordem de Serviço, lista-
dos no Anexo VII (Bens Reversíveis Existen-
tes) do Edital e objeto do Termo de Entrega 
de Bens Reversíveis;

9.2.2. As Obras de Responsabilidade da 
SANESUL que venham a ser transferidas à 
SPE pela SANESUL durante a execução da 
Concessão Administrativa, objeto do respec-
tivo Termo de Entrega de Bens Reversíveis;

9.2.3. Os bens que, após a emissão da Or-
dem de Serviço, venham a ser construídos 
ou adquiridos pela SPE.

9.3. A SANESUL obriga-se a entregar todos 
os Bens Reversíveis integrantes dos Siste-
mas de Esgotamento Sanitário livres e de-
sembaraçados de ônus ou encargos que 

possam comprometer ou inviabilizar a sua 
regular utilização pela SPE.

9.3.1. É de responsabilidade da SANESUL 
garantir que os contratos celebrados entre 
ela e terceiros relativos à prestação dos Ser-
viços de Esgotamento Sanitário na Área da 
Concessão Administrativa ou que guardem 
relação com os Bens Reversíveis, especial-
mente de operação ou manutenção desses 
bens, sejam rescindidos anteriormente à 
emissão da Ordem de Serviço, não sendo 
assumida pela SPE qualquer responsabili-
dade quanto as obrigações ou pagamento 
de valores decorrentes desses contratos e 
de sua extinção.

9.4. A SPE obriga-se a manter em bom es-
tado de funcionamento, conservação e se-
gurança, às suas expensas, todos os Bens 
Reversíveis durante toda a vigência do Con-
trato.

9.5. Os bens da SPE que não estejam afe-
tos à Concessão Administrativa e, portanto, 
não sejam considerados como essenciais à 
execução dos Serviços de Esgotamento Sa-
nitário, poderão ser por ela onerados ou alie-
nados, desde que tal onerosidade ou alie-
nação não afete a qualidade dos Serviços 
de Esgotamento Sanitário prestados e não 
cause a diminuição das condições econômi-
cas, técnicas ou operacionais da SPE.

9.6. Todos os Bens Reversíveis ou investi-
mentos neles realizados deverão ser inte-
gralmente amortizados pela SPE no prazo 
da Concessão Administrativa, nos termos do 
artigo 2º, inciso III, da Lei federal nº 8.987, 
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de 13 de fevereiro de 1995.

9.7. Os Bens Reversíveis retornarão à SA-
NESUL ao fim do Contrato, conforme as hi-
póteses e nas condições especificadas nes-
te instrumento.

9.8. Os Bens Reversíveis considerados ob-
soletos ou inservíveis poderão ser alienados 
pela SPE, desde que (i) a Sanesul seja pre-
viamente comunicada, (ii) não afete a quali-
dade dos Serviços de Esgotamento Sanitário 
prestados e (iii) referidos bens sejam subs-
tituídos por outros sem prejuízo do perfeito 
funcionamento dos Sistemas de Esgotamen-
to Sanitário e do cumprimento integral da 
Concessionária de todas as obrigações es-
tabelecidas por este Contrato.

- Concessão Aeroporto Internacional de 
Guarulhos: bens reversíveis

14.1. Com o advento do termo do Contrato 
de Concessão, reverterão à União todos os 
bens e instalações vinculados à Exploração 
Aeroportuária, nos termos dos itens 2.40 e 
2.41 deste Contrato.

14.2. Os bens revertidos à União deverão 
estar em condições adequadas de conser-
vação e funcionamento, para permitir a con-
tinuidade dos serviços que eram objeto da 
Concessão, pelo prazo mínimo adicional de 
24 meses, salvo nos casos excepcionais 
quando tiverem vida útil menor.

14.2.1. A Concessionária fica obrigada a 
manter inventário atualizado de todos os 
bens reversíveis da concessão, contendo in-
formações sobre o seu estado de conserva-

ção, e disponibilizar, a qualquer tempo, para 
eventuais consultas e fiscalizações do Poder 
Concedente.

14.3. A Concessionária fica obrigada a soli-
citar autorização do Poder Concedente sem-
pre que pretender se desfazer de bens con-
siderados reversíveis.

2.13.2. Reversão dos bens da con-
cessão
O ponto principal da reversão dos bens da 
concessão é a garantia das boas condições, 
físicas, financeiras e obrigacionais dos bens 
envolvidos, de modo a possibilitar a continui-
dade dos serviços. Pode ser previsto contra-
tualmente direito à indenização para o Poder 
Concedente caso a concessionária não possi-
bilite a reversão dos bens de acordo com as 
condições estabelecidas. No âmbito de Mato 
Grosso do Sul, é competência do EPE auxiliar 
as entidades responsáveis pela implementa-
ção dos projetos na reversão de bens e ativos 
das concessões.

A cláusula que versa sobre a reversão dos 
bens da concessão nem sempre está presente 
nos contratos, entretanto, de modo a garantir 
uma boa relação no longo prazo e evitar inter-
corrências ao final do contrato, é interessante 
que exista essa previsão, conforme exemplos 
abaixo.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: reversão de bens da conces-
são
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40.1. Extinta a Concessão Administrativa, 
retornam automaticamente à SANESUL os 
Bens Reversíveis, nas condições estabele-
cidas no Contrato.

40.2. Para os fins previstos na Subcláusula 
40.1, obriga-se a SPE a reverter à SANE-
SUL os Bens Reversíveis livres e desem-
baraçados de quaisquer ônus ou encargos, 
devendo estar em condições normais de 
operacionalidade, utilização e manutenção, 
ressalvado o normal desgaste resultante do 
seu uso e operação.

40.3. Em qualquer caso de extinção da Con-
cessão Administrativa, a SPE deverá elabo-
rar um inventário completo de todos os bens 
vinculados à Concessão Administrativa, ob-
servadas as normas contábeis vigentes, e 
entregá-lo à SANESUL no prazo a ser acor-
dado entre as Partes, realizando a reversão 
dos bens conforme a regulamentação da 
SANESUL.

40.4. Até 6 (seis) meses antes da extinção 
da Concessão Administrativa por advento do 
termo, a SPE deverá promover, em conjunto 
com equipes técnicas da SANESUL, o cum-
primento da Subcláusula 40.3.

40.5. Nas demais hipóteses de extinção da 
Concessão Administrativa, em até 15 (quin-
ze) dias contados da notificação enviada 
pela SPE à SANESUL, será promovida uma 
vistoria prévia dos Bens Reversíveis pela 
SPE e pela SANESUL e elaborado o Termo 
de Reversão dos Bens Reversíveis, com a 
indicação do seu estado de conservação, o 
qual deverá ser assinado pela SPE e SANE-

SUL.

40.6. Na hipótese de omissão da SANESUL 
em relação à realização da vistoria e/ou à 
emissão do Termo de Reversão dos Bens 
Reversíveis acima citado, ter-se-ão como 
revertidos os Bens Reversíveis no 16º (dé-
cimo sexto) dia seguinte à notificação enca-
minhada pela SPE à SANESUL indicando tal 
reversão.

40.7. Caso os Bens Reversíveis não se en-
contrem em condições adequadas quando 
de sua devolução conforme previsto nesta 
Cláusula, a SPE deverá indenizar a SANE-
SUL, no montante a ser calculado pelas Par-
tes, conferindo-se a ampla defesa e partici-
pação da SPE.

40.8. Para fins de recebimento da indeniza-
ção, a SANESUL poderá, ainda, reter os pa-
gamentos ainda devidos à SPE ou executar 
a Garantia de Execução do Contrato.

40.9. Caso o montante da Garantia de Exe-
cução do Contrato seja insuficiente para 
atender o cumprimento da obrigação previs-
ta na Subcláusula 40.8, a SANESUL poderá 
descontar seus créditos do valor da indeni-
zação devida à SPE, por força da extinção 
da Concessão Administrativa.

- PPP Rodovia MG-050: reversão de bens 
da concessão

58.1. Extinta a CONCESSÃO PATROCINA-
DA, retornam ao Poder Concedente os bens 
reversíveis, direitos e privilégios vinculados 
à exploração do sistema rodoviário, transfe-
ridos à Concessionária, ou por ela implanta-
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dos, no âmbito da CONCESSÃO PATROCI-
NADA.

58.2. A reversão será gratuita e automática, 
com os bens em perfeitas condições de ope-
racionalidade, utilização e manutenção e li-
vres de quaisquer ônus ou encargos.

58.3. Caso a reversão dos bens não ocor-
ra nas condições estabelecidas nesta cláu-
sula, a Concessionária indenizará o Poder 
Concedente, podendo a SETOP lançar mão 
do seguro-garantia específico estipulado no 
Anexo VII deste Contrato.

58.4. A Concessionária terá direito à indeni-
zação correspondente ao saldo não amorti-
zado de bens não previstos na PROPOSTA 
ECONÔMICA, cuja aquisição tenha sido au-
torizada pela SETOP, nos últimos 5 (cinco) 
anos de vigência deste Contrato.

58.5. Um ano antes da extinção da CON-
CESSÃO PATROCINADA será formada uma 
Comissão composta pela SETOP, pela fis-
calização do DER-MG, pelo VERIFICADOR 
INDEPENDENTE e pela Concessionária, 
tendo por finalidade proceder à inspeção do 
sistema rodoviário.

58.5.1. O VERIFICADOR INDEPENDENTE 
elaborará o Relatório de Vistoria e definirá 
com a aprovação das partes, os parâmetros 
138 que nortearão a devolução do sistema 
rodoviário.

58.5.2. O Relatório de Vistoria retratará a si-
tuação do sistema rodoviário e poderá pro-
por a sua aceitação ou a necessidade de 
correções, antes de sua devolução ao Poder 

Concedente.

58.5.3. As eventuais correções serão efeti-
vadas em prazos pré-estipulados pela SE-
TOP e acarretarão nova vistoria, após a con-
clusão dos serviços.

58.6. Extinta a CONCESSÃO PATROCINA-
DA, a Comissão referida no item 58.5 proce-
derá à vistoria dos bens a serem revertidos, 
para verificar seu estado de conservação e 
manutenção, lavrando-se, no prazo de 30 
(trinta) dias, o Termo Provisório de devolu-
ção do Sistema Rodoviário.

58.7. O Termo Definitivo de Devolução do 
Sistema Rodoviário deverá ser assinado 
180 (cento e oitenta) dias após a lavratura 
do Termo Provisório de Devolução do Siste-
ma Rodoviário, desde que atendidas as con-
dições para tanto estabelecidas no Anexo IX 
deste Contrato.

58.8. Após a extinção da CONCESSÃO PA-
TROCINADA, não poderá ser feito qualquer 
pagamento aos acionistas da Concessioná-
ria, a dissolução ou a partilha do patrimônio 
da Concessionária, antes que a SETOP, por 
meio do Termo Definitivo de Devolução do 
Sistema Rodoviário, ateste que os bens re-
vertidos estão na situação prevista no Anexo 
IX deste Contrato, ou sem que esteja cabal-
mente assegurado o pagamento das impor-
tâncias devidas à SETOP, a título de indeni-
zação ou a qualquer outro título.



Manual de Parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul

GOVERNO DE MATO GROSSO DO SUL 159

2.14. Desapropriação
Como descrito na fase de modelagem, o ma-
peamento das desapropriações de imóveis pú-
blicos ou privados necessárias à implantação 
do projeto é de grande relevância para iden-
tificação da adequação do tempo de vigência 
previsto, dimensionamento dos investimentos, 
alocação de riscos, entre outros fatores. Por 
essa razão, as previsões editalícia e contratu-
al a respeito do tema devem refletir bem essa 
realidade.

Como exemplo, podemos citar os seguintes 
contratos, a partir dos quais é possível identi-
ficar a forma das disposições relativas à desa-
propriação em cada realidade contratual:

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: regime das desapropriações

31.1. Caberá à SPE promover as respectivas 
desapropriações, instituir servidões adminis-
trativas, propor limitações administrativas 
e realizar ocupações provisórias dos bens 
imóveis necessários à realização das obras, 
serviços e atividades relativos à execução 
do objeto da Concessão Administrativa.

31.2. Os ônus decorrentes das desapropria-
ções ou da imposição de servidões adminis-
trativas, seja por acordo, seja pela proposi-
tura de ações judiciais, bem como os custos 
referentes a ocupações provisórias ou esta-
belecimento de limitações administrativas de 
caráter geral, correrão às custas da SPE.

31.3. Mediante solicitação da SPE, caberá à 
SANESUL adotar todas as providências jun-
to ao Município competente e/ou ao Estado 

do Mato Grosso do Sul para que este último 
emita as declarações de utilidade pública e 
as autorizações referentes aos bens imó-
veis, bem como assegurar que o Município 
competente e/ou o Estado do Mato Grosso 
do Sul autorize a SPE a realizar as desapro-
priações, instituir servidões administrativas, 
propor limitações administrativas ou realizar 
ocupações provisórias.

31.3.1. Se houver necessidade de desa-
propriação ou instituição de servidão admi-
nistrativa, competirá à SPE indicar para a 
SANESUL, de forma justificada e com an-
tecedência mínima de 90 (noventa) dias, as 
áreas necessárias à execução do objeto da 
Concessão Administrativa, devendo a SA-
NESUL garantir que o Município competen-
te e/ou o Estado do Mato Grosso do Sul as 
declare de utilidade pública, nos termos da 
Subcláusula 31.3.

31.4. Caso a SANESUL e/ou o Município 
competente e/ou o Estado do Mato Grosso 
do Sul não promova as medidas que lhes 
competem em relação às desapropriações 
ou servidões administrativas necessárias 
à execução dos Serviços de Esgotamen-
to Sanitário, nos termos desta Cláusula, os 
prazos referentes às obrigações, as Metas 
e aos Indicadores de Desempenho da SPE 
diretamente impactados serão revistos, des-
de que se demonstre que a inércia daqueles 
primeiros interferiu no cumprimento de obri-
gações, Metas e/ou Indicadores de Desem-
penho pela SPE, sem prejuízo do direito à 
revisão contratual caso rompido o equilíbrio 
econômico-financeiro, além de não lhe se-
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rem imputadas penalidades diretamente de-
correntes dessa inércia.

- PPP Rodovia MG-050: regime das desa-
propriações

19.1. As desapropriações e a instituição de 
servidões administrativas, quando necessá-
rias à prestação do serviço objeto da CON-
CESSÃO PATROCINADA, exceto aquelas 
em andamento na data de apresentação da 
proposta, serão efetuadas pela Concessio-
nária, às suas expensas e sob sua respon-
sabilidade, com obediência às disposições 
da legislação aplicável.

(...)

19.3. O pagamento das desapropriações de-
verá ser efetuado pela Concessionária me-
diante a utilização das verbas previstas no 
Anexo VI do Edital.

19.3.1. Na insuficiência das verbas previstas 
para o pagamento das desapropriações, se-
rão aplicáveis as disposições da Cláusula 29 
deste Contrato.

19.3.2. O valor das verbas para desapro-
priações será reajustado segundo o critério 
estabelecido nas Cláusulas 36 e 40 deste 
Contrato.

19.4. O pagamento, pela Concessionária, ao 
terceiro desapropriado, quando realizado por 
via extrajudicial, ou seja, por acordo entre a 
Concessionária e o terceiro indenizado, fica 
sujeito à prévia aprovação do seu valor pelo 
DERMG, contra a apresentação, pela Con-
cessionária, de laudo de avaliação subscrito 

por perito especializado.

19.5. A Concessionária apresentará mensal-
mente à SETOP relatório sobre o andamen-
to dos processos de desapropriação ou de 
instituição de servidões administrativas, bem 
como de negociações que estiverem em an-
damento visando à aquisição de imóveis por 
negociação direta.

2.15. Solução de conflitos
Os contratos de parceria, em razão de sua 
complexidade, tempo de execução e valores 
envolvidos, são mais propensos à ocorrência 
de conflitos entre as partes e demandam, por 
conseguinte, a previsão de métodos eficientes 
e imparciais de resolução de controvérsias.

Por se tratar de uma parceria entre o poder 
público e o parceiro privado, em prol de um 
bem comum, deve-se buscar a composição de 
conflitos de forma amigável, a partir de meca-
nismos conciliadores, em detrimento de meios 
litigiosos e mais dispendiosos.

Os meios de resolução de conflitos relativos a 
direitos patrimoniais no âmbito dos contratos 
celebrados pela Administração Pública Esta-
dual contempla a possibilidade de utilização 
de dois meios de resolução: a arbitragem e os 
comitês de prevenção e resolução de disputas 
(dispute boards).

A opção por uma das formas de resolução, ou 
ambas, deve estar prevista expressamente no 
edital e no contrato, a depender da realidade 
do projeto e a critério do EPE ou entidade res-
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ponsável. Em relação ao procedimento, deve-
-se detalhar na minuta do contrato a ordem de 
precedência dos institutos, que pode ser: (i) 
criação e atuação dos comitês de prevenção e 
resolução de disputas e, na sequência, medida 
arbitral de controvérsias; (ii) início da mediação 
e, posteriormente, a depender da necessida-
de, a realização de arbitragem; (iii) opção pela 
arbitragem, antes da tentativa de resolução 
de disputas, conforme circunstâncias do caso 
concreto.

2.15.1 Comitês de prevenção e re-
solução de disputas (dispute bo-
ards)
Os comitês de prevenção e solução de dispu-
tas (dispute boards), surgiram e se consolida-
ram nos Estados Unidos, na década de 60, 
sendo tipicamente utilizados em contratos de 
engenharia de grande complexidade. O insti-
tuto possui as seguintes características: (i) se 
destina a solucionar controvérsias de caráter 
técnico, envolvendo questões de engenharia 
ou econômico-financeiras, por exemplo; (ii) 
pode ser meramente consultivo; (iii) pode ser 
constituído no momento da controvérsia entre 
as partes (ad hoc) pra dirimir questão pontual; 
(iv) pode ser instituído logo no início do con-
trato, com caráter permanente e acompanha-
mento integral da execução, o que facilita o 
conhecimento de todo o projeto, dos conflitos 
ao longo do período contratual e a busca por 
soluções mais adequadas e eficientes.

Os dispute boards podem ser instaurados para 
solução de controvérsias específicas ou de 

caráter permanente, com o objetivo de dirimir 
conflitos relativos a direitos patrimoniais dispo-
níveis em contratos celebrados com o parceiro 
privado e devem estar previstos, respectiva-
mente, no edital e contrato, quando aplicáveis.

A instituição dos comitês é recomendável sem-
pre que existirem possíveis controvérsias de 
natureza técnica ou econômico-financeira de-
correntes da execução contratual, ou em con-
tratos de notória complexidade técnica, desde 
o início do contrato.

No contrato devem estar disciplinados conte-
údos mínimos para adoção do comitê de pre-
venção e solução de disputas: (i) composição 
do comitê e a forma pela qual seus membros 
serão selecionados; (ii) natureza do comitê; 
(iii) adoção da língua portuguesa em todos os 
procedimentos e pronunciamentos do comitê e 
(iv) modalidade do comitê, se permanente ou 
ad hoc.

Podem ser previstas em contrato, também, as 
demais regras do Comitê, entre elas a institui-
ção especializada escolhida. Caso não esteja 
disciplinada contratualmente, as partes pode-
rão, de comum acordo, escolher a instituição 
após a assinatura do contrato ou no momento 
da instauração do comitê.

Em relação à natureza, o comitê pode ser: (i) 
por revisão, com poder de emitir recomenda-
ções não vinculantes às partes em litígio; (ii) 
por adjudicação, com poder de emitir decisões 
contratualmente vinculantes às partes em lití-
gio, sendo possível que, em caso de inconfor-
midade de uma das partes, as decisões sejam 
submetidas à jurisdição judicial ou arbitral; e 
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(iii) híbrido, que pode tanto recomendar quanto 
decidir sobre os conflitos, cabendo à parte re-
querente estabelecer a sua competência revi-
sora ou adjudicativa.

No tocante às despesas, caberá à autoridade 
competente as providências necessárias ao 
pagamento das despesas a serem incorridas, 
sem prejuízo da adoção de repartição justa e 
coerente entre as partes.

A composição do comitê fica a critério das par-
tes, que devem indicar, conjuntamente, mem-
bros capazes e de sua confiança, observada 
a natureza e complexidade da controvérsia, o 
momento da execução contratual e repercus-
são para o restante do contrato, os valores 
envolvidos, entre outros fatores de caráter téc-
nico e econômico. Deve ser levada em consi-
deração também, a formação dos membros do 
comitê, sendo recomendada a escolha de pro-
fissionais de diferentes áreas, como dois espe-
cialistas com formação técnica relacionada ao 
objeto contratual e um advogado, de forma a 
possibilitar a solução de todas as vertentes do 
conflito.

As partes poderão impugnar a nomeação de 
algum dos membros do comitê, que terão re-
muneração fixada de acordo com o mercado, o 
valor e o objeto contratado.

Todos os procedimentos relativos ao comitê 
devem observar a legalidade e o princípio da 
publicidade. Além disso, é crucial que, tanto 
as disposições contratuais, quanto a própria 
atuação do comitê, respeitem o disposto na lei 
13.140/15, que dispõe sobre a mediação entre 
particulares como meio de solução de contro-

vérsias, em especial o cumprimento do dispos-
to nos artigos 21, 22 e 23, que conferem os 
elementos mínimos das cláusulas contratuais 
de mediação.

As cláusulas de comitês de prevenção e reso-
lução de disputas (dispute boards) costumam 
seguir uma mesma direção em diferentes con-
tratos, regulando sua composição e sua atua-
ção; mesmo que exista um nome distinto em 
cada projeto. Além dos exemplos abaixo, é 
possível observar o contrato da PPP de Esgo-
tamento Sanitário de Mato Grosso do Sul em 
sua cláusula 44.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-30: 
Comitê Técnico de Governança

35.1. Comitê Técnico de Governança

35.1.1. Para a solução de eventuais diver-
gências de natureza técnica, econômica ou 
relativa às obrigações constantes no PER 
será constituído pelas Partes um Comitê 
Técnico de Governança, que será composto 
por:

a) 1 (um) representante indicado pelo Po-
der Concedente;

b) 1 (um) representante indicado pela 
Concessionária;

c) 1 (um) representante do Escritório de 
Parcerias Estratégicas – EPE da Secreta-
ria de Estado de Governo e Gestão Estra-
tégicas - SEGOV.

35.1.2. Cada um dos membros do Comitê 
Técnico de Governança terá direito a 1 (um) 
voto nas respectivas deliberações.
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35.1.3. O Comitê Técnico de Governança 
deverá ser constituído em até 60 (sessenta) 
dias, contados da assinatura do Contrato.

35.1.4. O procedimento para solução de di-
vergências iniciar-se-á mediante a comuni-
cação, pela Parte que solicitar o pronuncia-
mento do Comitê Técnico de Governança, à 
outra Parte, de sua solicitação, fornecendo 
cópia de todos os documentos ligados ao 
objeto da divergência levantada.

35.1.5. No prazo de 15 (quinze) dias a contar 
do recebimento da comunicação referida no 
item anterior, a Parte reclamada apresentará 
as suas alegações relativamente à questão 
formulada, encaminhando ao Comitê Técni-
co de Governança cópia de todos os docu-
mentos apresentados por ambas as Partes.

35.1.6. O Comitê Técnico de Governança 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data em que tenha recebido as alegações 
apresentadas pela Parte reclamada (se ou-
tro prazo não for estabelecido pelas Partes, 
de comum acordo, e aceito pelo Comitê Téc-
nico de Governança), para discutir a diver-
gência e, se for o caso, emitir o parecer com 
as respectivas deliberações.

35.1.7. Os pareceres do Comitê Técnico de 
Governança somente serão emitidos se hou-
ver consenso de todos os seus membros (ob-
servado o que estabelece a cláusula 35.1.1), 
caso em que a solução amigável proposta 
pelo Comitê poderá ser incorporada ao Con-
trato mediante assinatura de termo aditivo.

35.1.8. Caso não haja consenso entre os 

membros do Comitê Técnico de Governan-
ça, o parecer emitido terá natureza mera-
mente opinativa, cabendo à Parte interessa-
da, se for o caso, provocar o mecanismo de 
arbitragem previsto na subcláusula 35.2.

35.1.9. Cada Parte arcará com os custos e 
despesas próprios necessários ao funciona-
mento do Comitê Técnico de Governança.

35.1.10. A submissão de qualquer questão 
ao Comitê Técnico de Governança não exo-
nera a Concessionária de dar integral cum-
primento às suas obrigações contratuais, in-
cluindo as emitidas após a apresentação da 
questão, nem permite qualquer interrupção 
no desenvolvimento dos serviços.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: Co-
missão Técnica

32.1.1. Para a solução de eventuais diver-
gências de natureza técnica e/ou de natu-
reza econômico-financeira durante a exe-
cução do Contrato, será constituída, nos 30 
(trinta) dias seguintes à sua formalização, 
por ato da SESAB, uma Comissão Técnica, 
composta por 4 (quatro) membros, todos 
com conhecimentos aprofundados na ma-
téria objeto da divergência e indicados por 
ocasião desta dada divergência, na forma 
desta cláusula.

32.1.2. A Comissão Técnica será compe-
tente para emitir pareceres fundamentados 
sobre questões submetidas pela SESAB ou 
pela Concessionária, relativas às divergên-
cias que venham a surgir quanto aos aspec-
tos técnicos e aos aspectos econômico-fi-
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nanceiros durante a execução do Contrato. 3

2.1.3. Os membros da Comissão Técnica se-
rão designados da seguinte forma:

(i) 2 membros indicados pelo Estado da 
Bahia, sendo um deles integrante do qua-
dro permanente de servidores do Estado;

(ii) 1 membro pela Concessionária; e

(iii) 1 membro, com comprovada especia-
lização na matéria objeto da divergência, 
que será escolhido de comum acordo en-
tre as Partes, quando da ocorrência da di-
vergência.

32.1.4. O procedimento para solução de di-
vergências iniciar-se-á mediante a comuni-
cação de solicitação de pronunciamento da 
Comissão Técnica à outra parte, e será pro-
cessado da seguinte forma:

(i) no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da comunicação referida 
no item anterior, a parte reclamada apre-
sentará as suas alegações relativamente 
à questão formulada.

(ii) o parecer da Comissão Técnica será 
emitido em um prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias, a contar da data do recebimento, 
pela Comissão Técnica, das alegações 
apresentadas pela parte reclamada.

(iii) os pareceres da Comissão Técnica se-
rão considerados aprovados se contarem 
com o voto favorável da maioria de seus 
membros.

(iv) O membro indicado pela Concessioná-

ria e o membro escolhido em comum acor-
do entre as Partes terão direito a um voto, 
cada um.

(v) Os membros indicados pelo Estado 
da Bahia terão, em conjunto, direito a um 
voto, pelo que deverão compor, entre si, 
eventuais divergências antes de proferi-
mento do voto único.

32.1.5. Toda a divergência suscitada deverá 
ser encaminhada à Comissão Técnica jun-
tamente com cópia de todos os documentos 
necessários para a solução da demanda.

32.1.6. Todas as despesas necessárias ao 
funcionamento da Comissão Técnica serão 
arcadas pela Concessionária, com exceção 
da remuneração eventualmente devida aos 
membros indicados pelo Estado da Bahia.

32.1.7. A submissão de qualquer questão à 
Comissão Técnica não exonera a Conces-
sionária de dar integral cumprimento às suas 
obrigações contratuais e às determinações 
da SESAB.

32.1.8. A decisão da Comissão Técnica será 
vinculante para as Partes, até que sobreve-
nha eventual decisão arbitral ou judiciária 
sobre a divergência.

32.1.9. Caso aceita pelas Partes, a solução 
amigável proposta pela Comissão Técnica 
poderá ser incorporada ao Contrato median-
te assinatura de termo aditivo.

32.1.10. A mediação será considerada preju-
dicada se a solução amigável não for apre-
sentada pela Comissão Técnica, no prazo 
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máximo de 60 (sessenta) dias a contar do 
pedido de instauração do procedimento ou 
se a Parte se recusar a participar do procedi-
mento, não indicando seu representante no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias.

2.15.2 Arbitragem
O uso da arbitragem para resolução de dispu-
tas com a Administração Pública no Brasil é 
disciplinado: (i) no artigo 23-A da lei 8.987/95, 
(ii) no artigo 11 da lei 11.079/04, (iii) pela lei 
federal 9.307/96, que dispõe sobre o instituto 
propriamente dito e, em âmbito estadual, pela 
lei estadual 4.610/14.

De acordo com a legislação estadual, a arbitra-
gem será sempre de direito e instituída, exclu-
sivamente, por meio de órgão arbitral institu-
cional. No tocante aos requisitos da convenção 
da arbitragem, além dos previstos na lei federal 
9.307/96, deverá constar, obrigatoriamente: (i) 
a capital de Mato Grosso do Sul como sede da 
arbitragem; (ii) a escolha da legislação brasilei-
ra como sendo a lei aplicável à arbitragem, ve-
dado o julgamento por equidade; (iii) a adoção 
da língua portuguesa como o idioma aplicável 
à arbitragem; (iv) escolha do juízo da comar-
ca de Campo Grande como competente para 
o processamento e julgamento das demandas 
correlatas ou cautelares, quando cabível.

O procedimento arbitral é regido pelo regula-
mento da câmara arbitral indicada na minuta 
do contrato e escolhida nos termos do artigo 
10 da lei estadual 4.610/14. Na hipótese de 
não ser designada a câmara competente, ca-

berá ao requerente da arbitragem o ônus de 
escolher, no momento da apresentação de seu 
requerimento, a câmara arbitral encarregada 
de administrar a resolução. Caso a arbitragem 
seja proposta pela Administração Pública di-
reta e suas autarquias a escolha da câmara 
arbitral deverá ser realizada pelo gestor do 
instrumento obrigacional, ouvida previamente 
a Procuradoria-Geral do Estado.

Dada a importância das câmaras arbitrais, a 
legislação estadual previu a criação de uma 
lista referencial de entidades, que poderão ser 
indicadas para administrar procedimentos ar-
bitrais envolvendo a Administração Pública di-
reta e suas autarquias.

No que tange à escolha dos árbitros, sua no-
meação deve observar o disposto no artigo 5º 
da lei estadual 4.610/14, levando em conta a 
independência e imparcialidade, bem como a 
ausência de conflito de interesses com quais-
quer das partes. O contrato pode especificar 
maiores detalhes acerca da nomeação dos ár-
bitros, incluindo critérios, e funções.

Em relação à responsabilidade pelo pagamen-
to dos custos advindos do processo, importan-
te que o contrato preveja a alocação de res-
ponsabilidades pelos pagamentos, observada 
a realidade de cada projeto. Habitualmente, os 
contratos preveem a responsabilidade do par-
ticular pela antecipação das custas do proce-
dimento arbitral, tendo em vista as limitações 
orçamentárias do Poder Público. Ao final do 
procedimento, a parte vencida deve assumir 
todas custas do procedimento, devendo, inclu-
sive, ressarcir a parte vencedora pelas custas 
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já assumidas anteriormente ao processo.

No tocante às medidas coercitivas ou caute-
lares, eventualmente necessárias ao longo do 
processo arbitral, como a lei 9.307/96 estabe-
lece que o juízo arbitral poderá acionar o Judi-
ciário para colocar em prática essas medidas, 
o contrato pode prever a possibilidade de as 
partes requererem tais medidas diretamente 
ao órgão competente do Poder Judiciário, vi-
sando conferir maior celeridade e eficiência ao 
procedimento.

Como exemplo, pode-se citar os seguintes 
contratos, a partir dos quais é possível identifi-
car como as cláusulas regulam a forma como 
será conduzido o processo arbitral:

- Concessão da Rodovia Estadual MS-30: 
Arbitragem

35.2. Arbitragem

35.2.1. As Partes resolverão, por meio de 
arbitragem, as controvérsias e/ou disputas 
oriundas ou relacionadas ao Contrato e/ou a 
quaisquer contratos, documentos, anexos ou 
acordos a ele relacionados.

35.2.2. Não poderão ser objeto de arbitra-
gem as questões relativas a direitos indispo-
níveis, a exemplo da natureza e titularidade 
públicas do serviço concedido e do poder de 
fiscalização sobre a exploração do serviço 
delegado.

35.2.3. A submissão à arbitragem, nos ter-
mos deste item, não exime o Poder Conce-
dente nem a Concessionária da obrigação 
de dar integral cumprimento a este Contrato, 

nem permite a interrupção das atividades 
vinculadas à Concessão, observadas as 
prescrições deste Contrato.

35.2.4. A arbitragem será administrada pela 
CCI, segundo as regras previstas no seu re-
gulamento vigente na data em que a arbitra-
gem for iniciada.

35.2.5. A arbitragem será conduzida em 
Campo Grande, Mato Grosso do Sul, Brasil, 
utilizando-se a língua portuguesa como idio-
ma oficial para a prática de todo e qualquer 
ato.

35.2.6. A lei substantiva a ser aplicável ao 
mérito da arbitragem será a lei brasileira, ex-
cluída a equidade.

35.2.7. O tribunal arbitral será composto por 
3 (três) árbitros, cabendo a cada Parte indi-
car um árbitro. O terceiro árbitro será esco-
lhido de comum acordo pelos árbitros indica-
dos pelas Partes. A presidência do tribunal 
arbitral caberá ao terceiro árbitro.

35.2.8. Na hipótese de a arbitragem envolver 
mais de 2 (duas) Partes, seja no polo ativo, 
seja no polo passivo, a escolha dos árbitros 
deverá seguir o previsto no regulamento de 
arbitragem da CCI.

35.2.9. Não havendo consenso entre os ár-
bitros escolhidos por cada Parte, o terceiro 
árbitro será indicado pela CCI, observados 
os termos e condições aplicáveis previstos 
no seu regulamento de arbitragem.

35.2.10. Caso seja necessária a obtenção 
das medidas coercitivas, cautelares ou de 
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urgência antes da constituição do tribunal 
arbitral, ou mesmo durante o procedimento 
de mediação, as Partes poderão requerê-las 
diretamente ao competente órgão do Poder 
Judiciário.

35.2.11. Caso tais medidas se façam neces-
sárias após a constituição do tribunal arbi-
tral, deverão ser requeridas e apreciadas 
pelo tribunal arbitral que, por sua vez, pode-
rá solicitá-las ao competente órgão do Poder 
Judiciário, se entender necessário.

35.2.12. As decisões e a sentença do tribu-
nal arbitral serão definitivas e vincularão as 
Partes e seus sucessores.

35.2.13. A Parte vencida no procedimento de 
arbitragem arcará com todas as custas do 
procedimento, incluindo os honorários dos 
árbitros.

- PPP Rodovia MG-050: Processo Arbitral

70.1. As controvérsias decorrentes do pre-
sente Contrato, ou com ele relacionadas, 
que não forem dirimidas amigavelmente en-
tre as partes, ou pelo COMITÊ TÉCNICO 
nos casos previstos na Cláusula 68, serão 
resolvidas por arbitragem, conforme previsto 
na Cláusula 71 deste Contrato.

70.1.2. A submissão de qualquer questão à 
arbitragem não exonera as partes do pontual 
e tempestivo cumprimento das disposições 
do Contrato, e das determinações da SE-
TOP que no seu âmbito sejam comunicadas 
à Concessionária, nem permite qualquer in-
terrupção do desenvolvimento das ativida-
des objeto da CONCESSÃO PATROCINA-

DA, que deverão continuar a processar-se 
nos termos em vigor à data de submissão 
da questão até que uma decisão final seja 
obtida relativamente à matéria em causa.

70.1.3. O disposto no item anterior, relativa-
mente ao cumprimento de determinações 
da SETOP pela Concessionária, aplicar-se-
-á também às determinações consequen-
tes sobre a mesma matéria, mesmo que 
emitidas após a data de submissão de uma 
questão à arbitragem, desde que a primeira 
dessas determinações consequentes tenha 
sido comunicada à Concessionária anterior-
mente àquela data.

70.1.4. A Concessionária obriga-se a dar 
imediato conhecimento à SETOP da ocor-
rência de qualquer litígio e a prestar-lhe toda 
a informação relevante relativa à sua evolu-
ção.

2.16. Sanções e penalidades apli-
cáveis
Os contratos de parceria devem estabelecer 
as sanções e penalidades aplicáveis à Admi-
nistração Pública e ao parceiro privado, cuja 
incidência varia de acordo com a gravidade de 
cada infração, previsão contratual ou legal. En-
tre as sanções possíveis, as previstas no artigo 
156 da lei 14.133/21 e 87 da lei 8.666/93, que 
podem servir de parâmetro no momento de 
elaboração do edital e contrato.

Como visto anteriormente, no item 1. 13. do 
ANEXO II, os motivos das punições podem ser 
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diversos, bem como é possível que o contrato 
os especifique, detalhando as possíveis cau-
sas. Nesse sentido, o artigo 155 destrincha as 
possíveis infrações que ensejarão a responsa-
bilidade administrativa.

BOX:

É comum que, além das cláusulas abaixo 
exemplificadas, os contratos contenham um 
anexo com uma tabela de multas, especifican-
do a infração e o valor da punição – comumen-
te em porcentagens do valor do contrato.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: sanções administrativas

30.1. A falta de cumprimento, por parte da 
SPE, de qualquer cláusula ou condição do 
Contrato ensejará a aplicação, pela SANE-
SUL, das seguintes penalidades, isolada ou 
cumulativamente, nos termos da legislação 
aplicável, observado o princípio da propor-
cionalidade:

30.1.1. Advertência;

30.1.2. Multa;

30.1.3. Caducidade;

30.1.4. Suspensão temporária de participa-
ção em licitação e impedimento de impedi-
mento de contratar com a SANESUL e/ou 
com a Administração Pública;

30.1.5. Declaração de inidoneidade.

30.2. As multas, respeitados os limites esta-
belecidos na Subcláusula 30.14, serão apli-
cadas pela SANESUL, segundo a gravidade 
da infração cometida.

30.3. O processo da aplicação de penalida-
des tem início com a lavratura do Auto de 
Inexecução respectivo pela fiscalização, que 
tipificará com precisão a infração cometida 
e a norma violada, para fins de aplicação da 
respectiva penalidade.

30.4. Lavrado o Auto de Inexecução, a SPE 
será intimada para apresentar defesa no 
prazo de 30 (trinta) dias.

30.5. Recebida a defesa, os autos serão en-
caminhados pela fiscalização à SANESUL, 
devidamente instruídos, para decisão no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

30.6. A decisão proferida pela SANESUL a 
respeito da defesa apresentada pela SPE 
deverá ser motivada e fundamentada, apon-
tando-se os elementos contemplados ou não 
em tal defesa. 30.7. Da decisão que confir-
mar a penalidade caberá recurso voluntário, 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
intimação, para a autoridade competente. 
30.8. Mantido o Auto de Inexecução após 
o recurso, a SPE será notificada a respeito, 
devendo a penalidade ser imposta em ob-
servância ao seguinte:

30.8.1. No caso de advertência, ela será 
anotada nos registros da SPE perante a SA-
NESUL;

30.8.2. Em caso de multa, as importâncias 
devidas serão preferencialmente desconta-
das dos valores a serem mensalmente pa-
gos pela SANESUL à SPE a título de Contra-
prestação e, se necessário, pela execução 
da Garantia de Execução do Contrato.
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30.8.3. A caducidade ocorrerá na forma da 
Cláusula 36

30.9. A aplicação das penalidades previstas 
no Contrato e o seu cumprimento não pre-
judicam, de nenhum modo, a aplicação de 
outras sanções previstas na legislação.

30.10. As importâncias pecuniárias resultan-
tes da aplicação das multas serão revertidas 
à SANESUL.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: gra-
dação das penalidades e aplicação das san-
ções

23.3. A gradação das penalidades observará 
as seguintes escalas:

23.3.1. A infração será considerada leve, 
quando decorrer de condutas involuntárias 
ou escusáveis da Concessionária e das 
quais ela não se beneficie;

23.3.2. A infração será considerada média, 
quando decorrer de conduta inescusável, 
mas efetuada pela primeira vez pela Con-
cessionária, sem a ela trazer qualquer bene-
fício ou proveito, nem afetar número signifi-
cativo de Usuários;

23.3.3. A infração será considerada grave 
quando a SESAB constatar presente um dos 
seguintes fatores:

(i) ter a Concessionária agido com má-fé;

(ii) da infração decorrer benefício direto ou 
indireto para a Concessionária;

(iii) a Concessionária for reincidente na in-
fração;

(iv) o número de Usuários atingidos ou o 
prejuízo dela decorrente for significativo;

(v) prejuízo econômico significativo para o 
Poder Concedente.

23.3.4. A infração será considerada gravís-
sima quando a SESAB constatar, diante das 
circunstâncias do serviço e do ato pratica-
do pela Concessionária, que seu comporta-
mento reveste-se de grande lesividade ao 
interesse público, por prejudicar, efetiva ou 
potencialmente, a vida ou a incolumidade fí-
sica dos Usuários, a saúde pública, o meio 
ambiente, o erário público ou a continuidade 
dos serviços.

23.4. A sanção de multa será quantificada 
conforme os parâmetros estabelecidos nas 
subcláusulas 23.2 e 23.3 e, ainda, na forma 
da regulamentação, que estabelecerá valo-
res máximos para cada categoria de infra-
ção.

(...)

23.5. Sem prejuízo de outras disposições 
contratuais e da previsão geral contida na 
subcláusula 23.1, os seguintes comporta-
mentos serão passíveis de multa:

(...)

23.6. À exceção das infrações gravíssimas 
previstas na subcláusula 23.3.4, não será 
aplicada multa nos casos em que o compor-
tamento faltoso da Concessionária já tenha 
ensejado o descumprimento dos Indicado-
res Quantitativos e de Desempenho previs-
tos no Anexo 4 e, consequentemente, a re-
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dução de sua remuneração.

23.7. O valor das multas aplicadas poderá 
ser revertido, a critério da SESAB, em bene-
fício dos Usuários atingidos, para reparação 
dos danos causados pela infração contratual 
ou legal ou para o aprimoramento da quali-
dade dos serviços.

23.8. A SESAB poderá igualmente optar pela 
substituição da multa pelo estabelecimento 
de novas obrigações que atinjam às finali-
dades previstas no item anterior, desde que 
sejam, no mínimo, proporcionais ao valor da 
multa correspondente à infração.

23.9. A aplicação das multas aludidas nas 
subcláusulas anteriores não impede que a 
SESAB declare a caducidade do Contrato, 
observados os procedimentos nele previs-
tos, ou aplique outras sanções nele previs-
tas.

23.10. Caso a Concessionária não proceda 
ao pagamento de multas no prazo estabele-
cido no Contrato, a SESAB utilizará a Garan-
tia de Execução do Contrato.

23.11. As penalidades serão aplicadas de 
ofício pela SESAB, garantido o devido pro-
cesso administrativo, especialmente o direito 
à ampla defesa e ao contraditório, e observa-
do o disposto na legislação vigente, incluindo 
as normas da SESAB.

2.17. Foro judicial
Conforme previsto no artigo 5º, caput, da lei 
11.079/04 e no artigo 23 da lei 8.987/95, a 
eleição do foro judicial é cláusula essencial do 
contrato de parceria.

Abaixo estão citados alguns exemplos de cláu-
sulas sobre o foro judicial do contrato. Outro 
exemplo pode ser visto na cláusula 45.10 do 
contrato de PPP de Esgotamento Sanitário de 
Mato Grosso do Sul.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-30: 
Foro Judicial

36.5.1. Fica eleito o Foro da Comarca de 
Campo Grande, Estado de Mato Grosso 
do Sul para dirimir quaisquer controvérsias 
oriundas do presente Contrato.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: Foro Judicial

54.1. Será competente o Foro da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
dirimir qualquer controvérsia não passível 
de sujeição á arbitragem, nos termos deste 
CONTRATO.

2.18. Intervenção
Conforme previsto na lei de concessões, com 
o objetivo de assegurar a adequada prestação 
do serviço e o fiel cumprimento das normas 
contratuais, regulamentares e legais pertinen-
tes, o Poder Concedente pode intervir na con-
cessão, mediante decreto designando o inter-
ventor, o prazo da intervenção e os objetivos e 
limites da medida.
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Após a intervenção, deve ser instaurado pelo 
Poder Concedente, em até 30 (trinta) dias, 
procedimento administrativo com o objetivo de 
comprovar as causas da medida interventiva e 
apurar eventuais responsabilidades, assegu-
rando o direito de ampla defesa, a ser conclu-
ído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Concluída a intervenção, a concessão poderá 
ser extinta ou devolvida à administração pelo 
concessionário, precedida de prestação de 
contas pelo interventor, que responderá pelos 
atos praticados durante a sua gestão.

Alguns exemplos de cláusulas sobre a inter-
venção do poder concedente na concessioná-
ria podem ser vistos abaixo, no qual se ressal-
tam os prazos e os detalhes da intervenção:

- Concessão da Rodovia Estadual MS-30: 
intervenção da AGEPAN na concessionária

26.1.A AGEPAN poderá intervir na Conces-
sionária com o fim de assegurar a adequa-
ção na prestação do serviço, bem como o fiel 
cumprimento das normas contratuais, regu-
lamentares e legais pertinentes.

26.2.A intervenção se fará por decreto do 
Poder Concedente, devidamente publicado 
no DOE, que conterá a designação do inter-
ventor, o prazo da intervenção e os limites 
da medida.

26.3.Decretada a intervenção, a AGEPAN, no 
prazo de 30 (trinta) dias, instaurará processo 
administrativo que deverá estar concluído no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
para comprovar as causas determinantes da 
intervenção e apurar as respectivas respon-

sabilidades, assegurado à Concessionária 
direito à ampla defesa.

26.4. Cessada a intervenção, se não for 
extinta a Concessão, os serviços objeto do 
Contrato voltarão à responsabilidade da 
Concessionária, devendo o interventor pres-
tar contas de seus atos.

26.5.A Concessionária se obriga a disponi-
bilizar à AGEPAN o Sistema Rodoviário e 
os demais Bens Reversíveis imediatamente 
após a decretação da intervenção.

26.6. As receitas obtidas durante o período 
da intervenção serão utilizadas para a co-
bertura dos investimentos, custos e despe-
sas necessários para restabelecer o normal 
funcionamento do Sistema Rodoviário.

26.7. Se, eventualmente, as receitas não fo-
rem suficientes para cobrir o valor dos inves-
timentos, dos custos e das despesas decor-
rentes da Concessão incorridas durante o 
período de intervenção, a AGEPAN poderá:

26.7.1. Se valer da Garantia de Execução do 
Contrato para cobri-las, integral ou parcial-
mente; e/ou,

26.7.2. Descontar, da eventual remuneração 
futura a ser recebida pela Concessionária, 
o valor dos investimentos, dos custos e das 
despesas em que incorreu.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: Inter-
venção da SESAB

24.1. A SESAB poderá intervir na Conces-
sionária nas hipóteses abaixo, quando de-
vidamente justificadas, cabendo-lhe manter 
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a prestação dos serviços da Concessão en-
quanto perdurar a intervenção:

(i) cessação ou interrupção, total ou par-
cial, da prestação dos serviços da Con-
cessão, conforme estabelecido em regula-
mento emitido pela SESAB;

(ii) deficiências graves no desenvolvimen-
to das atividades abrangidas pela Conces-
são;

(iii) situações nas quais a operação da 
Unidade Hospitalar oferece riscos à conti-
nuidade da adequada prestação dos servi-
ços concedidos;

(iv) situações que ponham em risco o meio 
ambiente e a segurança de pessoas ou 
bens; (v) descumprimento das obrigações 
contratuais; e

(vi) não apresentação das apólices de se-
guro obrigatórias, conforme disciplinado 
pela cláusula 18.

24.2. A intervenção far-se-á por decreto do 
Governador do Estado da Bahia, mediante 
publicação no DOE que conterá a designa-
ção do interventor, o prazo e os limites da 
intervenção.

24.3. Decretada a intervenção, a SESAB, no 
prazo de 30 (trinta) dias, instaurará processo 
administrativo que deverá estar concluído no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
para comprovar as causas determinantes da 
intervenção e apurar as respectivas respon-
sabilidades, assegurado à Concessionária 
amplo direito de defesa.

24.4. Cessada a intervenção, se não for 
extinta a Concessão, os serviços objeto do 
Contrato voltarão à responsabilidade da 
Concessionária.

24.5. A Concessionária se obriga a disponi-
bilizar à SESAB a Unidade Hospitalar e os 
demais Bens da Concessão imediatamente 
após a decretação da intervenção.

24.6. A ocorrência de intervenção pela SE-
SAB não desonera as obrigações assumi-
das pela Concessionária junto aos seus fi-
nanciadores e, por motivo justificado em prol 
do interesse público, a SESAB poderá abdi-
car da intervenção em favor da assunção do 
Controle da Concessionária por esses finan-
ciadores, consoante a cláusula 22 acima.

24.7. As Receitas Extraordinárias obtidas 
durante o período da intervenção serão uti-
lizadas para a cobertura dos investimentos, 
custos e despesas necessários para resta-
belecer o normal funcionamento da Unidade 
Hospitalar.

24.8. Durante o período em que durar a in-
tervenção, o Poder Concedente se desonera 
do pagamento da Contraprestação Mensal 
Efetiva devida à Concessionária.

2.19. Assunção de controle pelos 
financiadores (Step In Rights)
A assunção do controle da SPE pelos seus fi-
nanciadores ocorre nos casos de inadimplên-
cia com o Poder Público ou com os próprios 
financiadores e tem o objetivo de promover 
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sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação do serviço.

A realização da transferência, condicionada à 
prévia anuência do Poder Público, está pre-
vista nas legislações federais de concessões 
e de PPPs, visa garantir maior segurança ao 
financiador e o obriga a: (i) assumir o contro-
le da concessão; (ii) a cumprir o contrato, de 
maneira integral, com a manutenção dos níveis 
de desempenho e qualidade previstos; e (iii) se 
responsabilizar pelos eventos concernentes à 
concessão.

Os contratos devem abarcar os requisitos, pro-
cedimentos e condições para se proceder à 
transferência do controle ao financiador, a qual 
não se confunde com a transferência ordinária 
de controle, que requer o atendimento de crité-
rios de capacidade técnica e financeira.

Exemplo de cláusula step in rights em contrato 
de PPP:

- PPP Iluminação Pública do Município de 
Belo Horizonte: Concessão n. AJ 016/2016

32. ASSUNÇÃO DO CONTROLE DA CON-
CESSIONÁRIA PELAS INSTITUIÇÕES FI-
NANCEIRAS

32.1. Para assegurar a continuidade da 
CONCESSÃO, é facultada às INSTITUI-
ÇÕES FINANCEIRAS da CONCESSIONÁ-
RIA a assunção do controle da CONCES-
SIONÁRIA nos seguintes casos:

32.1.1. Inadimplência de financiamento con-
tratado pela CONCESSIONÁRIA, desde que 
prevista esta possibilidade nos respectivos 
contratos de financiamento; ou

32.1.2. Inadimplência na execução do CON-
TRATO que inviabilize ou coloque em risco 
a CONCESSÃO.

32.2.2. Quando configurada inadimplência 
do financiamento ou da execução do CON-
TRATO por parte da CONCESSIONÁRIA, 
que possa dar ensejo à transferência men-
cionada nesta cláusula, a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA deverá notificar a CONCES-
SIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, in-
formando sobre a inadimplência e abrindo 
à CONCESSIONÁRIA prazo para purgar o 
inadimplemento.

32.3. Para que possam assumir o controle 
da CONCESSIONÁRIA, as INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS deverão:

32.2.3.1. Comprometer-se a cumprir todas 
as cláusulas do CONTRATO de CONCES-
SÃO, do EDITAL e seus ANEXOS; e

32.3.2. Informar que atendem aos requisitos 
de regularidade jurídica e fiscal necessários 
à assunção dos SERVIÇOS.

32.4.. A transferência do controle da CON-
CESSIONÁRIA pelas INSTITUIÇÕES FI-
NANCEIRAS a terceiros dependerá de auto-
rização prévia do PODER CONCEDENTE, 
condicionada à demonstração de que o des-
tinatário da transferência atende às exigên-
cias técnicas, financeiras, de regularidade 
jurídica e fiscal exigidas pelo EDITAL, con-
sideradas proporcionalmente ao estágio de 
execução do CONTRATO.

32.5. A assunção do controle da CONCES-
SIONÁRIA, nos termos desta cláusula, não 
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alterará as obrigações da CONCESSIONÁ-
RIA e de seus controladores perante o PO-
DER CONCEDENTE.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: assunção do controle pelos 
financiadores

25. Assunção do Controle pelos Financiado-
res

25.1.Os contratos de financiamento da Con-
cessionária poderão outorgar aos Financia-
dores, de acordo com as regras de direito 
privado aplicáveis, o direito de assumir o 
controle da Concessionária em caso de ina-
dimplemento contratual pela Concessionária 
dos referidos contratos de financiamento ou 
deste Contrato.

25.2.A assunção referida na subcláusula an-
terior poderá ocorrer no caso de inadimple-
mento, pela Concessionária, de obrigações 
do Contrato, nos casos em que o inadimple-
mento inviabilize ou coloque em risco a Con-
cessão.

25.3.Após a realização regular do corres-
pondente processo administrativo, mediante 
solicitação, a AGEPAN autorizará a assun-
ção do controle da Concessionária por seus 
Financiadores com o objetivo de promover a 
reestruturação financeira da Concessionária 
e assegurar a continuidade da exploração da 
Concessão.

25.4.A autorização será outorgada mediante 
comprovação, por parte dos Financiadores, 
de que atendem aos requisitos de regulari-
dade jurídica e fiscal previstos no Edital.

2.20. Caso fortuito e força maior
Os eventos de caso fortuito e força maior, pre-
vistos no artigo 393 do Código Civil, se carac-
terizam pela ocorrência de fatos cujos efeitos 
não podem ser evitados, previstos ou impedi-
dos e que exoneram o devedor da obrigação 
de arcar com os prejuízos deles resultantes. 
Nos contratos de PPP, o inciso III do artigo 5º 
da lei 11.079/04 dispõe que o contrato deve 
prever “a repartição de riscos entre as partes, 
inclusive os referentes a caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe e álea econômica extra-
ordinária”. A lei 8.987/95 estabelece apenas a 
impossibilidade de declaração da caducidade 
pelo poder concedente, nos casos de paralisa-
ção dos serviços pelo concessionário, quando 
se fundar em caso fortuito ou força maior.

Habitualmente, nos contratos de PPP os epi-
sódios de caso fortuito e força maior são defi-
nidos como eventos imprevisíveis e inevitáveis 
com impacto direto na execução do contrato.

No que tange à distribuição dos riscos advindo 
destes eventos, importante que sejam atribuí-
dos à parte com capacidade mínima de mitigar 
seu impacto e os efeitos de sua ocorrência. 
Portanto, recomenda-se que a matriz de ris-
co contratual preveja consequências distintas 
para a ocorrência desses casos, diferenciando 
os casos fortuitos e força maior entre:(i) Even-
tos fortuitos seguráveis: casos para os quais 
existem apólices no mercado de seguros com 
valores competitivos, de modo que o efeito da-
noso pode ser mitigado com a contratação de 
um seguro. Nessa hipótese, os eventos não 
ensejam a recomposição do equilíbrio eco-
nômico-financeiro do contrato e (ii) Eventos 
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fortuitos não seguráveis: ocorrência de casos 
fortuitos ou força maior cujas consequências 
não são seguráveis, seja pelo seu caráter im-
previsível, inédito, ou pela própria natureza do 
evento. Nessas hipóteses, é preciso avaliar, 
de acordo com a realidade de cada contrato, 
as melhores previsões nesse sentido, espe-
cialmente no tocante à distribuição dos riscos, 
possibilidade de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato ou, até mes-
mo, da extinção da concessão.

As cláusulas relativas aos eventos de caso for-
tuito e força maior podem ser tratadas de for-
ma mais genérica, como no contrato da PPP 
de Esgotamento Sanitário de Mato Grosso do 
Sul ou mais detalhada, a exemplo do contrato 
de concessão rodoviária do Eixo SP, a depen-
der da natureza da execução dos serviços e 
repercussão na execução contratual. A partir 
da pandemia da COVID-19, contudo, a ten-
dência é que referidas cláusulas sejam cada 
vez detalhadas e tenham maior protagonismo 
e relevância, especialmente na distribuição de 
seus impactos e assunção de riscos e eventu-
ais prejuízos. Recomenda-se, portanto, diante 
desse cenário, que esse item seja avaliado de 
forma cuidadosa no momento da elaboração 
do edital, de modo a contemplar o compartilha-
mento adequado dos riscos oriundos de even-
tuais eventos dessa natureza.

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: caso fortuito e força maior

19. Alocação de riscos

19.1.Com exceção das hipóteses da Sub-
cláusula 19.2, a Concessionária é integral 

e exclusivamente responsável por todos os 
riscos relacionados à Concessão, inclusive, 
mas sem limitação, pelos seguintes riscos:

(...)

19.1.15. Caso fortuito e força maior que pos-
sam ser objeto de cobertura de seguros ofe-
recidos no Brasil à época de sua ocorrência;

19.2. A Concessionária não é responsável 
pelos seguintes riscos relacionados à Con-
cessão, cuja responsabilidade é do Poder 
Concedente:

(...)

19.2.4. Caso fortuito ou força maior que não 
possam ser objeto de cobertura de seguros 
oferecidos no Brasil à época de sua ocor-
rência;

30. Caducidade

30.1.O Poder Concedente poderá, mediante 
proposta da AGEPAN, declarar a caducida-
de da Concessão na hipótese de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, observado 
o disposto nas normas regulamentares e le-
gais pertinentes, e especialmente quando a 
Concessionária:

(...)

30.1.4. Paralisar o serviço ou concorrer para 
tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes 
de caso fortuito ou força maior;

(...)

30.2.O Poder Concedente não poderá decla-
rar a caducidade da Concessão com relação 
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ao inadimplemento da Concessionária resul-
tante dos eventos indicados na Subcláusula 
19.2, ou causados pela ocorrência de caso 
fortuito ou força maior.

- Concessão Rodoviária Eixo SP/ Contrato 
Artesp 0409/2020: caso fortuito e força maior

48.1. Considera-se caso fortuito ou força 
maior, com as consequências estabelecidas 
neste CONTRATO, o evento assim definido 
na forma da lei civil e que tenha impacto di-
reto sobre o desenvolvimento das atividades 
da CONCESSÃO.

48.1.1. Consideram-se eventos de força 
maior ou caso fortuito, exemplificativamente:

i. guerras nacionais ou internacionais que 
envolvam diretamente a execução contra-
tual;

ii. atos de terrorismo;

iii. contaminação nuclear, química ou bio-
lógica, salvo se decorrentes de atos da 
CONCESSIONÁRIA;

iv. embargo comercial de nação estrangei-
ra;

48.2. O descumprimento de obrigações con-
tratuais comprovadamente decorrentes de 
caso fortuito ou força maior, nos termos des-
te CONTRATO e ANEXOS, não será passí-
vel de penalização;

48.3. A PARTE que tiver o cumprimento de 
suas obrigações afetado por caso fortuito ou 
força maior deverá comunicar à outra PARTE 
da ocorrência do evento, em até 48 horas;

Um evento caracterizado como caso fortui-
to ou de força maior não será considerado, 
para os efeitos de recomposição do equilí-
brio econômico-financeiro do CONTRATO 
se, ao mesmo tempo de sua ocorrência, 
corresponder a um risco segurável no Brasil 
há pelo menos 2 (dois) anos, até o limite da 
média dos valores indenizáveis por apólices 
normalmente praticados no mercado, por 
pelo menos duas empresas do ramo, inde-
pendentemente de a CONCESSIONÁRIA as 
ter contratado, observada a matriz de riscos 
estabelecida por este CONTRATO.

48.5. Na ocorrência de caso fortuito ou de 
força maior, cujas consequências não forem 
seguráveis no Brasil, ou cujos efeitos irrepa-
ráveis se estendam por mais de 90 (noven-
ta) duas, ou por período definido de comum 
acordo entre as PARTES, quando da veri-
ficação de que os efeitos possam compro-
meter de forma irreversível a exploração da 
CONCESSÃO, qualquer das PARTES pode-
rá se valer da faculdade prevista na Cláusula 
6.4, (iii).

48.5.1. Na hipótese de extinção da CON-
CESSÃO por ocorrência de evento caracte-
rizado como caso fortuito ou força maior, a 
indenização devida à CONCESSIONÁRIA 
será apurada de acordo com o regramento 
disposto no inciso (iii) da cláusula 46.4.

48.6. Salvo se a ARTESP der outras ins-
truções por escrito, a CONCESSIONÁRIA 
continuará cumprindo suas obrigações de-
correntes do CONTRATO, na medida do ra-
zoavelmente possível e procurará, por todos 
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os meios disponíveis, cumprir aquelas obri-
gações não impedidas pelo evento de força 
maior ou caso fortuito, cabendo à ARTESP e 
ao PODER CONCEDENTE da mesma forma 
cumprir as suas obrigações não impedidas 
pelo evento de força maior ou caso fortuito.

48.7. Na hipótese de comprovada a ocor-
rência de caso fortuito ou de força maior, 
sem que tenha havido a extinção da CON-
CESSÃO nos termos da Cláusula 40.1, (vii), 
serão suspensas as exigências de medição 
dos INDICADORES DE DESEMPENHO re-
lacionáveis à ocorrência, até a normalização 
da situação e cessação de seus efeitos.

48.8. As PARTES se comprometem a empre-
gar todas as medidas e ações necessárias a 
fim de minimizar os efeitos decorrentes dos 
eventos de força maior ou caso fortuito.

2.21. Extinção da concessão
O contrato de parceria pode ser extinto por ini-
ciativa do Poder Concedente, do concessioná-
rio ou por consenso entre as partes, conforme 
hipóteses previstas na lei 8.987/95:

(i) Advento do termo contratual;

(ii) Encampação;

(iii) Caducidade;

(iv) Rescisão Contratual;

(v) Anulação; e

(vi) Falência ou extinção da empresa con-
cessionária e falecimento ou incapacidade 
do titular, no caso de empresa individual.

Em todas as hipóteses, retornam ao Poder 
Concedente todos os bens reversíveis, direitos 
e privilégios transferidos ao concessionário, 
conforme previsto no edital e estabelecido no 
contrato, bem como a imediata assunção do 
serviço pelo Poder Concedente. Nos casos de 
extinção por encampação ou por término do 
prazo contratual, serão realizados os procedi-
mentos necessários para determinar a indeni-
zação devida ao particular, tais como: levanta-
mentos, avaliações e liquidações.

2.21.1 Término do Prazo Contratu-
al
Ao final do prazo de vigência, o contrato é ex-
tinto e ocorre a reversão, em que os bens do 
concessionário, necessários ao exercício do 
serviço público, integram-se ao patrimônio do 
Poder Concedente. Pode-se prever no contra-
to a extinção dos contratos acessórios e retor-
no ao poder concedente dos bens reversíveis.

Alguns exemplos de cláusulas sobre o término 
ou o advento do prazo do contrato podem ser 
vistos abaixo:

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
advento do Termo Contratual

28.1. Encerrado o Prazo da Concessão, a 
Concessionária será responsável pelo en-
cerramento de quaisquer contratos ineren-
tes à Concessão celebrados com terceiros, 
assumindo todos os encargos, responsabili-
dades e ônus daí resultantes.

28.2.A Concessionária deverá tomar todas 
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as medidas razoáveis e cooperar plenamen-
te com a AGEPAN para que os serviços obje-
to da Concessão continuem a ser prestados 
de acordo com o PER sem que haja interrup-
ção dos serviços objeto da Concessão, bem 
como prevenindo e mitigando qualquer in-
conveniência ou risco à saúde ou segurança 
dos usuários e dos funcionários da AGEPAN.

28.3.A Concessionária não fará jus a qual-
quer indenização relativa a investimentos 
vinculados aos Bens Reversíveis em decor-
rência do término do Prazo da Concessão, 
tendo em vista o disposto na Subcláusula 
4.3.2.

- PPP Complexo do Mineirão: término do 
prazo contratual

42.1. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 
extingue-se quando se verificar o término do 
prazo de sua duração, extinguindo-se, por 
consequência, as relações contratuais entre 
as PARTES, com exceção daquelas expres-
samente previstas neste CONTRATO, não 
sendo devida nenhuma indenização à CON-
CESSIONÁRIA.

42.2. Quando do advento do termo contra-
tual, a CONCESSIONÁRIA será responsável 
pelo encerramento de quaisquer contratos 
inerentes à CONCESSÃO ADMINISTRATI-
VA e celebrados com terceiros, segundo re-
gras para cálculo e pagamento dos valores 
residuais, nos termos da legislação vigente, 
assumindo todos os ônus daí resultantes.

42.3. Até 12 (doze) meses antes da data do 
término de vigência contratual, o PODER 

CONCEDENTE estabelecerá, em conjunto 
com a CONCESSIONÁRIA, programa de 
desmobilização operacional, a fim de definir 
as regras e procedimentos para a assunção 
da operação pelo PODER CONCEDENTE, 
ou por terceiro autorizado.

2.21.2 Encampação
A encampação é o encerramento da conces-
são, por ato do Poder Concedente, durante o 
transcurso do prazo inicialmente fixado, por 
motivo de conveniência e oportunidade ad-
ministrativa, sem que o concessionário tenha 
dado causa ao ato extintivo. Caracteriza-se, 
portanto, pela extinção antecipada e unilateral 
do contrato de concessão, com base no inte-
resse público, necessidade de lei específica e 
indenização ao concessionário.

Deve ser prevista contratualmente a possibili-
dade de retomada da concessão, via encam-
pação, pelo poder concedente, mediante lei 
autorizativa e após prévio pagamento de inde-
nização, para fins de atendimento ao interesse 
público.

As cláusulas de encampação estão presentes 
em todos os contratos, regulando o procedi-
mento que seguirá a esta ação. É possível ver 
alguns exemplos abaixo:

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: encampação

35.1. A SANESUL poderá, durante a vigên-
cia da Concessão Administrativa, promover 
a retomada dos Serviços de Esgotamento 
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Sanitário, por motivo de interesse público 
devidamente justificado em processo admi-
nistrativo, garantindo-se o devido processo 
legal, após prévio pagamento, à SPE, da in-
denização estabelecida no Contrato.

35.2. Em caso de encampação, a SPE terá 
direito à indenização paga previamente, nos 
termos dos artigos 36 e 37 da Lei federal 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

35.3. Na ocorrência de extinção da Conces-
são Administrativa por encampação, a SA-
NESUL poderá, se aplicável, (i) subrogar-se 
no(s) contrato(s) de financiamento respon-
sabilizando-se pelos saldos remanescentes 
assumidos pela SPE com instituições finan-
ceiras ou (ii) computar o valor dos débitos 
remanescentes na indenização a ser paga 
pela SANESUL nos termos da Subcláusula 
35.1 acima.

35.4. A indenização devida à SPE no caso 
de encampação poderá ser paga pela SA-
NESUL diretamente aos financiadores da 
SPE, se aplicável, e tal valor deverá ser des-
contado do montante total da indenização 
devida à SPE.

35.5. A SANESUL, previamente à encampa-
ção da Concessão Administrativa, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários 
à determinação do montante da indenização 
eventualmente devida à SPE, que incluirá:

35.5.1. Os investimentos realizados pela 
SPE que ainda não estiverem depreciados 
ou amortizados;

35.5.2. Os custos oriundos da rescisão ante-

cipada de contratos mantidos entre a SPE e 
terceiros diretamente relacionados às obras 
ou aos serviços objeto do Contrato;

35.5.3. Caso não incida a hipótese de su-
brogação prevista na Subcláusula 35.3, os 
custos incorridos pela SPE com a rescisão 
antecipada de contratos de financiamento;

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: en-
campação

27.1. A SESAB poderá, a qualquer tempo, 
encampar a Concessão, por motivos de in-
teresse público, mediante lei autorizativa es-
pecífica e prévio pagamento de indenização, 
a ser calculada nos termos da subcláusula 
27.2 abaixo.

27.2. A indenização devida à Concessioná-
ria em caso de encampação cobrirá:

(i) as parcelas dos investimentos realiza-
dos, inclusive em obras de manutenção, 
bens e instalações, ainda não amortizados 
ou depreciados, que tenham sido realiza-
dos para o cumprimento deste Contrato, 
deduzidos os ônus financeiros remanes-
centes;

(ii) a desoneração da Concessionária 
em relação às obrigações decorrentes 
de contratos de financiamentos por esta 
contraídos com vistas ao cumprimento do 
Contrato, mediante, conforme o caso: (a) 
prévia assunção, perante as instituições 
financeiras credoras, das obrigações con-
tratuais da Concessionária, em especial 
quando a receita figurar como garantia do 
financiamento; ou (b) prévia indenização à 
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Concessionária da totalidade dos débitos 
remanescentes desta perante as institui-
ções financeiras credoras; e

(iii) todos os encargos e ônus decorrentes 
de multas, rescisões e indenizações que 
se fizerem devidas a fornecedores, con-
tratados e terceiros em geral, inclusive ho-
norários advocatícios, em decorrência do 
consequente rompimento dos respectivos 
vínculos contratuais.

27.3. A SESAB determinará a indenização 
devida à Concessionária antes da encampa-
ção da Concessão.

2.21.3 Caducidade
A caducidade é modalidade de encerramento 
da concessão, por ato do Poder Concedente, 
antes da conclusão do prazo inicialmente fi-
xado, em razão da inadimplência da conces-
sionária, ou seja, por motivo de fato comissivo 
ou omissivo, doloso ou culposo, imputável à 
concessionária e caracterizável como violação 
grave de suas obrigações.

Por se tratar de medida grave, a minuta contra-
tual deve delimitar minimamente as hipóteses 
de caducidade, observadas as hipóteses pre-
vistas no artigo 38, §1º, da lei 8.987/95:

(i) Serviço prestado de forma inadequada ou 
deficiente, tendo por base as normas, crité-
rios, indicadores e parâmetros definidores da 
qualidade do serviço;

(ii) Descumprimento de cláusulas contratu-
ais ou disposições legais ou regulamentares 

concernentes à concessão pela Concessio-
nária;

(iii) Concessionária paralisar o serviço ou 
concorrer para tanto, ressalvadas as hipó-
teses decorrentes de caso fortuito ou força 
maior;

(iv) Concessionária perder as condições 
econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter a adequada prestação do serviço 
concedido;

(v) Concessionária não cumprir as penali-
dades impostas por infrações, nos devidos 
prazos;

(vi) Concessionária não atender a intimação 
do Poder Concedente no sentido de regula-
rizar a prestação do serviço; e

(vii) Concessionária não atender a intimação 
do poder concedente para, em 180 (cento 
e oitenta) dias, apresentar a documentação 
relativa a regularidade fiscal, no curso da 
concessão.

A declaração de caducidade deve ser precedi-
da, de maneira mandatória, de processo admi-
nistrativo para apuração da inadimplência do 
parceiro privado, no qual se assegure a am-
pla defesa ao concessionário, que deverá ser 
comunicado dos descumprimentos contratuais 
imputados, de maneira detalhada, e fixado pra-
zo para a correção das falhas e transgressões 
apontadas. Caso comprovada a inadimplência 
arguida, a caducidade deve ser declarada por 
decreto do Poder Concedente, independen-
temente de indenização prévia, calculada no 
decurso do processo. Deve ser previsto em 
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contrato o procedimento para cálculo da inde-
nização pelos bens reversíveis que não foram 
totalmente amortizados ou depreciados.

As cláusulas contratuais que versam acerca da 
caducidade estabelecem a forma que será re-
gido o processo e quando poderá ser declara-
da. Alguns exemplos de cláusulas abaixo:

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: caducidade

36.1. Nas situações enumeradas pela Lei fe-
deral nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
a SANESUL poderá declarar a caducidade 
da Concessão Administrativa, em processo 
administrativo, garantindo-se o devido pro-
cesso legal, depois de esgotadas as possi-
bilidades de solução previstas no Contrato, 
sem prejuízo das aplicações das sanções 
contratuais, respeitadas as disposições des-
ta Cláusula e as normas convencionadas en-
tre as Partes.

36.2. A declaração de caducidade da Con-
cessão Administrativa deverá ser precedida 
da verificação da efetiva inadimplência da 
SPE em processo administrativo conduzido 
pela SANESUL, assegurando-se à SPE o 
direito de ampla defesa e contraditório, nos 
termos do procedimento previsto na Cláusu-
la 30 do Contrato.

36.2.1. Não será instaurado processo admi-
nistrativo de inadimplência para a declara-
ção de caducidade antes de a SPE ter sido 
prévia e detalhadamente comunicada a res-
peito das infrações contratuais praticadas, 
devendo ser-lhe concedido prazo razoável, 

não inferior a 30 (trinta) dias, para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas, observa-
das as condições previstas no Contrato.

36.3. Instaurado o processo administrativo e 
comprovada a inadimplência, a caducidade 
será declarada pela SANESUL, indepen-
dentemente de indenização prévia, calcula-
da no decurso do processo.

36.4. A decretação da caducidade implica-
rá a imissão imediata, pela SANESUL, da 
posse de todos os bens, e não acarretará, 
para a SANESUL, qualquer espécie de res-
ponsabilidade em relação a ônus, encargos, 
obrigações ou compromissos com terceiros 
assumidos pela SPE, notadamente em re-
lação a obrigações de natureza trabalhista, 
tributária e previdenciária.

36.5. Na ocorrência de extinção da Conces-
são Administrativa por caducidade, a inde-
nização à SPE obedecerá ao disposto no 
parágrafo 5º do artigo 38 da Lei federal nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

36.6. Eventuais discordâncias entre as Par-
tes em relação ao cálculo da indenização 
realizado pela empresa de consultoria espe-
cializada serão submetidas ao Comitê Téc-
nico de Governança, sendo que, na falta de 
consenso entre os seus membros, qualquer 
das Partes poderá recorrer à arbitragem.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: cadu-
cidade

28.1. A SESAB poderá declarar a caducida-
de da Concessão na ocorrência de qualquer 
dos seguintes eventos:
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(...)

28.2. A SESAB não poderá declarar a caduci-
dade da Concessão com relação ao inadim-
plemento da Concessionária (a) resultante 
dos eventos relativos aos riscos da Conces-
são cuja responsabilidade é do Poder Con-
cedente ou (b) causado pela ocorrência de 
caso fortuito ou força maior.

28.3. A declaração de caducidade da Con-
cessão deverá ser precedida da verificação 
do inadimplemento contratual da Concessio-
nária em processo administrativo, assegura-
do o direito de ampla defesa.

28.4. Não será instaurado processo adminis-
trativo de caducidade sem prévia notificação 
à Concessionária, sendo-lhe dado, em cada 
caso, prazo para corrigir as falhas e trans-
gressões apontadas e para o enquadramen-
to nos termos contratuais.

28.5. Instaurado o processo administrativo e 
comprovado o inadimplemento, a caducida-
de será declarada pela SESAB, independen-
temente de indenização prévia, calculada no 
decurso do processo e de acordo com as 
subcláusulas 28.8 e 28.9 abaixo.

28.6. Declarada a caducidade e paga a res-
pectiva indenização, não resultará para à 
SESAB qualquer espécie de responsabilida-
de em relação aos encargos, ônus, obriga-
ções ou compromissos com terceiros ou com 
empregados da Concessionária.

28.7. A declaração de caducidade acarreta-
rá, ainda:

(i) a execução da Garantia de Execução 
do Contrato, para ressarcimento de even-
tuais prejuízos causados ao Poder Conce-
dente; e

(ii) retenção de eventuais créditos decor-
rentes do Contrato, até o limite dos prejuí-
zos causados ao Poder Concedente.

28.8. A indenização devida à Concessioná-
ria em caso de caducidade restringir-se-á ao 
valor dos investimentos vinculados a Bens 
Reversíveis ainda não amortizados.

2.21.4. Rescisão Contratual
O contrato poderá ser rescindido pela conces-
sionária, no caso de descumprimento das nor-
mas contratuais pelo Poder Concedente, me-
diante ação judicial proposta especificamente 
para requerimento da rescisão do contrato. 
Nessa hipótese, a concessionária não poderá 
interromper ou paralisar os serviços prestados, 
até o trânsito em julgado da ação, momento 
que o Poder Concedente deve assumir ime-
diatamente a execução dos serviços. Caso a 
concessionária requeira a rescisão via juízo 
arbitral, os serviços também não poderão ser 
interrompidos ou paralisados até laudo arbitral 
final.

O contrato também pode ser rescindido por 
consenso entre as partes quando, de mútuo 
acordo, Poder Concedente e concessionária 
resolvem antecipar a extinção da relação jurí-
dica, circunstância em que a composição patri-
monial entre as partes se faz amigavelmente.
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Algumas cláusulas contratuais que versam 
sobre a rescisão do contrato estão exemplifi-
cadas e destrinchadas abaixo. Outro exemplo 
poderá ser visto na cláusula 37 do contrato de 
PPP de saneamento básico de Mato Grosso 
do Sul.

- Concessão da Rodovia Estadual MS-306: 
rescisão contratual

31.1.A Concessionária deverá notificar o Po-
der Concedente de sua intenção de rescindir 
o Contrato no caso de descumprimento das 
normas contratuais pelo Poder Concedente, 
mediante ação judicial especialmente inten-
tada para esse fim, nos termos previstos na 
legislação.

31.2. Os serviços prestados pela Conces-
sionária somente poderão ser interrompidos 
ou paralisados após o trânsito em julgado da 
sentença judicial que decretar a rescisão do 
Contrato.

31.3.A indenização devida à Concessionária 
no caso de rescisão será calculada de acor-
do com a Subcláusula 29.2.

31.4. Para fins do cálculo da indenização, 
considerar-se-ão os valores recebidos pela 
Concessionária a título de cobertura de se-
guros relacionados aos eventos ou circuns-
tâncias que ensejaram a rescisão.

- PPP Rodovia MG-050: rescisão contratual

54.1. No caso de descumprimento pela SE-
TOP de suas obrigações, o presente Con-
trato poderá ser rescindido por iniciativa da 
Concessionária, no prazo de 90 (noventa) 

dias, contado da data de notificação da SE-
TOP pela Concessionária, sem que tenha 
sido sanado o descumprimento.

54.1.1. O serviço prestado pela Concessio-
nária não poderá ser interrompido ou para-
lisado até que seja decretada a rescisão do 
Contrato.

54.1.2. A SETOP arcará com as indeniza-
ções decorrentes do inadimplemento contra-
tual a que deu causa, podendo, para tanto e 
a seu critério, constituir fundos específicos 
e contratar seguros de mercado, consoante 
critérios de reembolso de valores residuais.

54.2. O presente Contrato também poderá 
ser rescindido por consenso entre as partes, 
que compartilharão os gastos e as despesas 
decorrentes da rescisão contratual.

54.3. Cumpre à SETOP, em havendo a res-
cisão deste Contrato:

I – assumir a prestação do serviço, ou pro-
mover nova licitação, adjudicando o seu 
objeto ao licitante consagrado vencedor 
antes da efetiva rescisão desta CONCES-
SÃO PATROCINADA, a fim de assegurar 
a continuidade da prestação do serviço; e

II – verificar se é possível transferir para a 
nova Concessionária o dever de indenizar 
a anterior.
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2.21.5. Anulação
A anulação se caracteriza pelo encerramento 
forçado do contrato de concessão em decor-
rência de vícios constatados no contrato ou, in-
clusive, no processo de licitação. O vício pode 
ser pronunciado pela Administração, de ofício, 
ou pelo Judiciário.

A anulação do contrato gera o ônus de se in-
denizar a concessionária, caso o vício não seja 
a ela atribuível ou não tenha concorrido para 
tanto. A indenização devida, como nas hipóte-
ses de encampação e rescisão, deve abarcar, 
também, as parcelas não amortizadas ou de-
preciadas dos bens reversíveis e as perdas e 
danos decorrentes da extinção antecipada do 
contrato.

As cláusulas contratuais de anulação do con-
trato comumente regulam as consequências 
de tal ato e como as partes deverão proceder 
em decorrência da anulação, conforme exem-
plos abaixo:

- Concessão da Rodovia Estadual MS-30: 
anulação do contrato

32.1.O Poder Concedente deverá declarar a 
nulidade do Contrato, impedindo os efeitos 
jurídicos que ordinariamente deveria produ-
zir, além de desconstituir os já produzidos, 
se verificar ilegalidade em sua formalização 
ou na Concorrência.

32.2. Na hipótese descrita na Subcláusula 
32.1, se a ilegalidade for imputável apenas 
à própria AGEPAN ou ao Poder Concedente, 
a Concessionária será indenizada pelo que 
houver executado até a data em que a nu-

lidade for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, descontados, 
todavia, quaisquer valores recebidos pela 
Concessionária a título de cobertura de se-
guros relacionados aos eventos ou circuns-
tâncias que ensejaram a declaração de nu-
lidade.

- PPP Hospital do Subúrbio da Bahia: anula-
ção do contrato

30.1. A SESAB deverá declarar a nulidade 
do Contrato, impedindo os efeitos jurídicos 
que ordinariamente deveria produzir, além 
de desconstituir os já produzidos, se verifi-
car ilegalidade em sua formalização ou no 
Leilão.

30.2. Na hipótese descrita na subcláusula 
anterior, se a ilegalidade for imputável ape-
nas à própria SESAB, a Concessionária será 
indenizada pelo que houver executado até 
a data em que a nulidade for declarada e 
por outros prejuízos regularmente compro-
vados, descontados, todavia, quaisquer va-
lores recebidos pela Concessionária a título 
de cobertura de seguros relacionados aos 
eventos ou circunstâncias que ensejaram a 
declaração da nulidade.

2.21.6. Falência ou extinção da 
Concessionária
O contrato de concessão pode ser extinto 
quando a própria concessionária deixa de exis-
tir, como nos casos de decretação de falência, 
por exemplo, em que a continuidade e manu-
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tenção do contrato é inviabilizada. Nas hipó-
teses de recuperação judicial pela concessio-
nária, mesmo que seja possível a manutenção 
das atividades da concessão, deve-se prever 
no edital e contrato a possibilidade de extinção 
da relação, caso constatado prejuízo às ativi-
dades previstas contratualmente.

Como a lei não disciplina tais hipóteses é im-
portante que o contrato seja capaz de regular 
as consequências de sua extinção por falên-
cia da concessionária ou extinção da própria 
empresa contratada. Nesse sentido, é possível 
que se aplique soluções similares àquelas utili-
zadas nos casos de caducidade.

É comum que os contratos abarquem cláusu-
las destrinchando a hipótese de falência da 
concessionária, como demonstrado abaixo:

- PPP de Esgotamento Sanitário de Mato 
Grosso do Sul: falência da SPE

38.1. A Concessão Administrativa será extin-
ta caso a SPE tenha sua falência decretada, 
por sentença transitada em julgado, ou extin-
ção da SPE.

38.2. A indenização devida pela SANESUL, 
no caso previsto nesta cláusula, será calcu-
lada pela SANESUL tomando como base os 
investimentos realizados pela SPE, que ain-
da não tenham sido depreciados ou amor-
tizados, no curso do Contrato, corrigidos 
monetariamente nos mesmos termos do re-
ajuste, desde a data do investimento até a 
data do pagamento da indenização.

38.3. Decretada a falência, a SANESUL imi-
tir-se-á na posse de todos os Bens Reversí-

veis e assumirá imediatamente a execução 
do objeto do Contrato.

38.4. É facultado à SANESUL atuar preven-
tivamente, por meio da adoção de meca-
nismos de acompanhamento periódico da 
situação econômico-financeira da SPE, para 
assegurar a manutenção das condições de 
habilitação e qualificação exigidas durante o 
procedimento licitatório.

38.5. Não será realizada partilha do eventu-
al acervo líquido da SPE extinta entre seus 
acionistas, antes do pagamento de todas as 
obrigações perante a SANESUL, e sem a 
emissão de auto de vistoria pela SANESUL 
que ateste o estado em que se encontram 
os Bens Reversíveis.

- Concessão do Lote Rodoviário Piracicaba 
– Panorama: falência da Concessionária

47.1. A CONCESSÃO será extinta caso a 
CONCESSIONÁRIA tenha sua falência de-
cretada, por sentença transitada em julgado, 
ou no caso de recuperação judicial que pre-
judique a execução deste CONTRATO.

47.2. Decretada a falência, o PODER CON-
CEDENTE imitir-se-á na posse de todos os 
bens afetos á CONCESSÃO e assumirá 
imediatamente a execução do objeto do pre-
sente CONTRATO.

47.3. Na hipótese de extinção da CON-
CESSIONÁRIA por decretação de falência, 
recuperação judicial que prejudique a exe-
cução deste CONTRATO, ou dissolução 
da CONCESSIONÁRIA por deliberação de 
seus acionistas, aplicar-se-ão as mesmas 
disposições referentes á caducidade da 
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CONCESSÃO, com instauração do devido 
processo administrativo para apuração do 
efetivo prejuízo e determinação das sanções 
aplicáveis.

47.4. Não será realizada partilha do eventual 
acervo líquido da CONCESSIONÁRIA extin-
ta entre seus acionistas antes do pagamento 
de todas as obrigações com o PODER CON-
CEDENTE e com a ARTESP, bem como sem 
a emissão de Termo Definitivo de Devolução 
pela ARTESP.

47.5. As disposições desta Cláusula Quadra-
gésima Sétima não prejudicarão a incidência 
ou o cumprimento das obrigações estabe-
lecidas em favor dos FINANCIADORES no 
ACORDO TRIPARTITE, se vier a ser cele-
brado.

3. Principais Elementos que 
Compõem o Caderno de En-
cargos
O anexo aborda o caderno de encargos, que 
se destina a reunir obrigações das partes e 
demais atores envolvidos no projeto, de forma 
detalhada e exemplificativa. Pode-se prever: (i) 
marcos contratuais; (ii) forma pormenorizada 
da gestão do contrato; (iii) especificação quan-
to aos planos de trabalho; (iv) manutenção, 
modernização e implantação de sistemas; (v) 
descritivo da capacitação das equipes; (vi) de-
talhamento da fiscalização, entre outros

3.1. Obrigações do Poder Conce-
dente
O Poder Concedente, como titular dos servi-
ços e bens que integram a concessão, possui 
como principal função coordenar, acompanhar 
e fiscalizar a execução das atividades delega-
das ao ente privado, visando garantir que se-
rão desempenhadas em conformidade com o 
contrato. Nos contratos de parceria há, além 
dos encargos comuns a contratos administra-
tivos, encargos específicos que dependerão 
das características do projeto.

Dentre os encargos assumidos pelo Poder 
Concedente, é possível citar:

(i) A celebração de convênios ou consórcios 
eventualmente necessários;

(ii) Fiscalização do contrato de maneira dire-
ta ou através de terceiros contratados;

(iii) Aplicação das sanções e penalidades 
previstas contratualmente;

(iv) Declaração do regime de bens públicos 
reversíveis e vinculados;

(v) Verificação da qualidade do serviço, de 
maneira direta ou via contratação de tercei-
ros, inclusive para fins de pagamentos vari-
áveis;

(vi) Cumprimento das disposições regula-
mentares e contratuais do serviço;

(vii) Intervenção na prestação do serviço e 
extinção da concessão.
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No âmbito de Mato Grosso do Sul, a entidade 
responsável contará com o auxílio do CGP e, 
sobretudo, do EPE para auxiliá-la no desempe-
nho dessas obrigações e encargos.

3.2. Obrigações gerais e específi-
cas da Concessionária
O rol de obrigações da concessionária em con-
tratos de parcerias é mais extenso e comple-
xo, de modo que o caderno de encargos deve 
abarcar todos esses deveres de forma clara e 
detalhada. Assim como o Poder Concedente, a 
concessionária também possui obrigações ge-
rais, comuns e específicas de acordo com as 
particularidades de cada contrato.

Dentre os encargos assumidos pela conces-
sionária, previstos no art. 20 da Lei Estadual 
4.303/12, bem como a legislação federal apli-
cável a depender da forma de parceria escolhi-
da, é possível citar:

(i) Manutenção, durante a execução do con-
trato, dos requisitos de capacidade técnica, 
econômica e financeira exigidos para a con-
tratação;

(ii) Assunção de obrigações de resultado 
definidas pelo Poder Público, com liberdade 
para a escolha dos meios para a sua imple-
mentação;

(iii) Submissão da análise quanto à qualida-
de e disponibilidade dos serviços prestados 
ao controle estatal permanente;

(iv) Sujeição aos riscos do empreendimento, 
observada a alocação de riscos prevista no 
contrato;

(v) Promover as desapropriações decreta-
das pelo Poder Público quando e na forma 
prevista no contrato.

Além das obrigações gerais, o caderno de en-
cargos deve abranger e tratar, ainda, aspectos 
singulares do projeto, relativos à própria exe-
cução do contrato, como as condições e es-
pecificações pertinentes à execução da infra-
estrutura, se houver, forma de atendimento ao 
usuário, quando cabível, questões ambientais 
a serem observadas demais questões afetas à 
prestação dos serviços objeto da parceria.

3.3. Obrigações comuns às partes
As obrigações comuns às partes são aquelas 
relacionadas ao cumprimento de princípios, 
regras gerais decorrentes da legislação e di-
retrizes voltadas ao alcance dos resultados 
esperados com o projeto de parceria, como: 
a busca pela sustentabilidade ambiental; a 
preferência pelo uso de mecanismos de reso-
lução amigável de conflitos, atenção ao bem-
-estar social da localidade onde o projeto será 
instalado, entre outras. No geral, trata-se de 
conteúdo que reforça a necessidade de coope-
ração entre as partes, elemento fundamental 
em contratos de longo prazo e grande vulto, 
especialmente para redução da litigiosidade e 
melhora da relação contratual.
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3.4. Obrigações dos Controlado-
res da SPE
O caderno de encargos pode contemplar tam-
bém as responsabilidades, deveres e limites 
da atuação dos controladores da SPE, tendo 
em vista a sua importância para o controle e 
interferência na sociedade e, por conseguinte, 
na própria concessão. Além disso, a previsão 
se torna habitual diante da possibilidade de 
celebração de contratos de parceria pela SPE, 
nos quais o papel e envolvimento de seus con-
troladores é fator relevante ao bom funciona-
mento da parceria.

3.5. Direitos do Poder Concedente 
e da Concessionária
Como nos contratos de parceria, o direito de 
uma das partes pode corresponder a um dever 
da outra parte, ao se estabelecer as obrigações 
dos contratantes, pode-se prever o direito da 
outra parte exigir o cumprimento da obrigação. 
Daí a importância de se prever expressamen-
te no contrato de parceria, ou no caderno de 
encargos, cada um dos direitos e prerrogativas 
das partes.

3.6. Direitos e deveres dos usuá-
rios do serviço concedido
Os contratos de parceria têm como principal 
objetivo a melhoria da prestação do serviço 
público ao usuário. Logo, mesmo que o usu-
ário não faça parte do contrato, possui papel 
fundamental na dinâmica de sua execução, so-

bretudo na modalidade concessão, o que torna 
de grande importância a descrição de seus di-
reitos e o nível de serviço a ser entregue pelo 
parceiro privado, no caderno de encargos. A 
depender da realidade do projeto, é neces-
sário que o caderno de encargos estabeleça 
também a forma de cooperação entre o Poder 
Concedente e a concessionária, no que se re-
fere à garantia dos deveres dos usuários, ten-
do em vista a existência de funções públicas 
indelegáveis.

São direitos dos usuários, entre outros:

(i) Prestação adequada do serviço (regulari-
dade, segurança, continuidade, modicidade 
tarifária, quando aplicável);

(ii) Participação na avaliação da qualidade 
do serviço prestado, quando cabível;

(iii) Transparência de informações para a de-
fesa de interesses individuais ou coletivos;

(iv) Comunicação às autoridades competen-
tes de eventuais atos ilícitos praticados pela 
concessionária ou prestação inadequada do 
serviço;

(v) Contribuição para manutenção das boas 
condições dos bens públicos.
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